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AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse . Ministério da Fazenda — Expediente do Sr. Ministro, do Serviço de
CO•do público, ficá- estabelecido que os 'pedidos para reprodução de	 nntnicacões. da Contadoria Geral da República, da Diretoria
das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do)natéria paga, verificada p- elos interessados a existência de erros oo.
Conselho Superior de 'rarifa, da Diretoria da Despesa Pública,

omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no	 da Recebedoria do Distrito Federal, do Priineiro Conselho de
máximo, até 48'horas após a saida dos orgãos oficiais. 	 Contribuintes, e do Segundo Conselho do Contribuintes.

	  Ministério l da Guerra	 Expediente do Sr. Ministro, da Diretoria -de
Intendência do Exército.

S 11-1\1 Á R I O 	 da Aeronáutica — Expediente 11-) Sr. Ministro e do Depar-
tamenio de Aeronáutica Civil.

•Ministério da Viação e. Obras Públicas — Expediente do Serviço de
Comunicações, da Divisão do Pessoal e .do Departamento Nacio-
nal de Portos e Navegação.

Ministério' da Agricultura "— Expediente do Departamento de Adini-
nistracko, da Divisão do Pessoal, da Divisão de Meteorologia e do

" Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agronômicas.

Ministério do- Trabalho, Indústria e -Comércio — Expediente do 'Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal e do Donartimmdo
Nacional do Trabalho.

Parte Comercial — Rendas Públicas — Editais e Avisos — Soeiédades
Anônimas — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ministério /ta Marinha — Decretos de 26 de ., seten-ihro rio 15)41,

ministério da Guerra — Decretos de 26 de setembro de 1911.

Departamento Administrativo do Serviço Púj d	 — Expo b5Ses de'
3

moiivos	 1iivis5o doo Funrionário Páldivo •— Divisão do Ma--

teria! — Divisão de Seleção — Ser n-iço;4 Auxiliares.

,8 h:1 METAIIRS or. lisTÀno:

Ministério da Justiça e Negócios Interioces	 Expedío.nte ria
são de Eficiência, da Divisão do Material, da Diretoria da
liça e do Interior e da Divisão do Orçamento."

Ministério da Educação o Sande — Expediente do (-labinete do Senhor
Ministro, da Divisão do Ensino • Seenndárin o do Conselho . NaCio-
nal do Serviço Social.

Ministério das Relações Exteriores,— Expediente da DiViAU -

soai^.

ATOE DO PODER EXECIMYO:

Decreto-lei o. 3.063, de 25 de setembro de1941

Decreto n. 7 -.813, de 15 de setembro de 1941

Decreto n. 7.856, de 18 de setembro de 1941

Decreto n. 7.905, de 24 de setembro de 1941

Decreto n. 7.935, de 25 de setembro de 1911

Decfclo n. 7.9:36, de 26 de setembro de 1941

Decreto o. 7.938, de 26 de setembro de 19.11

Decreto n. 7.939, de 26 de setembro de 1911

Decreto o. 7.940, de 26 de setembro de 4.041

Ministério da Justiça e Negócios Inferiores 	 Décrolos de 20 de se-
tembro de 1941.

Ministério das Relações Exteriores,' — Decretos de 1 de seleinlwo &l
1941.	 - -

.	 .
Ministério- da Fazenda — Decreto de 26 ilr setembro de 1911.

DEC1LETO-I.EI N. 3.663 — DE 25 DE SElEM IMO 1)5 1941

Abre, pelo - Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o erécifto su-
plementar de 30:000$0 à verba que especifica

• •
O Presidente da República usando ila atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Artigo único — Fica aberto o crédito suplementar de 30:0000

(trinta contos de réiS), em reforço da seguinte dotação do atual or-
çamento rio-Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (Anexo Já—
mero 19, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910):

.VERBA I — PESSOAL,

Ctmsignação EL — Pessoal Extranumerário

Subconsignac5o 07 — Tarefeiros

21) Departamento Nacional do Trabalho — 30:00080.
Rio de janeiro, 25 de setembro de 1911, 120.9 da IndeperoVneia

e 53.0. 0a República.
tin ETUI.10 V.111(1.48.

Dolphe Pinheiro nachndo.

A. de $(.u:n. Costa.
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DECP.ETO N. 7.813 — 15 DE METE/Ulmo DE 1961

Aprovo o Titulo V/ — 1 parte ("Monnal de Topografia do Artilheiro")
de Regelemente pare o Emprego de Artilharia

•
O Preicleide da Republica, ti sando da atribuição que the coa fere

o ar l. 71, letra a, da Constituição, decreta:
.Art. I•° Fica aprovado o "Manual de Topografia do Artilheiro"

(Titulo VI da 1 Parle do Regulamento para o Emprego da Artilha-
ria), conforme texto original arquivai-10 na Secretaria da Presidên-
cia da. Republica, assinado pelo Ministro de Estado da Guerra.

Art. f..'P Revogaud-se as disposições em Contrário.

Rio de . Janeiro, tr;iii soieneierr do 19i1, 120.0 da independência
e 53.° da Republica.

ini-Lio	 RI IAS.
Enrico t7i.

1 )EcRET0 N , .85o	 DE 1I .DE SETEstnno tu PJ11

autoriza o cidadão brOMeirr, ;tom! de Medeiros Moreira a pesq ujs
monoanès nos municípios de Alcinópolis e Dom Silrêrio. Estado
de Ninas arrais.

O Presidente da República usando da atribitição que lhe confere
o art. 74, letra e, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
1.985, de 29 de jatleila. n de 1910 ((ódigo de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Medeiros
Moreira a pesquisar manganês numa área de duzentos e dez hectares
210 Ha.) situada nos lugares denominados "Matinha" e "Pastinho",

distritos de Major n , equiet e Sem Peixe. municípios de Alvinópolis
e Dom Silvério dO fl,tado de Minas Gerais, área essa delimitada por
uni retân g ulo que tem um vértice situado a trezentos metros (300 m),
rumo cinquenta e mo graus noroéste (51.0 MV) da • confluência do
córrego Matiolia cone o córrego Mãe, d'Águ.a -e cujos lados teem os se-
guirteg comprimentos e orientações magnéticas: setecentos metros
(700 cinquenta e um graus sudéste (51.0 SE) e três mil metros
(3 000 to). trinta e nove graus sudoéste (39.° SW), respectivamente,
Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Có-
dig, n ele minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Ari., 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se fif,
da Pesq u i sa Para fins de estudo sobre o minério e enidkio dos

trabalhos.
5,1 . t. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma

5; 1.0 do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas, se ocorrerem os
motivos previ gtos nos números 1 e II do citado art. ?I e no art. 25
do mesmo Código.	 •

Art. 4.0 As propriedades vizjithas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos, artigos 39 e Ao
do citado Código.

Art. 5.° O coocessionário da autorilação será fiscalizado pelo De-
partaineolo Nacional tia Produção Mineral e gozará dos favores discri-
minados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Ari. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de dois contos e cem mil réis
;2:toog000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em Contrário
Rio- de Janeiro, 18 do setembro de 1941, 120. 0 da

5:;,0 ele. República.
Gwri'l.10 VARGAS.

carieis de Nouze Duarte.

N(N. 11.817 -- 26-9-St — 55$1).

DECRETO N	 — na 24 DE Nrremeaci DE 1911

Conce14; autorizarão poro funcionar à Sociedade Cooperativa de lies-
pensobilidade Limitada "Banco Comercial do Brasil", com sede
no Distrito Federal.

O Presidente da República resolve, de acordo com a alínea b, do
art, 12, do decreto número 22.239, de 19 de dezembro de 1932, revi-
gorado pelo decreto-lei número 581, de 1.0 de agosto de 1938, conceder
à. Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada "Banco Comer-
rial do . Brasil", autorização para funcionar no Distrito Federal, após
registo no Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura..

Rio de Janeiro. 21 de setembro de 1941, 120.0 da Independência
4 53.0 da República.,

GETULIO VARGAS.

Carlos olf• Souza Duarte,

(1.845	 26-9-41.	 20$4),

DECRETO N. 7.935, nt 25 DE sErEmnao ai .101i

pr(PCii o Regimento de Admillistrre:áe) do Porto do Rio de Janeiro

O Presidente da República. yisando da atribuição que lime con-
fere o art. 71, letra a, da ConstituiçãO, e nos termos do art. 18
do decreto-lei n. 3.108, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o Regimento da Administração do Porta
do Rio de Janeiro (A. P. R. J.). assinado pelo ministro da Viação e
Obras Públicas ; e que acompanha -o presente decreto.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1911, 1200 da tudependência
e 53° da República.

Gurut.so

..hpf-í, dc Metithinee Lima.

Regimento da Administração do Porto do Rio de Janeiro

cÁPITITLO

DA FENALIDADE

Ari. 1.0 A Administração do Porto do Rio de ,Taneiro, reorgaiei.
zada pelo decreto-lei n. 3.198, de 14 de abril de 1931, tern por fi-
nalidade a expláração comercia I e industrial e os mel horamento.s do
Porto do Rio de Janeiro.

CAPITULO II

DA oRGANIZAÇÃO

Art. 2.° A A. P. E. J. compõe-se dos seguintes oraãos::
— Serviço de Administração (S. A.).

1T — Divisão de Tráfego (D. T.).
III — Divisão de Conservação e Obras (I), C.y.

— polícia Portuária (P. P.)
— Serviço Jurídico (S. J.).

Parágrafo único — junto ao superintendente haverá a Delega-
ção de 'Controle, a que se refere o art. 12 do derreto-lei 11, 3.198,
dci 1.1 de abril de 1011.

Art. 3P O Serviço de Administração é constituido:
Secção de Comunicações.

11 — Secção de Pessoal.
11T — Secção de Contabilidade.
IV — Secção de Cálculo.
3 — Tesooraria.
VI — Secção de Exação.
VII — Portaria.

Art. 4.0 A Divisão de Tráfego abrange:
I — La Inspetoria, constituida do Armazem de bagagem. dos

as. 1, 2 e 3 e Ilha do Braço Forte;
II — 2.a Inspetoria, constituida dos armazens ns. 4, 5, 6 e 7;
III — 3.a Inspetoria, constItuida -dos armazens ns. 8, 9, 10 e

Depósito de materiais pesados;
IV —	 Inspetoria, constituida dos armazens Da. 11, 12, 13 e

14;
3 — 5.a Inspetoria, eonstituida dos armazens ris. 15, 16, 27, 18

e Depósito de Madeiras;
VI _ 6,a Inspetoria. constituida do prolongamento do cais

S. Cristovão, atanazem e depósitos externos;
VII — Inspetoria do movimento ferroviário;
VIII — Inspetoria do serviço cie estiva.

Parágrafo único — À chefia da Divisão de Tráfego ficará subor-
dinada a agência de vapores.

, Art. 5.° A Divisão de Conservação e Obras é formada de:'
1— Secção de EngenharW
II — Património;
TI! — . Oficinas Mecânicas e de TraçãO;

Secção de Compras;
11	 Almoxarifado.

Independência e
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CAPÍTULO

DO SUPERINTENDENTE

Art. 6.0 O superintendente será nomeado - em comissão pelo Pre-
-eidente da República, devendo satisfazer às Seguintes condições;

a) ser brasileiro nato;
b) ter mais de 25 e menos de 68 anos de idade'
c) estar quite com o serviço militar;
d) estar no gozo . de seus direitos civis e•politicos;
e) ser engenheiro civil legalmente habilitado para o exercício

da .profissão.
Art. 7•0 Compete ao superintendente, alem do disposto nos ar-

tigos 3•0, t.0, 5.0, 6° e 10 do decreto-lei ir. 3.198, de 1-1 de abril de
1941, o seguinte:

I — superintender todos os negócios, serviços e operações da
A.P.R.J.;	 -

II — imprimir a orientação geral das atividades da A.P.R.3.;
III — Cumprir e fazer cumprir fielmente por seus subordinados

os dispositivos legais em vigor, referentes à A.P.R.J., bem como
as decisões do Ministro da Viação e Obras Públicas;

IV — admitir e dispensar os empregados da A.P.R.J., obser-
vadas as tabelas aprovadas pelo Presidente da República, bem como
aplicar-lhes as penalidades previstas em lei;

V — convocar os chefes de Divisão, Serviço ou Secção para reu-
niões periódicas, afim de tratar de assuntos que interessem à A.P.R.J.;

VI — designar os chefes de Divisão, Serviços, Secções e demais
orgãos da A.P.R.J.;

"NU— representar a A.P.R.J., em suas relações com terceiros
ou em juizo, podendo constituir mandatários;

VIII — levar ao conhecimento das autoridades competentes as
irregularidades graves de que tiver conhecimento, solicitando as res-
pectivas medidas, desde . que escapem à sua alçada;

IX — elaborar o plano geral dos trabalhos anuais a serem reali-
zados pela A.P.R. J .;

X — firmar os contratos em que for parte a A.P.R.J.;
XI — designar as comissões para a efetivação das concorrências

administrativas;
XII — fiscalizar a regularidade de iodes os serviços da A.P.R.J.,

zelando para que seja observada a máxima disciplina, pontualida-
de e economia;

XIII — determinar a abertura de processos administrativos, de-
signando as respectivas comissões;

XIV — solicitar ao Ministério da Viação e Obras Públicas a au-
torização necessária para transferência orçamentária de sub-verbas,
dentro das respectivas dotações globais aprovadas; .

XV — elaborar planos de aplicação de fundos;
XVI— autorizar o pagamento das despesas na forma prevista

no orçamento;
XVII — baixar ordens de serviço;

XVIII — examinar a conveniência de aquisição de material, d ' u-
torizando ou não sua compra; 	 •

XIX — submeter-se à fiscalização do , Departamento Nacional de
Portos e Navegação, na forma da lei, e da Delegação de Controle, or-
ganizada de acordo com o art. 13, do decreto-lei n. 3.198, de 14 de
abril de 10 11;
• XX — realizar as operações de crédito, que forem previamente

aprovadas pelo Giverno, para custear a execução de melhoramentos
de que careça o Porto e que se enquadrem, rigorosamente, nas possi-
bilidades financeiras da receita;

XXI — propor as modificações, nas tarifas do porto, necessárias
ao perfeito equiltbrio financeiro da exploração, tendo em vista incre-
mentar o comércio, especialmente o nacional;

XXI/ — aprovar as instruções de concursos.
Art. -8.0 O superintendente será auxiliado * por uni secretário de

z•ua•livre escolha e designado em comissão.!
CAPITULO IV -

DA DELEGAÇÃO DE CONTROLE

Art. 0.0 A Delegação, de Controle, a que se . refere o decreto-lei
V- 3.198, de 14 de abril de 1941, constituida -de um engenheiro do
Departamento Nacional de Portos 'e Navegação, que será seu orien-
tador, um contador da Contadoria Geral daTtepública e um represen-
tante do Tribunal de Contas, competirá:

a) apresentar, mensalmente, ao D.N.P.N., até o dia 20 de cada
mós, o balancete relativo ao mês.anterior;

6) confeccionar, em agosto de cada.ane, •. o balanço geral, concer-
nente ao 4.0 semestre, e em março, o relatório da gestão administra-
tiva pertinente ao último exer•ício* financeiro;

c) prestar os esclarecimentos solicitados pelo Ministério da' Via-
ção e Obras Públicas ou pelo Tribunal de Contas, relativos à gestão
financeira . e Conlabil da A.P.R.J.

.Art. •10. A Delegação de Controle examinará a receita e os da,
c.umentos da despesa a posteriori, obedecendo às seguintes normas:.

I — Quanto à receita:

a) se a mesma está sendo escriturada pela forma prevista no
art. 7.0, do decreto-lei n. 3.108;

.4)) se as taxas cobradas são as aprovadas pelo Ministério da Via-
ção é Obras Públicas;

1c) Se a receita está sendo recolhida, diariamente, ao Banco do
- B9sil.

. I II — Quanto à despesa:

1 , a) se a autoridade que atitOrizou o pagamento é• competente para
exPedir a ordem;

í
] b) se é encaminhada, de acordo com os dispositivos reg' ulamen-

tdres, à dependencia que incumbe cumpri-Ia;

	

i	 ,
I c) se o orçamento industrial ou a estimativa autorizada para

a obra nova comporta a despesa;
d) se o nome do credor e a importáncia do pagamento estão de

cordo com os documentos que originaram a despesa;
e) se 'está iristruida com os documentos necessários à sua com-.

/provação, isto é, com o recibo do Almoxarifado e as propostas apre-
sentadas na concorrência, no caso' de materiais;
l- f) se as faturas de medições de serviços e obras estão com a ne-
cessária declaração da realização dos mesmos e de acordo com os

: preços contratuais ou da melhor proposta apresentada na &incorrê/l-
eia;

g) se a selagem dos documentos está conforme.

Art. 1. 1. O exame da Delegação de Controle Dão se estenderá à
utilidade, conveniência ou oportunidade- dos atos submetidos à sua
apreciação ou à orientação administrativa dos serviços.

Art. 12. Os pareceres emitidos pela Delegação de Controle, bem
como os balanços gerais, balanceies e o relatório anual, deverão ter
á assinatura de todos os seus membros.

§ 1.0 Nos impedimentos legais de qualquer um de seus compo-
nentes, deverá ser declarada a respectiva ausência, logo após as demais
assinaturas.

§ 2.° A Delegação de Controle não poderá decidir ou opinar com
menos de dois da seus membros e isso, até o prazo máximo de 30 dias,
findo o qual, deverá ser requisitado um substituto eventual à repar-
tição competente por intermédio do Departamento Nacional de Portos
e Navegação.

Art. 13. A Delegação de Controle, tendo qualquer objeção a 'fa-
zer,' solicitará do superintendente os esclarecimentos necessários,
sendo que, no caso de permanecer a dúvida, antes-de enviar o seu re-
latório, dará conhecimento ao superintendente das objeções apresen-
tadas, pelo prazo de cinco dias, afim de que este apresente ou não a
justificativa da despesa impugnada, a qual será encaminhada ao
mesmo tempo.

CAPITULO V

no SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 14. Compete à Secção doi Comunicações:

a) receber, examinar, separar da particular, carimbar, registar
e encaminhar aos orgãos competentes a correspondência onda' da
Administração;

b) entregar aos destinatários a correspondência de earater par-
ticular;

e) controlar o movimento dos papéis de modo a poder prestar in-
Nrmaçõee aos interessados;

cl) orientar O Público em suas relações com a Administração;
e) classificar, guardar, conservar e arquivar os papéis, documenz

tos, livros de escrituração e registos;
f) expedir a correspondência oficial;

• g) restituir ou fornecer, mediante recibo, documentos ou peças
de -.proceSsos, quando autorizada a restituição pela autoridade com--
petente; •

h) encaminhar, diretamente aos orgãos competentes, a corres..
pendência e documentos de carater urgente;
' i) controlar a pontualidade da prestação de informações solici-

tadas, tanto internas Como externas, remetendo, semanalniente, ao su-
perintendente uma relação das demoras que excedam de oito dias para
as internas e 15 para as externas; '
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I) preparar, copiar e protocolar o expediente a ser -assinado pelo
superintendente;

I) passar as certidões autorizadas pelo superintendente;
vi) informar os papéis sobre matéria administrativa, assim como

•e requerimentos de restituições de taxas;
n ' . enviar à Alfândega a relação dos navios atracados, das roer-

tad( .ms avariadas e caidas em consumo e visar os 'relatórios e folhas
d- escarga, os requerimentos de retificação de marcas, espécie, etc.:

o) zelar pela regularidade dos serviços dos mensageiros.

Art. 15. Compete à Secção de Pessoal:

a) propor ou opinar quanto às alterações das tabelas numéricas
de -funções, tendo em vista as necessidades dos serviços;

b) iniciar o processo para admissão nas vagas ocorridas nas ta-
belas cio vigor e sobre as melhorias de salário do pessoal;

e) instruir os processos relativo; a aposentadorias. licenças, férias,
punições, elogios, fianças, canção e outras concessões inerentes ao
pessoal;

(1) coordenar e manter em dia as relações numéricas e nominais
do pessoal;

e) lavrar e registar todos os atos administrativos concernentes
ao Pessoal;

f) manter rigorosamente em dia os assentamentos individuais,
com indicação dos elementos de identificação, encargos de família,
funções exercidas, habilitações gerais;

a) organizar e publicar, anualmente, uma relação do pessoal, dio-
tribuido por ordem de antiguidade;

h:f controlar o ponto do pessoal, que lhe deve ser fornecido, di-
retamente, por todos os chefes de serviços;

i) organizar o mapa da despesa mensal de pessoal, a ser reriletido
à Secção de Contabilidade para confecção do balancete mensal;

:i) comunicar- às autoridades policiais os casos de acidente de
traba lho;

/1 proceder inquéritos, investigações e diligências para apurar -
responsabilidade do pessoal, bem pomo para evidenciar as causas do
acidentes de. trabalho, motivadas por inobservância do Regimento e
ordens de serviço, negligência, imperícia ou imprudência no exercício
das funções;

m) remeter à Diretoria do Imposto de Renda a relação do pessoal
sujeito a esse imposto;

,v) propor normas para seleção de pessoal.

Art. 16. Compete à Secção de Contabilidade:

o) escriturar a receita;
b) escriturar a despesa;
c) processar as contas a pagar;
d) escriturar os depósitos, cauções e fianças;
e) fazer a contabilidade industrial e comercial;

/.,) fichar e registar convenientemente os documentos de que trata
a alínea antecedente:

c) calcular ,as taxas devidas à Administração, à vista da tarifa,
ordens em vigor dos dados fornecidos pela Alfândega e pelas (ienen-dértcias da Administração; .

d) expedir aos devedores da Administração, com brevidade, as
respectivas faturas;

e) exigir e-arbitrar, à vista das necessidades comprovantes, as
depósitos para garantia do pagamento de serviços requisitados;

f) exigir dos fiéis de armazem a devolução dos despachos e co-
nhecimentos com armazenagem vencida, rigorosamente, até às 13 horas
do dia seguinte ao respectivo vencimento;

g) remeter, à Secção de Contabilidade, os documentos- pagos cuja
exatidão tenha sido verificada, quanto à quantidade de volumes, sairia
e desembaraçada;

relacionar, até o oitavo dia util de cada mês, as contas e fa-
turas pendentes de pagamento, discriminando-as por mês;

i) encaminhar à Secção de Exação os documentos de receita de-vidamente pagos;
j) remeter à Secção de Exação os despachos e conhecimentos

vindos dos armazena para pagamento de taxas de outros fins, se'mpro
que deles conste a saida parcial de volumes;

1) proceder à revisão dos cálculos e faturas extraídas, solicitando
os esclarecimentos necessários à perfeita exatidão desse serviço;

vi,) enviar à Tesouraria para liquidação os documentos de receita
calculados e reclamados para pagamento;

n) remeter as diversas secções do Cais, os documentos já .pagos
para desembaraço das mercadorias.

Parágrafo Único — À Secção de Cálculo ficará subordinado o Pro-
tcol da Receita..

Art. 18. Compete à Tesouraria:

a) arrecadar a receita;
1)) pagar todas as despesas regularmente processadas;
c) recolher, diariamente, ao BancO do Brasil, a receita arreca-

dada no dia anterior;
d) pagar o pessoal, nas datas prefixadas pelo Superintendente;
e) restituir os saldos de depósito de garantia;
f) receber, diariamente, da Secção de Cálculo os documentos acobrar, e restituir, no mesmo dia, à referida Secção, os documentos não

cobrados;
g) exigir a devida qUifação pelas despesas pagas, verificando aidentidade e poderes dos que as tiverem de receber.;
A) escriturar a receita e a despesa para governo próprio da Te-

souraria;
i) verificar, diariamente, a exatidão do saldo de caixa com •

acusado pela escrita.
Parágrafo Único — Fica subordinado à Tesouraria o Posto de ar-reeadaeão • na cabotagem.-/

L>11.1<í. 19. Compete à Seção de Exação:

o) balancear, mensalmente, a Tesouraria;
h) proceder ao balanço dos armazena do cais e do Almoxarifado,

ao 'menos, unia vez por ano;
c) proceder, dentro do prazo que lhe for determinado, a revisão

de todos os documentos de receita, notificando ao Su perintendente as
diferenças encontradas:

d) fiscalizar a arrecadação • da receita;
e) fiscalizar as' despesas ordinárias e extraordinárias de admi-nistração;
f) rever, anualmente, o inventário dos bens da Administração;
g) abrir, fiscajizar e encerrar os livros de lançamento da Adrrd-

'ilistração; -
h) escriturar os livros- legalizados pela Alfândega, mencienando

a entrada e a saida das mercadorias nos armazens;
i) relacionar, no prazo de lei, as mercadorias de consumo;
j) conferir as folhas de descarga organizadas pela Alfând44a,

envia'ncio-as a autoridade competente para assiná-las;
1) confrontar a relação dos índices de navios-, recebida dos ar-mazeno, com a relação dos navios atracados ao cais, enviada pela Dl -visão do Tráfego;

•	 m) oonferir os despachos enviados à Secção de Cálculo e . saida,
na ante-véspera, das mercadorias, pelos livros de parte dos armazeno;

n) rever as folhas de pagamento e contas pagas pela 'Adminis-tração;

f) apresentar ao chefe do Serviço de Administração as contas de-
vidamente processadas na véspera da data de vencimento, para a au-
torização de pagamento, por parte do superintendente;

g) calcular o• custo da mão de obra na divisão de Conservação
e Obras;	 .

.	 h) apurar o custo dos serviços da Divisão de Tráfego, compa-
rando-o com a receita produzida pelos mesmos;

i) proceder à averbação em folha de pagamento de descontos,
quotas de previdência social, consignações e outras operações auto-
rizadas por lei;

j) elaborar as folhas de pagamento do pessoal;,
t) coligir de todos os orgãos os elementos necessários à perfeita

execução de suas finalidades;
m) controlar a receita arrecadada Pela Tesouraria, conferindo-a

com a que levantar;
n) levantar as despesas da mão de obra;
o) manter atualizados os levantamentos estatísticos referetates

aos serviços da A. P. R. J.;
p) reunir, coordenar e registar os . dados concernentes a todos os

Berviços de Administração;
q) calcular as despesas efetuadas, de acordo com a sua natureza;
r) organizar a estatística do movimento Portuário, distribuida por

diferentes fatores.

Parágrafo único. A Secção de Contabilidade é constituida da
Turma de Contabilidade Manual e da de Contabilidade Mecânica e Es-7 tatística.

Art. 17. Compete à Secção de Cálculo:

a) receber da Alfândega, das diversas dependências da Adminis-
tração e de terceiros, os despachos e demais documentos de receita;
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confrontar as folhas de licenciados, e de fétias com cas despa-
elos exarados pelo Superintendente;	 •

2)) controlar, de Modo especial, os serviços extraordinários.
Parágrafo único — À Secção de Exação fica subordinada a Escri-

turação de Armazens.

Art. 20. Compete à Portaria"

a) abrir e. fechar as dependências da Administração
b) efetuar a limpeza das diversas dependências da Administra-

ção, zelando pela sua Conservação permanente; -
c) impedir -que pessoas estranhas penetrem nos recintos da Ad-

ministração, sem autorização.

CAPÍTULO VI

DA DIVISÃO DE TRÁFEGO

Art. 21. À Divisão de Tráfego compete as prestação dos seguintes
serviços:

e) utilização do porte;'
b) atracação;
.k) capataziaá;
d) armazenagens;
e) • transportes;
.1)	 estiva;
g) suprimento cie aparelhamento .portuário;
h) reboques;	 •
i) fornecimento dágua às embarcações;
5) necessários e outros previstos nó decreto n. 24.508, de.29 de

junho e 1934.	 .
Art. 22. Incumbe ao Chefe da Divisão de Tráfegof

tr) . dirigir e mandar executar os serviços constantes do. artigo
anterior;

b) determinar, a execução de serviços em horas e dias de traba-
lhe extraordinário, somente quando a.regularidade d'o tráfego impe-
riosamente o exija ou tais serviços extraordinários tenham sido requi-
sitados antecipadamente pelas partes;

c3 zelar pela'rigorosa exatidão do ponto, Verificando a presença
do pessoal apontado;	 .-

d) remeter ao Superintendente, diariamente,. um demonstrativo
de distribuição dos serviços e respectivo pessoal;

-e) enviar à Secção de Contabilidade, diariamente, um demons-
trativo das despesas de pessoal;

f) • levar ao imediato conhecimento do Superintendente a inobser-
vância do disposto na letra b do presente artigo;

• g) atestar nos relatórios de navios recebidos .das Secções, que
os serviços ali discriminados foram realmente prestados no Cais e re-
metê-los com todos os documentos ., dentro de 24 horas, à Secção de
Cálculo; • -

h) remeter, diariamente, à Secção de Exação, até às 16 horas, a
2 .a via das requisições aceitas no meamo dia.

rt. 23 Compete à La, 2,a, 3.a, 4.a, 5.a e .6.a Inspetorias da Divisão
Tráfego:

/	 a) fiscalizar o ponto do pessoal, enviando os Cartões à Seção de
Pessoal dentro do prazo determinado;

b) prestar serviços portuários com prévia .requisição escrita,
exigindo obrigatoriamente das partes, que essas requisições sejam
apresentadas com a antecedência regulamentar;

• c) remeter, diariamente, à Secção de Exação, até às 16 horas, a
2.a via das requisições aceitas no mesmo dia;

d) zelar para que o tráfego do Porto' se realize com o máximo
de regularidade e economia de pessoal, material de consumo e apare-
lhamentos; •

e) organizar de véspera, e . com o concurso dos fiéis de arma-
zen .s, o programa da trabalho aarao dia imediato, à vista das requisi-
ções recebidas, notificando, à Inspetoria competente, as sobras ou faltas
de pessoal, em face das estritas• necessidades -dos serviços; • • •

f) . encaminhar, mediante memorandmm, para outras Inspetorias
. o- pessoal em excesso, cientificando-as das determinações das Inspeto-

ria que estiver encarregada do pessoal;
g) zelar pela. conservação das . mercadorias .movimentadas e pe-

los _bens a. cargo_ da Inspetoria, responsabilizando -os autores de danos
e •extravios, lavrando os competentes termos de avaria e extravio,
'fazendo as deVidaa comunicações à chefia Para efetivação das respon-
sabilidades;

'	 h)' verificar, frequentemente,'. estado do material, provid6i-•
•ciando a substituição do . que não ofereça'a necessária segurança; •
• i) Manter em- rigorosas condições de asseio o recinto das insta-
lações portuárias;	 •	 .

j) escriturar os livros e quaisquer doeumentos de serviço sena-
emendas ou rasuras;

1) registar, com clareza e rigor e na forma estabelecida, os ser-
viços .e fornecimentos feitos pelas Inspetorias; proporcionando à Sec-
ção de Cálculo os elementos necessários à cobrança das taxas portuá-
rias devidas;

preencher, para cada navio, o relatório dos serviços presta-
dos e ocorrências verificadas, instruindo-o com todos os documentos e

• esclarecimentos necessários no cálculo das taxas devidas e remetê-lo
A Chefia, dentro de nove dias contados da data da remessa do referido
relatório pela Secção de Exação;

n) requisitar da Inspetoria Ferroviária.os vagões e a movimen-
tação de vagões;	 •

o) fazer inscrever nos vagões carregados o competente destino e
expedi-los com as necessárias guias referentes à carga;

p) requisitar da Chefia os guardas necessários às vigilâncias
especiais; .

q) aplicar penalidades, inclusive a de suspensão 'até 3 dias pro-
pondo à Chefia as que escaparem à sua alçada;

r).. enviar, diariamente. à Secção de Exação, no encerramento do
expediente, uma relação pormenorizada dos movimentos de salda das
mercadorias, em face dos documentos 'respectivos.

•
Art. 24. Cumpre à Inspetoria do Movimento Ferroviários

a) exercer as atribuições constantes' das alíneas a, b, e, d, e, g,
11,1, p,' g, do artigo anterior;

b) fiscalizar a utilização dos vagões requisitados e enviar N
•Chefia os excessos de estadias verifiCadas para serem debitadas aos
requisitantes;
. .c) fiscalizar a .pesagem de .vagões e enviar à chefia a . relaçãe

dos pesos respectivos;
d) indicar os résponsaveis pelas avarias causadas no material

ferroviário,' pela superlotação dos vagões e das locomotivas, pelo des-
vio'de materiais e ferramentas e pelos transportes errados; •

e) zelar pela economia dos serviços a seu cargo:
IP, organizando a circulação dos trenS, de maneira a' aproveitar,

tanto quanto possivel, a capacidade de tração das locomotivas, empre-
gando em cada dia o número de máquinas estritamente necessário;

2.0; distribuindo, os vagões pelos requisitantes e coletando os
vagões carregados; realizando os menores percursos possiveis; guian-
do-se nesse trabalho pelo quadro de movimento; 	 •	 •

3.0, exigindo das outras inspetorias, armazens, fiscais de zona e
dos requisitantes dos vagões, precisas indicações sobre a chegada,
carga ou descarga e partida dos mesmos; •.•

4.0 .exigindo a competente guia, indicando o exato destino das
mercadorias a transportar;

5.0, observando : no -transporte- de produtos inflama-eis, expio-
.sivos• corrosivos e agressivos, os dispositivos do decreto n. 23.629,
de 23 de dezembro de 1933;

•6.0, fazendo a- distribuição dos vagões por ordem cronológica
de requisição, assegurada, porem, a preferência de transporte a mer-
c dorias sujeitas a deterioração..	 ..

- Art. 25. Compete à Inspetoria do Serviço de Estiva -(1.S.E4
a execução do serviço de estiva, de acordo com o Mie 'estabelece
o decreto-lei n. 2.932,- de 23 de fevereiro de 1940.

CAPITULO VII

-DA DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO E ODRAS

•rt. :26. A. Divisão de Conservação e Obras abrange- o. tomba-
nto, a conservação -e a guarda de bens e materiais que constituem

o acervo do porto; os trabalhos de construção; o estudo relativo à „pa-
dronização e especificações •dos materiais; e as operações preliminares
à aquisição de materiais.	 •

Art. „27. Compete ao chefe da Divisão de Conservação e Obras:

a) zelar, pela conservação dos bens moveis e imoveis da Admi-
nistração, agindo, nesse sentido, ex-officio ou por solicitação;

5) organizar um plano anual de execução de reparos, fazendo O
orçamento dos material§ necessários;

c) fornecer à Secção de Contabilidade a . relação das despesas
da mão 'de obra nos diversos serviços da Divisão;

d) , inventariar todos os bens da A. P. R. .1.;.

-er fornecer, 'através do Almosarifado, o • material »aos diversos
'serviços;	 •
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() prestar à Secção de Contabilidade os , esclarecimentos concer-
nentes à entrada, consumo e'estoque de mercadorias do Almoxarifado;

g) submeter à aprovação do superintendente as propostas e orça-
mentos de obras novas ou modificações de importância, nas instala-
ções do porto;

h) fiscalizar, direta - -ou indiretamente, as obras executadas p)r
terceiros no recinto da zona a cargo da Administração ou em esta-
belecimentos particulases;

i) zelar pela regularidade dos serviços cometidos à Divisão;
j) zelar pela padronização dos materiais e instalações e pela

utilizaçãa racional de material nos trabalhos do porto;
1) organizar as instruções lécnicas para a utilização do mate-

rial e aparelhamento mecânico da Administração;
ta) submeter à aprovação do superintendente as especificações -

para aquisição dos materiais de consumo e do aparelhamento neces-
sário aos serviços;

n) assistir as concorri-oleias para aquisição de materiais;
o) escriturar cru livro especial todos os serviços e obras em exe-

cução, com os respectivos pormenores de sua const rucão.

Art. 28. Compete à Secção de Engenharia:

o) cooperar com a chefia da Divisão de Conservação e Obras
em assuntos técnicos de engenharia;

b) organizar, pornienorizaciamente, os orçamonf os e plantas para
OS serviços do porto;

c) propor à chefia os melhoramentos, dos serviços portuários:
d) fiscalizar as obras, mesmo quando contratadas e efetuadas-40°r

tarceires;
e) acompanhar a execução de obras novas, ou de reparações,

a cargo da Divisão de Conservação e Obras;
f) conservar o canal e bacia do porto, o cais, linhas férreas, edi-

freios, calçamontos e demais obras fixas da Administração;
organisar os dados técnicas para o relatório anual da Divisão

de Conservação e Obras;
hï organizar as tabelas de preços a serem pli?.adas na confecção

de novos orçamentos;
i) elaborar, com os elementos fornecidos pela ItSstatisfica, os grã-

finos e diagramas dos serviços de exploração do porto;
j) estudar a fixação de padrões e especificações de material para

uso da A. P. R. J.;
1) examinar o material em uso, propondo as modificações neces-

sárias à eficiência e economia de seu emprego.

Art. 29. An Património compele;

a)' zelar pela conservação de todos os intoveis da Administração,
atendendo as - requisições para consertos, feitas pelas diversas depe.n-
dências;

b) organizar os dados técnicos dos serviços executados para o
relabSrio anual da Chefia da I.). C.

e) manter os bens da Administração minuciosamente inventaria-
do:; em livros próprios, com indicação do valor, do local onde se en-
conlram, dos responsavais pela sua guarda e da data de sua aqui-
sição:

d) organizar os invanlários parciais, ern duas vias, dos bens a
cargo dos diversos empregados da Administração. A primeira via
Será recebida pelo r('sponsavel e a segunda guardada;

e) inscrever nos inventários, geral e parcial, a entrega de quais-
quer novos materiais permanentes, aos empregados da Administração;

n assistir a Seção de Exação na verificação da existência dos
.bens inseniariados, sempre que houver conveniancia, motivada pela
transferência de ernpiagados. ou por outras circunstancias;

ti) propor, à • Iii visão de Conservação e Obras, a baixa dos bens
que tiverem ',ardido o -valor pelo seu uso, e o débito dos respon-
saveis, do N'alor daqueles que se tiverem extraviado ou se acharem-
danificados, injustificadamente.

/-A t	 Às Oficinas Mecânicas e de Tração, compete:

V a) construir, fiscalizar, montar e conservar os guindastes, pontes
rolantes, locomotivas, vagões, flutuantes, caçambas, rede de energia
e telefónica, lanchas, balanças, carrinhos e demais aparelhagem me-
canica da Administração:

b) manter os assentamentos de contabilidade e estatística das
oficinas, que serão organizados de forma que se conheça, para cada
locomotiva, vagão, guinitasta a vapor ou elétrico, etc.:

— o número, natureza e a importância dos reparos que cada
vagão, locomotiva ou guindaste tiverem sofrido;

II — o trabalho util dos operários, máquinas e aparelhos das
oficinas;

— o custo em material e mão de obra das construções e re-
parações executadas;

e) organizar um inventário descritivo ale todo o material ro-
dante, fixo e das oficinas, com indicação do seu estado de conserva-
ção. Este inventário será revisto e conferido- anualmente por um
engenheiro, para isso designado pelo Chefe da Divisão de Conser-
vação e Obras;

d) as oficinas poderão, sem prejuizo dos serviços da Admi-
nistração, executar excepcionalmente trabalhos particulares, com
autorização prévia do Superintendente, levando-se a respectiva im-

' portancia à conta da renda eventual da Administração.
Parágrafo . única. A Oficina Elétrica, de modo especial, corna

pele:
a) construir, fiscalizar, reparar -e conservar as redes de ener-

gia aéreas e subterrâneas, o material elétrico dos guindastes e das
Pontes rolantes, iluminação . das instalaeões portuárias, sub-estações
tansformadoras e lubrificação dos guindastes e demais aparelhagens
clétricas da Administração;

b) organizar uni inventário descritivo de todas as instalações
e a aarelhagem elétricas, com indicação de seu esla(Io de conserva-
va(

Art. 31. Ao Chefe das Oficinas Mecânicas e de Tração, com-
pete:

O) dirigir e fiscalizar todos os serviços das oficinas, de c-on-
formidade com as instruções emanadas diretamente do Chefe da Di-
visão, expedindo as instruções necessárias e suficientes ao seu regu-
lar funcionamento: •

h) cumprir e fazer cumprir, pelos seus subordinados, todas as
ordens que receber do Chefe da Divisão, com relação aos serviços
soa sua imediata fiscalização;

c) manter a ordem e disciplina nos serviços a seu cargo, pro-
pondo ao Chefe da Divisão as penas disciplinares ou elogios de que
se fizerem merecedores os empregados;

d) distribuir os operário pelos diversos serviços, removêtlos
de um para outro, de acordo com as exigências dos mesmos e pelas
informações dos mestres e encarregados;

e; providenciar nos casos de emergência sobre assunto de
serviço, e, quando a medida a tomar exceder à sua alçada, solicitá-
la à concordáncia prévia do Chefe da Divisão;	 -

f) propor ao Chefe da Divisão o preenchimento das funções
de mestres e encarregados, a admissão e dispensa de operários, nos
serviços das oficinas;

0) providanciar, no caso de acidente de trabalho, o socorro
imediato a vitima e o preenchimento das. demais formalidades
legais; •

h) preslar à Chefia da Dis isão todas as informações que lhe
forem pedidas, cabendo-lhe propor qualquer medida que for con-
veniente para a regularidade, boa ordem e melhoramento dos ser-

vie""-i;) sugerir as modificações que julgar necessárias no decorrets
dos serviços a seu cargo, justificando-as convenientemente;

j) apresentar, anualmente, até o dia 31 cie janeiro, relatório
minucioso, descritivo e estatístico dos serviços realizados;

1) não permitir o funcionamento de qualquer aparelho ou
maquinismo defeituoso nas oficinas providenciando imediatamente
sua reparação;

to) manter fiscalização permanente do consumo dágna; ener-
gia elétrica,- carvão, óleos, estopa, chapas etc.;

.exigir que os • operários sejam sempre portadores do cartão
de identidade da Administração;

o) fazer os pedidos de material necessário com as devidas
especificações, fiscalizando o respectivo recebimento e aplicação;

p) remeter à Chefia da Divisão, mensalmente, uni boletim
sobre os serviços a seu cargo, des-endo constar do mesmo o (raba-
lho efetuado, o pessoal empregado e seus respectivos custos;

g) visar as requisições de materiais, feitas ao Almoxarifado,
para essas oficinas;

t'.-vArt. 32. Compete à Seveão da Compras:

a) propor normas para aquisição e recebimento de material,
fiscalizando a observação de seu emprego;

h) iniciar os processos de concorrências;
c) estabelecer normas para melhor aproveitamento do mate-

rial em desuso;
cl) entrar em contacto com as firmas especializadas para 03

casos de aquisição sem concorrência pública, autorizados em lei;
e) receber os materiais e proceder rigorosa conferència da

quantidade e qualidade especificadas nas faturas, notas de entrega
015 propostas de fornecimento;
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CAPITULO IXf) confrontar as amostras apresentadas por ocasião. das con-
corrências: com o material recebido, verificando se este é igual às
mesmas; em caso contrário, promover o exame técnico;

g) zelar pela fiel execução das entradas e fornecimentos, le-
vando fDri conhecimento da Divisão de Conservação e Obras as ir-re..
gularidades ocorridas;

h) registar a entrada e santa dos materiais;
i) • solicitar à Secção de Engenharia a avaliação de -materiais

inserviVeis, promovendo sua venda, depois • de autorização, »ie,dianie
concorrência administrativa, , salvo os conStanies- do decreto nú-
mero 1.284, de 18 de maio de 1939;

j) organizar um cadastro completo das firmas fornecedoras,
por especialidad ;

.1) * zelar pela fiel execução dos contratos de fornecimentos,
comunicando à Divisão de Conservação e Obras as irregularidades
ocorrentes e propondo as medidas que se fizerem necessárias.

Art. 33. Compete . ao Almoxarifado: •
a) . guardar e conservar todo o material novo adquirido para

a formação de stock Di CO material usado 'que se torne desnecessário
nas dependências da Administração;	 •	 •

b) zelar pela economia na aplicação dos materiais de consu-
mo, confrontando os gastos dos serviços, investigando as causas de
aumento de consumo, cientificando • ao Chefe da Divisão de Conser-
vação e" Obras os casos que . pareçam injustificados; -

c) manter em depósito os materiais recebidos, classificando-os
por espécies, de modo que se possam efetuar rapidamente os •- su-
primentos necessários, hem como inventário e .verificações ocasio-
nais;

d) registar, obéigaloriamente, as. ..entradas e saidas de mate-
riais, discriminados por espécie, preço de . unidade, quantidade, for-
necedor etc.; _	 .

e) providenciar para .a aquisição de material preenchendo, para
esse fim, o impresso competente e encaminhando-o ao chefe da -Di-
vhisão, que o remeterá devidamente informado,. ao superiptendente;

f) fornecer, obrigatoriamente, à Secção de Contabilidade, a 3.a
via das guias de remessa cie todo o material distribuido aos diversos
serviços em andamento;

• g) requisitar das oficinas . o reparo dos materiais ainda aprovei-
taveis,;

- h) fazer entrega, com presteza, aos di;yersos orgãos de ..,materiais
necessários;

i) fornecer à Seção de Contabilidade unia das vias das notas
de entrega parceladas dos materiais, depois de Conferidas;

j) fornecer nos servkas os tomes numerados para requisições
de materiais.

CAPITULO VIII

DA POUCIA, PORTÚÁRÍA

Art. 34 Compete à Polícia Portuária::'

pendências da A. P: R. J., zelando pelafiel guarda e conservação
o) exercer contínua vigilância no cais, armazens e demais de-

de seus bens e das mercadorias a .seu cargo;
b) manter a ordem na faixa do cais o quaisquer dependências dá

Administração, requisitando, sempre que necessário, o auxílio que
julgar conveniente;

c) prender os contraventOres das leis 'penais „e • fiscais, surpre-
endidos nas dependências da Administração, em atos do flagrante de-
lito, entregando-os às autoridades competentes, relatando o motivo
da prisão e solicitando as providencias legais;

d) impedir a entrada e permanência, nas dependências da Ad-
ministração, de indivíduos suspeitos ou desocupados e de vendedo-
res ambulantes;

e) impedir a atracação, durante 'a noite, de quaisquer embarca4
ções, salvo as legalmente autorizadas; 	 ..

f) impedir o trânsito e permanência,; ala faixa do cais, antes das.
6 e depois das 17 horas, de quaisquer pessoas, inclusive emprega-
dos da Administração; excetuando-se dessa proibição os empregados
com funções previstas neste Regimento, em serviços extraordinários,
e lambem os passageiros o tripulantes dos navios atracados, os (Mais
deverão provar a respectiva qualidade;

g) cooperar com a Guardamoria da 'Alfândega na repressão dos
contrabandos e com a Polícia federal u.municipal. no que . for pus-
sivel;	 -

•h) atender os' pedidos de vigilância feitos pelos chefes de ser-
viços;

i) levar ao conhecimento do superintendente todas as ocorrên-
cias de importância, solicitando as medidas adequadas;

5) impedir a distribuição de boletins e impressos Subversivos
nas dependências da • Administração, bem come colocação de carta-
zes ou legendas murais, sem a devida autorização

DO SERVIÇO JURÍDICO

Art. 35. Compete ao Serviço Jurídico:

a) informar os papéis que envolvem matéria contenciosa ou ju-
rídica;

processar, em Juizo, as liquidações das indenizações de aci-
dentes do'. trabalho;

c) prestar - assistência jurídica ao pessoal da Policia Portuária,
quando envolvido ., cá crime motivado pelo exercício de suas funções;

d) acompanhar os' inquéritos - de interesse para a Administração,
que forem abertos pela Policia ou pela Guardamoria da Alfândega,
prestando-lhes todo 'o concurso que for necessário;

e) minutar os contratos da Administração, para serem •aprova-
dos pelo superintendente;
, f) lavrar os contratos -da Administração à vista da minuta apro-

vada pele superintendente.	 .

CAPITULO X

no svcnETÁnlo

.Art. 36. Compete ao secretário:

ao mesmo conhecimento do assunto a tratar;
a) atender às pessoas que procurarei» o superintendente, dando

b) representar o supenintendente, quando para isso for desig-
nado;	 ''.

c) redigir a correspondência pessoal élo superintendente:
- d) transmitir aos chefes de serviço as ordens verbais do

rintenden te
CAPITULO XI

DA LOTA(',.ÃO	
n

Art." 37. Cada Divisão. Serviço, Secção O lenials orgítos, terá a
lotação Mie for aprovada pelo superintendente, atendidas as -neces-
sidades reais dos serviços, evitando-se, sem pre que possivel, a falta
ou excesso de pessoal..

Parágrafo único. As alterações da lotação -em vigor, depois de
aprovadas pelo superintendente, só por este poderão ser efetuada.

CAPITULO XII

iroitAino E coNntçõEs DE TRABAIMO

Art, 38; O trabalho orilinário será, executado em obediência às
-seguintes normas:

a) Serviço de Adminis(raçãe
39 horas , por semana;

b) Divisão de Tráfego
•200 horas por mês;

e) Divisão do Conservação e . Obra
200 boras por mês;

d) Polícia Portuária
• 200 horas por mês;

Art. 39. Em casos de »ecessidade, os serviços de eseritório po-
derão ser prorrogados de uma hora, sem direito a quaisquer gratifi-
cações ._extraordinárias.	 •
• Art. 40. Ficam estabelecidos as sogii i io.ps normas gerais para
ds serviços extraordinários:

a) nenhum empregado poderá trabalhar mais de duas noites
consecutivas, nem 16 horas contínuas;

b) o trabalho extraordinário caberá, eqUitativamente, dentro
de cada órgão, a todos os empregados indistintamente;

c) evitar, 'tanto -quanto possível, pôr conta da Administração,
a realização de serviços extraordinários, devendo aos mesmos pre-
ceder à autorização do Superintendente, qu.e poderá ser a .poáerieei
nos casos de emergência.

1- Art. 41. Nos dias e horas de trabalho extraordinário, em que o
pessoal escalado seja utilizado ou não 'durante iode o período, será
debitado, ao requisitante 'do serviço, o total das despesas com o ex-
traordinário e mais 10 % de" administração, subtraído das despesa
ci?i‘responclent•es ao custo do trabalho ordinário.
• t, § 1°. Os . serviços extraordinácios, executados durante as hOrat,
de refeições, serão integralmente debitados :lés reqüisitantes, cor,'
10 % de administração.
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§ 20 . Os serviços ordinários e extraordinários requisitados •
não utilizados serão debitados, integralmente, aos requisitantes, com
o acréscimo de 10 de administração, a menos que estes cancelem
as requisições antes da Administração ter incorrido nas despesas
para executá-los.

Art. 42. Os refee(os, voluntariamente requisitados DPlaS parles,
serão, integralmente. debitados aof requisitantes, com o acréscimo
de 10% de administração.
s Art. 43. Os serviços de interêsse de Administração e não re-

sluisitados pelas parles obedecerão ao horário normal estabelecido
no artigo 38 deste Regimento.

Art. 14. Serio observadas as seguintes normas sobre o ponto:

o) só será dado aos empregados que se apresentarem eoin O
uniforme de trabalho e distintivos adotados;,

h) os empregados que não comparecerem à hora do trabalho,
e para cuja sulastitu:eilo já tenham sido escalados outros, perderão
o dia;

c) os empregados não substituidos, que chegarem ati trabalho
rum mais de 15 e menos de 00 minutos de atrazo, perderão 1 hora,
e os que chegarem com mais de 1 hora e menos de 2 horas, per-
derão meio ou o (lia, conforme a conveniência do serviço;

(1) perderão I leira os empregados referidos Da letra anterior o
que na mesma semana chegarem atrazados ao serviço, mais de tr4s
*vezes, sendo embora o atroz° inferior a 15 minutos;

e) os apontadores anotarão, rigorosamente, oS atrozes anterier-
mente indicados POI livro próprio. Esses alrazos poderão ser rele-:.
vados pelos chefes de serviço, duas vezes por mês, quando o faltoso
o merecer à vista, dos seus bons antece(ientes,

f) cinco minutos antes da hora do inicio do trabalho, pela ma-
nhã, antes e depois das refeições, as sirenes da Administração darão
o primeiro sinal e 5 tora exala do inicio' do trabalho, darão o se-
gundo sinal, quan g le todos os empregados iniciarão as suas
ocupações;

g) dez minutos ornes do final do trabalho, as sirenes dariiu um
sinal, ao som do qual os empregados interromperão o trabalho para
arrumar as ferramentas e utensilios.e marcar os eartões.

cAPITULO XIII

suesurruiçõEs

Art. 45. Serão SilDr4	 ¡TIOS PM suas faltas eventuais;

I — até 30 dias, autoniaticamente:

a) o Superiniendent(', por rim dos Chefes de Divisão ou de
Serviço, por ele de:ignado:

b) os Chefes de Divisão ou de Serviço por pessoa designada pelo
Superintendente;

c) os Chefes de secções e demais ors,ãos por pessoas designadas
pelo Superintendente, mediante proposta dos respectivos Chefes, se
for o caso;

It — alem de 30 dias•

a) o Superintendente por pessoa nomeada pelo Presidente da
Repáblica;

b) os Chefes de Divisão, Serviços, SecOies e demais orgãos por
pessoas designadas pele Superintendente.

Art. 40. As	 subst t cises	 automáticas não	 serão	 renome-
titia".

Art. 47. A substituição remunerada dependo d& ato expresso
de autoridade competente para a designação.

§ 1.0 O substituto terá direito a perceber o salário ou gratifi-
caeão do substituido:

§ 2.0 Se for empregado da Administração perderá, enquanto du-
rar g substituição, o respectivo salário.

§ 3.0 No Caso de função gratificada perceberá cumulativamente
o salário e a gratificação correspondentes

Art. 48. Só haverá substituições remmieradas para cargos de
direção, cargos isolados e funções gratificadas.

CAPITULO XIV

DOS Ft.:NO0S DA AO n I I NISTRAf0 Do Potcro tro fti OR JANEmo

Art. 49. O resollado líquido Verificado no encerramento do
toda balanço anual será aplicado nos seguintes fundos:

%	 Para a emita "Fundo de Reserva e Renovação";,.
GO% — para a conta "Fundo de Obras Novas";
10 % — para a conta "Fundo de Gratificação aos Empregados";

— para a coeta "Fiindo de Assistência - Social", ..

CA PITULO XV

DAS CoNconaitNems

Art. 50. No serviço de concorrência serão obedecidas as se-
guintos normas:

e! o Almoxarifado, todas as vezes que notar a deficiência do "es-
to q ue" de um material, devera imediatamente, antes que o mesmo so
acabe, preencher o impresso competente, encaminhando-o para o
"visto" do Chefe tia Divisão de Conservação e Obras, sendo depois o
mesmo remetido, à consideração do Superintendente;

ti o Superintendente examinará a conveniência da aquisição,
autorizando ou não a compra do material;

e; caso seja autorizada pelo Superintendente a aquisição do'
material, a Secção de Compras ouvirá o Superintendente, afim do
saber as firmas que devem ser consultadas, à vista da lista dos for-
necedores, de maneira a fazer-se um rodízio entre os interessados,
para que cada firma especialista tenha oportunidade de vender os
sieis produtos equitativamente, evitando que sejam sempre as mes-
mas firmas, solicitadas para . os fornecimentos à Administração;

d) para o fim da alínea anterior, a Secção de Compras organi-
zará um cadastro completo das firmas fornecedoras, por especiali-
dade, assinalando nele cada consulta realizada;

e) escolhidas as firmas a que devem ser expedidas as cartas do
encomenda. a Secção de Compras preparará a correspondência, entra-.
minhando-a, depois, para a assinatura do Superintendente;

r recebidas as propostas, a CoMissão de Concorrências — com-
posta de uni representante da Secção de Compras, um da Secção de
Contabilidade e outro da Secção de Controle, — abrirá os envelo-
pes, verificando os preços e se as mercadorias oferecidas corres-
pondem às cartas de encomendas, rubricando, juntamente com os in-
teressados. todas as propostas, que serão entregues à Secção de Com-
pras;

y) havendo amostras, elas deverão ser entregues em dois
exemplares, com etiquetas devidamente rubricadas e datadas pelo
fornecedor, sendo uma para uso do Alinoxarifado e outra para' a
Secção de Compras;

h) de posse desses elementos, a Secção de Compras organizará
o mapa de confronte dos preços recebidos, para julgamento do Su-
perintendente; ..

i) depois de escolhido, pelo Superintendente, o fornecedor, será
preparada a carta de encomenda;

j) interessados somente poderão ser atendidos para qual-
t u r isclu PP(' MICO tO, pela Comissão de Concorrências.

nisrosnMs anime
• Art. SI. Até que seja firmado acordo entre a A. P. R.
e o trisl ¡luto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, haverá,
allP X0 à SPV4,) do Pessoal, OM Ambulatório.

Art. 52. Compete ao Ambulatório:

a) estudar e propor as medidas de prevenção aos acidentes o
doenças profissionais que possam atingir o pessoal, quando no- exer-
cicio das lainç,ões;

b) estabelecer medidas para os primeiros socorros médico"- ci-
rárgiros de urgência;	 •

e n providenciar a adoção de medidas de higienização dos lo-
cais, condições e regimes de trabalho e, lambem, para o conforto
do pessoal;

d) submeter a exame de sande prévio os candidatos à admissão;
e) manter médico de serviço sempre que qualquer dependên-

cia estiver funcionando, em trabalhos ordinários ou extraordinários;
f) promover a hospitalização imediata dos empregados aciden-

tados no trabalho, quando houver indicação desse recurso;
j acompanhar o tratamento dos acidentados nos hospitais, mi-

nistran(io-thes no ambulatório o que for possivel, até o restabele,
eia-imito;

h) comunicar ao Chefe da Secção do Pessoal os casos de aci-
&Me do trabalho, especificando as providências tomadas e outros
poemenores sobre O caso;

1) fiscalizar as condições sanitárias, referentes ao pessoal, ins-
talações e gêneros alimentícios, cantinas e quaisquer outros negó-
cios localizados nas dependências da Administração, zelando pelo fiel
cumprimento dos regulamentos sanitários em vigor. 	 •

Art. 53. Caso o Instituto, a que se refere o art. 51, fi q ue com
o encargo de prestar assistência médico-cirúrgica, mantendo cem
Ambulatório no Cais, algumas das atribuições, especialmente as re-
lativas à prevenção de acidentes do trabalho e higienização dos - lo-
cais de trabalho podsmko continuar sendo exercidas pela A. F. II. J.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1941. — João de Mendonça
Limo.

J.
elO



DECRETO N. 7.938 - 2,6
Extiff ue cargo

O Presidente da República usand
e art. 74, letra "a", da Constituição
a"p",.do decreto-lei n. 3.195, d.e 14 d

• Art.-1.0 Fica extinto rum - (1) ca
Fiscal de Plantas Texteis, do Quadro
tura, vago em virtude da demissão de
a dotação correspondente ser levada
mesmo Quadro do referido -Ministério

Art. 2.0 Revogam-se as disposicr
Rio le Janeiro, 26 de setembro

e 53.0 da República.

s em contrário.
e 19 .51, 120.° da Independência

CortnJo VARGAS .	 •

(,'orlo. de Souza Duarte.

DE SETEMBRO DE 1941

xcedente
'da atribuição que lhe confere
nos termos do art. 19, alínea;
abril de 1941, decreta:

go da classe E da carreira de
- - nico do Ministério da Agrient-
Darey da Costa Ramos, devendo

crédito da Conta Corrente do
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DECRETO N. 7.937, - DE 25

Suprime can'o
O Presidente da República usando

o art. 74, letra "a", da Constituição e
"p", do decreto-lei n. 3.195, de 14 de

DE scrismano DE 1941

•

4)ECRETO N. 7.939 -

os em contrário.
de 1941, 120.0 da Independência

DECRETO N. 7.90 DE

Uting carg
O Presidente da República usa

• art. 74, letra "a", da Constituição
"éi", • dó decreto-lei n. 3.195, de•14

Art. 1.0 Fica "extinto um (1) e
Datilógrafo, do Quadro 'Unica do M
yirtude da exoneração de Itamar
à dotação correspondente ser levad
Mesmo Quadro, do referido Ministé-

Mc. 2.° Revogam-se as disposi
Rio de Janeiro, 2e de sotembr

, • 53P da Republica.

Ministério da Justiça Negócios Interiores
DECRETOS DE 26 DE SETEMBRO DE 1941

ti :PRESIDENTE DA REP(RLI -ia RESOLVE:

CoNCEDP,“ X ATUR AL MAÇÃ o :

•onformidode dos •§ 2.0 e 30 do ort. 40, do . decrelo-
lei n. 1.202, de 8 de oUril de 1939, ofint de que
possam gorar do 'direito, . onlorgodos pela Consti-

:Alberto	 natural de I
•

or tugal , neScide a 29 de junho de
tuição c leis dó B'asd;

va e de. Angelica de Jesus, eak4olo,004, filho de Eirmino José ',Peixe
Nieidente no Estada de !no paio°

A Albano de Oliveira, natural de Portugal, nascido a: 9 de abril
.de 4903, filho de Manoel Maria de Oliveira e de Claudina Arma, casado,
residente. no Estado de Sito Paulo.

A Adriano Dias Tavares, natural de Portugal, nascido a 3 de maio
de 1897, filho de Manoel Dias Tavares e de Rosa Dias, solteiro, re-

- Sidente no Estado de Minas Gerais.
A Agostinho Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 4 de agosto

de 1884, filho de Manoel Ribeiro e de Constancia Maria, casado, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.
• A Adelino da Silva Reis, natural de Portugal, nascido a 24 de
agosto de" 1890, filho de Manuel da Silva heis e de Maria Josefa de
Jesus, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Alexandre ,Lopes, natural de Portugal, nascido a 31 de marco
-de 1891, filho de Maria da Purificação, casado, residente no Estado.
de São Paulo.

A Alfredo Delgado, natural de Portugal, nascido a 8 de dezembro
de 1893, filhe de Manuel Delgado e de Adia Delgado, casado, residenie
nesta Capital.

A Alfredo Augusto, natural do Portugal, nascido a 27 de mareo
de 1909, filho de Joaquim' Augusto e de Maria da Graça, casado, resi-
denta a.-) Estado de `.:s. ão Paulo. •

' A Albino Ferreira Pedraes, -natural de Portugal, nascido a 19 de
julho de 1888, filho de José Ferreira Pedraes e de Maria da Piedade,
casado, residente nesta Capital.

A Albino Antonio da Cunha, natural de Portugal, nascido a 6 de
setembr.. de 1886, filho de Antonio Albino da Cunha e de Clara !tiraria
das Dores, casado, residente no Estado do Rio de janeiro.

A Albino de Almeida, natural de Portugal, nascido a 23 de abril
de 1885, filho de • josé• Joaquim do Almeida e de Joaquina Gomes,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Angelo Cada, natural de Itália, nascido a 3 de agosto de 1893,
filho de José Gaeta e do Angelina Luongo, casado, residente no Estado
de São Paulo.

a_ Augusto Basanelli. natural da • Itália, nascido a 1 de agosto dto
)880, filho de Cregório Basanelli e de Virgínia Iletto Aurelia, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Attilio Palazzo, natural da Itália, nascido a 28 de fevereiro de.
1897, filho de Antonio Palaz-,:o e de Maria Cadini, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Antonio Guardia Ruiz, natural de Espanha, nascido a 28 de
julho de 1909, filho de José Guardia Sanclics e de Carmen Ruiz (a5s-
pedes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antônio Augusto Felippe, natural de Portugal, nascido a 12 de
i nalo do 1894, filha de Antônio dos Santos Felippe e de Elvira da
Luz, solteiro, residente nesta Capital.

A Antônio XaVier, natural de. Portugal, nascido a 16 de omita-taro
ale 1891, filho de Emitia- Xavier, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A Antônio Gomos, natural de Portugal, aaseido a 6 de maio de
1886, filho do José Gomos e de Maria Feruandes, casado, residenle
no Estado de Minas Gerais.

A Antônio Nunes da Costa, natural de Portugal, nascido a 24
de outubro de 1887, filho de José Nunes da Costa e de Anua Coelho da
•Rocha, casado, residente no Estado de Minas Gerais. 	 -

A Antonio Rodrigues da Silva, natural de Portugal, nascido a 13
de agosto de 1886, filho do José Rodrigues e de Nictoria do Jesus,
easado, residente no Estado de São Paulo. .

'A Antonio-Martins, natural de Portugal, nascido a 22 do fevereiro -
de 1891, filho de José Martins e de Maria Rosa de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.'

A Antonio Nunes, natural de Portugal, nascido a 20 de julho de
1896, filho_ de Fraficaisco Nunes e de Clara Soares Nunes, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Constantino Martins, natural de Portugál, nascido a 13 de março
4101894, filho de Antônio Martins e de Maria Lopes Simão, casado, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.'

A Clemente Alonso, natural da Espanha, nascido a 20 de Outubro
de 1004, filho de Domingos Abuso, casado, residente no Estado da
kr'io Paulo.

• A David Gomes Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 15 de.
mato de 1888, filho de José Gomes Ribeiro e do Maria da Silva, casado,
a-esidente no Estado de São Paulo.

A Daniel Cândido Corrêa, natural de Portugal, nascido a 12 .de
setembro de 1909, filho de Antônio Cândido Corrêa e de Maria ala
'Conceição -Veiga, solteiro, residente nesta Capital.

A Domingos Angelone, natural de Itália, nascido a 9 de fevereiro
de 1889, filho •de Francisco Angelone e de Gaelana Tringal, casado,
residente nesta Capital.

A Fernando Nunes da Costa, natural de Portugal, nascido a 29
d .e mareo•de 1887, filho de Antonio José Nunes e de Carolina Rosa da
Costa, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Fernando Gomes, natural de Portugal, nascido a 3 de mai.)
fle. 1004, filho de Antonio Gomos e de Maria do Jesus, solteiro, ro-
riidente nesta Capital.

A •irmino- de Oliveira natural de Portugal, nascido a 7 de
agosto de 1887, filho de José de Oliveira e nosaria Comes, ca.=
saio, residente no Estado de Minas Gerais.

A João de 'Medeiros Garnbóa Júnior, natural de Porlugal, nas-
cido a 19 de abril de 1886, filho de João de Medeiros tIambón e de
(tuilhermina CAndida “amba, casado, reshb , nte no ES tOd0 'do • Rio
sie Janeiro.

Art. 1•0 Fica suprimido um (1).e
Estacionário, do Quadro tilie0 do Mini
virtude da aposentadoria de Antonio
.sem aplicação a dotaçãe correspond.ent

Art. 2.° Revogam-se as disposiçõ
Rio do Janeiro, 26 de setembro d

• 53.0 da República.

.xl into .
da atribuição que lhe 'confere
nos termos do art. 1.0, alínea
aEril de, 1941, decreta:.
rgoa da classe B, da carreira de'
'Vario tia Agricultura, vago elo
uarte de Faria Souto, ficando

s em contrário.
1941, 120.° da Indepeodencia

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Extingne cargo

O Presidente da Republica usam.
• art. 74, letra "a", da Constituição
"n", do decreto-lei n. 3.195, de 14 (

Art. 1•0 Fica extinto •um (1) car
otecnista, do Quadro Único do Minist
tudo do falecimento de Brilhante Pi
correspondente ser levada a crédito (
dro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposie
Rio de Janeiro, 20 de setembro

é 53.° da Republica.

DE SETEMBRO DE 19

excedente
o. da a.tribuieão que lhe confere
e nos termos do art. 1.0, alínea

abril de 1941, decreta:
-o da classe J, da carreira de m-
eio da Agricultura, vago em vir-
h° 'Peixeira, devendo a dotação

Conta Corrente do mesmo Qua-

ETULIO'YAMAE.

('anos	 ,59wa

6 DE SETEMBRO DE i9 kri.

excedente
o da atribuição que Pie ianifere
e nos termos do art. IP, atine

de abril de 1941, -decreta:
•go da classe F, d earreirà,
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rtins Soares de Oliveira, deveado
a crédito da Conta Corrente do

o.
ties m. contrário.
de 1041,- 120.° da Indepand&ola•a

43E1'1,u° VAREMB..

Carlos de St ut DuaNe,
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A João Borges, natural de Portugal, nascido a 7 de setembro de
1902, filho de Antônio Alfredo Borges e de Anua Pinheiro, solteiro,
tesidente nesta Capital.

AJosé Rebello Bento, natural de Portugal, nascido a 17 de
julho Cie 1883, filho de Joaquim Rebello e de Maria do Carmo, ca-
sado, residente nesta Capital.

A José Monte Fernandes, natural de Espanha, nascido a 11 de
fevereiro de 1896, filho de José Monte Marthn e de Bolores Fer-
nandes Marave, casado, residente no Estado de No Paulo,

A José Ramos, natural de Portugal, nascido a 27 de dezembro
de 1904, filho de Antonio José Ramos e de Rosa Ramos, casado, ret-
sidente no Estado de Minas Gerais.

A José Manoel, natural de Portugal, nascido a 21 de junho de
1902, filho de Antônio Clemente e de Bernardina de Assunção, sol-.
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Rodrigues Salgado, natural da Espanha, nascido a 20
de abril de 1893, filho de Ignacio Rodrigues Galhego e de Anna.
Maria Abuso Salgado, Casado, residente no Estado de São Paulo.

A José marques Filho, natural de Portugal, nascido a 14 de
abril de 1893, filho de José , Marques e de Luiza da Conceição Mar-
ques, casado, residente no Estado da Baia.

A José Luiz. natural de Portugal, nascido a 27 de dezembro de
1890, filho de Luiz Galante e de Dulvina de Jesus, viuvo, residen-
te nesta Capital.

A José do Nascimento, natural de Portugal, nascido a 15 de
dezembro de 1890, filho de Manoel Joaquim E de jataria Leonor,
casado, residente nesta Capital.•

A José Lopes, natural de Portugal, nascido a 18 de fevereiro
de 1886. filho de Antônio Lopes e de josefina de Carvalho, sol-
teiro, residente nesta Capital.

A Joaquim Bernardo, natural de Portugal, nascido a 17 de mana
de 1809, rilho de João Bernardo e de Maria das Mercedes, casado,
1.caidente nó Estado de Minas Gerais.

A Joaquim Pauliquevis, natural da Polônia, nascido a 2 de noa
venabru de 1885, filho de Jogo Pauliquevis e de Anna Xevirka, ca-
sado, residente no Estado de Mato Grosso..

A Joaquim Alves Barroso, natural de Portugal, nascido a 31 de
dezembro de 1902, .filho de João Luiz Barroso e de Margarida Luiza
Alves, casado, residente nesta Capital.

A Joaquim Teixeira Linardo, natural de Portugal, nascido a X
de junho do 1887, filho de Áultmio Teixeira e de Fortunata Cândidas
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Jose Martins, natural de Portugal, nascido a la de
julho de 1883, filho de João Martins e de Maria de Azevedo Gonçala
vess casado, residente nesta Capital. 	 •

A Julio Sanches, natural de Espanha, nascido a 23 de outubrai
de 1883. filho de Antonio Sanches e de Margarida Venoso, casado,
residente nesta Capital.

A Lúcio Mendes, natural de Portugal, nascido a 22 de abril de
1887, fi l ho de JGsé . Mendes e de. JosePha Rocha, casado, residente no
Estado de Minas Gerais.

A Lucindo Silva. natural de Portugal, nascido a 15 de novem-
bro de 1885, filho de José Fraucisco da Cruz e de Ana Rosa da Silva,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel dos Santos Castro, natural de Portugal, nascido a 8 do
abril de 1896, filho de Miguel Antonio de Castro e de Cecitia Au-
gusta Meirelles de Castro, rasado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Reis. natural de Portugal, nascido a 16 de maio do
1898, filho de Joaquim Reis e de Vicencia Alves, solteiro, residente
no Estado de São Pauto,

A Manoel Vieira de Souza, natural de Portugal. nascido a 20 do
abril de 1898, filho de João Vieira de Souza e de Rosa de Deus, ca-
alo. residente no Estado de São Paulo.

A Manoel de Moura, natural de Portugal, nascido a 12 de julho
de 1887, filho de Joaquim Diniz e de Maria Clemente de Moura, ca-
sado. residente no Estado de Minas Gerais.

A Maneei Nunes Ribeiro, natural de .Portugal. nascido a 27 de
setembro de 1887, fillw de José Nunes Ribeiro e de Maria José, ca-
sado. iesidente nu Eslado do flio de janiiiro.

A Manoel Telles Junior, natural de Portugal, nascido a 25 de de-
zembro de 1885, filho de Manoel Telles de Castro e de Maria Julia
da Conceição. casado. re.s idente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Bodrigues. natural de Portugal. nascido a 26 de julho
de 1898, filho de Miguel Rodrigues-e de Maria José, salleiro, residente
nesta (:apital.

A Manoel Pereira loatrignes, natural de Portugal. nascido a 1 de
novembro de 1901, fillm de Francisco Pereira Itodrigues e de Anos
Pereira ltodrigues, casa fitt, rraideate nesta capital.

A Manoel Alves, natural de Portugal, nascido a 23 do julho de
1890, filho de Henrique Alves e de Maria Aires, viuvo, residente nesta
Capital.

A Manoel Batista Caseiro, natural de Portugal, nascido a 12 de
fevereiro de 1898, filho de Albinados Anjos Caseiro, casado, residente
aio Estado de São Paulo.

A Manoel Gonçalves Rollo, natural de Portugal, nascido a 1 de
abril de 1886, filho de Antônio Gora;alves Rollo e de Dernardina Rosa
pç Andrade, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manoel Pereira, natural de Portugal, nascido a 3 de marco de
4887, filho de Joaquim Pereira e de Helena de Jesus, casado, resi -dente nesta Capital .

A Manoel José Martins Cestinha, - natural de Portugal, nascido a
6 dê abril de 1886, filho de Custodio José Martins Costinha e de Lu-.
luviita dos Anjos Dias, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Alves da Silva, natural de Portugal, nascido a 7 de ju-
lho de 1895, filho de José Alves da Silva e de Maria da Costa Faria,.
casado, residente nesta Capital.

A Manoel Barbosa, natural de Portugal, nascido a 25 de dezembro
de 1887, filho de Antonio José Barbosa e de Maria Luiza da Cunha, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A. Miguel Nadal, natural da França, nascido a 7 de maio de 1898,
filho de José Nadal e de Josepha Paniello, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A Paschoal Spinelli, natural de Itália, nascido a 5 de setembro
de 1888, filho de José Spinelli e de Anua .Lavechia, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Pedro Cirillo Sanches, natural da Espanha, nascido a 9 de março
de 1909, filho de José Sauches Marin e de Maria Homero alartinez,
asado, residente no Estado de São Paulo.

A Seraphim João dos Santos, natural de Portugal. nascido a 21
de novembro de 1889; filho de Antônio João e de Mariana Tavares,
yiuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Ugry Loyos, natural da Iugoslávia, nascido a 13 de agosto de
1898. filho de Adam Ugry e de 13alint Emitia, casado, residente nu
Estado de São Paulo.,

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 1 DE SETEMBRO DE 1911

PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CoNFEMR;

Na qualidade de. Grão-Mestre - das Ordens Brasileiras e nos termos
do decreto n. 22.610, de 4 de abril de 1933:

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz. ao
Sr. Dr. Justo Rodas Egnino, Ministro das Obra g Públicas da Do-

.livia.
A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, nos seguintes graus, its

pei-sonai idades bolivianas abaixo mencionadas:
Grande Oficial: ao Sr. Dr. Placido Sanchez, Prefeito do Depar..

lamento de Santa Cruz;
Comendador: aos Srs. Coronel Emilio Medina, Sub-Chefe do Es.

lado Maior Geeal; Dr. Jorge Del Caglillo, Secretário particular de
Sua Excelência o Sr. Presidente da República; e Coronel Aduro Ma-
ehieado, chefe da Casa Militar de Sua Excelência o Sr. Pregidente
República;

Oficial: ao Sr. Dr. Roberto Querela ria Secretário do Ministro
das Itelacões Exteriores;

Cavaleiro: aos Srs. Capitão Carlos Zaconeta. Assistente de Sua
Excelência o Senhor Presidente da Republica; Dr. Juan Franco
Suarez, Sub-Diretor do Protocolo; e Luiz Zabala, jornalista.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, ao
Sr. Dr. Alberto lhafiez lienavente, Ministro do '1'raballio da Bolívia.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Comendador,'
a Mungi:Mim. Ilermenegildo loa, Bispo Auxiliar de Assunção.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grande Oficial,
ao Sr. Dr. Francisco Esculies, Ministro da Agricultura. Comércio 'e
Indústria do Paraguai.,

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grande Oficial,
ao CtiOnel Dr. Gerardo Buougermini, Ministro 'da Saude Pública do
Paraguai.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul. no grau de Grande Oficial,
a Sua Excelência Reverendíssima Monsenhor Juan Sinforiano Boga-.
rin, Arcebispo de Assunção.

A Galem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grande Oficial,
ao general de Brigada Vicente Machuca, Ministro da Guerra e Ma.
rinha do Paraguai. '

•
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A Ordem Nacional do Cruzeiro di Sul, no grau de Grande Oficial,,
ao capitão de fragata Ramon Martin , Ministro de Obras Públicas -e
Colonização do Paraguai.

A Ordem Naeional do Cruzeiro 11 Sul, no ' grau de Grande Oficial.
ao Sr. Dr, Anibal Delmás, Ministro a Justiça, Culto e Instrução Pú-
blica do Paraguai.

A Ordem Nacional do Cruzeiro d Sul, no grau de Grande Oficial,
ao Sr. Dr. Rogelio Espinosa, Alinist o da Fazenda do Paraguai.

A Ordem Na2ional do Cruzeiro do Sul, nos seguintes graus, às
personalidades paraguaias abaixo 	 ncionadas:

Comendador: — aos Srs. Cesar k Garay, Sub-secretário das Re-
lações Exteriores; Luiz M. Ramir Boettner, chefe do Protocolo;
tenente-coronel Bernardo Arando, C iefe do Estado Maior Geral; te-
nente-coronel Afilio Migone, secreta io da Presidência da República;
coronel Gaudioso Nufiez, diretor do Instituto Geográfico Militar; ca-
pitão de fragata Ramón Diaz Benza membro do Tribunal da Defesa
do :Estado; professor Dr. Celso R. 'elasquez, reitor da Universidade
Nacional; Dr. Carlos R. Andrada„ diretor do jornal "El Tiempo":
Dr. Antonio Taboada,; Alfonso E. JOS Santos, intendente municipal
do Assunção; coronel Gilberto And .ada; Dr. Sigfrido Gross Brown,
diretor de Impostos Internos; capitã i de corveta Eliseo Aliara Iluerta,
diretor de Correios e Telégrafos, e Dr. Antonio Bestard, diretor do
Hospital de Clinicas de Assunção.

Oficial: — aos Srs. Jorge Ca raras Saguier, diretor da _Secção
Polit,ica e Diplomática do Alinistér o das Relações Exteriores; Julio
A. Bajae, 'diretor da Secção de Ass ntos Econômicos e Comerciais do
Ministério das Relações Exteriores Dr. Nestor Campos Ror, promo-
tor público; Dr. Alberto Nogués, ad rogado; capitão de corveta Gutier-
rez Yegros; comandante da.canhon-ira "Hurnaytá"; capitão de corve-
ta Derliz Samamego, prefeito de ortos; capitão de corveta Emilio
Abreu, chefe do Departamento, d Pessoal, da Direção da Armada;
major Leopoldo Perrier; Bruno ., fonso Campos, diretor da Secção
de Congressos e Conferências do mistério das Relações Exteriores;
capitão de fragata Humberto In ante Rivarola; Dr. Francisco L.
Pecci, médico; Dr. Alejandro Chi ire, advogado; Dr. Carlos Boggi-
no, presidente do Rotary Club; Carlos Pedretti, presidente do
"Banco de La República"; Dr. Ca los Q. Balmelli; Dr. Carlos .Mer-,
san, diretor do jornal "La Tribun "; Marcos Fuster, secretário par-
ticular do Presidente da Repúbli a; e Alfredo L. Jaeggli, indus-
trial.

Cavaleiro	 ao capitão médi o Dr. Ociilo Ortiz.

PROMOVER:

Na qualidade de Gr( o-Mestre das Ordens nrasile iras -e
nos temos do4 ereto n. 22.610, de 4 de abril de
1933:

Na Ordem Nacional. do Cruze o do Sul, ao grau de Grande Ofi-
cial, o coronel Luis Santiviago, A inistro do Interior do Paraguai.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE. 26 13:?, SETEMBRO DE 1911

O PRESIDE.NTE.DA REPÚBLICA RESOLVE.

NoMEAR:

De acordo com o mago 14, item III; letra b, combinadà
com o artigo 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 da
outubro de 193):

naymundo Fernandes de QLeiroz para exercer, interinamente, o
cargo do Escrivão da Coletoria ias Rendas Federais em Breves (5.a.
classe), no Estado do Pa rá, va go em virtude da remoção do respecti,v0.
titular, Raymundo da Cruz Moreira Junior.

Ministério da Marinha
DECRETO DE 26 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPC3LICA RESOLVE

NOMEAR:

O Vice-Almirante João Fraacisco de Azevedo Milanez, Ministro do
Supremo Tribunal Militar.

O Capitão de Mar e Guerra Theobaldo Gonçalves Pereira, Coman-
dante do Encouraçado "São Paulo".
. , O Capitão de Mar e Guern Alfredo Carlos Soares Dutra, Coman-

dante da Flotilha de. Contra-Tcrpedeiros.
O Contra-Almirante Durva' de Ojiveira Teixeira, Comandante em

Chefe da Esquadra Brasileira.

EXONERAR:

O Vice-Almirante João Francisco de Azevedo Milanez, de Coman-
dante em Chefe da Esquadra Brasileira.

O Capitão de Mar e Guerra Jorge Dodsworth Martins, de Coman-
dante da Flotilha de Contra-Torpedeiros.

O Capitão de Mar e Guerra Alfredá Carlos Soares Dutra, de Co-
mandante do Encouraçado "São Paulo".

REFORMAR NO INTERESSE DO SERVIÇO PúBLP;4:

De acordo com o artigo 177 da Constituição, restabelecido
pela lei Constitucional n. 2, de 14 de maio de 1938:,

(
O MN, 3•0 SG-ES, n. 11.834, Antonio Roque Filho.

, O MN, La classe, MM, n. 5.035, José Alves de Oliveira.
' O MN, n. 15.386, MA, La classe, Lydio Ferreira de Carvalho.,

PROMOVER POR MERECIMENTO:

No Corpo de Oficiais da Armada (QM), ao posto do Capitão de Fra-
gata, o Capitão de Corveta (Q31) Orlando de Souza Martins Ferreira,
contando antiguidade a partir de 22 do corrente mês.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com a letra b), artigos 3•0 e 4.%paragrato único
do decreto-lei n. 1.707, dc 27 de outubro dc .1939,

No Corpo -de Oficiais da Armada ao posto do Capitão de Mar e
Guerra, o Capitão de Fragata QM, QE,.Alberto Leoncio Martins, con-
tando antiguidade a partir do 23 de maio do corrente ano, data em
que foi promovido por merecimento a Capitão de, Alar e Guerra, o
Capitão de Fragata Leonel Santa Cruz Aragão.

APOSENTAR:

De acordo com, o art. 1913, item II, do decreto-lei número
1.713, de 28 dc outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do pr 'ocesso n. 6.167, de 1911, da
Secretaria da Marinha:

José Dionisio dos Santos, no cargo da classe H, da carreira de
Maquinista-Marítimo, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Marinha.

CONCEDEU, EXONERAÇÃO

De acordo com o art. 93, § 1.0, alínea a), do decreto-lei
,n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo il. 6.160, de 1911, da
Secretaria da Marinha:

A Armando de Sousa, do cargo da classe E. da carreira de Oporá-,
rie. de Armamento, do Quadro Suplementar, do Ministério da Marinha,-

, REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o
art. 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Carlos Alberto Freire, ocupante do cargo da classe E, da carreira
de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Marinha, da
Capitania dos .Portos . do Estado de Mato Grosso para o Arsenal do
Marinha de Mato Grosso, preenchendo o claro existente na lotação.,

MANDAR REVERTER:

Ao respectivo quadro o Vice-Almirante do Corpo do Oficiais da
Armada, Carlos Augusto Gaston Lavigne, visto ter cessado o motivo de
sua agregação. .

TRANFERIR:

Do Quadro Ordinário do Corpo de Oficiais da Armada, para o
Quadro Suplementar, o Vice-Almirante João Francisco de A2 .vedo
Milanez.

De acordo com os artigos 113, letra- b), 144 e 118 do decreto-lei
n. 3.024, do 1 de março do 1941; decreto-lei n. 3.364, de 21 do
junho de 1941, tornado extensivo à Marinha pelo de número 3.544, de
22 de agosto de 1941, e Lei. n. 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, mo-
dificada pelas de números 51 e 287, respectivamente, do 14 de maio
de 1935 e 28 de outubro de 1936, para a Reserva Remunerada, o Vice-
Almirante Carlos Augusto Gastou. Lavigue, no mesmo posto, perceben-
do os respectivos vencimentos - da atividade e as vantagens estipuladas
no decreto n. 3.364, do 21 do junho de 1941, visto contar cinquenta o
dois' (52) ano, dois . (2) meses o dias de serviço.
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Ministério da Guerra

DECRETOS DE 26 DE SETEMBRO DE'19-11

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOIXE

APOSENTAR

De acordo com o artigo 196, item 1.T, do decreta-4e( roi-
.	 mero 1.713, de 28 de outubro de I939:

Tendo em vista o gila consta do processo n. 19.452, de 1911,--da
Secretaria Geral tio Ministério da Guerra: .	•

Antenor Lopes Colini, no cargo da classe F, da carreira de Arti:-
fice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta dos proces ,,Sos ns. 19.816 e 25.0-10,
de 1941, da 'Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Benedito Alves Guimarães, no càrgo da classe G, da carreira de
Escrevente, do Quadro ',Suplementar, do Ministério da Guerra..

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.083, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra: 	 •

Esperidião Juvenal Soare, no cargo da classe G, da carreira de
Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do -processo n, 22.216, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério, da Guerra:

José Vicente Cruz, no cargo da classe D, da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.297, de 1911, .da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Justino Ferreira Pacheco, no cargo da clas•Se F, da carreira de
Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

r	 Tendo em vista o que consta do proCesso'iL 22.994, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Manoel Rafael dos Santos, na cargo da classe G, da carreira de
Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do. procesgo a, 21.36l, de 1911, da
Secretaria Geral do. Ministério da Guerra:

Severino Nunes de Figueiredo, no cargo da classe D, da carreira
de Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 23.576, de 19-11, da
'Secretaria Geral do Ministério da . Guerra:.

Severino Pedro da Silva, no cargo da classe I', da carreira de
Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.822, de 1941; da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Virgílio Roque dos Santos, no cargo da classe D, da carreira de
Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra. .

De acordo-com o artigo 156,. item IV, do. 	 nt-t-
mero 1.713, de 28 , 4e- outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta dos processos as. 22.495 e 25.041,
de 1941, da Secretaria Geral do Ministério, da Guerra:

Ernesto Evangelista de Oliveira, no cargo da classe F, da carreira
de Escrevente, do Quadro Suplementar,- da Ministério da Guerra.

Tendo em vista o ' que Consta do proCeSSo a. 22.571, -de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Noel Jorge Getqueda, no cargo 'da 'Classe E, da carreira de Prá-
tico de LaboratóriO; do Qiiddre Suplementar,'do Ministério da Guerra.

DEMITIR :

De acwiiq com, o artigo 238, iteM I, do decreto-lei mime-
• .

rd 1.70, de 28 cte outubro de 1939:.

em.vista o gim consta dos processoJ ns. 11.464, 15.379 , e
1941,- da Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

Oscar Tavaras, dO cargo da classe G, da carreira de Escriturário,
do- Quadro Permanente, do Ministério da Guerra.

CONCEDER EXONERAÇÃO

• De °cardo com o artigo 93, § L°, alínea a, do decreto-lei
n. 1.713;'de 28 . de'ontabro de 1939`: •

.•;	 -	 •	 .	 .	 ,
..Tenda em Vista. o que 'conSta -do proceago Ti. 22. • 661,• de 1944- da

Secretaria . Geral do Ministério 'da Guerra : •
Matirício BariSOs'a, "do cargo da classe '13;',cla carreita da Marinheiro,

do Quadro . Suplementar, do t istério da Guerra. 	 •

IE	 ONTFI A PEDIDO.:
,

De acordo com ó artigo 71, item I, do decreto n. 1.713, de
28 de outubro. de 1939, combinado com o artigo 1.0, ‘1,3
decreto-lei n. 1. 735, de 22 de novembro de -1939:

António Francisco Santos Sousa, ocupante do cargo da classe r,
da carreira de Escriturário, de Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, da Escola Militar para a Polic:inica Militar, preenchendo o
claro existente na lotação. 	 • •

Cândido Alves, ocupante cio cargo da classe C, da carreira da
Carroceiro, do- Quadro Suplementar, cit, Ministério da Guerra. fio
Hospital Central ao Exército, para o Serviço Central de Transportes,
preenchendo o claro existente na lotação. 	 •

Paulo Citavas Carneviva, ocupante do cargo da classe G, da car-
reira de Escievante, do Quat i ro Suplem antar. do Ministério da Guerra,
tio Depósito Central de Material Sanitário do Exército para a 26.a,
Circunscriçãa cie Recrutamento, preenchendo o claro existente 11:1 lo-
tação.

REmovErt "EX-OFFIGIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei ad-
ro	 da 23 da outubro de 1939-, coMbin«do caiu
o artigo 1•0, do derreto-lei 11. 1.795, de 22 de no-
vembro cle-1939:

Cândido Malaquias da 'Costa, ocupar te do cargo da classe E, da
carreira de Escriturário, do 'auadro Permanente, do Ministério da,
Guerra, do Estabelecimento de Material de intendência do Rio para
a Diretoria de intendência do Exercito. preenchendo o claro existente
na lotação.

Joaquim de Moura-Lima, ocupante do cargo da classe P, da cai--
reira de Escrevente, do Quadro Suplementar, da Ministério da Guerra,
do Estado Maior do Exército para o Hospital Central cio Exército,
preenchendo o claro existente na lotação.

Nilo da Silva, ocupante do cargo da classe F, da carreira de Es-
Crevente, do Quadro Suplementar, do- Ministério da Guerra, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra para o Quartel General da 2.4
Região Militar, -preenchendo o claro existente na lotação.

REMOVER POR PERMUTA:

De acordo com o artigo 73, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o artigo 1.0,
do decreto-lei a. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Dolores Graiipera Tavares, ocupante do cargo da classe E, da
carreira de Escriturário, do Qdadro Permanente, do Ministério da
Guerra, do Serviço de Fundos da 1. a Região Militar para a Escola
Técnica do Exército, onde está lotado João Batista de Lemos.

João Batista de Lemos, ocupante do cargo da classe E, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Perrnanenre, cio Ministério da
Guerra, da Escola Técnica do Exército para o Serviço de Fundos da
1.a Região Militar, onde está lutado Dolores Graupera Tavares.

NOMEAR

De ,acordo com o decreto n. 15.179, de 15 de dezembro
de -1921:

2.0 Tenente médico . da 2.a classe cia Reserva de 1. a Linha do
Exército o Dr. Hildegardo de Figueiredo Câmara, para servir na
6.a Região Militar. :-

2.0 Tenente médico da 2. a clai:e da Reserva de 1.8 Linha do Exér-
cito O Dr. Armando -Macieira- dê Aguiar, para servir na 1.a-Região
Militar.

2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1•a Linha do Exército, na
Arma de Infantaria, o Sargento Pedro Paulo Cantalice da Silva, para
servir na 7.a Região ,Militar.

,PRO MOVER

Ao posto cie 1.0 Tenente Médico da 2. a classe da Reserva de 1.a
Linha do Exército o . 2.0 Tenenta médico da mesma Reserva Valdemar
Yassalo Caruso, para ,servir na ,1.a Região Militar.

••
De acordo com o decreto n. 15,.185, de 21 de dezembro

-	 de 192.1:

Ao posto de 2.° Tenente da 2.a classe da Reserva de La Linha

do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Ecigard Os Santos Jenkins, para servir na 0. a Região Mi-
litar.	 •

Ao posto. de 2.0 Tenente da .2.a classe da Reserva de 1.a Linha
'do_ Exército, na Arma de Cavalaria, p Aspirante, a Oficial da 'mes-
ma Reserva José Pinheiro Lobtio, para servir na 1. a Região 'Militar.

. :Tendo
.15.7,22, de
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TRANSFERIR:'

O Tenente Coronel da Arma de Cavalaria .José . Carlos de Sena
yasconcelos do Quadro Ordinário para o de Estado Maior.

• O Tenente Coronel da Arma de Artilharia João Pinto Paca do
Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

O Major da Arma de Cavalaria José • Teófilo de Arruda do
Quadro Suplementar Geral para o de Estado Maior.

TRA NSFERIR POR NECESSIDADE De sDayloo:

6 Major Walter de Souza Daemon do Quadro de. Estado Maior
para o Ordinário, sendo classificado no 18.° Batalhão de Caçadores
e não no 15•0 Regimento de Infantaria, ficando assim, alterado o
decreto de 15 de agosto do corrente ano, na parte relativa ao re-
feridO oficial.

T

▪

 aaNsFsion PAIIA A RESERVA Do exÉnerro:

De acordo COM o disposto no artigo 11, letra "a", e
artigo 14 n. 1, do decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro, de 1938:

O Capitão Médico Dr. Adolfo Bruno, visto haver atingido o li-
mite de idade para a permanência no serviço 'ativo.

Nos termos do artigo 11. letra "a" e do artigo 14, It.
do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

• O 1.° Sargento Bertoldo Uelión. Ferreira, do 4.° Regimento de
Infantaria, com o posto de 2.° Tenente e as vantagens estipuladas no
artigo 281, 2.a parte do, decreto-lei n. 1.41f, de 24 de julho de 1939,
visto haver atingido a idade limite para a permanência no serviço
ativa, contando mais de 25 anos no , mesmo serviço e possuir o curso
de Comandante de Pelotão.

O 1.0 Sargento músico Gonçalo Ferreira Lima, do 25 0 Batalhão
de Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 214, § 1.0, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,, visto haver atingido a
idade limite para a permanência no serviço ativo, contando mais de
vinto (2(1) anos no mesmo serviço.

O 30 Sargento Soter re,rnandes, do 30 Regimento de Cavala-
ria Divisionário, com a graduação imediata ; e as vantagens estipu-
ladas no artigo 211, do decreto-lei n. 2.186,de 13 de maio de 1940,
visto haver atingido o limite cia idade para a permanência no ser-
Viço ativo, contando mais de 25 anos no mesmo serviço.

CLASSIFICAR. POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente Coronel Ari Salgado Freire no 3.° Regimento de
Cayalaria Divisionário, ficando, assim, alterado o decreto de 12 do
torrente, na parte relativa ao referido oficial.

LICENCIAR DO sEnviço ATIVO DO nyÉacrro:

Nos termos do artigo 3.0, letra "g", § 3.P, do decreto nú-
mero 24.221, de 40 de maio de 1934:	 •

O 2.° Tenente da Reserva, convocado, João José de &riria, visto
haver completado a idade • limite para a permanência no mesmo
SCEVICO.

CONCEDER:

Nos termos do artigo 3 0, letra "a", do decreto a. 24.221,
de 10 de maio de 1934:

Licenciamento do serviço ativo do Exército ao 2. 0 - Tenente da
Reserva, convocado, Coralino dos Santos Dorneles,

Licenciamento do serviço ativo ao 2.° Tenente intendente do
- Faército, da Reserva, convocado, Jonas Vasconcelos.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O decreto de 6 de . julho de 1937, que transferiu ' para o Exército
de 2•4 Linha, entre outros, o Capitão Pedro Ribeiro da Costa Junior,
tendo-se em vista o decreto .de 15 de agosto • do corrente ano, segundo
o qual o referido oficial , conta antiguidade deste posto a partir de
21 de março de 1929. • -

CONVOCAR:

De -conformidade com, a legislação em vigor:

' Para ,o -. serviço ativo do Exército o 1.° Tenente de Infantaria da
2.a classe da Reserva de 1.a Linha António - Salustiano -Dias, para
servir na 4."-Região Militar.

MANDAR CASSAR: .

De conformidade com o disposto no ort„ 160, pardgrato-
-	 único, da Constituição: .

A carta patente - aos Gapitães de : Administração, -reformados, Ze-
feriiro de _Aguiar' Macedo, ' , Jose Travisani Sofiati e 2.° Tenente de .

Infantaria da ,Reserva classe Mario Dias de Farias, com perda
dos referidos 'postos, visto terem sido condenados.-- como incursos o
Primeiro, no grau . 'mínimo - dos arts. 166 'e 178 n. 2, o segundo, no
grau mínimo do art. 166, e o último, no grau mínimo dos arts. 168,
178 n. 2 e 166, do Código Penal Militar.

CONCEDER REFORMA,:

Nos termos do art. 15, letra "o" e § 1.0, letra ,"e",
mesmo artigo, do decreto-lei n. 197, de- 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao soldado Antonio Francisco da Silva Terceiro, da 3.a
Bateria do 1/2,0 Regimento de Artilharia Montada, com as van-
tagens estipuladas no art. 29, letra i, do citado decreto-lei, visto ter
sido julgado ,:definitivamente incapaz para o serviço do Exército, fi-
cando, assim, alterado o decreto de 7 de outubro de 1938, referente

•CO mesmo soldado'.

Nos termos do art. 15, letta "a", c § 1.°, letra "d", do
mesmo artigo, do decreto-lei n, 197, de, 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao soldado Antonio de Togni, do 8.° Batalhão de Caçadores, com
os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no .art. 215,
letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio cie 1940, visto ter Sk10
julgado definitivamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao soldado António Maurício da Silva, do 4.0 Regimento de In-
fantaria, com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto
rio art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186. de 13 de maio de 1910,
visto . ter sido , julgado definitivamente inválido para o serviço do
Exército. ..

Ao soldada Bernardo da, Silva, do 2.° Esquadrão de Trem, com
os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no art. 215,
letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao soldado Benicio Francisco Alves, do 27. 0 Batalhão de Caça-
dores, com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no
art. 215, letra ti, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do

Ao soldado Luiz Silva, do 8. 0 Batalhão de Caçadores, com os
vencimentoá da atividade, de acordo . com ó disposto no art. 215,
letra d, do, decreto-lei n. 2.186, de 13 de-maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

.Ao soldado Mario Gomes da Silva, do 3.° Grupo de Artilharia de
Costa, coni os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto
no art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910.
visto ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço -do
Exército. .

AO soldado tambor-corneteiro de 2. classe Oscar dos Santos, -do
19.0 Batalhão de Caçadores; com os vencimentos da atividade, de.
acordo com o disposto no art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186,
de . 13 do maio de 1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

Ao cabo Pedro Francisco de Barros, do 10. 0 Regimento de In-
fantaria, com os vencimentos da atividade.. de acordo com o disposto
no art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186; de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército. - —4

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
• EXPOSIWES DE MOTIVOS

2.353 — Em 16 de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor,
Presidente da República.— Ao projetar. a reorganização da Adminis-
tração do Porto do Rio de Janeiro, considerou este Departamento ne-
cessário desdobrar - o assunto, contido no então Re gimento Interno,
em três partes distintas, cada qual com sua finalidade própria, depen-
dentes todas, entretanto, da nova estrutura, a ser .consubstanciada na,
nova lei orgânica daquela entidade, tambem em estudos na ocasião.

2. Uma dessas partes seria é Regimento, destinado a ~ene.
rizar a estrutura particular de cada um dos orgãos integrantes da A.
P. ti. J., definida essa configuração pela natureza das atribuições
que lhes fossem cometidas.

3. Aprovada por Vossa Excelência essa sugestão e expedido ó
decreto-lei que reorganizou a A.P.R.J. (de n. 3.1 .98, .de 14 de abri/
-de 1911-), iniciou-se, então, o estudo do Regimento, consultando-Se o
'Departamento Nacional de Portos e Navegação e a AdministraçãO do
•Portd do Rio de Janeiro. Quando Se elaborou o ante-projeto respecti-
vo,..foi ele submetido h apreciação daquela Administração que,. por
-sua vez, -elicaminhou-o , ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas. A

•
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opinião do Sr. ministro sobro o assunto, leyada à consideração do
Vossa Excelência, foi remetida a este Departamento, o que deu ori-
gem ao processo anexo.

1. No exame da :meteria, houve, por parte deste Departamento,
a preocupação dominante de abolir paralelismos de funções, autono-
mias excessivas e agrupamento de atribuições heterogêneas, de que
se ressentia a organização existente, abstraidas as modificações já in-
troduzidas na direção da A.P.R..T. pelo decreto-lei n. 3.198. Essae
modificações foram z-unplamente justificadas na exposição de motivos
n. 576, de 8 de abril do corrente, que acompanhou o projeto daque-
la lei,

5. Coerente com os pontos de vista firmados em tal exposição,
e D.A.S.P., no projeto de Regimento da A.P.R.J. distribuiu por
cinco orgãos as fueções dessreentidade. São os seguintes esses orgãost
Divisão de Tráfego, Divisão de Conservação e Obres, Polícia Portne-
1' ia, Serviço de Administração e Serviço Jurídico.

G. Dentro desse delineamento, cai que se reduziu o número de
ergãos diretamente subordinados ao superintendente, os eneargie-
parciais de cada orgão ficaram assim discriminados; à Divisão de
Tráfego cumprirá a prestação dos serviços portuários; à de Conser-
ação e Obras, a guarda, distribuição. conservação e reparação dos

materiais, bem assim, a execução de obras; à Polícia Portuária fica-
ria afeta a segurança interna da A.!' .11 ao Serviço de Administea-
cão incumbirá a realização de todas as atividades gerais; e ao Serviço
Jurídico caberá emitir parecer sobre assuntos jurídicos.

7. Todavia, o planejamento que sucedeu à análise e precedeu
ao projeto, veia assinalar a necessidade de ser encarada, igualmente,
a estrutura da A.P.R.J., em face do aparelhamento administrativo
federal, de modo aeadaptá-la aos propósitos do Estado. Foi o que se
verificou com relação ao imperante sistema de remuneração dos por-
tuários que exercem suas atividades na carga e descarga de mercado-
rias nas plataformas do cá is. Sujeitos ao regime de remuneração à
base do tempo, sem o estimule de salários propoecionais à produção,
vinham constituindo "uni entrave à perfeita execução do decreto-lei
n. 2.032, de 23 de fe\ ereiro de 1910, tal como frisou o Ministério do
Trabalho, em sua exposição de motivos Sem 171, de 4 de junho
de 1910.

8. Consultado a esse respeito por Vossa Excelência, este Depae-
tamento teve o ensejo de mostrar a impossibilidade em que se encon-
trava a dita instituição, rio momento, de converter-se em "entidade es-
tivadora". (Exposição de motivos n. 1.109, de 20 de julho de 1910.)

9. :Essa foi a raesie que levou o Departareento, ao elaborar o Re-
gimento de que se trate, a nele incluir a criação de uma Inspetoria
do Serviço c'e Estiva, especializada, à qual são atribuidos tais miste-
res. com isso ficam atendidos os reclamos tio Ministério do Trabalho,
reiterados pela exposição de motivos Sem 248, de 9 de outubro
de 1910.

10, Finalmente, convem esclarecer que a antiga Polícia Inter-
na teve sua denominação alterada para Policia Portuária, devido Co
item V1II do artigo 15 da Constituição usar tal expressão.

11. São essas, em traços largos, as características do projete
de Regimento da A.P.R.J., no qual, corno foi dito de início, levou-se
eni consideração, não somente a opinião da administração daquele or-
gão, como a do D.N.P.N. e do Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas.

12. Nessas condições, este Departamento tem a honra de .subme-
ter à apreciação de Vossa Excelência, em anexo, o projeto de decre-
to aprovando : o Regimento da A.P.R.J., que consubstancia os primei •
pios acabados de expor.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelências os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sielente.

(Assinado decreto n. 7.935, de 25-9-41.

2.388 — Em 22 de setembro de 19 ,11 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
cão deste Departamento o anexo processo em que o Sr. General
Julio Caetano Horta Barbosa, designado para fazer parte de Co-
missão de Inquérito, solicitou dispensa da incumbência, em virtude
de motivos de ordem moral.

i. A designação em apreço resultou da aprovação que mereceu
ee Vossa Excelência a exposição de molevos n. 2.032, de 21 de
agosto findo, deste Departamento, que, referindo-se ao processo en-
caminhado a Vossa Excelência pelo Gabinete Militar da Presidência
rta Repeiblica, sobre representação do Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica, salientou a existência de grave arguição ao men-
cionado Conselho, bem como á de possivel irregularidade do pro-
cedimento de sereidores do Estado, lotados no Departamento Na-
cismai da Produção Mineral .

3. Assim, de conformidade com o que dispõe o artigo 246 cio
U,tatuto dos Funcionários, este Departamento sugeriu fosse instau-
rado processo administrativo para apurar a responsabilidade dos
ceados servidores, envolvidos nas irregularidades d .e que dá conta o
processo, sugerido tombem fosse a Comissão de Inquérito consti-
i uida dos Srs. General Julio Caetano Horta Barbosa, presidente do
Conselho Nacional do Petróleo; Dr. Fernando Antunes, Consultor
jurídico, padrão N, Quadro 1 do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores e Dr. Valdemar Coimbra Luz, diretor geral do Departa-
mento Nacional de Estradas de Perro, sob a presidência do primeiro
indicado, o que Vossa Excelência houve por bem aprovar,

4. Nestas condições, à vista das razões de impedimento ale-
wadas pelo Sr. General Julio Caetano Horta Barbosa, este Depaeta-

.

mento tem a honra de sugerir seja o mesmo substituido, na pre-
sidência da referida Comissão de Inquérito, pelo Sr. General Boa-
nerges Lopes Sousa, ao qual deverá ser remetido o anexo processo.
para o início dos trabalhos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oe
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopm,.
presidente.

Aprovado — Em 23-9-11. — G. Venees.

2.133 — Em 22 de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a cópia anexa do telegrama em que a Associação
Comercial de Porto Alegre, alegando ter tido conhecimento, pela pu-
blicação feita na imprensa, dos termos com que este Departamento
fundamentou projeto de decrero-lei, revogando disposições do leis
fiscais que atribuem aos funcionários do fisco participação no pro-
duto das multas aplicadas aos contribuintes, aplaude essa providência,
que classifica de altamente moralizadora para o exercício do encargo
de fiscalização do cumprimente das leis, o que, no seu entender,
requer completa isenção de qua.quer interesse material.

2. Adiantou, ainda, aquela Assoe:ação que o assunto já consti-
tuiu objeto de tese apresentada no recente VII Congresso das As-
sociações Cosnerciais do Estado , cujos debates comprovaram, com
fatos, justificada condenação das disposições regulamentares que
atribuem, aos agentes fiscais do imposto de consumo, quota parte
de multa.

3. Terminando, apelou a referida Associação para Vossa Exce-
leecia no sentido de serem revogados os citados dispositivos, con-
vencida de que essa medida concorrerá, não somente para estabe-
lecer melhor harmonia e ~fiança entre os contribuintes e a fa-
zenda pública, como, ainda, para nobilitar a ação fiscalizatiora dos
seus agentes.

4. A este Departamento (seer parecer que a Associação Comer-
cial de Porto Alegre, juiz aludir à sua exposição de motivos n. 1.783,
de 6 de agosto deste ano, em que sugeriu fosse revogado o decreto-
lei n. 3.427, de 16 de julho de 1941, que alterou a redação do ar-
tigo 31 do decreto n. 2.630, de 5 de maio de 1938, para o fim prin-
cipal de atribuir aos funcionários enearregados da fiscalização do
Regulamento sobre o emprego da palavra — seda — a metade das
importancias arrecadadas relativas às multas que forem impostas, de-
correntes de infração daquele Regulamento.

5. Nessa exposição, teve este Departamento oportunidade de
esclarecer:

(1) que, coerente com o ponto de vista que defende, no sentido
de que aos servidores do Estado se concedam iguais direitos e vanta-
gens, ao lado das responsabilidades e deveres comuns, que lhes impõe
a legislação, tem-se manifestada contrariamente à extensão do regime
de quota parte de multas a funcionários que, anteriormente à Lei nú-
mero 284, de 1936, não auferiam esse beneficio;

b) que, no seu entender, nenhuma vantagem deve receber a
funcionário, alem do vencimento ou remuneração, pelo desempenho
de encargos inerentes à função ou cargo de que é ocupante;

e) que mantém o Estado grande número de funcionários aos
qua i s compete, privativamente, exercer funções de fiscalização, não
se justificando, portanto, que, ainda, se lhes conceda metade das
importe-fidas que forem aerecadadas em consequência da ação fiscal
que lhes cabe, como dever funcional, precípuo;

d) que a atribuição de vantagens a certos e determinados Une
cionários quivale à criação de um regime de exceção que os põe em
situação privilegiada em relação aos demais, quando, de modo geral,
em certas atividades, todos concorrem para o crescimento da receita
pública; e

e) que os agentes fiscais do imposto de consumo, em virtude de
disposições de leis fiscais, são contemplados com vantagens espe-
ciais, resultantes da quota parte de multas, que atingem a avultada*
importâncias.

G. Vossa Exeelência, por despache publicado no Diário Oficial
de 19 de agosto, enviou a citada exposição de motivos ao Ministério
da Ficenda.

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restitui
a Vossa Excelência o anexo prosessoe de opinar pelo seu encaminha-
mento ao Ministério da Fazenda, para que esclareça a solução dada hi
exposição cie motivos referida no item 4 da presente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do men mais profundo respeito. — Luiz ,Sinsões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 21-9-41. — G. VARGAS.

2.435 — Em 22 de setembro de 1941 — Excelentlesimo Senhor,
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processei era que Corinto Cesar da Silva,
biologista D. N. P. A., classe J, do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, tendo ?ávida quanto ao critério a que obedeceu a pro-
moção de Agostinho Lombardo a cargo da classe K da referida car-
reira, solicitou fosse reexaminado o assunto.

2. Justificando o pedido, alegou o interessado:
a) que, verificando no Diário Oficial cle 9 de dezembro de 1940,

a indicação do nome daquele funcionário à promoção por antiguidade,
apresentou, em tempo habil, uma reclamação, visto ser o mais antigo
na classe; e

b) que, à vista disso, foi alterado para o de merecimento, a
critério a que deveria obedecer aquela promoção, em desadordo com as
normas regulamentares em vigor.
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2.136 — Em 22 de setembro de 1911. — Excelentíssimo Senhor

Cão deste Departamento o anexo procssso em que Gerson Lopes da
Silva, operário de armamento, classe C, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha. em carta dirigida a Vossa Excelência, recta-
mou contra as oromoções realizadas naquela classe no primeiro gila-

b	 G

drimestre do vorrente ano.
2. Trata-se de reclamação- apresentada contra promoções a

cargo da classe I) da carreira de Operário de Armamento do M
M	

inis-
léria da arinha, de ex-servente de oficina, cujos cargos, de que são

-

ocupantes por força do decretp-lei número 2.012. de 27 de selem-
ro de 19,0, foram realustados à classe	 daquela carreira.

Esse decreto-lei, reorganizando os quadros daquele 'N Mis-
tério, dispõe -em seu artigo 5,0:

President e da República . — Submeteu Vossa Excelência à 'aprecia-

3. 

"A classificação por antiguidade los funcionários cujos
classes :oram fundidas, far-se-á pelo tempo liquido na classe
a que atualmente pertencem a contar de 1 de janeiro de
1937 até a s,:éspera da vigência deste decreto-lei, proces-
santo-se de acordo com a legislação vigente e, instruções
elaboradas pelo Departamento Adiministrativo do Serviço

' 

	

-- 4,,--	 Público".

4. Na forma da circular D. F. n. 190, de 20 de agosto de 1910,
deste Departamento, então vigente, os ocupantes de cargos ranterior-
mente isolados e atrie fossem reajustados em carreira, em virtude

. tle lei posteriór à de número 281, de 1936, seriam colocados, na re-
classificação, por ordem de antiguidade, abaixo dos funcionários
de carreira, respeitados o padrão de vencimentos alfabético ou nu-

mérico e o tempo de serviço que contassem, a partir do 1 da janeiro
de 1937.

5. Posteriormente foi expedida a circular D. 1'. a. 2f.'9, de 8
de abril do corrente ano, citada, que, na sua alínea 1, estabelece:

,.	 .
"O ocupante de cargo anteriormente isolado e que, - for

reajustado em carreira, erp virtude de lei posterior à . de
n. 281, de 1936, ou transferido ex-officio, no interesso da
Administração, será colocado na classificação, por ordem de
antiguidade na nova classe, a parir de 1 de janeiro de 1937,

• o mesmo número de dias de efetivo exercício e mais nm ou
o mesmo número de dias".

ti\ Conformo se esclareceu no processo, os ex-serventes de ofi-
cina ocupava cargos isolados, de vencimento correspondente aos car-
gos das classes em que foram reajustados, desde 1 de janeiro de 1937,
devendo assim, na forma da lei, contar antiguidade nas mesmas, a

• partir daquela data.	 .m.	 .	 \ .

a Vossa Excelência os
— Luiz Simões:Lam,
rt. Vaneae:

3. A Divisão do Pessoal do Departamento de Administração
daquele Ministério, pronunciando-se a respeito, informou:

a) que a última promoção feita a cargo da classe K, da referida
carreira, obedeceu ao critério de merecimento;

1)) que, entretanto, por decreto de 8 de novembro de 1939, foi
a mesma tornada sem efeito, devendo a promoção seguinte obedecer
a esse critério e não ao de antiguidade, corno inicialmente houvera
sido feito; e

e) . • qne, por esta razão, foi retificado a publicação do Didyjo
te 9 de dezembro de 1940, a que alude o-interessado.

4. ouvida a respeito, a Comissão do Eficiência do mesmo Mi-
nistério confirmou as informações prestadas pela Divisão referida.

5. Trata-se, como se vê, de reclamação apresentada contra o
critério 'a que obedeceu a promoção de Agostinho Lombardo, relativa
ao 3.° quadrimestre do 1910.

G. Esse funeko)árie foi promovido, por merecimento, por decreto
de 31 de dezembro de 1910, publicado no Diiírio Oficial de 15 de fe-
vereiro do corrente ano.

7. Realmente, conforme esclarecen a Divisão do Pessoal, a últi-
ma promoção feita àquela classe, obedeceu ao critério de mereci-
mento e foi tornada sem efeito por decreto de 8 de novembro de J30,
~tirado no Dicirio Oficial de 10 do mesmo mês e ano.

8. Na forma do artigo 44 Co Estatuto dos Funcionários
moções obedecerão ao critério alternado de antignisside e de
mento, exceto quanto ã classe final de carreira.

9. Assim, foi certo o critério estabelecido na promoção da-
que Tai funcionário, de yez que obedeceu à sequência iniciada em 1
de janeiro de 1937, como determina ,o parágrafo único do artigo 2.0
do 1Zegu lamento de Prornocães.

10. Entretanto, estudando o processo, verificou 0:•.1e Depar-
tamento que a lista tríplice, organizada para efeito dessa promoção, o.
foi publicada no "Diário Oficial" de 10 de janeiro, deste ano, em
inobserváncia da circular n.. D.:F./87, de 3 de agosto de 1939, deste
Departamento, que recomenda sejam as mesmas publivadaS nos pri-
meiros dias dos meses de abril, agosto -e dezembro.

ti. Nestas condições, este Departamento tem a loura de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) que, em caso de reicidência em enganos e retardamentos
dessa natureza, sejam aplicadas, aos funcionários pelos mesmos res-
pon s aveis, as penalidades previstas na legi s lação; e

IA que seja o mesmo processo entioninhado ao
Agricultiire, para nrquivamento.

Aproveilo sa oportunidade para renovar
protestos do meu mais profundo respeito.

,Presidente. — Aprovado,	 Em 21-9-11. -- 

_

7. O mesmo, porem, não aconteceu com o reclamante, que foi
promovido àquela classe, depois da lei a. 284 citada, contando, por-
tanto. antiguidade na mesma, a partir da data da Publicação do res-
fectivo decreto de promoção.

8. Assim, entende este Departamento que está certa a reclaasi-
ficaeão, por ordem de antiguidade, elaborada pela Diretoria do
Pessoal oli, Ministério da Marinha e consequentemente, a prOnmeão que,
por este critério, foi feita no primeiro quadrimestre do corrente
ano, a que alude o missivista.

9. Quanto à promoção, por merecimento, que recaiu • igual-
mente em um ex-servente de oficina, está, perfeitamente justificada
pela Comissão de Eficiência daquele Ministério, à vista das razões
que apresentou.

10. Conveio, ainda, salientar que o interessado, dirigindo-se di-
retanwide a Vossa Excelência, como o fez, desrespeitou o dispesto
na alínea b tio item I do artigo 221,. do Estatuto dos Funcionários,
segundo o qual, nenhuma solicitação inicial ou não, qualquer que
seje sso sua forma, poderá ser encaminhada, sinão por inteemédio da
anil, NJade a que esti\ er direta e imediatamente subordinado u fun-
cioná:ir).

11. Nestas condições, este Departamento tem a bulira de res-
tituir a "Vossa Excelência o anexo processe e de opinar por que .1.,jairi
mantidos as promoções realizadas no primeiro quadrimeslre do cor-
rente ano, à classe G da carreira de Operário de s,ii rmaniento, que
nte nderai0 às Prescri ções da l eg isl ação Vi gente. elicaminitand o s •S e o
mesmo processo ao Ministério da Marinha, para arquivamento.

A.proveito a oportunidade • para renovar a Vossa Excelêncja
prolesos do meu mais prnfundo respeito. — Luiz Sinuies
prPsidente. — Aprovado. — Em 21-9-41. — O. VAR(U.1S.

2137 — Em 22 de setembro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Hepúbliea — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo prosesso em que Angelina Salvatore,
empregada da Companhia ltolleritb, servindo na secção junto à Lies--
legacia Fiscal em São Paulo, pediu nomeaeão para o cargo de escri-
turário do Ministério da Fazenda.

2. Em favor de soa pretensão. alegou a requerente:
-	 (pie foi aprovada no concurso de La entrãneia daquele Mi-

nistério, conforme publicação do Diária Ofici(d de 8 ile• janeiro ile
1938:	 •

b) que, em outubro desse .mesmo ano, pleiteou nomeação para o
cargo de escriturário. baseada na exposição de motivos n. 127, de 26
de setembro de 1938, deste Departameolo, em virtude de já ter ser-
vido, na falta de fim mie 	 daquele Ministério, na Secretaria
Recebedoria Federai, Contadoria Sçccional, L a Tesouraria e Gabinete
do Assistente do Delegado Fiscal( onde, segundo afirmou, ainda se
inscontra. e

e) mie, entretante, não foi deferido o SeU Pf,'11/1/0, lendo
nomeados, leira as vagas então existenless candidatos,. aprovados em
coiscursos realizados posteriormente.

3. .Tunton, ainda a interessada, um atestado passado pelo atuei
assistente do delegado fiscal na'qtiele Estado, no qual essa autori-
dade, eMifirinon o 'seu exercício nas referidas secções daquela De-
legacia.

1. A requerente, conforme -S,erificon este Departamento, fui
classificada ein 127.0 lugar no concurso retlizado na Dalegacia Fiscal

São Paulo, para provimento de cargos de La enlráncia das repor-
liçfies de Fazenda, os quais foram reajustados, pela lei n..284, de
28 de outubro de 1930, na carreira de Escriturário dos antigos qua-
dros do Ministério ein tu inovo.

5. Esse concurso, de acordo com o ddereo-lei n. 636, de 19 de
agosto de 1938, prescreveria em 31 de dezembi O do mesmo ano.

6. 'Antes, porém, de prescrito o proso de sua validade, foi o
mesmo prorrogado até 31 de dezembro de: 1939, pelo decreto-lei nú-
mero 1.020. de 31 de dezembro do ano anterior.

7. Posteriormente, isto é, em 14 de março de 1939, foi _ex-
pedido o decreto-lei n. 1.151, que autorizando o aproveitamento
de candidatos babilitados em concursos realizados anteriormente

à Lei ri. 281, citada, estabeleceu no seu artigo 2.0:

rão em 31 de dezembro do ccrrente ano, e antes desse prazo,
1.020, de :ti de dezembro de 1939 e os seus efeitos, cessa-

"A aplicação deste decreto-lei e a do decreto-lei . n.

,Ia ilatã da I p anologaçào de concursos realizados pelo De-
partamento Aominist rol iVO do Serviço Público, correspon-
delOs aos previstos no artigo 1.0".

a sua validade8. Esse artigo sé refere áqueles que perderam
em virtudo do disposto »o decreto-lei n. 636, aludido.

9. VerifiCa-se, portanto, que o concurso prestado pela reque-
rente prescrevia em 31 de dezembro de 1939, ou antes dessa. data, na
da homologação de outro correspondente, realizado por este Departa-
mento, o que justifica não só a nomeação de candidatos aproVados
em concursos realizados Posteriormente, para os cargos cotão vagos,
da carreira de Escriturário, dos diversos quadros do referido Ministé-
rio,-coino lii itt hei um o imleferimento do pedido.

10. Pretendeu a interessada ser beneficiada pela preferência es-
tabelecido na exposição de motivos n. 127, de 26 de setembro de 1918,
dçsto Departamento, aprovada Dor Vossa Excelência, à vista dos ser-
viços prestados áquula Delegacia, na falta do seus funcionários,
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.11. Este Departamento, Verificando existir entro os candidatos Estatística propôs sejam criadas as - Classes M e N nas Meeiras de
apro. vados em concursos compreendidos nequeles decretos-leis,. vil- Estatístico e Estatístido Cartografista, e bem assim sejtt mantida a .
rios que já exerchtm função pública,. sugeriu, na referida exposição de ti iseinçeó - fundamental entre as carreiras de Estatístico, EsRitístico
motivos, ceie, sem p •ejuizo do aproveitamento do pessoal em (tisne.- çartografieta e Estatístico Auxiliar.
nibilidade, fosse dada, Das respect iras nomeaeões, 'preferencia áqueles 	 2. Em estudo comparativo procedido por este Departamento.
que, como funcionário ou extrantunerário, já viessem prestando ser- pata fixação dos níveis; de rerriuneracão, em que essencialmente foram
viços à administritção..	 .	 consideteldas a natureza e. a timportància dae aleibuiçõee eweetidaa

-12. Os serviços prestados pela requerente, nas diversas reparti- às diferentes carreiras do funcionalismo, ficou estabelecei() qtto ros
çõe.s- daquele Ministério, não lhe deram, como supõe, a situação de cargos das classe's inicial e final das carreiras de Estatistieo e Es-
funciouário ou de extranumerário, exi,gida para áquela ,preferencia, latistico Cartog,rafiste seriam atribuidos vencimentos de padrões 1 e
e a perimmencia da interessada nessa situação constituiu inobser- e, respectivamente. 	 .
vencia do artigo ;seu do Estatuto, segundo o guril será responsabili- et. Exatninando a proposta, este Departamento não encontra ta-
ereto o funcionário que cometer a pessoas estranhas às repareiç.ões: zões que justifiquem a elevação pleiteada, pois (pio, sem embargo
o desempenho de eneargoe que lhe conatetirem ou aos seus subordi- da- importância crescente da Estatística na função administratiea, os
DadOS .	 encargos e responsabilidades dos funcionários dessas carreiras feio

13:. Conto empregada da Companhia Noticiei b. que diz ser. sos a tilda perfeitamente equivalentes aos de outras rareei yes com níveis
mente na respectiva seeção poderá ter excedei° o no desempenho, ó de remuneração .ident icos.
claro, dos serviços à mesma inerentes, desde que as funções páblicas 	 i • (palito à parle final da proposta, cabe a este DCIIRriRMC1110
EÓ poderão ser at ribuidas a funcionários ou ext ra numerários, 110111K1- acentuar que ha atualmente distinção entre as tres caereiras . triencio- •
dos ou admitidos na forma da lei. •	 nadas, mas, como a de Estatfetico Cartografista só existe no elinisté-

14. Assim, incor peu na sanção do artigo 234 do teferido Estatu- rio (et Agricultura, a conservação deesa distinção é medida que só o
to, isto é, pena de suspensão. o responsavel Pela situação irregular desenvolvimento futuro dos serviços poderá sugerir e justificar.
em que a interessada se encontra, urna vês que desrespeitou uma das 	 5. Nesiets condições, este Departamento tem a honra de restitnir -
proibições nele consignadas.	 a Vossa Excelència o anexo processo e de opinar cOntrariamente à,

15. Nestas condições, este Departamento tent a honra de reste- e elevação pleiteada- pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís- - s
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:	 tia, ao qual deverá ser encaminhado o processo.

(1) pelo : indeferimento do pedido, por falta de amparo legal;	 Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceiência 0.i
b) pelo desligamento imediato da requerente do Gabe-tete do protestos do Meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lope4,

Assiskelde do Delegado Fiscal, onde diz estar servindo, e 	 .	 Presidente. — Aprovade, — Em 24-9-41. — G. Vsnoss.
c) pele l encaminhamento do mesmo processo-ao Ministério da	 '. • •

Fazenda, pase..o fim previsto no item 14 desta exposie,ão. 	 2.444 — Em 22 de setembro de 1941. — Excelenflesimo Senho:.
..Sprovej o a oportunidade para renovar a Vossa Exceleneia Os • Presidente da República. — Na anexa exposição de motivos infornme

protestos d . meu mais profundo respeito. — Luiz Simões - Lopes, o Ministerio da Justiça e Negócios Interiores que, da acordo com a au-
presideute. •	 . .	 torização de Vossa Excelência, foram postos à disposição do 'Minis-
Aprovado. "Em 21-9-41. -e. O. VARGAS.	 ferio das Relações Exteriores, afim de prestarem serviços no estean-

•-	 geiro, dupante três meses, sob a orientação do diretor geral de in-
2.440 EM 22 de teetembro do 1941 — Excelentíssimo Senhor Vestigações. Manuel de Freitas Cesar (terces, os funcionerios Rutile,)

Presidente da Repúlblica — Submeteu Voesa Excelência à apreciação Gonçalves Ribeiro e Osseildo Aurélio Walch, 1051)1 ti ivamenle, repilo
deste Deparlameete 3 . anexo processo em que o Ministério da Ag ei- policial, padreio I, e detetive, classe E.
cultura, afim de regularizar a situação dos serveletes, classe B, do • 2. Esclareceu aquele Ministério que, por oficio do 19 de agosto
seu Quadroúnico, Virgíli o Washington Bittencourt Filho e EuelidesS linde, solicitou o Chefe de Polícia do Distrito Federal providências no
Joaquim tio ' Atirou, premies sejam,. agora, publicados os decretos que sentido de que fossem concedidas aos interessados, abem .do Sranspor-
os nomearam para aqueles cargos, per ter sido veri-ficada a falta de te e dos respectivos venchnentos. as seguintes Vanlagens: ajta.'s de
publicação, no Diário Oficial, daqueles atos, quando da revisão, a que custo ao primeiro e gratificação de representação aos doia últimos,
procedeu, no cadastro dos seus servidores.	 •, julgando conveniente, ainda, a permanência destes no estrangeira,

l 	 •

2. Esclarecendo o 115:5111110, illformbu aquele Mineetério:	 --	 pelo prazo de três meses.
a) queeper decretos de 10 de maio do 1939, foram provido's nos	 3. À vista,. disso, sugeriu, então, . o,. aludido .Minist4rio

cargos da classe inicial da carreira de Servente do seu Quadro Único 	 a) que ao diretor Geral de inves t igações 'Manuel- de Freitas
vários candidatos habilitados e i n ceecurso promovido por este De- Cesar Gare,es fesse concedida a/ ajuda de misto de 27 :000e0, :les:. zelo -
parlamento;	 _	 a mesma. sel..-lhe , paga de uma só vez;

b) que, entre esses, se encontravam Virgílio Washington Bitten-' 	 b) que aos dois outros funcionários fosse concedida a-gratifica-
court Filho e Euclides Joaquim de Abreu; . 	 ção de 31:200$0 e 14:40~,-respectivamente; e

c) -que esses funcionários, presumivelmente, ficaram de posse	 e) que, para esse efeito, nese aberto o ' crédito especial de
de seus decretos de nomeação, pois, o encarregado do ,registo do; atos, 72:600$0. 	 .,consignou a falta dos mesmos;4 . Examinando. o processo, verificou este Departamento . que,

d) que, lie() obstante isso, foi feito o assentamento pelas minutas,
que se encontram inclusas no processo; 	

por despacho de lê de junho último, exarado na exposição de moti-

e)
que resultou não terem sido enviadas, no tempo deeido, para vos n. 52 (1M elo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, Vossa

Publicação no Diáciio Oficial, as cópias.' daqueles decretos de no- Excelência autorizou a ida daqueles 
, funcionários ao Paraguai, sellt

meação;	 •	
prejnizo dos respectivos vencimentos, afim de orientarem a projetada

• f) que, muito embora só itgotet senote essa falha, ela deverá reerganizacão dos sersiços policiais daquele País,

ser sanada; •	 .	 '''" 5. Quan
m
to à Can ( eSS	 -van

	

I10 de	 tagens, e	 msto Departaento. à. vista

, por isso, sugeriu a Vosea.lexcelencia a publicação, a gora, do que se te resolvid o em casos sem elhantes, opina
g) que	

:	 ..

dos atos em causa, com e reesnlVa . de retr oação à data do sua lavra-	
a) que seja concedida ao - diretor geral de investigtteões Manuel.

tura; •	-	 .	 e	
de Freitas Cesar Garcee, que se ausentará por 15 dias, apenas, alé m

. It) que, assim, fica definitivamente solucionada a questão; e 	
do transporte de ida e volta e do vencimento do seu cargo, somente

e, e) que essa previdencia não trazeprejuizo à Eazendit Nacional ou a ajuda de eueto de 10:00080;
a - I (reeiros.	 , b) ene sejam concedidas, aos dois outros fuecionários, alem dos

3. Examinando o iteeemlo, verificou este Departamento que es de- seus vencimentos e do transporte de ida •4 , volta, a ajuda de custo de

eretos dos cultos candidatos u 	 com os interessados, 8:000$0 e a grtitificação mensal, a titulo de reprasentaçãAl de 7;500$0,
fortim nometulos,• tvár decretos de 10 de tuteio de 19;30, para , cargus a cada une desde que permtmecerão, 110 estrangeiro, e meses.
das mesmas claeee; e carreira daquele Quzaties fortim publie\ss no
Diário Oficial de 17 de maio de 1939.	 .	 a -Vossa Excelenda o enexo processo e de opinar pelo seu encaminha-

5. Nestas condições, este Depa rtamento tem g honra de res.eituir

4. À visk do exposto, este Departtunento é de perever gut!' pão tricoto ao Ministério da ,Tustiça e Negócios interioree, para que 1)10-
há inconveniencia em que seja atendida a sugestão daquele Minis- mova e abertura do crédito necessário.
tério.	 Aproveito a oportueidade para . renovar a Vossa' Excelencia 09

5. Assim, a Secretaria da Presidência da República poderá idan... protestos do meu mais profundo respeito. — Lni: Sill1(;e8 Lopes, pre-
sidente. — Aprovado. Em 21-9-41. — O. VAnciss.

dar publicar, no Diário Oficial, o.s' decretos referentes à nomeação de ..
Virgílio Washington Bittencourt Filho e Eutlides Joaquim de Abreu, 	 2.455 — Em 22 de setembro do 1911 — Excelentieeimo Senhor

.	 .

à viSI nA das cópitts dos mesrrets que Si enconlietto eo anexo proeesso, "'residente da República — Submeteu Vossa Excelenciwit aprPeinçãocom tuna nota em que se declare que, por omieeão, aquelee decreto.e deste Departitmento - o a nexo processe em alie Almie Pompa do Oli-não foram publicados no Dfiírio Oficial de 17 de maio de 1939„ .	 veira solicita melhoria de situaceo para a doutora Helena Ilokaleff.G • Nestas . eond ições, este Departamento tem a honra de ..,. esti tu ir	 2 . o \i' Mel ério da .Agricul lura 'Atm já apreciou o assunto, es-a Vossa Excelencia o anexo processo e de opinar favoravelmente
à sugestão apcesentada pelo Ministério da Agricultura, ao qual de- elarece tratar-se de servidora da Secretaria da Agricultura do Es-
verá. depois. ser restituido o mesmo n enceseo, Pare O S devidos fins

• Reto de Siio Paulo:. 	 .
aproveito a eporimiidade para renovar a Vos8a Excelencia n-,..- 3.- Assim sendo, não cabe a este Departamento mitnifestiir-se a

respei to, „ ietzãe por qtte, áo restituir a Vossa Excelência o Processo cmi.„p, (.51 os do meu mais profundo' respeito. — Luiz Simões Lopes,
Pres ith s ule. — Aprovado. Em 21-9-41. — a, Vsnessee ,	 •	 eausaemte .a leiloei de.sugerir que o assunto seja apreciado . sielo assunto 	 i

vento daquele Estede. ..	 .	 .

2.113 — Er11-22 de setembro do 1911 — Excelentíssimo Sr. Presi-' Apritveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 'os
dente da República — Submeteu Vossa Excelência a exame deste De- protestos do meu mais profundo respeite.. — Luiz Simões Lopes,
partamento o processo em que o Instituto Brasileiro de Geografia e Presidente. — Justiça. — Ent 25-9-41.
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2. A. medida solicitada visa atender, no segundo ,  do
;mó em . curse, o pagamento de 14 tarefeiros daquela reartição; uma.
vez que a dotação orçamentária não mais comporta essa despesa.

3, O- Crédito supiementar solicitado 'virá regularizar os-traba-
bos do aludido Serviço de Identificação onde,. peenteme hti
80.000 carteiras que, por falta de pessoal, não tiveram ainda • o devit.1	 •

.r....S...,.n..te.„

andamento.
4. Verifica-se que as justificativas apresentadas peba. MinisW.

rio interessado são -de molde a autorizar a , supleinentaçãO da aludi-
da verba:.	 •

5. N:istas. condições, 'este' 1.)2partamento, ao 'encaminhar...o
(Aliso processo, tem a honra de submeter à aprovação de- Vossa Ex-
celência ti' anexo projeto, de decreto-lei elaborado para .substituir•
anresentado pelo . Ministério proponente,' abrindo pelo ,Ministério' do
Trabalho, Indústria e Comércio, o créditt, suplementar 'solicitado. 	 •

Aiieoveito a oportunidade pára renovar a Vossa Excelência os -
protestos do met mais profundo respeito. — Leis -Simões 4opes, pre-
sidente. ,

• :(Assinado .o decreto-lei n. 3.663, de 25-9-11.) .

N. 2.467 — Em . 21 de setembro de • 1911 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente. da República Ministério. da ' Entine:içá° . e ..Saude
submete -h Vossa Excelência, ' por intermédio deste Departamento,
a anexa proposta relativa a extranuimarários mensalistas para a Fe,
culdade de Medecina de. Porto Alegre.

2. Cogita a Mesma da Melhoria de salário de Demócrito Soa-
res da' Silva, au:,:iliar de escritório da referência. VII para VIII, -ero
vaga existente na tabela, e da admissão de Célia Viana Rosa - para a
referência .IX da série • funcional de Auxiliar de Escritório, em vagá
lambem -existente :na tabela.

3. Este Departamento, examinando o assunte, "verifica que,
•quanto à melhoria do salário, nada há a opor; de vez que o Ministé-
rio .interessado informa que .foram atedidas as normas tia \exposição
de motivos n. 335; de 13 de março último, tendo sido observadas as
prescrições tio (iecreto-le a. 240. , de 4 de fevereiro de' 1938.

4. •Quanto à proposta de admissão, esta contraria o disposto no
§ 1.° do artigo á.° do decreto-lei n. 1.909, de :26 de dezembro de- 1939,
porquanto o nome da candidata não conste das relações -de classifi-
cados em provas de habilitação. não podendo por isso ser aceita.

"5. .NeSsas eondieões, este Departamento, ao encaminhar a Vossa
Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente",
'apenas;ii proposta de melhoria de salário..

. Aproveito a oportunidade para renovar/ a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. 	 Ltd: Simões- . LoPei,
presidente. — Aprovado — Em 25-9-41.	 VAnoAs.	 •

. N.- 2:470 — Em 24 de . setembro de 1941 Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República — Submeteu Vosá'ExcelênCia à' apre-
ciação deste Departamento o anexo • telegrama ' referente rio Pedido.
formulado , por diversos extranumerários da Diretoria 'Regional .dos
Correios e Telégrafos do Rio Grande cio Sul, no' sentido de ser au-
mentado o nível dos salários que percebem. 	 ,

2. Justificam os interessados a necessidade' da medida . érn face
do encarecimento dos gêneros de 'primeira necessidade, decorrente
da situação anormal criada pela conflagração européia.

• 3. Este Departamento já teve oportunidade de apreciar Pedido
análogo, feito por servidores da Estrada de Ferro de Goiaz, no 'qual
se manifestou contrariamente ao aumento pretendido, tendo em
vista .que os atuais níveis de •remuneração 'foram fixados na 'base
correspondente às diversas profissões -e regiões, sendo escalonadas
em séries funcionais pelo decreto-lei n. 1.909. de 26' de dezembro.
de 1939, e já modificadas pelo decreto-lei n. 2.936. de 31 de de-
zembro último,. permitindo, assim, melhoras progressiva.

4.. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vozsa Excelência o processo' em causa, opinando 'pelo arqui-
vamento do pedido.

'Aproveito a opirfunidade 'para renovar a Vossa Excelência ob
protestos do meti mais profundo , respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.	 Arquive-se — Em 25-9-11. 	 O. VIumAs.

• EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

— Em 23 de, se( embro d . 1911. Excelentíssimo Senhor
Presidente .da *Republica. Tenho w loura de olicitar a. Vossa ,Excé-
lencia que z.e digne antwizar fique ii•dispnsição deste Departamente;
at' i de dezembro de 1912 e nos termos do . art. 13 rio .decreto-lei
Is, 579, de 30 de julho de 1938, sem prejnizo dos resnectivos vencimen-
tos, o'eslatislico-auxitiar Nocigi Amorim Santos, cresse E, do Quadro
Peernanente . do Ministério da Fazenda.

2. O funcionário em causa, Une há cerca de • dóis aluis - serve
neste Departamento: como extranumerário-mensalista. se Vossa EX.-
celêncin houver por be.m autorizar, continuará integrando a Mação
dos Serviços Auxiliares.

Aproveito , a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profnndo respeito. —*Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. —.Autorizado. Em 25 L 0-41. — G. VAktGAS.

2.150 — Em 23 de setembro de 1011. Excelentíssimo. Senhor
Presidente da República. — ExisUndo na tabela numérica do pessoal
extranninerátio-mensalisla deste Departamento, aprovada pelo de-
creto n.- 7.695. de 20 de agosto findo, urna vaga de assistente de pes-
soal, referência XIX, tenho _a honra de solicitar a Vossa Excelência
Gine se digne autorizar o provimento da mesma com a admissão. de
Dirce Lima. -

2. A indicada é, atualmente, assistente . de pessoal, referência XV,
e, inscrita em prova de habilitação para a mencionada vaga, foi classi-
ficada em 1P logar.

AproVeito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu Mais profundo respeito. Luiz. Simões Lopes, pre-
sideiRe. — Autorizado. Em 25-9 :41. — O. VArinAs.

2.451 — Em 23 de setembro dê 1911,— Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Dideto Oficiei de 1 do 'corrente publica,
entre outros, os seguintes decretos:

n) 3 designando, de acordo com o' artigo86 do Estatuto
dos Funcionários, Henrique L'.:pes. Vale, Sebastião Santana e
e Silva e Uno de Barcelos para .exercerem. respectivamente;
as funções de membro efetivo da :La 9a C.amaras do Cousa-

Superior de Tarifas é suplente da 2•a Cãmara do mesmo'
Conselho e
• 0) 4 designando, lambem, deacordo com o mesmo dispo-
sitivo, Josué Seroa da Mota, Clodomiro Viana Moog, José Ne-
VOS da Fontoura, e Orlando • Batista Bittencourt para exerce-
rem respectivamente, as furições,de membro efetivo do /.° e
2.° Conselhos de Contribuintes os dois primeiros e para as de
suplente dos mesmos Conselhos eis dois últimos;

e ) 7 designando, ainda. sem referència a qualquer legis-
lação, Antenor da Fonseeca 'Rangel Filho,' Armando Bordai°,
Ilernani Ccelho Duarte, Miguel Monteiro de Barros Lins, Car-.
los Figueiredo Braga, Artur Tavares de Moura e Antenor Ri-
beiro de Menezes para exercerem respectivamente, as fun-.
eões de membros do Conselho Superior de Tarifa , (La e

,2.a Câmaras) os dois primeiros; de suplentes do mesmo ' Conse-
lho (2.a Camara) o terceiro; de membro do 1 ..° e 2.° emue-
ups de Contribuintes o quarto e Cl quinto e de suplente desses
(lois últimos Conselhos o .sexto e o sétimo.

2. O dispositivo estatutário. citado, se relaciona com designa-
ções para o desempenho de funções gratificadas, na conformidade da
legislação vigente, que não considera como tal as exercidas pelos com-
ponentes dos ()mãos de deliberação coletiva, que percebem,. aPclias,.a
gratificação concedida a título de representação.

3. Sendo assim, os atos relativos às designaeões mencionadas
nas alíneas a e b do Rein 1 não deverão -aludir ao dispositis-t . citado,
não convindo, lambem, fazer-se designação ou nomeação; de qual-
quer natureza, sem mencionar o dispositivo legal que . a autorize, como
acontece. 'nó caso das '- aludidas na alínea c do item 1, citado.

h. Acresce, ainda, a circunstância de que ao contrário do que
consta tios atos que lhe dizem respeito Lino de Barcelos .e Henrique
Lopes Vale são ocupantes, respectivamente, • de cargos da classe 23 da
carreira de Oficial Administrativo e Guarda-má', padrão 18; do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fazenda.	 •

Nestas condições, .este Departameento tem a honra de propor
a Vessa Excelência:	 •

o) que os 14 decretos referidos sejam SUbstituidos pelos que a
esta acompanham,. e republicados; 	 '

1;) que, na forma do decreto n. 24.036, de 1.931, os membros da.s
queles órgã r s sejam nomeados e nãe . tiesignados; e

e) que, na forma do . artigo 233 daquele Estatuto, seja repreendi-
do, pela 'autoridade conmetente, o funcionário respousavel pelo erro,
Publicando-se a respectiva portaria.

Aproveito a oportunidade para -renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. --- Luiz StIniões Lop Ps, pre-
sidente. Aprovado, em 21-9-41.	 G. VArioAs.

2.464 — Em 24 de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Fazenda submete à apre-
ciação deste Departamento o anexo processo em que o Ministério' do

. Trabalho. Indústria e Comércio•sólicita .a Vossa Excelência a abertu-
ra de um crédito' suplementar de trinta contos de réis à dotação des-

tinada ao pessoal tarefeiro' do Serviço de Identificação Profissional
do Departamento Nacional do Trabalho.

exTa..NummnÁroos

Pelo Senhor Presidente da República foram ir.irovadas as se-
guintes exposições de motisos 'relativas a admissões e melhorias de
salários de ' e.!xtranUmerariOS para O atual exercício:
• • 2.455 — Ministério da Agricultura — Admissão de .Marcino
Silvestre de Andrade na l'uneãJ de motirista X na . Estação Experi-
mente] de Caça e Pesca Porto Alegre, r.,:iado do Rio Grande do
Sul.

N. 2..456 — Ministério cia Educação — Admissão de bante Au-
gusto tia Silsa na função de coadjuvante de ensino VIII na Faculdade
de Medicina da Baía.

N. 2.457 — Ministério da Educação — 'Admissão de Maria Lúcia
HaCker Rocha funÇãO de auxiliar de eseritOrio VII na Faculdade
de Medicina .da Baia.

N. 2.458	 Ministério da Educação — Admissão de DaRro
Holanda na função deinterno H na Faculdade de Medicina da Baía.

' N. , 2. -459 — Ministério da Guerra — Melhoria de salário de Ériê0
Carneiro, -dentista da 'Fábrica- do - Realengo, e admissão de tibirajara

.Oliveira Ris na foriçãe , de dentista X11 na referiria Fábrica.

1
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N. 2.160 — Ministério da Viação — Admissão de Maria Jos
de Abreu Funtao na função de agente auxiliar na Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Rio de Janeiro.

N. 2.101 — Ministério da Viação — Admissao de ()dila Viana
Barcelos Soares, na função de agente auxiliar III na Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do [lie Grande do Sul.

N. 2.102 — Ministério da Justiça — Admissão do Silvia Souto
Mtfi o r na função de lebtfonista Y no Serviço de Comunicações do
Det r• ' ,eid o de Administração.

463 — Ministério da A- iação — Admissiio de José Afonso No-
taxis na função de trabalhador 111 na Diretoria Regional dos Correios
e Telég rafos de Pernambnco..

N. 2.465 — Ministério da Educação — Admissão de -Vatter Gni-,
do Greveo na função de inspcior auxiliar IV na Divisão do Ensino
Comercial em Uni, Esítolo	 ',Aio Grande do Sul.

X. 2.166 — Ministério da Educação — Admissão de Laerle Ma-
nhães do Andrade na função do Biologista XX na 1ndegacia Federal
do Sande da 3.ft Região.

X. 2.1(18 — Minister:e da Justiça — Melhoria de salário de
Manoel de Sousa, auxiliar de • • scrilório da Imprensa Nacional.

N. 2.1a9 — Ministario da Fazenda — Aproveitamento de Maria
de Lourti p s VaMII1PS e Célia Pinheiro Fortes na função de pridietinte
do escritório VI e auxiliar de escriló • ie. VII, respectivamente, e nii

Servi ço de Fiscalizavã o de Garnimagent e Comando de Pedras Pro-
a:riosás.

1 . 011T.k111.1 N. 1 369

O Prosilonte	 Deparlanrmato Administrativo do Serviço Publi-
co dosignou as sogointos Bancas Examiitadoras:

Senhores Coistão Quarlin Pinto de Moura, Paulo Leopoldo Ca-
mara, Nicamor Lyngruher, Piíii ir Reis Calanhedo e Joaquim Inácio
de Mn -ni g:ia j isboa para, sob a presidénout do último, substiluido exen-
fatalmente pelo penúltimo, constilnii •em do concurso de provas para
provimeoto em cargo da classe iniciai da carreira de Atuário do
Minialério olo Trabalho, .frulalsti ia e Comércio; e

Senbores Vitor da Silva Ala es Fiiho, Oscar Saraiva, Moacir Ve-
loso Cardoso oe Oliveira e 1' n 11Cb de Faria Melo Carvalho para, sob
a presitiéncia do segundo, 8We:1M:tido eventualmente pelo primeiro,
constituireni a do concurso do provas para provimento em cargos
da classe da carreira 1,5 Inspetor de Previdência, do Minis-
tério do Trabatho, Induatria e Comércio.

Rio de Janeiro, em 21 de setomb.ro da 1911. — Luiz Simões Lopes.

1:1114.1

. A f/. ., considerand o, entretanto:
osse proceito legal diz respeito ao exercício e não h

posse;
que, portanto. o falo •lo funcionário ostar licenciado 'não o

isentada obrigação de tomar posse dentro do prazo previsto na leeiS-

lociio vigerile;
e, que, 1-10 Caso pre- , 01111. 5( jrazo, muito embora tivesse sido

prorrogado, já se encontra esgotado;
que. surge, assim, a hipótese de anulaçã o do decreto rio trans-

-feri:meia. por falta di posse, enabo -ra o Estatuto e o decreto n. O.222.
lie 4-9-910. não cogitam dessa exigacia para os funcionários trans-
feridos. a qual somente passou a ser feita após uma resolução do Con-
selho Deliberativo (C.P.) do D.A.S.P.;

e) -qué, erilrotalulo O assunto ainda não está resolvido, puis re-
centemente houve 1101 caso, cuja solução Mão foi aquela ditada pela
impossibilidade de ser emposssado o funcionário transferido, por ter
sido, em inspeção de sande, considerado inválido para o serviço pú-
blico;

i') (1ue. por esse motivo, submeteu à assinatura do Senhor Pre-
sidente da República projeto de decreto de anulação de transfveaocia,
por faltá de posse, com fundamento no § 2.° do aii. 29 do Estatuto; e,

g) mas que o _D.A.S.P., ao aro-criar o processo, opinou peta
inobsorvancia do miodelo oficial na redação do aludido derreto, sutis-

rpr,esentado polo de n. V-51, referente àtiluindo o 'que fora

"anulação  de qualquer decroto",
solicitou. sobre o assunto, o parecer do D.A.S.P.

5. Esta Divisão (D.E.), apreciando o assunto, entende;

a) que não procede a alogação de -quo o Estatuto nu determina
• exigancia de posse, no caso de transferancia. Pois. dit,1 1011 (10, no seu
artigo 12, qui?

"os cargos publicus são providos por;
111. Transforancia",

estabehsceu, nu artigo 21, que
•

"posse é o 'ato que investi, o cidadão em cargo público".
e, no paragrato unir() desse mosto() artigo, (pio

u ná i , haverá pce,se nus casos do promoção e de designação
para o desempenho do função não gratificada",

o mie quer dizer que, nos demais casos do provimento de cargo pú-
blico, a posse é essencial;

Ii que. no caso tio oão- foider o funcionário 'transferido ser em-
Po51 ( 10 . P or qu alq u e r motivo, no Laivo cargiu. não tem aplicação O
diSpOslo iii	 2.0 do art.. 29 do E s tatut o, 'verbis:

"S., 11 rinz., :, (1 não se der dentro do prazo inicial e da
prorrogação, será tornada som efeno, por (torreio, a no-
zriatiedio",

o qual, conto si . poderá verificar. só lato aplicação nos casos de no-
meação —e não de, -- qualquer outra modalidade do provimento do
cargo — devendo, nas demais hipótesita. ser anulado o, decreto, renal.
T10 caso roferido pelo D.P.V., acari:til:Imanto, opinou o D.A,S.P;

e) que o funcionário transferido, quando licenciado para trata-
mento de sande. Tlii0 pode ser empossado no novo cargo, porque, en-
tre os requisitos exigidos pelo art. 12 ito Est pata sor alguém
provido ém eargu publico, está o do;

VI,. Gozar boa sande; e

ii quo, assim não podendo, no caso eb- 1 runr.frrimleja, haver exor-
cicio sem posse, e 1150 sendo essa póssivol enquanto o funcionário
estiver cio lieUnea para tratam e nto do saudo, conclue-se que somente
após a terminação da liconça doverá o funcionário tomar posse no
novo cargo_ pois. do contrário. seria tornar iimporante o disp ,sto no
;S., 1.0 410 ZA	 • 33, citado, do Estalido	 ;Roto 2;•.

(1. Com esle parecer. pode o processo ser reslituido à I) E'

— Moa') Lin : . Direito,. do
27-9-li. — Luiz Siho3es

— 1)ropitsla de efetivação de extranurne-
•

Parecer — A Secretaria Geral (S. (3.) do 'IiitistOrit, da Guerra
(11. (1.) siMineleit Et apreciação dc., sle Deparlámo)ifo • li. .a. S. P.)
o an e xo proce:- .o t cmii ima a Diretoria de .1.:unilos nu Exarcip, • 1). .F .• E.)
propeis a inclu s a,: do noine (te José lIonifacit, Costa entre os dos ocut i-.an-
'les de cargos da classe inicial da carreira de Escriturário. alogando

ou que o ihteressaclo, nonwad, servonlo	 E., por doere -
ti do 8-8-29, sempre. exerceu
"as filiaçõos 1. ? scriturário com o fieiencia.	 pai:hl11d o J11111111) zelo";

b	 Pf n 1 • portaria ininistorial de 8-5-25, foi admitido como au-
xiliar ' da I). F. E., ole acordo com o :Irl. 2.0 d o docreto	 21.103, de
25-6-31;

c) que
"sabe por informação que serventuários nomoa,los. nos (ov i nos ,1 0 alu-
dido ,lecreio roiam o retivados, de sorte que a justo e do intoresse
administração a inclusão desse funcionário ott cla s se inicial lia car-
reira ile E.-,eriturário".

2. A comissão de njeiènein C. 	 ouvida a -respeito, prestou
os st_Nuintos esclarecinaentos:

li	 aluo. p.o. • decreto il. 23.970, kl, 8-2-31. foi extinta a lairetorta
Geral de Contabilidade da Guerra Ia. G. C.) e crendo a D. F. E.,
dispondo os d ecrolos os. 21.287 o 20 i, ,jo	 o tio 31-12-31, res-
pecli\-aniente.
"como (Ieverit 011 so.u . 11)1*g-radias quanto a funoõos o postoa , is ofioiais
honoriári()s e L.-rndmidio: da extinin Direhedo

b) (ue, ent jlra1 dessa ex tinção, os funcionários daquela D.
G. C. p1l.5.Ltra11 á for funções vorrospondontos mi o
"postos de lamorarios e graduados";

e) que,	 .necassida:le da admissão do pessoal civil auxi-
liar. o interessado foi a rimitiito, na conformidade do aludido doere-
tO	 21.103, e 1931, que em seu art. 1. 0, dispunha:

"Fica o Ministro de Estado da Guerra autorizado, sem aliei-ar as
cifras orçamentárias. a aplicar 1111 pagamento do pessoal extratdio aos
tillakil'US normais das Fábricas, (Arsenais, Estabelecimentos. e nevar-

Divisão (h) Funcionúio Público

Pritcosso n. 5.132-11 — Prazo para posse ui fonvionário troes-
feri,:o miando oiti gozo de licença..

	

Parecor — A Divisão do Pessoal (P.P.) do ',apartamento do	 D. F., oin 19 do setembro ,le 1911.

	

Administração ,O.A.) do Ministério da Viação e Olivas Publicas 	 jjjvi.:50. ___ 1)espach ii __, A prov;_ii:10. Em

	(m.v,o.p„), so• Pcit ou o ' ,arpem, deste I 6epart ament o (D. A . ti . P .)	 LOFPN. Pro.: hipute.

sobre a situação de Samool Goerra Alves Pereira. deaenhista. classe 11, .....1k, Processo n. 7.128-11
que foi Iransforido, a pedido. inc decreto de 31-5-41, do ()nadai [V, illrio,
para idènfica classe e. carreira do Quatro I, lambion do NI .Y.O.P.

2. Acindec e. entretanto, quo. na época om qui, foi transferido,
sO encontrava interessado em gozo • do licença, para Ir-atamento de
saudo, a qual foi, postociormonte. prorrogada, ex_offiejo, por mais
seasonta dias. -eido prazo dovora expirar íon 12-10-11.

3. O Estatuto dos Funcionários tlispao, no §. J. o do soo art. 33,

"o foncionario removido, ou transferido, quando licenciado,

/II ) lotai trinta dias a contar da terminação dá licença, para entrar
cri] PXt . VC iHO . "	 n
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lições Militares as importanclas resultantes de :vagas existentes 3w4
cargos iniciais dos mesmos quadros"
e no seu art. 2.°:

"O pessoal admitido nas condições do 'artigo anterior será 'Wire
tratado, mediante inspeção de saude, concurso e instruções que o Mie
nistro de Estado da Guerra baixar";

d) que o extinto Conselho Federal do Serviço Público Civil "(a..
F. S. P.. C.), em ofício n. 3.218, de 14-12-37, dirigido ao M. G., see
¡solveu que,.

• "apreciando a situação dos funcionários desse Ministério, admi-
Lidos na forma tio decreto n. 21.463, de 25 de juntai de 1934, situa-
ção essa que foge aos . 'princípios instituidos pelos decretos ns. 871 e
872, de 1 de junho de 1936, que regulam o assunto, resolveu, em sese
são de novembro último, afim de que fique a mesma regularizada,
considerar tais funcionários ; de acordo com os preceitos legais ora
aqgentes, corno interinos, desde que estejam ocupando cargos constitue
les, da lei n. 284, de 28 de outubro de 1936";

e) que não se verificou a aludida inclusão dos nomes ilaquele'à
serventuários nas tabelas anexas à lei n. 284, de 1936, porque os MeS•
MOS, à época, exerciam funções inerentes a postOs militares; o

f) que o interessado, embora exercendo as funções de eserituráricç
'não poderia ter sido designado, como parece, para o exercício das
funções de 4.° oficial, da extinta Diretoria de Contabilidade, que era
o cargo inicial, porque o mesmo cargo passara a- ter as do posto de
2.0 Tenente, segundo a graduação correspondente".

3. Este Departamento, examinando p assunto, verificou:
a) que, por apostila de 1-2-37, José- Bonifácio da Cosia ;teve Seu

contrato. renovado, a titulo precário, com a denominação de "Auxiliar
de 1." classe";,

b) que, nessa situação de extranumerário, o interessado. foi mana
tido, conforme apostilas do 10-1,38 o 14-3-39;

c) que, atualmente, exerce a função de auxiliar de escritório, ree
ferência VIII, daquela Diretoria, como consta das tabelas numéricas
do Pessoal extranurnerário-mensalista. para 1911, aprovadas pelo de-
creto número 6.667, de 31-12-40;
• d) que o interessado, assim, está desempenhando as funções para,
as quais fora admitido; 	 -

c) que o antigo C. P. S. P. C. resolveu, conforma ofício citado,
considerar os servidores admitidos na forma do decreto a. 24.463,
como funcionários interinos, desde que ocupassem cargos constantes.
cia lei n. 281, cle 1936, e esclareceu, ainda, caber à respectiva C. D.

iniciativa da retificação das relações' nominais correspondentes
'serventuários em apreço e a respectiva classificação, de acordo com
as normas estabelecidas para aproveitamento dos funcionários inte-
rinos, aprovadas pelo Senhor Presidente da República e publicadas nci
PiCiri0 Oficial de 12- de julho corrente;

f) que, se o interessado estivesse nas condiçõeg indicadas, deve.
ia ter sido beneficiado pela resolução aludida;

g) que, entretanto, segundo se verifica das tabelas anexas 	 Te!
n. 284, de 28-10-36, nelas não foram incluidos cargos corresponden-
tes às funções exercidas por ele e outros servidores, ataxiliares e da,
tilógrafos do S. F. E., igualmente contratados àquela época;

h) que todos, aliás, figuram, ainda, como contratados, no Almãe
'peque do Ministério da Guerra, elaborado para o ano de 1937;

• i) que nenhum desses servidores foi efetivado em cargo público,
mantendo-se quase todos, ainda, como extranumerários, conforme se
yerifica -das tabelas numéricas de pessoal extranumerário-mensalista
para 1941, citadas;

j) que a situação do interessado, designado e não nomeado, em
1935, auxiliar da D. F. E., se não era regular em 1937, porque fugia
aos preceitos dos decretos ns. 871 e 872, cie 1936, como, de modo ge-
ral, acentuou o antigo C. F. S. P. C., já agora obedece à legislação
que rege a admissão e recondução do pessoal extranumerário, entre
o qual deve, realmente, estar o mesmo incluido, visto que, não exer-
cendo cargo pilh/ico, em 1936, não poderia ter sido atingido pela lek
n. 284, de 28-40-36.

4. Nessas condições, esta Divisão opina pela restituição do Prns
cesso à Secretaria Geral do Ministério da Guerra, manifestando-se'
contrariamente à proposta formulada pela D. F. E., por falta de
amparo legal.

D. F., em 22 de setembro de 1911. — Paulo Lira, Diretor de
Divisão. Despacho: Aprovado. Elia 27-9-41. — Lei".z Simões Lopes,
Presidente.

Processo n. 7.281-41 — Processo administrativo instaurado' na
Recebedoria do Distrito Federal. Disponibilidade, por conveniéncia
do Serviço, de funcionário envolvido na irregularidade. 	 •

Parecer — Solicitou o Ministério da Fazenda (M. F., este
Departamento (D.A.S.P.), parecer sobre o processo em que Paulo
Dias, tesoureiro do selo da Recebedoria do Distrito Federal (R.D.F.),
reclamou por lhe ter Sido atribuida encargo incorripativel com a fun-
ção do cargo de que é ocupantes	 •

2. Verifica-se do processo:
a) que o referido tesoureiro está envolvido em processo admi-

Ristretivo, submetido a estudo cio

Despacho

Aprovado. Restituo ao Senhor Ministro da Fazenda — Em 27
de setembro de 1911. — Luis Simões Lopes, Presidente.

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co, tendo em vista o que dispõe a letra a, do art. 2.° do decreto-lei
n. 579, 'do 30 de julho de 1.938, resolve aprovar o volume do Catá-
logo do Material, correspondente à classe 613.49, que entrará em vigor
a partir do 1 de novembro de 1941.

As repartições, ao receberem o exemplar do Catálogo do Material,
deverão devolver, imediata e devidamente preenchido, o recibo a ele
anexado.

' No Distrito Federal, as repartições, serviços e org•ãos incumbidos
da compra e controle do material, após o recebimento do volume, só
poderão requisitar material de acordo com as "Instruções sobre a orga-
nização das requisições de material" que acempanarem a exposição de
motivos desteDepartamento, ri. 1.561, de 16 de julho de 1941, aprovadas
pelo Senhor Presidente da República e publicadas no Didrio
respectivamente em 17 e 19 do julho do corrente ano. —.Rio de
Janeiro, em 24 de setembro de 1941. — Luis Simões Lopes.

Divisão de Seleção

DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO nxesaeriva"

. O diretor da Divisão de Seleção do Departamento Administrati-
vá cio Serviço Público designou, na forma do disposto no § 3.° da
artigo 21 das Instruções Gerais anexas à-Portaria a. 661, de 2 de
julho de 1940, as seguintes Comissões Executivas: senhores Clovis
de Magalhães Pinto, José Januário Carneiro Filho, Rafael Teichhotz
e Monsenhor Artur de Oliveira para constituírem a Comissão Exe-
cutiva, na capital do Estado de Minas Gerais, incumbida da reali-
zação das provas do concurso organizado pelo mesmo Departamen-
to, para a carreira de veterinário de qualquer Ministério;
• Senhores José Ernesto Muller, Eduardo. Ribeiro de Queiroz, Rei-
tor Fabregas da Silva e Ricardo Greenhalgh Barreto Filho para cons-
tituirem a comissão. para o mesmo concurso na capitai do Estado
do Rio Grande do Sul;
. Senbores Aluisio Adolfo Barroso, Ote Magrdhãea Pêcego, Au-

gusto do Oliveira Lopes e Moacir Esberard Cardoso, na capital do
Estado do A,. pauto,

b) que esteve suspenso, preventivamente, por 90 dias, enquanto
aguardava a conclusão do inquérito a que se submeteu;

c) que não tendo ainda julgado o processo, aquele funcionário,
na forma do parágrafo único do artigo 256, do Estatuto dos Funcioná-
rios, :voltou ao exercício do seu cargo; e

d) que, por conveniência de serviço, enforme esclarece a R.D.F.,
foi mandado servir na 3.a Subdiretoria,

3. Cumpre, inicialmente, esclarecer que o art. • 272 do Es-
tatuto do Funcionários veda ao funcionário o exercício- de atribui-
ções diversas das inerentes à carreira a que pertencer ou do cargo
isolado que ocupar, ressalvadas as funções de chefia e as comissões •

4. O assunto em apreço, já foi devidamente esclarecido na
exposição de motivos n. 661, do 22 de abril último, do.D.A.S.P.,
que foi n aprovada pelo Senhor Presidente da República e publicada no
Diário Of icei, respectivamente nos dias 26 e 30 do mesmo mês.

• 5.. Conforme já se resolveu e corista na referida exposição de
motivos, o D.A.S.P. entende que, sem burlar os lermos do disposto
no parágrafo único do art. 256 o no art. 263, do mencionado
Estatuto (item 2) e, bem assim, no caso de absolvição, sem prejuizo
para os interesses do funcionário acusado, poderá .ser o assunto ri'-
solvido na forma do preceito que se contem aio art. 237, do aludido
Estatuto, verbis:

"A pena de diSponibilidade será aplicada ao funcioná-
rio em gozo do estabilidade, quando a conveniência do ser-
viço público aconselhar o seu afastamento".

6. Em disponibilidade, situação transitória, .legal e juridica-
mente definida, aguardará elo o resultado do processo, aplicando-se-
lhe, afinal, se absolvido, o disposto no 'art. 265, números 1 o II do
Estatuto dos Funcionários, como no caso couber (item 5).

7... Nestas condições, esta D.F. opina que o D.A.S.P. resti-
tua o anexo processo ao M. F. e se manifeste no sentido de que o
tesoureiro do selo da R.D.F. Paulo Dias, poderá ser posto em dis-
ponibilidade, na forma do art. 237, do Estatuto dos Fundou:10)s,
até a solução definitiva do processo administrativo em que está Cn-
volvido.

em 27 de setembro de 1911. — Paulo Lira, Diretor de
Divisão. e

Dhisão do Material

PORTARIA N. 1.368
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Serviços Auxiliares

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraor dinários prestados fora das horas de expediente, no mês de setem-
bro do corrente ano. autorizado pelas portarias nS. 82 e 84, datadas de 31)r de julho e 30 de agosto, respectivansente, e publicadas no
Macio Oficial de 31 íl julho e 4 de setembro de 19-11. 	 •

Número de dias
de antecipação ou

prorrowação
anterior

Número de dias

- prorrogados

Valor da gratifi-
cação

mensal
Nomes — Cargo ou flinção — Vencimento —Natureza do serviço

imitortância

pagar

Ari Monteiro — Of. adm. II — 1:1000 — Inf. processos 	 30 30 35030 35030
Olímpia Silva — Of. afim. 16 — 1:800$0 — Inf. processos 	 30 30 35030 35030
Mário Salema Teixeira Coelho — Est. aux. E — 600$0 — Inf. pro-

cessos.
flua Regina Hasseltnann — Esc. suo.- XII	 65030 — Fichas p/conc.

60
28 30

200$0
21630

20030
2165;0

Arlete Itiomayor Pereira — Aux. esc. VIII— 450$0 — Cerv. mecanog.
Arlete Itiornayor Pereira — Aux. esc. VIII — 45030 — Serv. meeanog.

60
60

30
30

150$0
¡rim

15030
15030

Uniomar Meira — Aux. esc. VIII — 45030 — Serv. mecano.g 	
Eduardo de T.ima Gaivão — Aux. esc. VII — 40030 — Serv. nieeanog.
(1eneflideS de Matos — Aux. ese. VII — 4000 — Serv. mecanog.

30 30
36
30

15030
13330
133$0

1.5030
13530
43330

D. A. S. P., em 27 de . setembro de 1911. — Anisio SiOn'y dos Santos, escriturário.. — Confere, Arminio Liai, oficial adminis-
trativo. — Visto, Paola Vida, chefe dos Sorvos Auxiliares.

Folha	 pagamento do diária por serviçoS prestados fora da sede deste Departamento Administrativo, de acordo com as portarias
rt:z 	::;56 e 1 .258, de 12 e 13 do setembro de 1941. Lublicadas no Di4 rio Oficial de 15 e 16 do mesmo mês.

Murilo }traga de Carvalho — Diret. Divisão — 5:001)30 — fiel() lio-
setaile 5030 20030 18 a %n/9

RiV:11'410 etreenhalgh 11;ireeio	 Filho — Meteoro].	 II — 1:10030 —
Grande" do	 Sn!.	 	 	 ....f	 11	 1830

Augusto Pena Filho — Est. 	 t.ui	 . E — 00030 — Pernambuco. 	 	 11	 10k0
198$0
1(00

12 a	 2-?/9-
12 a 22/9

D. A. S. P., riu 27 de setembro de 1941 . — Anisio Siorej das &mias, esertleueário. — Confere, Arminia Lima, oficial adminis-
trativo. — Visto, Paulo V Moi , chefe dos Serviços Auxiliares.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Comissão tle

Por despachos do Sr. Ministro exarados nos processos C.

36-41,- 100-41 e 132-41, foram confirmadas RS nomeações dos
mobiles escrPurários, classe E:

do Quadro I

Mel& Moreira de Melo.
.Tos(ç Ribamar Allniquerque de Carvalho. -

(lu Quadro III
Alie Cury.
ltrasilina Bastos.
Cecilia Maciel de Moera-
Emitia Pires Campos.
Eideleina- Quadros.
Jorge Fedes Fernandes.
Mário C,ontinho Furtado.

Departamento de Administração
"DiVitiÚ0 - do Material

Fxpedi•.:ele do dia 24 de selemb;:o de 19;1
Ofirik's do Sr. diretor.
N. 10.400 — Ao Sr. diretor da Despesa Pública do . Tesouro Na-

renteteedo e-eoprovação de adiantamento entregue em 15-8-
de 4941, ao Dr. Sant fio Gusmão, Juiz de Menores.

N. 10.4,l7 — kc) - 1. diretor da Secretaria do Tribunal de Con-
tas, comunicando a remessa a Despesa Pública, da comprovarão de
adiantamento, de que trata o oficio 10.460.

N, 10.108 -- tden,. de que traia o ofício 10.409.
N. 10.1011— Ao Sr. Diretor da DesItesa Pública do Tesouro Na-

cional reinetende a re.aprovação iii adiaelamento entregue em 27-s-
de ao secretário da PnerIlradoria da Republica do Distrito Fe-
deral. Plinio Gomes Urdiu).

N. 10.41(' adiantaineute entregue em 2-9-41 ao En-
carregado do serviço dl' i:-'tal-iili,larir iii Titizo do Menores Joaquim
de Almeida

N. 10.471 — A r. Diretor da Secretaria do- Tribunal de Con-
tas commeietiono a r:miessa a Diretoria da Despesa da comprovação
de adiantamento de que trata o oficio n. 10.470.

N. 10.472 — Ao Sr. Ministro da razenda solicitando o pagameu-
to da importai-iria de -1:09233, à Companhia de Carris, Luz e Força do
Rio de janeiro Ltda.. proveniente do fornecimento de energia elétrica

Escala Is de No\ eiebro, no mês de junho.

se-

'1;,	 •



Oticios:
Ns. 10.276,

do Expediente e
da Secretaria do
dos Deputados -
bro dos funcionár

10.2 -i9 e 10.280 - Aus Srs. diretores da Diretoria
Contabilidade da Policia Civil do Distrito Federal,
extinto Senado Federal e da Secretaria da Câmara
Coinuoicando a frequência,•relativa no ros de setem-
ios em exercícios na Divisão.
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De acordo com à comunicado do Sr. ;diretor da Recãedoria do
Distrito Federal, constante do processo n. 18.289-41, deste Minist•é-
'rio, foram incluídas nas relações de devedores remissos, nos termos da
'decreto-lei n, 5, de 13-11-937, as seguintes firmas:,

Alfredo Alves - Rua Senhor dos Passos, 212.
Angelo Antunes de Matos - Rua Licinio Cardoso, 353.
Antonio Augusto Afonso, avenida Laudo Multar, 68.
Antonio Galo - Rua Estacio de Sá, 29.
Aron'Toledano	 Rua Assembléia, 10,
Berk Szenkier - Av. Güburbaua, 2.293. •
C. Malta & Cia. - Rua 7 de Setembro, 173.

• .Carlos Cardoso Simões	 Rua 'Pauli, 85 (Bento Ribeiro;
Carvalho Mola Ltda., - Rua Silva 'Gomes, 2.
Casar Joaquim Vitorio - Rua General Polidoro ,(Mercado de

Flores).
Diamantino Jorge Lima - Rua do Senado, 40.

•Erwin Hadlich - Rua Gneral Câmara, 67.
• Felipe Gomes - Avenida Suburbana, 2.504.

Florispe Pereira - Rua Campos da paz, 73.
Fontoura & Cia. - Rua 24 de Maio, 663.
Guilherme Souza & Cia. - Rua dos Inválidos, 171.
lrma Grieb - Rua São Clemente, 289.
Isaura Pires Chaves - Avenida Jofib Ribeiro, 184.
J. F. Lemos - !tua Bittencourt da Silva, 21-2. 0 andar.

•J. P. Moura - Av. Rio Branco, 155.
Jaime Itoiman - Avenida Paulo Froatin, 5113,. apailameado
.Tos. ltoscavino	 Mita Luiza Prata,, 19 (Parada do Lucas).
José Joaquim Ribeiro - Avenida Galvador de .Sá, 25.
José Pei eira do Cabo Junior - Rua do Senado, 15.
José Bodrigues Guedes - Rua Sacadora Cabral, 379.

De acardo com a comimicação do Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Fadara!, constante do processo'. n. 15.006,41, deste Ministé:-
rio, figurou por eqcivoco nas re/ações. de. devedores remissos a fir-
ma "Papelaria-Record Limitada". Fica assim sem efeito o expediente
que a considorou devedora remissa. (P. 15.006-11).

De acordo com a comunicação do Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito 'Federal, consiante do processo n. 17.198-41, deste Ministé-
rio, foram excluidas das .relacties de devedores remissos, por haverem
solvido seus (IShilos com a Fazenda Nacional, as seguintes firmas:

A. Thun & Cia. Ltda. " - Rua Tedfilo (Mini, 26.
Salsicharia Saborosa Ltda. - Rua Marquês de Sapucaí, 207.
Alio Rosso - Avenida Atlântica, 1.046.
Abadia Nollius de Nossa Ge,nliora' do Mont-Se.rrat do Rio de Ja-

neiro

Diretoria da Justiça e do Interior

2.a Secção

'Portaria de 23 de setembro de 1941 e na conformidade do ar-
tigo 1.0, § 5.0, do decreto n. 6.948, de 11 de maio de 1908, comi&
nado com o art. 25 do decreto-lei n. 398, de 25 de abril de 1938,
foram declarados cidadãos brasileiros:

Alfredo Dralse, natural da Alemanha, nascido a 21 de junho
de 1897, filho de Augusto Drake e de Carolina Drake, casado, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul. (Portaria n. 5.002 --
Proc 6.861-40),

Demenciano Ituffo Denitez, natural da Argentina, nascido a 1
de agosto de 1892, filho de JoãO Baptista Benitez e de Maria Ignez
BenRez, casado, residente no Estado do Paraná. (Portaria n. 5.005

Proc. 22.799-39).
Giuseppe Lattes, natural da Itália, nascido a 7 de abril de 1938,

filho de Davide Laltes e de Adelina . Villavecchia,- casado, residente
nesta Capital. (Portaria 11. 5,006 - Proc. 13.046-39).

Itarold George Manley, natural da Inglaterra, nascido a 9 de
março de 1890, filho de Samuel William Manley e de Manila
lia Manley, casado, residente no Estado do Ceará. (Portaria nú-
mero 5.003 - Proc. 22.717-39).

Salvador Capelli de Sanctis, natural da Hália, nascido a 1 de
janeiro de 1899, filho de Alexandre de Sanetis e de .Carmella Ca-
pelli, casado, residente no Estado eia Minas Gerais. •'(Portaria nú-
mero 5.004 - Proc. 1.083-41).

Di n isão do Ortawento

EXPEDIENTE DO SE . DIRETOR

is ;a la de satamhro de 1941

PEDIENTE DO SR. DIRETOR DEMI.'

Dias; 19, 20 e 22 . de setembro de 194 t
Oficio:

.N.,10.308 - Ao Sr. Ministro do Estado dos Negócios da Fazenda
-.Si:Aleitando a entrega ao Patronato de Menores da. importância de
110:000$0, Correspondente ao auxílio do 2. 0 semestre deste ano.

N,,10.309 - Ao Sr, presidente do Patronato de Menores - GO-
Municando haver sido aprovada a prestação de contas na importância
de 110:000$0.de que trata o ofício B. 19, de 12 de agosto findo.

: N,f 10.375 - Ao Sr, Comandante da Policia Militar do Distri-
to Federal - Solicitando remessa a este Departaniento das folhas
relativas ao pagamento ile que trata o oficio daquele , Comando n; 391,
de 19 de maio último, de vez que o senhor Ministro resolveu deferir
o pedido do Capitão Estendes da Silva Boia,

N. 10.382 - Ao Sr. presidente do Tribunal do Contas - Soli-
citando registo da refarma concedida ao soldado da polícia. Militar
do Distrito Federal - Deocleciano Ferreira Lima.

. Ministério da Educação e Saude
Exl , P.oiENTE Do 511. 	 1..N/STID)

•, Proc. n. 32.1d0-11 Guiomar da Rocha Rinaldi, solicitando II
aquisição de exemplares de seu livro "A Mamãezinha" para distri-
buição às escolas primárias. - Não há verba para a aquisição pro-
posta. De ordem do Sr. Ministro, C Dpune ond chof e, do Ga.biaate.
(25T9-1911).

Divisão de Fnsino Secundário

EXPEDIENTE »O SR. DIRETOR (4ERAL 1)(1 I) EPARTAM ENTO -NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

107.

N. 26.486-38 - Tolstoi de Carvalho e Mello, registo. - De"(icor-
do. (Não sentiu prevista pela Portaria. Ministerial 126 a possibilidade
de permuta de disciplinas - o qu tem sido negado sistematicamente
a todos os reqaerentes - sou pelo indeferimento ao pedido. No en-
tanto, penso que sendo provisórios todos os registos, os professores
já registados em História da Civilização antes do desdobramento de
registo (História da CivilizactiJ e História do Brasil) poderiam sei
autorizados a continuar lecionando as duas disciplinas). 13-9-11.

'N. 11.170-40 - Ginásio Santos de Oliveira, sobre recolhimente
de taxas de inspeção. - Arquivesa. 11-9-11.

N. 22.618-11 - Wilson Mello da Silva, registo. -7- Sim (defe.
vido). 12-9-41.

N. 23.080-41 - Clrarlotte Jendryschik, registo. - Sim (defe-
rido). 12-9-11.

N, 21.199-11 - José Inocenti, registo. - Deferido. 12-9-41.
N..24.555-41 - Angela Gistl, registo. - Deferido. 12-9-41.

• • N. 27.288-41 - Maria José Vitor Rodrigues, registo. --- Sim.
:(deferido). 12-9-11.

N. 29.498-41	 aviltam, Alves de Carvalho, registo. - Sim (de-
ferido). 12-9-41.

N. 29.831-41 - Bramo Soares 'Mala, registo. - Sim (deferido).
12-9-41.

N. 29.899-11 - Loth Ca,mpos Ma ia, resisto. - Deferido.
12-9-41.
XXPEDIENTE DA SENHORA DIRETORA DA DIVISÃo DE ENSINO SECUNDÁRIO

-• N. 22.441-38 - Francisco Holanda Montenegro, registo. -
Cumpra-se (juntar prova de habilitação na disciplina em que requer
registo). 16-9-41.

N. 31.070-38.- Alfredo Tenorio dos Santos, registo. - Já sen-
do registado em 5 oisciplinas, o requerente deverá optar oportuna-
mente por 4, nos termos da Portaria n. 126s 16-9-41.

N. 31.180-38 - Fernando Ferraz Manado, registo.	 Complete
o selo do documento de fls. 14. 16-9-11.

N. 35.180-38 - Margarida de Barros Penteado, registo. -
Cumpra (pagar o selo por verba do diploma e completar o selo do
documento de fls. 22). 16-9-41.
, N. 931-40 - Elpidio Pimenta), restiluiçãu. - Devolva-se me-

diante recibo. 12-9-11.
N. 40.220-40 - Morno Alfieri Borelli., desconto cio folha. --- Re-

queira por exercícios findos. 11-9-41.
S/N - Renato da Cunha Antunes, transferência de suas filhas

Maria do Rosario de Cargueira Antunes e Maria Helena de Cargueira
Antunes. •- Autoriso a transferência, tendo em vista as razões a mim
expostas pelo pai das menores. 15-9-41.

N. 29.370-41 - Hilton Cesar Barbosa, regista;	 aguarda a
maioridade. 16-9-11.

N. 20.381-11 - Alice Vieira Prestes, registo. - Cumpra (am .a-
sentar certidão d.e idade, mi prova equivalente; diploma de norinalista;
fazer declarar no atestado de exercício no magistério, as matérias que
lecionou nós anos de 1939 a 1941, na 1 4:Acola Normal "Dr. Francisco
`Thomaz de Carvalho"). 16-9-11.

N. 29.275-41 - Antonio Anibal Romano, registo. - Cumpra
(completar o selo dos documentos de fia. 4 e 5 como lambem
lar as documentos de /Is, 7 a 55). 16-9-41.
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N. 2 ,1.521-41 - John Dick Fliming, restituição. - Devolva-se,
mediante recibo, os originais do r; , documentos apresentados, cujos tra-
duções devem permanecer no processo. 13-9-41.

N. 25.565-41 - José Martins, restituição.	 1)moivam_se os
documentos mediante recibo. 15-9-41.

N. 26.380-41 - Ernani Cataldi, restiluição. - Deferido, me-.
diante recibo. 13-9-11.

N. 21.191-41 - alaria Amelia (; iesbreebt. guia de transferência.
- Autorizo a expediçãe da guia de transferancia. em face do parecer
.13-9-41.

N. 24.229-41 - Jost) Raimundo Pintentel Duarte. registo . _
Completo o selo no documento •1(_. fls. 4. 16-9-11 .

N. 27.687-41 - Iris Chata/mel, registo. - Cumpra (eretear
pagamento do sei-o por verba, ..,:ferente ao diploma). 16-9-11.

N. 28.654-11 - Erancisca da Silva, registo. - Cumpra Cipre-
&miar atesta& de exercício no mag islatat). 16-9-'11 .

N. 28.657-11 - Odilon Nogocira Midos..registo. - ClItnpra. (fa-
zer reconhecer as firmas dos signatariosiii docomento tio fls. 5..
16-9-11.

N. 29.059-11 - Mario de Alm..ida Alcaniara, registo. -- Cumpra
(selar de acordo com a lei, n l r(Ipla foto:a:111ra de fls. :15 e rZlZel visar
pelo inspetor o documente du fls. 35 , . 16-9- .

N. 30.095-11 - - Cioba alarlins da Costa, registo. - Cumpra
(pagar o sela por verba, fil, dut'llInPillit lie lis. 5, . 16-9-11. .

.N. 30.103-11 - Maria Apparecida da Silva, registo. - Curiqwa
(fazer o paganiotihi	 iii	 :-Ploo1 ir	 verib;o olii olowoompoileo do.
16-9-11.

N. 30.1o1-11 - Ady Memeiee da Sitva, registo. - Cumpra
(apresentar atestado de aprova...ro lia mat.".ric.,

.N.	 ceneicia Lm; 	 1.igueir.aio, registo. - Com-
pra (nulililIlil is itens 1; e 1) da; insteut-..- es em vigor). 16-9-11.

N. 31.675-11 - A fritos,. Iisd re:x.(..ra. revisto. - Pague a taxa
de registo. -16-9-lt.

N. 31.8%6-11 -- Luiz Mario alarrorld, retificação de nome. -
Deferido, ein lati t i: que con.,141 11,1 cer:11150 apresentada. 16-9-11. 	 .

N. 37.811-11 - Julio Santos alata-tb-zo,	 registo. - Cumpra
(apresentar Os documentos das eiras].) ,11 . ' das insiruçõe.. 16-9-11,

• N. 37.953-11 - •oiio Tomes, regi s to. - Cumpra (fazer pro-
va de conclusão de ctirso lii ittatt:. rit em mie pode registo). 16-9-11.

N. 38.292-'11 - Ciuseppiut Pirro, registo. -- Aguarde a maiori-
dade ou apresente proxii de emancipação. 164-11.

N. 38.935-11 - homen J1 ,1,“6 rb -MVI 0, registo. - Cumpra (apre-
sentar'os doeumentos le que tratam as tetras 1) ( E das instruções).
16-9-41,

N. 38.936-11 - Arthur Grumarãe s Seixas Pereira, registo. ' -
Cumpra (fazer prova de que 6 mailico) 16-9-11.

N. 38.939_41 - Everapdi n 	 'li Castro, registo. - Cumpra
(apresentar prova de identidade com fotografia; pagar o selo por

vr verba relativo ao diploma do fl., „ 3; apresentar certidão, ou documento
equivalente, (.111 que Si mencionem as Tratêtias estudadas durante o
curso e a respectiva seriação, relativamente ao mesmo diploma).
16-9-41.

N. 39.479-41 - lhano,. de Carvalho, registo. - Aguarde a maio-
ridade. 16-9-4

N. 40.560-41 - João Lino Bram), tegisto. - Cumpra (reconhe-
cer a firma do inspetor rio documento de fls. 11). 20-9-41.

N. 42.505-11	 Cicero Ferreira, transferência de ,Tos6 Benone
Ferreira Dias. - Autorizo a expedição da guia. 20-9-11.

Conselho Nacional de Serviço Social

EXPEDIENTit

s Pelo relatou ministro Ataulpho Napoles de Paiva:

19.723-11 - Bospital Municipal S. Pedro, de Malet. Paraná.
Junte novo balancete de acordo com o formulário.
N. 18.907-41 - Santa Casa de Misericórdia, de Feira de Santana,

- Baia. - Cumpra-se a primeira parte do despacho anterior, quanto a
resposta ao questionário, de acordo com o formulário, juntando mais
o balancete de 1910, lambem obedecendo ao modelo do formulário, de
execução obrigatória.

N. 18.961-41 - Centro Espirita Fé e Caridade, de Rio Claro,
São Paulo. - Insiste o requerente em não cumprir devidamente a
Última parte do despacho publicado, referente ao atestado, -apesar
de já notificado mais uma vez. Pelo Última vez: apresente atestado em,
forma legal, de acordo com o formulário, referindo precisamente
número e a natureza dos servieos prestados graf i:dl-amante fora do
quadro social.

Pela relatora Sra. Stella de Faro:
- N. 17,369-41 - Associação dos Jornalistas Católicos do [tio

Janeiro, do D Federal. 	 Junte novo atestado de autoridade federal
ou municipal, na forma da lei.

• Pelo relator prof. °tinto de Oliveira:
N. 2.640-41 - Clube das Vitórias Régias, do D. Federal. - Apre- .

sente atestado em forma legal, firmado por autoridade.
N. 19.129-41 - Centro Espírita Jorge Niemeyer e Daniel, do

O. Federal. - Apresente atestado firmado por autoridade, conforme
a lei,

Pelo relatei, Dr. Ernani Agrícola:.

N. 22.676-41 - Sociedade de' Medicina de Pernambuco, de Re-,
oife. - Apresente, dentro de 30 dias: 1 - Prova de que os seus be-
nefícios não se limitam aos próprios membros ou proprietários; 2
Atestado provando que suas atividades se revestem de proveitdsa in-
fluência sobre a cultura do País.

N. 29.229-11 - Centro Acadêmico Luiz de Queiroz, de São Paulo.,
- Complete a documentação necessária, de acordo com a exigência
,ia lei, obedecidas as instruções constantes do formulário deste Con-
selho, páginas 5 a 15.

N. 19.710-11 --tiinásio Dom Busco, de Petrolina, Pernambuco. -
A.presenle, dentro de 20 dias atestado do qual conste o número de
afonos gratoitos da escola noturna e o de cada série do Ginásio.

N. 18.013-11 - Associação Maternidade de São Paulo, de SãO
l'aulo. - C umpra, int egralmente, dentro de 10 dias, o despacho an-
teriot . enviando atestado do qual conste o número de pessoas bene-
ficiadas gratuitamente 1.:ouni internadas e em 'ambulatóriri. com dis:'-
erintinacibi.

N . 16 . 5 A,sistaneja Maracanã, do D. Federal. -
tini at l e t a a firma do atestado apresentado, e envie dados numérios

de acorde cem tu formulário- e declare qual a aplicaeão que pretende
dar à subvenção a seu recebida.

N. 18.326-11 - Efos pital Sal) Luiz da irmandade da Santa Casa
de -Miet-irónli t, Lie Araras. Sãl. P iui i i . - Apresente. dentro de %o

-	 ti!) 1w-11 conste o número de pessoas internadas
gratuitam e nte e ode atendidas no ;11111)11111Wrifl em 1910; 2 - Resposta
ao miestionário	 retação iio pessoal remo itrrai.	 lii titio conforme
instr uções	 formulário (paginas 7 a 15).

Pelo retalie :	saul ute Gustitão:

• N . 12.1%5-11 - Sociedade Instrução e cenenrancja ,	 PatkialhO,

Perda	 - Jutite atestado em forma legal, declarando o númel o
le vyriços groltiiios prestados em 1910.

_ °pra de Assistencia aos Mendigos e Menores da
cidade do 'Recife, Pernambuco. - Apresente; Certidão de que se actua
legalmente constituida coto fiers(walidado itiridiea; três exemplares
dos estatutos; planta das inslalacões; relatório de 1910 e atestado de-
clarandó o número de pessoas goeorridas em 1910.

Pela relatora Sra. Eugenia Ilarnann:

13.189-41	 [asmilt,0 Profissional Paulista para Cegas,
São Paulo (auxilio extraordinário) - Apresente balaneo de suas
contas de 1940 e demonstração de receita r rie9)0:-, a conforme indicarão
do formulário, na ti mina lia 'PÉ.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

F,XPEIMENTK Oo SII. 	 DA DIVISÃO nu 1,1155,bAr,

Licenças:
Foi concedida nos termos de art. 171 - Estatuto - a Lucilia

Behring Delayti, extranumerário-mensaIista, escriturário XIV, de três
meses (3), a partir de 6 de setembro a 5 de dezembro do cor-
rente ano;

Foi concedida nos termos dos arts. 162 e 165 - Estatuto - a
Paulino dos Santos, servindo VII, extranumerário -mensalista, qua-
renta e oito dias (48), em prorrogação, a partir de 14 de agosto
último a 30 de setembro de 1941; e

Foi comedida nos termos dos arts. 162 e 165	 Estatuto - a
:reão 	 José Gomes Netto, trinta dias (S0), em prorrogação, a partir
de 21 do corrente mas a 20 de outubro próximo,

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processo despachado pelo Sr. ininietro:
N. 20..545-10 - Ofício do Banco do Brasil, pedindo seja revis-

to o assunto tratado no processo-em que o Ministério da Fazenda de-
cidiu que o uso passivo do cheque era e é operação estritamente ban-
cária, só permitida aos estabelecimentos subordinados ao regime do
decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921: - Responda-se ao Ban-
co do Brasil nos termos do parecer de fls. 50-43, da Procuradoria
Oeral da Fazenda Pública.
- E' o seguinte o parecer do Sr. procurador geral da Fazenda Pú-

blica, a que se refere o despacho supra:
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Consulta

Considerando banqueiros os que se "destinam a exercer" abertu-
ras de contas correntes e operações bancárias atinentes ao movimen-
to de crédito (art. 3 as. Se 7), terá o dec. n 14.728 de 1921 . revo-
gado o . art. I.° da Lei n. 2.591 de 1912 ao admitir a emissão de
cheques, não só contra bancos, como contra quaisquer outros comer-
ciantes.

Parecer

Serviço de Comunicações.,
EXPEDIENTE DO CARTóRIO DO TESOURO NACIONAL EM 27 ^DE

- SETEMBRO DE 1941 -

As Certidões constantes da presente relação acham-se prontas, no
Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados, para a competente
entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido, cuja im-
portância está. 'indicada na relação abaixo.

Faculta a lei de cheques a emissão desses "à pessoa que tiver
fundos disponivers em bancos ou em poder de comerciantes 	 (arti-
go	 1.0)".

Interessado Proc. núm. Selo

E' claro o pensamento da lei, que se Inspirou no então chamado
Antonio	 Pinheiro	 	
Bento Ribeiro	 	

1C.516-11
74.624-41

616.
14$4

sistema italiano,	 seguido pelo México, .Portugal, Peru,	 S.	 Salvador,. Eugenia. Viriato de Miranda Caralho 	 69.562-41 4052
Venezuela, e intermediário entre o sisterna-anglo-saxão, que só com- Fausto • Ruggiero 	 *	 49.833-41 12$8
preende Cheque contra banqueiros, e o francês, que o estende a qual- Francisco- Guimarães Ferreira	 	 16.560-37 48e0
quer pessea. Francisco Guimareles Ferreira 	 	 77.294-41 C40

Explica, porem, a mesma lei que se; considerem fundos diepoiri-
veia os correspondentes a:

Joanita R e is de Toledo Franco 	 .	
Joaquim A. Oliveira Botelho 	
Joaquim Touca	 	

57.428-41
77.260-41
13.306-41

5$6
Net

16$6*
1.0) contas correntes	 bancárias; João José Ferreira de Araujo 	 76.477-4-1 •03

- 2.°) contas correntes contratuais;
3 0)	 aberturas	 de	 crédito.

Maria' Campello Barroso,	 	
Maria Nadeje, de Alencar Pinheiro 	

7.250-41
68.075-41

1(48
4$5

Capitulando o regulamento de fiscalização dos bancos a abertu-
ra de contas correntes entre as operações bancárias (art. 30 ou 50)

Ao todo — 12 certidões Selo	 total 145?75

surgiu a dúvida, quanto à permanência do preceituado na lei de.
cheques.

Cumpre, todavia, perquirir, através de sua terminologia nem sem-
pre precisa. qual o sentido das excessões daquele regulamento.

Relativamente à emissão de cheques, visando fundos resultan-
tes de conta corrente bancária, é intuitivo que ;só poderá ser emiti-
do contra bancos.

Em relação à conta corrente contratual, há a ponderar que Se
trata de instituto que entre nós é mais definido pela doutrina e ju-
risprudência do que pela lei propriamente. E' o contrato pelo qual
duas pessoas, entre as quais uma comerciante, convencionam faze-
rem-se remessas recíprocas de valores, levadas a crédito dos reme-
tentes, de modo a que só se conhecem as pesiçõee do credor ou de-
vedor, depois de apurado o saldo definitivo (V. Carvalho de Mendon-
ça, Trat. de dir. com . vol. VI, 2.a. parte, n. 982, Paulo, de Lacerda,
Conta-Corrente, n. 7 e ss., O. Mendes, Dir. com , terrestre, pági-
na n. 470).

E' um contrato comumente, mas não especificadamente bancá-
rio. Os valores remetidos podem .ser dinheiro, títulos ou mercado-
rias e a convenção se pode ajustar entre comitente e comissário, for-
necedor e adquirente e outros.

Conclue-se, pois, nessa hipótese; os cheques podem ser emitidos
contra quem não for banqueiro..

No terceiro -caso de soma oriunda de abertura de crédito, a so-
lução é monos faeil. Paulo . de Lacerda entende que não só aos
¡Jericos é licito terem no contrato de aberutra . de crédito, unia fonte
de provisão para cheques (O Cheque, pág. 52).

Entretanto, a abertura de crédito,. a que se refere a lei, será ape-
nas e estipulada em dinheiro, posl que o cheque é ordem de paga-
mento à vista.

Se, portanto, qualquer estabelecimento comercial pretender ne-
gociar com numerário ou com títulos de crédito, terá de sujeitar-se
à fiscalização bancária.

Assim, quando a lei que a regula, se refere imprecisamente à
- abertura de conta corrente, equiparada à operação bancária, quer alu-
dir ao contrato de abertura de crédito, que constitue a terceira hipó-
tese de fundos disponiveis, previsto na lei do cheque. Vulgarmente
se confunde a abertura de crédito-com a conta corrente, Pois que, de
fato, Pudesse essa, 'tomada no sentido gráfico coexistir com aquela,'
tanto que se admite a abertura de crédito em conta corrente. Con-
tratos específicos, porem, não há. como confundi-los. E desde que
se examine o texto da lei bancária à luz dessa distinção jurídica, ter-
se-á de admitir que somente a abertura de crédito é coneiderada ope-
ração bancária.

A conclusão não é contrariada, mas antes reforçada pelo dispos-
to no dec. n. 24.777, de 1934, ao permitir a emissão de cheques con-
tra as próprias caixas de bancos ou firmas comerciais-. E é ainda con-
firmada, até certo ponto, pelo que dispõe o art. 1. 0 do decreto-lei
n. ,1.703, de 1939, com 'referência 'ao regulamento 'do selo (Dec.
n. 1.713, de 1936, Tab. An. 3).

.• Em suma, responde-se, conforme já o fez a extinta Consulta de
Fazenda, ouvida pelo , Banco do Brasil (D. Oficial de 12-7-1932) que
o.dec. n. 14.728 de 1921 não revogou a lei n. 2.591, de 1912, quan-
do admite a emissão de cheques contra comerciantes, que não sejam
banqueiros.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 6 de agosto de 1941.
S(i Filho, procurador gera/.

Contadoria Geral da República

Expediente do dia 21 de setemro de 1911

Ofícios:
Ao Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional:
:N. 3.726 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas,

relativo ao registo do crédito a que se refere ao decreto-lei n. 3.525,
de 21 de agosto de 1941. •

N. 3.728 —'Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo do Crédito a que se refere o decreto-lei n. 3.518,
de 18 de agosto de 1941.

Ao Sr. Diretor da Despesa Pública;
N. 2.725— Idêntico ao de n. 3.726.
N. 3.729— Idéntico ao de n. 3.728.

Expediente do dia 25 de setembro de 1911

Ofícios:
. Ao Esmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda. Nacional:
N. 3.738 — Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas

relativo ao registo do eréd'to a que se refere o decreo-lei n. 3.540,
de 21 de, agosto de 1911.

N. 3.740 — Traesmitindo'cópia de oficio do Tribunal de Contas,
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 3,498,
de 13 de agosto de 1951.

N. 3.742 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo à anulação o transferéocia da. Importância de 4 :000$0 de
que trata o decreto-lei n. 3.413, de 18 de julho 4/0.1911.

,	 N. 3.741 — Transmitindo cópi‘i de oficio do Tribunal de Con-
tas relativo à anulação da importaneia ile 38:83847, tendo em vista
o decreto-lei n. 3.292, de 21 de maio de 1911.

Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 3.737 — Idêntico ao de n. 3.738.
N. 3.739 — Idêntico ao de n. 3.740.
N. 3.741 — Idêntico ao de 11. 3.752.
N. 3.743 — Idêntico ao de n. 3.741.
Ao Sr. Contador Seccional na Delegacia Fiscal 	 Minas Ge-

reis:
N. 3.746 — Comunicando que foi deferido o requerimento

-guarda-livros F, Libania Rodrigues de Melo, solicitando prorrogaeão
de prazo para assumir o exercício na Contadorie Seccional, para onde
foi removida.

Diretoria das Rendas internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia. 13 de setembro de 1941

Processo n. 60.217-41 — Confederação Nacional da 'Indústria»
solicitando ao Sr. Ministro da Fazenda a isenção do imposto d,3 con-
sumo para a "farinha de fécula de bananas maduras, sem mistura de
outras farinhas".

"Tendo em vista os novos esclarecimentos prestados pela Dire-
toria das Rendas Internas, cujo parecer deu à matéria o seu verda-
deiro aspecto, reconsidero o 'meu despacho anterior, para mandar
que se responda na forma ora proposta."
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O parecer desta Diretoria, a que 'serefere o despacho do Sr. Mi-
saistro, é o seguinte:	 •

"A Confederação Nacional da Indústria reclama contra a de-
cisão proferida no processo anexo n. 77.043, •de 1910.- considerando
aujeito ao imposto de consumo, corno fruta em massa (art. 4. 0, § 9.0,
alínea V. do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938), o pro-
duto apresentado com a consulta constante do referido processo.

A mencionada decisão fundou-se em parecer desta Diretoria, pro-
ferido .em face de laudo do Laboratório Nacional de Análises, que
assim condoia:

"A análise demonstrou que a referida amostra é cons-
tituida . pela polpa dos frutos da bananeira, seca por pro-
cesso especial e• reduzida -a •pequenas escamas. Tratando-se
de fruta de "qualquer ()Uru modo preparada", a sua inci-
dência no imposto• de consumo deverá recair no inciso -V
do § 9.5, a que se refere o decreto-lei n. 739, de 24 de , se-
tembro cle 1938,"

Na sua reclamação, a interessada esclarece melhor a questão,
demonstrando que houve equivoco .no estudo do assunto, tomada a
matéria prima .(banana .ens massa). pelo produto (farinha).

Tem razão a reclamante, .0 que leva esta Diretoria a fazer um
reexame do caso, em face dos dispesitivos regulamentares que regem
a espécie.

Com,efeito, o que a lei tributa, na mencionada alínea V, são

"legumes e frutas em conserva, simples ou mixtos, em Massa,
salmoura ou de qualquer outro modo preparados."

O produto, como bem esclarece o laudo do Laboratório de Aná-
lises, não é banana cai massa. Ele se apresenta em pequenas es-
camas, condição a que fica reduzida a polpa da banana, depois ds
seca por processo especial, o que, de fato, não, autoriza a classifi-
cá-lo como fruta em conserva, de qualquer modo preparada.

Em verdade se trata de urna farinha alimentícia simples, sem
qualquer composição, circunstâncias que exclue tombem a taxação
prevista na segunda parte da alínea VIII, do citado § 9. 0, porisso que
ai são tributadas as

"farinhas alimentícias compostas, assim considerada a ,mis-
tura de quaisquer farinhas ou a adição, a uma ou a mais de
unia, de açucar, cacau, chocolate, leite ,ovo ou outra subs-
tância que aumente ou modifique suas propriedades ali-
mentares."

E mesmo que se pretenda considerar o produto como farináceo
em escamas, ainda assim não incidirá sobre ele o imposto de con-
sumo, porque, de acordo com o previsto na primeira parte dá refe-
rida alínea VIII, tal farináceo só é tributado quando de procedência
estrangeira.

Retificado- o equívoco de parecer anterior, opino se declare não
sujeita ao imposto de consumo a farinha de polba de banana, seca
por processo especial e reduzida a escamas.

À consideração superior."

Dia 19 sde setembro de 1941

Processo n. 72.782-41 — Associação Comercial em Bezerros, no
Estado de Pernambuco, formulando reclamação contra o agente fiscal
Mario Serra. — De acordo com o parecer, arquive-se.

Dia 20 de setembro de 1941

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL •

Processo n. 36.187-41 — G. Pinto; requerendo ao Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, dispensa da multa pelo principio de equi-
dade. — Arquive-se.

A firma G. Pinto, estabelecido nesta Capital, foi autuada e mul-
tada por infração regulamentar.

Posteriormente, desistindo do direito de recurso, a parte reque-
reu a esta Diretoria Geral a dispensa, por equidade, da multa que lhe
fora imposta.

Verifica-se, entretanto, que a multa em apreço foi paga, regu-
larmente, em abril deste ano.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 21 de setembro de 1941

Processo n. 49.166-41 — W. D. O'Day, solicitando autorização
para comprar pedras preciosas. — Efetue a caução de que cogita o
art. 8.0, letra b, do decreto-lei n. 466, de 4-6-38.

Processo n. 69.122-41 — Theodor Wille & Cia. Ltda., solicitan-
do autorização para - comprar e exportar: mica, zircônio e minério de
ferro. — Tratando-se de substâncias minerais, que, consoante escla-
rece o Departamento Nacional da Produção Mineral, comportam lavra
na escada industrial — matéria não regulada pelo decreto-lei nú-
mero 456, de 4 de junho de 1938, — seu comércio não depende de au-
Sarização desta Diretoria. Arquive-se.

- Dia 26 de setembro de 1911

Sr. diretor da Recebedoria Federal, em São Paulo:
N. 517 — Comunicando que o Sr. diretor geral, tendo presente

o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.477-41, em que
Martim Borsody, solicita permissão para efetuar troca de selos re-
tangulares comuns por selos Talão-Guia, resolveu, por despacho de
20 de julho último, deferir o pedido, ficando a referida substituição
condicionada ao- prévio recolhimento pelo interessado, dá importân-
cia de 2$0, correspondente ao custo dos selos adquiridos por en-
gano.

Sr. presidente da , Comissão da Marinha Mercante:
N. 518 Em resposta à reclamação formulada por essa Presi-

dência contra a Coletoria Federal em Cabo Frio, pela cobrança inde-
vida da quantia de 5$0 para o serviço da arrecadação da taxa estabe-
lecido pelo art as°, do decreto-lei n. 3.100, de 7 de março deste ano,
cabe-me inferir • a V. Excia. que; segundo esclarecimentos pres-
tados pelo respectivo coletor à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro, aquela importância foi paga pelo representante da firma
Wilson Sons & Cia. Ltda., — Carlos Palmer., ao Sr. Marcos Carvalho
de Azevedo, que não é funcionário da Coletoria, a título de gratifi-
cação pelo serviço de confecção das guias de recolhimento.

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional, no Estado da Baía: 	 -
N. 121 — Comunicando que o Exmo. Sr. Presidente da Repú-

blica, tendo em vista o processo fichado no Tesouro Nacional sor nú-
mero 47.760-41. em que Evangivaldo de Souza Marques, estabelecido
em Muritiba, nesse Estado, solicita seja tornada sem efeito o auto mi-
mero 3-40; anexo, conrta o - mesmo lavrado por infração do regula-
mento do imposto, de consumo, proferiu, em 20 de agosto último, na
exposição de motives 1.475, deste Ministério, o seguinte despacho. —
Pague os impostos, dispensada„,a multa.

Sr. Dr. Waldemar Loureiro, oficial do 8.0 Registo Geral de
Imoveis:

N. 521 — Em solução à consulta formulada no seu oficio ir. 343,
de 26 de julho ultimo, comunico a V. S., que o prescrito no art. 370,
do decreto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940, não modifica os.
fundamentos da decisão desta Diretoria, constante do ofício n. 79.
de 29 do mesmo mês e ano, visto como, segundo está explicado nessa
decisão, o decreto n. 5.049, de 22 de dezembro de 1939, visa a obri-
gatoriedade do papel selado nos chamados atos forenses e outros atos
ou -documentos emanados dos serventuários do foro do Distrito Fe-
deral, alem das petições e arrazoados que o referido decreto men-
ciona.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

Dia 21 de setembro de 1911

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 78-'93-41 (Tesouro) — De interesse da Irmã Maria Marce-
tina, de São Paulo. — Arquive-se.	 -

N. 78.583-41 (Tesouro) — De interesse do - Interventor Federal
no Estado de Pernambuco. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. 'Minis-
tro da Fazenda, constante da exposição de - motivos n. 1.644-G.

N. -78.595-41 (Tesouro) — De interesse do padre José Lanzillotti,
vigário da Freguezia de Entre Filhas cie Caratinga. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR D X D. R. ADUANEIRAS

N. 70.142-41 (Tesouro) — De interesse da Cia. Comércio e Na-
vegação. — Tratando-se de resolução de autoridade .superior, cabe
à interessada solicitar reconsideração da mesma, se assim lhe
convier.

Esta Diretoria nenhuma providência pode adotar. — Arquive-se
o processo.

Portaria a. 59, de 24-9-41 O Diretor das Rendas Aduaneiras
resolve, nesta data, desligar do quadre desta Diretoria, onde exerce
a função de Secretário, o oficial administrativo da classe 21, do Qua-
dro Suplementar, Bacharel José da Silveira Primo, por ter sido,
conforme ofício n. 424, de hoje do Sr Diretor do Serviço do Pes-
soal designado pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda para exercer a
função de auxiliar-técnico da Secção Económica e Financeira do
respectivo Gabinete.

Embora lamentando ver-se .privada do • concurso de tão eficiênte,
culto e inteligente funcionário que sempre soube desincumbir-se com
relevo dos infutiplos encargos que lhe foram confiados, esta Dire-
toria, ao agradecer-lhe os inestimáveis serviços prestados, não pode
deixar de congratular-se com o mesmo pela honrosa comissão de que
foi inccumbids no alto setor fazendário do país, augurando-lhe, con-
comitantemente, os mesmos exitos com que vem assinanlando a sua
longa vida pública.
.	 Cientifique-se e cumpra-se, fazenda-se o necessário expediente.
— Odilon da Silva Conrado.

;Gr
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Remessa de processos:	 •8,

Ao Gabinete do Ministro da Fazenda: .
N. 57.554-41 — Viuva João Lopes de Siqueira Santos.
N. 63.438-39 — Sugestões concernentes; a •alguns artigos do Tra-

Lado de Comércio e Navegação Brasil-Uruguai mandado executar pelo
decreto ri. 23.710, de 9 de janeiro de 1934.

N. 62.304-41 — Bruno Bercht 	 Cia.
N. 77.734-41 — Companhia Industrial ,e Comercial Brasileira de

Produtos Alimentares.'
N. 77.736-41 — A mesma.
N.76992-41 — Ferro Enamel S. A.
N. 76.528-41 — Usina -Santa Maria.
N. 78.896-41 — S. A. Industrias Votorantin. •

Ao Serviço de Comunicações:
N. 70.718-39	 Ofício n. 205, de 24 de outubro de 1940, da A47-

fandega de Fortaleza.
• EXPED/ENTE DO SR. .PRESIDENTE . DA REPÚBLICA

Dia 25 de setembro de 1941
Processos despachados:

N. 79.026-41 (Tesouro) — Relativo a pedido da Embaixada
'dos Estados Unidos da América. transmitido pelo Ministério da a Re-
laç,ões Exteriores, sobre o -desembaraço de 5.000 barris de óleo com-.
hustivel. — Deferido.

Ordem n. 135, de 25-9-41, à Alfândega de Recife.
Ofício n. 253, de 25-9-41, ao Ministério das Relações Exteriores.

.' N. 78.585-41 (Tesouro) — De interesse de Alberto Haas.

Ordem 571, de 25-9-41, à Alfândega do Rio-de Janeiro.
N. 78.591-41 (Tesouro) — De interesse_do Departamento de' Lu-,

prensa e Propaganda..— Deferido. "'
Ordem n. 572, de 25-.9-41, à Alfândega do Rio de Janeiro:
N. 78.587-41 (Tesouro) — De interesse de Casa Lohner S. A,

— Deferido.	 r •
Ordem n. 574, de 25-9-41, à Alfândega do Rio - de Janeiro.
N. 78.599-41 -(Tesouro)	 Do interesse da Sociedade Agrícola

e Pastoril de Uruguaiana. — Deferido.
Ordem n. 43, de 25-9-41, à Alfândega de Uruguaiana.

EXPEDIENTE DO DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

N. 79.809-41 (Tesouro) — de interesse do Loide Brasileiro:
— Autorizado, mediante 'as Cautelas fiscais.
Ordem ri. 39, de 25-9-41, à Alfândega de Fortaleza.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. R. A'.

N. 67.402-41 (Tesoure) — relativo a consulta formulada pela
Associação - Comercial de Livraáento:

"Em resposta à consulta formulada no vosso telegrama de 30 de
julho último, fichado no Tesouro sob n. 67.402-41, sobre incidência
da taxa creada pelo decreto-lei n. 3.100, de.7. de março deste ano,
declaro-vos, de acordo com a informação prestada pela Comissão de
Marinha . Mercante, que as mercadorias importadas ou exportadas por
outra via que não seja a marítima ou a fluvial estão isentas da refe-
rida taxa".

;Of. n. 99, de 25-9-41, 'ao Presidente da Associação Comercial de
Livramento.

N. 77.157-41 (Tesouro) — relativo a consulta formulada pela
Alfândega de Natal:

"Em resposta, à consulta formulada em vosso telegrama n. 260,
de 4 do corrente, fichado no Tesouro sob n. 77.157-41, declaro-vos
que a restrição criada pelo art. 6°, alínea A, do decreto-lei n, 300,
de 21 de fevereiro de 1938, compreende todos os casos de isenção
ou redução de direitos.

Quanto à taxa criada pelo decreto-lei ri. 3.100, (16 ' 7 de março
do corrente ano, dela somente estão isentos os •combustiveis a que
alude o § 3.°, art. 8.0, do mesmo decreto, ou sejam: carvão nacional,
gasolina, querozene, óleos refinados combustivels para motores de
combustão interna, óleos iluminantes .para fabricação de gás e Para
lamparinas de mecha, óleos refinados combustiveis para fornos ou
caldeiras de vapor e óleos combustiveis lubrificantes simples, compos-
tos ou emulsivos".

Ordem n. 14, de 23-9-41, à Alfândega de Natal.
S. N. — Relativo a eonsulta formulada pela Alfândeg'a de

Maceió:
"Respondendo a consulta formulada em vosso telegrama -sob n. 89,

de 21 de julho findo, comunico-vos,. para os fins devidos, que, segun-
do informa a Comissão de Marinha Mercante em ofício n. 763-41, de
1 do corrente, somente estão isentas do pagamento da taxa criada
pelo decreto-lei n. 3.100, de 7 cio março deste ano, as seguintes mer-
cadorias: carvão-nacional, gasolina, querozene, óleos refinados, com-
bustiveis-para motores de combustão interna (Diesel Oil), óleos ilu-
minantes para fabricação de gás Gás Oil) e para lamparinas de
dia (Sinal Oil), óleos 'refinados combustiVeis para fornos ou caldei-
ras de vapor e óleos lubrifkantes, simples; compostos e emulsivos.

• s Comunico-vos, outr.ossim, ainda de acordo com o que informa a
citada Comissão, que qualquer dispositivo legal concedendo favores a .
outras mercadorias ficou revogado, pelo decreto-lei n. *3300, alu-
dido."

Ordem n. 10, de 4-8-41, à Alfândega de Maceió.

Telegramas expedidos:
. N. 243, de 23-9-41, à Alfândega de Livramento:' '
"Resposta 'consulta formulada- vosso telegrama 287 de 30 agosto

-último sobre incidência taxa creada decreto-lei 3.100, de 7 de.março
desfie, ano declaro-vos devidos fins que-mercadorias importadas via
Uruguai mas procedência nacional estão isentas referida taxa." •

N. 119, de 28-4-41, à Alfândega de Corumbá:
"Referència vosso telegrama número 152 de 24 corrente, declaro-

vos que rnereaderia navegada entre portos esse Estado 'está sujeita taxa
ereada art. 8.° letra E decreto-lei n. 3.100 de 7 março último."

Remessa de processos:
Ao gabinete do Esmo. Sr. Ministro da Fazenda.a.
N. 76,532-41 — Bhering & Cia. S. A.
N. 78.252-41 — Instituto do Açúcar e do Álcool.
N. 77.177-41 — Sociedade Agrícola e Pastoril de Uruguaiana
N. 78.365-41 — Companhia Swift do Brasil S. A.
N. 78.367-41 — A mesma.
N. 76.788-41 — Frédéric Feldheim.
N. 16.790-41 — O mesmo.
É. 75.132-41 - - Instituto Rio Grandense do Vinho.
N. 72.176-41 — Ferro Enamel S. A.

Ao Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional:
N. 67.703-41 — Sociedade Anónima Frigorífico Anglo.
N. 20.249-41 — Wilson, Sons & Co., Limited.,

Ao Sr. Diretor da Despesa: •
N. 77.320-41	 Serviços Hollerith S. A.

Ao Sr. Procurador Geral da Fazenda:'
. N, 74.745-35 — A. E. G. — Companhia Sul Americana de Ele-

tricidade.
Ao Serviço de Comunicações:
00.192-41	 The Pernanibuco Tramways and- Power Com-

pany Limited.
N. 74.591-41 — Aviso E Cs575-562. 3, de 4 do corrente, do Mi-

nistério das Relações Exteriores.

Conselho Superior de Tarifa

Volita para a sessão . ordinária . a se realizar no dia 1 d outubro de
1941, quarta-feira, às 13 .1/2 horas, no Conselho " Superior de
Tarifa.	 .

N. 7.898-A-71	 Nadir Figueiredo S. A.' — Classificação de
mercadoria — Alfândega de Santos — relator, Sr. Henrique Valle.

N. 8.'22-A-R-35 The São Paulo Tramway Light and Power
CP:Ltd. — Classificação de mercadoria — Anfandega de Santos —
relator, Sr. Henrique Valia. (Pedido de reconsideração do acorda()
n. 9.503). •
Pauta part, a sessão a ser realizada no dia 3 de outubro de 1911 às

treze e meia horas

N. 8.162-A-1939 — Martini Leonardi & Comp. Limitada. —
Classificação de mercadoria — Alfândega de Santos — relator, Sr.
Henrique Vali°.

N. 8.463-A-306 — Companhia Luz e Força de Gàaratingueta —
Classificação de 'mercadoria — Alfândega de Santos — relator, Sr.
Antenor Rangel Filho.

N. 8.483-A-R-311	 Pinto • Bastos & Comp. Classificação de
mercadoria — Alfândega do Rijo 	 relator, Sr. Anterior Rangel FI-
M (pedido de reconsideração do acordão n. 11.110).

Secretaria da 1.4 Camara do Conselho Superier ch Tarifa,
25-9-41. — Leonardo Guimarães, secretário .

Paula para a sessão ordinária a ser realizada no dia 2 de outubro
de 1941, quarla-feira, às 13 1/2 horas, , na Segunda Cântara ao
Conselho Superior de Tarifa,

N. 2.531-887 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul. — Isen-
çãO de direitos — Alfândega do Rio Grande — relator, Sr. C. Branco.

N. 2.676-1.462 — Tire São Paulo Light and Power C.°. Ltd, —
Red. de direitos — Alfândega de Santos — relator, Sr. • S. Figueira.

N. 2.717-1.815 — Zanotta Lovenzi & Comp. — Deu. n. 2742,
de 1897 — Recebedoria Federal em São Paulo — relator, Sr. C.
Branco.

N. 3.110-446 — Irmãos. Sinzek — Art. 483, da Nova Conso-
lidação — Alfândega de Porto Alegre — relator, Sr. S. Figueira.

N. 3.142-2.075 — Inspetoria de Plantas Testeis .no Estado de
Pernambuco — Red. de direitos — Alfândega de Recife — relator,,
Sr, C Branco.

N. 3.184e1.615 — Wilson, Sons & C.° Lti. — Imposto de Farol
_ Alfândega do Rio Grande — relator, Sr. C. Branco.

N. 3.185-1.430 — Wilson, Sons & C.° Ltd: Lmposto de -Farol
. — Alfândega do Rio Grande -- relator, Sr: S. Figueira.

N. 3:213-1.439 — 'Lhe São Paulo Tramway and Power C.9 Ltd.
Faturas consulares — Alfândega de Santos — relator, Sr. C.

Branco.
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N. 3.481-1.175 — Consulado Geral da Colômbia no Amazonas
Art. 411 da N. Consolidação das Leis das Alfândegas — Alfândega

de Manaus — relator, Sr. C. Branco.
N. 3.710-1.463 — Companhia Telefônica Brasileira — Red. de

direitos — Alfândega de Santos — relator, Sr. C. Branco.
N. 3.743-755 — Anglo Meiican Pertoleum CP Ltd. _ Dif. de

direitos — Alfândega de S. Luiz — relator, Sr. C. Branco.
Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de

setembro de 1911. — José Pinto dos Santos, secretário.

Paula para a sessão ordinária a se realizar no dia G de outabeo de
1941, 2.a. feira, às 12 1/2 horas, na Segunda ((tinam do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 3.813-1.715 — Société Anonyme du Gaz de Riu de Janeiro
,-- Fatura consular — Alfândega do Rio — relator, Sr. C. Branco.

N. 3.842-1.371 — Gidi & Irmão — Vistoria de mercadoria —
Alfândega de S. Salvador — relator, Sr. S. Figueira.

N. 3.921-1.791 — The Rio de Janeiro Trmway Light and Power
CP Ltd. — Rerl. de direitos — Alfândega do Rio — relator, Sr. C.
Branco.

N. 3.941-1.397 — Vieira, Sampaio & Comp. _ Dif. de direi-
tos — Alfesndega de Aracajú — relator. Sr. S. Figueira. •

N. 3.972-902 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul	 Isenção
de direitos — Alfândega do Rio Grande — relator, Sr. S. Figueira.

N. 4.093-1.562 — Bovino & Bellacosa — Falia de volumes —
Alfândega de Santos — relator, Sr. S. Figueira.

N. 4.109-1.171 — Wilson. Sons & CP Ltcl. — Dif. de direitos
-:- Alfândega de Santos — relator,. Sr. C. Branco

N. 4.490-178 — Companhia Mineira de Eletricidade — Rev. de
despacho — (Dif. de direitos) —; Alfândega do Rio — relator, Sr.
Figueira.

N. 4.531-1703	 Alfândega de Maceió — Red. de direitos —
'nina Santo Antonio	 — relator, Sr. C. Branco.

N. 4598-1.718 — Pierri Sobrinho & Comp. — Dif. de direitos
— Alfândega de Santos — relator, Sr. S. Figueira.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25-9-911. — José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO sa. neneron CEI1AL DA FAZENDA, NACIONAL

Proc .	 14.811-11, Bi, qual é interessado João da Cruz Al-
meida .

Parecer:
I. João da Cruz Almeida, aposentado no lugar do patrão de em-

barcação da Divisão do Material Flutuante do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro recorre para o Exmo. Diretor Geral da Fazenda Na-
cional do despacho do Sr. Diretor da Despesa, de fls. 26, que, sob
fundamento de prescrição, indeferiu o pedido de revisão de sua apo-
sentadoeia.

11. Alega o interessado, aposentado em 10 de dezembro de 1931,
por decreto do Chefe do Governo Provisório, que, em petição de 9
.de • janeiro de 1934, pediu revisão do processo de sua aposentadoria
Para que lhe fosse computado o período de 4 de agosto de 1900 a 31
de dezembro de 1901, e de 1 de fe\ ereiro de 1902 a 2 de fevereiro
de 1934, pedido esse indeferido por despacho de 5 de março cle 1931,
por já ter sido o mesmo terntsi ineluido rio calcula da aposentadoria.

Hl. Em petição de 17-10-38. fls.' 23. novamente o inativo pede
revisão do processo de aposentadoria, desta vez para que lhe, seja
contado o tempo de servir() prestado no período de janeiro a outu-
bro de 1918, em que recebeu o terço da campanha como patrão do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (fls. 22).

IV. O Sr. Diretor (ia Despesa sustenta que o pedido de revisão
.de 9 de janeiro de 1031,- mais tarde indeferido, Dão interrompeu o
prazo de prescrição quinquenal porisso que versava sobre a con-
tagem de tempo de período diverso daquele pleiteado no requeri-
mento de 1938. Tendo decorrido, rwrIanto, mais de cinco anos entre
o decreto de aposentadoria e O requerimento de 1938, prescrito está
o direito • de João da Cruz Almeida.

V. Este sustenta o contrário, dizende que pediwo revisão do SNu

processo do apcbsentaderia, reelainando por. tnillM( .0 a contagem de
certo tempo de serviço. Indeferida a pretensão, tornou ft reclamar
-a revisão. agora relativamente ao outro período.

VI. A -meu ver, a Diretoria da Despesa está com a razão.
O dz., erelo n. 20.910. de O de janeiro de 1022, que regula a ores-

criação quinctnenal. dispõe, 1113 art. 1P, que
"As dívidas passivas da l nião, dos Estados e (10-: MU-

nicipios, bern assim lodo e qualquer' direito e ação contra
a Fazenda Nacional Federal, Estadual ou 'Municipal, seja
qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos, conta-'
dos da data do ato- ou falo do qual se originarem."

• Ora, no caso cru questão. o direito do requerente de pedir p re-
visão do processo de aposentadoria itaacen com a expedição do de-
ereto de aposentadoria de fls., datado de 23 de junho 01939.

Em igual data de 1937 consumou-se a- prescrição do direito do
requerente de pedir revisão ora pleiteada.

O requerimento de 1931, em que o suplicante pediu a revisão
de aposentadoria por falta de contagem de determinado tempo de ser-
viço, não interrompeu a prescrição do seu direito, porisso que se
referia a período diverso do pedido de 1938. Mc facto oritur . Jus.
Da preterição da contagem do tempo de serviço no primeiro caso
resultaria o direito à revisão do processo para ser computado esse
tempo. Do falo da preterição da contagem do tempo de serviço de
1 de outubro de 1918 resultaria o que ?— O direito ao cômputo deste
tempo de serviço. São dois fatos distintos, dos quais resultam di-
reitos. Se. quanto ao segundo fato, o reclamante deixou decorrer o
perimi de cinco anos, o seu direito está prescrito.

Nestas condições, penso deve ser negado provimento ao recurso
de fls. 27.	 -

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, cru 13 de setembro de
1911. — Ernesto Jorge Dutra da Fonseca, adjunto do Procurai-1(1r
Geral.

Concordo. — P.G.F.P, 15-9-11. — 84 Filho, Procurador Geral.
Despacho — De acordo com os pareceres da Procuradoria Geral

da Fazenda Pública, nego provimento ao recurso. — D. G. da Fa-
zenda Nacional, em 22-9-9-11. — Rolnero Estelito.

i..D	 TE	 DEDIEN	 Do Slt. DIRETOFt DA ESPESA PBLÚICA9„,ii„,,,.,.., 

N. 121. de 26 do corrente mês, ao Sr. Delegado Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Sergipe, comunicando que fica conce-
dido a essa Delegacia o crédito de. 15i40, para atender ao pagamento
de igual quantia que compete a Vitorino Toldas da Silva.-

N. 122, de 20 do corrente mês, ao Sr. Delegado Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Sergipe, comunicando que fica conce-
dido a essa Delegacia o crédito de 459$0, para atender ao pagamento
de igual quantia, que compete a José Caldas Maciel,

N. 231, de 26 do corrente mês, o Sr. Delegado Fiscal no Estado
do Ceará, comunicando que fica concedido a essa Delegacia o cré-
dito de 1:05750, para atender ao pagamento de igual quantia, que
compele a Raymundo João Coqueiro Aranha, oficial administrativo,
classe 15, do quadro Suplementar, deste Ministério.

N. 253, de 26 do corrente bés, ao Sr. Delegado Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Santa Catarina, comunicando que fica con-
cedido a essa Delegacia o crédito de 1:262$4, para atendei' ao paga-
monto de i gual quantia, que compete ao escriturário deste Minis-
tério, Elpidio Fragoso Filho.

N. 363, de 26 (-!0 corrente mês, ao Sr. Delegado Fiscal no Estado
da Baia, comunicando que fica concedido a essa Delegacia o créclao
de 87$5, para atender ao pagamento de igual quantia, que compete
a Ornar Carneiro da Cunha, agente fiscal do imposto de consumo.

N. 757, de 26 do corrente mês, ao Sr. Delegado Fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul, comunicando que fica concedido a essa De-
legacia o crédito de 121$4. para atender ao pagamento de igual quan-
tia, que compete a Olmerindo Silva, 1.0 Tenente do Exército, refor-
mado.

N. 917, de 26 do 'Corrente mês, ao Sr. Delegado Fiscal BO Estadia
de São Paulo, comunicando que fica concedido a essa Delegacia
o crédito de 3:21542, para atender ao pagamento de igual quantia,
que compete a Francisca Mourão Porto, Viuva do cabo veterano do
Paraguai, Inocencio Damasceno etnimarães Porto.

Ofício:
N. 4.05e, de 26 do corrente mês, ao Sr. Chefe do Serviço do

Fundos da 5.a Região Militar — Curitiba — Paraná — confirmando
o telegrama desta Diretoria, n. 2.495, de 18 do corrente, do seguinte
teor:

"Solicito providências suspensão pagamento abono provisório
Carlinda do Amaral Machado mãe Olavo de Assis Machado, sargentO
reformado Exército trata processo remetido pela Auditoria dessa Re-
gião ofício 767 cinco corrente pt Interessada deve ser compelida res-
tituir iniportAncias recebidas visto não ter direito pensão montepio
pois ainda era casada a 17 de abril 1939 data óbito seu referido filho.
porquanlo seu marido Luiz Machado faleceu posteriormente isto é a
11, de onitibre 1910."

Recebedoria do Distrito Federal

.A,Id o n. 1.731-11 cl Lothier & Souza Ltda. . —	 vista do que
consta destedeste processo que correu todos os trâmites regulamentmes, e
estancio provada a falta arguida. julgo procedente o tudo e
à firma fmtltiee & Stinza Ltda. a revalidaçãe de trinta mil . réis
(30$0).	 dos artigos 02, leira e e 63, § 2.0. do derreto 31. 1.137-,
de 7 de outubro de 1930.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de eebrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de ogoslo de 1938.

Observadas es formalidades legais, mit regue-se o livro apreens

Auto is 1.109-41 r/ Ernest Mal tireis -& Comp. — À vista do que
consta deste plocesso que co:Teu todos os trftmitiss regulamentares
estando provada a falta arguida, julgo procedente o mito de fls. e
imponho à firma Ernest Mattheis & Comp. a revalidacrin de trinta
mil réis (3(k40), de conformidade co aios anis. 52, letra c e 63, § 2.0,
do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936.



N. 11.371
Relator, Sr.
N. 11.389

trilo Federal
11.448

- M. M. de Araujo — oper. banc. —
Garcia de Souza:

— A. J. Brito & Cia. — Vend.
Delator, Sr. Garcia de Souza.

— Leib Leichtenberg	 Ven. merc.
trilo Federal — Relator, Sr. Carloa Zenlia
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Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena do cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Observadas as formalidades legais, entregue-se o livro apreen-
dido.	 •	 •

' Auto n. 4.648-41 c/ Empresa de Anúncios Lider Ltda. Os
contratos apresentados pela. Empresa do Anúncios Lider Ltda., su-
jeitos ao selo da tabela "A", n. 4, do regulamento baixado com o de-
creto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, foram selados com insufi-
ciência.

O imposto por eles devido importa em 141$6, tendo sido apliJados
selos no valor de 18$0, resultando, pois, urna diferença' de 123$6.

Tratando-se de apresentação. espontanea, feita fora do prato de
oito dias, resolvo julgar procedente o auto de fls. 8 e imponho à Em-
presa de Anúncios Líder Ltda. a pena de revalidação de 3708 (tre-
teartos e setenta mil e oitocentos réis), doa arts. 62, letra e e 63,
§ 2.0, do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1930.

Intime-se pára o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo'recurso dentro,dw 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei W. 607, de 10 de agosto de 1938.

Observadas as formalidades ..legais, entreguem-se os documentos
apreendidos.

Auto n. 4.756-11 e/ Henry Roger Sons •& Co. of. Brasil Ltda. ---
!A. vista do que consta deste processo que correu todos os seus tramites
regulamentares e estando positivada apenas a infração do art. 64, ar-,
guida, de vez que o produto em questão era transportado acompanha-
do das faturas, conforme se vê às fls. 4.e 10.

Resolvo julgar procedente o auto de fls. 15/16 e impOnho à firma
Henry Roger Sons & Co. Of. Brasil Ltda. a multa de duzentos mil réis
,(200$0), mínimo do art. 64, do decreto-lei n. 739, -do 24 de setembro
de 1938.

Depositada a multa, e entregue-se a mercadoria mediante as for-
malidades regulamentares. 	 -	 •

• intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de
dias, sob pena do cobrança executiva, salva recurso dentro de 2( dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Em 27 de setembro de 1941
Cert idões :

N. 65.369-41 — Victor Arlindo Fernandes. — Certifione-se
que constar.

	

N. 65.505-41 — John Cramer Junior. 	 Men).
I. 65.517-41 — José Guilherme de Almeida. — Idem.
N. 65.515-41 — The Brazilian Coal Co. Ltda. — Certidões só Po-

dem ser dadas de atos ou de documentos que figurem registadas na
repartição. No caso pede o requerente certidão de que um terceiro
está livre das obrigações de fiador.. Nada há pois que deferir. Re-
queira, entretanto, querendo, certidão do termo do fiança ou da li-
quidação do débito pelo qual dito tereeiro se fez fiador. 	 -	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁnIA A REALIZAR-SEI EM 30 DE SETENMMD) DE
19 .51, Ás 11 nonÁs

Itel(I'SÕS

N. 10.271 — Anglo Mexican Petro/eum• .Company Ltd.
yend. merc. — Receb. Dist. Fed. — Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 10.595	 Anglo Mexicaw, Petrolertni Company Ltd. —
epr. banc. Receb. Dist. Fed. 	 Relator, Sr. Abrigio Braga.

N. 10.049 — Anglo •Mexican ;Petroleuni Company Ltd. —r•ven,-
merc. — Receb. Dist. Fed. --,- Fs..ilator, Sr. Fabres da Rocha, -com
vista • ao Sr. Sereia da Moita.

N. 11.179'	 Adolpho-Lopes..Camões, sucessor de-A. Camões &
Comp. — Vend. merc.	 Iteceb2 Dist.- Federal — Rei., Sr. Garcia
de Souza.

N. - 11.330 — João Mala &' Ltda. — operações bane. —
Receb. Dist. Fed. — Rel., Sr. .Aprigio Braga.

N. 11.365 — Charalambos Panagi Michalides —
Beca. Dist. Fed. — Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 11. 186 — Bernardino- Francisco Feeia — ven. mcc. — Re-
cebedoria do - Distrito Federal — Relator, Sr. Aprigio Braga.

N.. 11.490 --• C. CalAs & .Comp.	 hm). se.16	 Del. 'Fiscal
na Baia — Relator, Sr. Carlos lamba.

N.- 11.669 Indústria Nacional de Artefatos de Borracha A.
•oubaud — operações banc. — Receb. Dist. Fed. — Relator, senhor
'Serúa da Mota.-

N. 11.680 — Empresa de . Fios e Redes Lída.	 imp. selo
Del. Fiscal no .Ceará — Relator, Sr. Falires -da flçmlia.

N. 11.703 — Yolanda Porto — imp. selo — Receb. Dist. Fe-
- Relater, Se. Falires da Rocha.

• . (Sessão Secreta)
•

N. 1.035-R — Antonio Lemos Basto —
Ac. 11.414 — Rec. n. 10.86 .1 Dei. lmp.
— Rel., Sr. Carlos Zenha.

1.057-11í •	Maximilinno Alto —
ac. 41.549— ltec	 . 10.453 — Dei. Imp
,-- Rel. Sr. Aprigio Braga.

- N.. 1.1231 -- José Hauer Junior &-Comp. 	 Imp. renda
Iinp. Renda no Paraná — Relator, Sr. Carlos Zenha.

.N. 11.345 — Raul do Rego Macedo — imp. renda — Diretoria
imp. Renda ex-officio — Rel., Sr. Garica de Souza.

N. 11.508— José Adonias Monteiro — imp. renda 	 Dei.
Renda — Dei. Imp. Renda no Piauí	 Relator, Sr. Carlos Zenha,
com :vista ao Sr. Aprigio Braga.

N. 11.686— Pantaleone Arcuri 	 imp. renda — Del. Imp„ Renda
em Minas Gerais — Rel., Sr. Séréa da Mota.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de se-
tembro de 1941. — Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

- 'Pauta para a seSsão ordinária, a realizar-se • em. 30 do setembro
de 1911 (terça-feira), às 11 horas.

rá:ÚtlItSOS

Relator; Sr. Toldas Rios Filho:
N. 7:413 — Francisco Steiner — Imposto de consumo — De-

legacia Fiscal em Santa Catarina.
N. '8.118 — Alfredo Gomes de Araujo — Imposto de consumo

—•:Delegacia Fiscal em 'Pernambuco.
Relator, ,Sr. Carlos de Figueiredo Braga:

N. 7.606 — Antonio Andrade Ilibe.iro e Julio .Heitor Jendiroba
r— imposto de consumo — Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-
o ff icio".

N. 11.849	 Federação das Indústrias Paulistas — Imposto
de consumo (consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex„.
Oficio".	 •

Relator, Sr. Marcondes da Luz:
N. 7.770	 Rossi & Borghi — imposto de consumo — Delega-

Cia Fiscal em São Paulo.
Relator, Sr. Onardo Machado: 	 \ •
N. 8.558	 Bouboux & Filhos Limitada — imposto de consumo

— Delegacia Fiscal em. Pernambuco.
N. 10.929 — Agenor Vieira • de Carvalho — Imposto- de consuma

• Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
Secretaria do Segundo Conselho do Contribuintes, 26 de 'setem-

bro do	 — Frederico Diniz Martins, secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de setembro de 1911
Avisos:

Aviso n. 2.815 M.Faz. 651 — Ao Se. ministro da Fazenda soli-
citando o pagamento, pelo Tesouro Nacional, da quantia de -12:626$8
à Estrada de Ferro Sorocabana.

Aviso n. 2.850 — Efti 11 — O Quartel General e o Estado Maior
da 2.a Brigada de Infantaria, com sede em Natal. tem organização e
efetivos- idênticos aos das aluais Infantarias Divisionárias das 1•8,
3.1t - o 4.11, Regiões Militares.•

Aviso n. 2.851 —• Efti 12 — Os Serviços de Intendência e da
Fundos da 7•a Região Militar, com sede em Recife (Pernambuco). pas-
sam a ter a seguinte constituição:

eu. merc. —

Receb. Dist.

Receb. Dis-

Receia.' Dis-

imp. renda — Recon.
Renda no R. G. do Sul

imp. renda — Itecon.
Renda no Espírito &MIO
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a) Serviço de Intendência

Oficiais I. E.

corenel, chefe;
Major, adjunto;
capitão, auxiliar;
primeiro tenente, auxiliar;
segundos tenentes, sendo uni para encarregado do Depósito
terial de Intendência e outro para seu auxiliar.

Praças
1 segundo sargento;
2 terceiros sargentos;
2 cabos;
5 soldados.

Fisea I izaçã o Administrat iva

1 terceiro sargento;
1 cabo;
2 soldados.

b) Serviço de Fundos

Oficiais I, E,

1 tenente coronel, chefe;
2 majores, chefes de secção;
3 capitães, tesoureiro, contador e secretário;
3 primeiros tenentes, auxiliares;
5 segundos tenentes, auxiliares.

Praças

1 segundo sargento;
2 terceiros sargentos;
3 cabos;
3 soldados.

Aviso n. 2.852 — Eft.i. 13 — O Quartel Gcnera Ida 7. a Região
Militar, com sede em Recife, passa a ter organização idêntica ao da 2.a
[legião Militar, com sede em S . Paulo, com efetivos compativeis com
as necessidades atuais.

Aviso 1.1-. 2.853 — Efti. 11 — Os 21.° e 22.° Batalhões de Caça-
dores, ainda no- corrente ano, e à 'medida que se ultimem as obras
dos respectivos quartéis de emergência, terão efetivo, e estacionarão,

_ respectivamente, em Caruard (Pernambuco) o Campina Grande (Pa-
raíba do Norte). — As Diretorias de Armas e Serviços e o Comando
da 7.a Região Militar promoverão as medidas decorrentes, para • a exe-
cução, oportunamente, do presente aviso.

• Aviso n. 2.851 — Prom. 1 — Fica o comando da 7• a Região Mi-
litar autorizado a preencher, por promoção, satisfeitas as exigências

de lei e regulamentos, os claros existentes de primeiros, segundos e
terceiros sargentos, de fileira e especialistas, das armas e serviços dos
Corpos e Formações- daquela Região. 	 -

Aviso it. 2.855 — Efti. 15 — A 2. a Brigada-de Infantaria, colo
sede em Natal (Rio Grande Ao Norte) tem, a partir da presente data,
a seguinte composição: 15.0 e 15.0 Regimentos de Infantaria; 22.0
Batalhões de Caçadores (sem efetivo).

Aviso n. 2.859 — Efti. 16 — I. O 29.0 B. C., a partir do pre.
sente aviso, passará a ter efetivo, devendo estacionar, provisoria.
mente. em Fortaleza (Geará). •

11. As Diretorias de Arma e Serviços providenciarão para, desde
já. dotar aquela unidade dos elementos necessários à sua instalação
(oficiais, armamento, animais, fundos e materiais diversos).

A 7.a Região Militar promoverá as medidas complementares
(aquartelamento, efetivo em praças, etc.) e entrega do arquivo da
unidade manda reinstalar. •

Aviso n. 2.819 — Dir. Fun. 501 — Ao Sr. diretor le Fundos
do Exército mandando distribuir ao agente diretor da Diretoria de
Artilharia de Costa, à conta da Verba 4 — Eventuais— I Diversos

S-C n. 01 do atual orçamento deste Ministério, a quantia de
6:090$0 (cinco contos de reis) para atender a despesas decorren-
tes da mesma Subeonsignação. O respectivo pagamento deve ser
efetuado de uma . só vez pelo Serviço do Fundos da 1.a Região Mi-
litar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1911
..-- Aviso n, 2.857 — Elog. 17.

Ao deixar o Sr. General Manoel - Rabelo as funções de Inspetor
da Arma de Engenharia, que exercera durante longo tempo, por ter
sido recentemente .nomeado para o alto cargo de Ministro do Supremo
Tribunal Militar, agradeço-lhe a prestimosa e leal colaboração pres-
tada à Administração da Guerra, durante - o teMpo que exercera
aquelas elevadas funções.

pois, com particular apreço que louvo a exemplar -correção e
o irreprocbavel proceder desse digno companheiro, o qual durante
rnais da cinquenta anos fora soldado incançavel, trabalhador inteli-
gente e operoso, a quem o Exército muito deve.

No nobilitante exercício de juiz do nosso Supremo Tribunal
— em nome do Exército — muita felicidade. — General

Euriro G. DutPa.

Dia 27 de setembro de 1911

Despachos:
Por ter saido com incorreções, foi inandado publicar novamente

• seguinte Mapa

4) de M11.-
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Mapa demonstrativo dos 'contingentes que os Estados abaixo dgverão • fornecer para o preenchimento dos 'claros do . Exército a
Serem incorporados no primeiro dia•util de, novembro de 1912, nas Unidades da 1? zona militar, .organizado de acordo Com o 1.0 do
art. 96 do It. S. M. e aviso n. 688, de 27-V111-929; tendo por base os "Quadros de efetivos da organização do Exército para 1941", apro-
vados em aviso n. 4.528-Quad. 40, de 16 de dezembro de 1940: -

,

Ttegiões
Militares

Circuns-
crições

de

Recruta-

-
•	 Número' de

.	 claros	 das
Estados	 Unidades de

cada	 C.	 R.

-
. $:', o n ti n g e ri t e s

Para Uni- Para Uni- Recebidos
.

Fixado paro
mento e R. M. dades da dades de de outras Cada C. R.

- própria C. R. outras C. R.. C. R, e R. M.
.......-

1.a 1.8 •	Distrito	 Fcsieral

,

8.490 4.097 - 4.183 4.307
2.a
3?

Rio de Janefro	 ,	
Vitória - Espirito Santo 	

1.795
'	 401

1.795
401

2.919 a
1.264 a

-
-

4.714
1.665

.	 .
.	 10.686 6.293 4.183 a 4.183 10.686

Somo	 	 faa.••• .

r.) a.... 4.a São Paulo	 	 3.144 3,144 . 2.932 b - 6.076
5a
0a

São Paulo 	
São Paulo 	

3.143
-

398,
-

2.745 c
-

-
--.'

3.143
-

2.3' Goiaz	 	 401. 401 - - •	 401

'

, Soma	 	 ....... 6.088	 J 3.913 1	 5,077 - - 9.620

6.a I7.' Baia	 	 567 567 - - 562
18. a Baía	 	 - - - _ -:10.a Sergipe	 	 414 114 _ _ •414

Soma	 . 
N•

,

981 981 - .-/ 981

7.a 90.a Alagoas	 	 •••••....•.• 414 414 .- _ 414
21? Pernambuco 	 •• 950 950 .- - •	 950

•22• Pernambuco 	 lá ..... ..- ,n... ..___
..-

9 2 a .	Paraiba 819 819 - - 819
24• a Pio Grande do Norte 	 819 819 819
25," Ceará	 	 475 475 - •475

.
Soma	 ******* ...•....,..••...... ***** 3.477	 1. 3.477 -

.
3.477

8.a `Ni•° Piauí	 '	 .
401 401 - - 40127? Maranhão 	  414 111 - 41428 a Pará 	 634 634 - 03429.4 Amazonas e Acre 	 -• 	 ...... 579 579 - - 579

• Soma	 ....,....„ 	 .. 	 •	 9.028 2.028 - *- 2.028
La 30.a Mato	 Gro s so	 	 •••• ****** ~I • &IRÁ. •,n••n • • 4.432 1.500 - 2.932 1.500

- Soma	 *** 	 4.432 1.500 - 2.932 d 1.500

Soma geral 	   28.292 •	 18.222 9.860 7:115 28.292

•
Observações:

a - Para a 1? C. R.
b - Para a 30? C. R. com elementos pertencentes aos Municípios da jurisdição da 6? C. R.
o - Para Unidades sediadas na 4•a C. R. •
4.1	 Contingente a receber da 4 •  C.R.
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Notas1
Nota n. 620 — Ao Sr. diretor de Engenharia — O major HomerO
de Abreu é designado para substituir o major Domingos Miranda
Costa Moreira na presidência da comissão de inquérito administra-
tivo que deverá apurar a atuação de dois engenheizos, na Rede de
Viação Cearense. O referido oficial deve apresentar-se ao ministro
da Viação e Obras Públicas.

POItTARIÃ

Portaria n. 2.98-7, de 23 de setembro de 1941. — Classifica
Sub-tenente Cirio Villiena Granado no 4. 0 Regimento de Infantaria,
ficando assim, alterada sua classificação anterior.

aErwicaçõEs
A transferência do sub-tenente Sandoval de Oliveira Reis, de

que trata a Portaria n. 2.832, de 9 de maio do corrente, do 3.° Re-
gimento de Infantaria para o 29. 0 B. C. (Natal) foi por necessidade
do serviço, e não corno publicou o Didrio Oficial de 10 do citado nièapie maio, à página 9.181, 1." coluna.

Por despacho de 11 de agosto próximo findo, foi designado para
fazer conferêndas semanais na Escola Técnica do Exército, sobro
"Psicologia do Engenheiro, Fisiologia do Aviador e Higiene" parao 3.0 ano do . Curso de Aeronáutica daquela Escola, durante o cor-
rente ano, o 1.° tenente médico Dr. Alvaro Tourinho Junqueira Ai-
res, sem prejuizo de suas funções no Parque Aeronáutico dos Afon..
sos, ficando assim retificada, quanto ao nome do referido oficial a
publicaeão constante do Diário Oficial de 16 do citado mês de agosto,à página 16.221, I. a coluna.

Diretoria de Intendência do Exército

AT0 DO EXMO . SII . DIRETOR

De 22 de setembro de 1941
Classificação de oficial:

Classifico, por necessidade do serviço, o 2.0 :tenente r. E . —Waston Veiga de Almeida, no Q. G. da 1.a Bda. 1., com sede em Re-cife, Pernambuco. — Raul 1 -leira da Cunha, coronel I. E., chefe doçabinet

COMISSTU) DE COMPRAS

a

Oscar Taves 44 Cia., firma brasileira, estabelecida nesta Capitai,
Solicitando autorização para importação de um motor para avião
marca "Menasco". — Autorizo.

Adelino Douetts Diniz, pedindo seu aproveitamento na Reserva
Naval Aérea de 3." classe. — Aguarde a re gulamentação da ReservaAérra da E. A. B.

Jurandyr Vieira Guimarães. pedindo seu a proveitamento, 114
Força Aérea Brasileira. — Admita-se como voluntário, se lhe coma

Antonio Antunes Freira, major, pedindo seja seu filho Aulici,
Nazareno Antunes Ferreira, matriculado no 1. 0 ano da Escola de Aeroai.
náutica independente de concurso de admissão. — Faça exame de
admissão, tendo .os demais requisitos legais.

Lniz E. Braga (a. Filhos, consultando sobre a conveniência de seg
estabelecida unia -representação da Bendix Aviation Corporation, fira
ma norte-americana, de material aeronáutico. — Informe-se na forma
do parecer do G.T.

G .T.
.Ao Exmo. Sr. ministro da Aeronáutica:
Assunto: Rep resentação da Bendix Aviation Corporation, 'com.

manutenção de estoques e oficina do reparação.
Anexo: Expediente protocolado no M. Aer., sob n. 4.430-41.
i„ Na carta anexa, protocolada sob n. 4.430, a firma Luiz E.

Braga & Filhos, consulta como seria recebida por este Ministério, asua preterição de tornar-se representante da Bendix Aviation Corpo-
ration, fábrica norte-americana de material aeronáutico, mantendo eso
toque de peças e fornecendo' assistência técnica aos produtos da mesma
fabrica.

2. O material ein questão é bastante conhecido e empregado na
F.A.B., que dispõe de elementos para a sua manutenção, revisão (A
reparação. .

A existência de estoque de peças e de oficina de reparação, que
a. firma Luiz F. Braga & Filhos se propõe a manter no Brasil, seria
interessante. Entretanto, Do momento a orientação seguida vem sendo
a de se comprar diretamente ao Governo Americano evitando os in-
termediários.

3.• Pelo exposto,' é este G.T. de parecer, salvo melhor juizo dé
Excia.:

Gabinete Técnico — Em 28 de agosto de 191.1

Parecer n. 220'
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"que, cenquanto este Ministério possa encarar com simpatia
a " existência, no País, de estoques de peças e oficinas de re-
paração do conhecido material Bendix, não deve isso resul-
tar em qualquer compromisso com a firma representante
que pretende estabelecer esse serviço.

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 22 de setembro de 1941

Sociedade Anônima Yorlo • Soeiro & Comp. Limitada, Lowensteio,
Bartmann & Comp., Fábrica de Tecidos Lábor S. A., Antinori & Comp.,
Assunção & Comp., Limitada, Balduino Weber & Comp., Limitaria,
Companhia Fiação e Tecidos Corcovado, José Silva & Comp., Limitada,
Domingos Forte, Tecelagem de Lona Limitada, Langone & Irmão, J. Fer-
reira Coelho &-Comp., Cotonificio Guilherme Giorgi, Companhia Fá-,
brica de Botões e Artefatos de Metal, Soeiro & Comp., Limitada, As-
sunção & Comp., Limitada, Magalhães, Sucupira & Comp., Limi-
fada, Serraria Barbosa Limitada, Fábrica de Tecidos Labor S. A.,
J. R. Pires & .Comp., Limitada, Trindade & Ne/sou, Irmãos Ferrari,
Palduino Weber & Comp., Limitada, Abram° Eberle & Comp., Amadeo
Rossi & Comp.. Ferreira Passarei(' & Comp., Limitada- e Companhia
Petropolitana, S. A., todos pedindo alteração de , preços para os ar-
tigos qne.. lhes foram adjudicados na concorrência realizada a 5-XII-
1940. — Deferido, de acordo com o art. 760 do Regulamento Geral
do Código de Contabilidade Pública cia União.

Amorim & Comp., Limitada e Brasital S. A., ambos pedindo
Cancelamento dos preços oferecidos na concorrência reaffiaida era
5-XII-1940, para os artigos que lhes foram adjudicados. — Apre-
sentem novas preços, do ;inovei° com o art. 760 do R. O. do Código
de Contabilidade Pública da União, afim de • serem cancelados os an-
teriormente propostos.

Nardelli & Comp., pedindo cancelamento de Proposta feita ao
Estabelecimento de Subsistência do Rio on aumento de cera réis ($100)
em quilo das merendei-ias que propuseram a fornecer. -- Indeferido,
em face da informação do E. S. do Rio.

Ministério da Aeronáutica
•

EXPEDIENTE Do 514. MIN IsTito
Requerimentos despachados:

José Nogueira da Silva, rabo reservista do Exército, pedindo in-
clusão na }'orça Aérea Brasileira, como cabo c. afermejco; ide-
firo, Cm- face da informação.

Adallo Mauricio de Oliveira, marinheiro, pedindo por graça, seu
aproveitamento corno auxiliar de escritório DO Ministério da Aeronáu-
tica. O aproveitamento só é possivel mediante a satisfação das
provas de habilitações legais, ao tempo em que estas forem realiza-
das. Aguarde,. portanto, oport unidade .

Departamento de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE 'DO SR. MINISTRO

-It equerimenta despachado:

Dia 26 de agosto de 1941

Aero Clube de Assis; recluerendo autorização para o seu fun..
cionamento. — Registe-se. Ref. 3.011-41. •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

Dia 22 de setembro de 1941

Eurico Pacobahyba, oficial administrativo, classe I, requerendo
reconsideração da penalidade de advertência que lhe foi impõsta, ver-
balmente, em H do corrente. — Contendo rasuras o texto do reque-
rido, sem a devida ressalva do seu signatário, deixa esta Diretoria do
considerá-lo. Assim, arquive-se o processo; e volte, querendo, o pe-
ticionário. Ref. 5.036-41.

Dia 23 de setembro de 1941

,Neifo Cana: de Pernambuco, requerendo transferência de pro-
priedade, para e seu nome, das aeronaves PP-T1C e PP-T1D. — De-
ferido na forma dos parecere-. Ref. 3.170-11.

José Maria Franco Soares, requerendo concessão da carta e lia
cença de , radiotelegrafisfa de aeronaves. — Deferido, nos termos e à
vista dos pareceres. Ref. 4.271-41. •

Raymon.do Guimarães, solicitando licença para pilotar os diver-
sos tipos de aeronaves constantes de seu requerimento.. — Deferido,
à vista dos pareceres. Ref. 638-41.

Roberto Queiroz e Silva, requerendo expedição cio 2." via da sua
carta ri. 149, de piloto mercante. — Deferido, à vista dos pareceres.
Rf. 356-41.

Viação Aérea São Paulo-S. A., solicitando canCelamento da ma-
tricula da aeronave PP-SPE. — Deferido, à vista do parecer da Di-
visão fle O p erações. Ref. 5.122-11.



A Viação Aérea São Paulo S. A., "Vaso". solicitando permis,ão
para instalar a bordo de sua aeronave. matriculada no Departamento
de Aeronáutica Civil sob marca "PP-SPI", uma estação radiolelegra- -
fica. 'À vista das informações, deferido". (16.931-41).

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N. 195, DE 24 DE SETEMBRO DE 1911	
n

'O diretor do Departamento Nacional de Portos o Navegação, usan-
do da atribuição que lhe confere o capítulo IV, do decreto-lei n. 210,
de	 do fevereiro de 1938:

Resolve dispensar, a pedido, a partir de 15 de agosto último, a
extranumerária diarista da Fiscalização dq Porto de Santos, Celina
Elvira Corrêa do Campos.

Rio de Janeiro. — Frederico Cezar Burlamaqui, diretor.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 27 de setembro de 1941
Virgilio Ramos — Proprietário dómiciliado em Caxias (II. G. do

Sul), faz considerações sobre a cultura o industrialização do linho e
apresenta sugestões para a fundação de uma sociedade por quotas ou
ações denominada "Linho Sul-ltio Grandense Ltda.".

Despacho do Sr. Presidente da República:
Arquive-se. Em 23-9-941. — G. VARGAS:
Celeste Gobbato — Solicita função pública no Rio Grande

ao Sul. •
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Abono de faltas:	 Divisão do Pessoal
Tendo em vista o atestado médico apresentado, resolve abonar

as faltas dos dias 8 e 9 do corrente, da extranumerária-mensalista,
Nitza Azevedo. Ref. 4.999-41.

Convite:
É convidado o Acro Clube de Piracicaba a satisfazer às exigèn- Concedida, nos 'termos do artigo 162, do decreto-lei 1.713, de

cias da Lei do Selo, em sua petição datada de 18 do corrente, afim 28-10-39, a Celeste Pires de Sá, escriturário XII, da Divisão do Pes-
de que possa a mesma ter andamento. (Urna estampilha federal de soai, por dez dias, em prorrogação, para tratamento de saude, no pe-
40, o um selo de Educação). Ref. 5.210 741.	 rlodo de 21"a 30-9-41. (Proc. n. 26.514-41.)

Despacho do dia 23 de setembro de 1941

ATOS DO SR. DIRETOR , GERAL

Avisos cio dia 26 de setembro de 1941

N. 3.219 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando pagamen-
to no Tesouro Nacional' do 1 :90080, a José Rafael de Azeredo, enge-
nheiro classe K, do quadro 1, 'lotado no D. N. P. N., relativa à ajuda
de custo que fes jus em 1940. (22.93-1-11).

N. 3.250 — Ao mesmo — Idem, de 25186, à Viação Aérea São
Paulo S. A. — "Vasp", proveniente 'de transporte efetuado em pro-
veito do D. C.T. em 1910. (25.974-41)..	 . •N. 3.251 — Ao mesmo _ Idem, de 4582, a Clodoveu Zefermo
hiolino, agente de estradas de ferro classe F, da E. F. C. B., corres-
pondente aos vencimentos dos dias 5 e G de março de 1940, em que
esteve suspenso. (25.014-4.1).

N. 3.252 — Ao mesmo — Idem, de 48887, a Marcial Isquierdo.
Rivera. maquinista classe E da E. F. N. B., correspondente a venci-
mentos recebidos. a menos em dezembro de 1939. (37.508-40).

• N. 3.253 — Ao mesmo — Idem, de;35588, a Fonseca, Almeida
Cia. Ltda., proveniente de fornecimento de material de asseio, lim-
peza e higiene, ao D. N. P. N., no corrente ano. (I7.947-11). 	 Admitindo, na .forma dos ;mis. 27 c 29 do decreto-lei n. 210 de

N. 3.25 1 — Ao mesmo — Idem, de 5 :03182, a Freitas Couto â; • 4 de fevereiro do 1038, AlLlizio Jardim t.:aldas, como diarista, com a
Cia. Limitada, nrovenie:le' do fornecimento da material de '-seio, diária de trinta mil réis (30$0), para Os serviços de conservação das
limpeza e higiene, ao D. N. P. N.. no corrente ano. (17.947-41).	 instalações fono-postais, nesta Capital, até 31 de dezembro do cor-

N. 3.255 — Ao mesmo — Iderii, de 37080, -á Associação Aliam rente ano, ficando automaticamente dispensado a partir do dia 1m-
dos Cegos, Proveniente do fornecimento de material de asseio, fim- diato. Essa dispensa poderá ser antes da referida data, se assim con-
pua e hi g iene. ao D. N. P. N. no corrente ano. (17.947-11). 	 vier à Diretoria Geral, Dão cabendo ao admitido qualquer reclama,:ão

ou indenização. Correrá a despesa por conta da sob-consi gnação MI--

Ofícios de dia 26 de setembro de 1911	 mero 06 ("Diaristas" — 13) Departamento dos Correios e Telégrafos,
consignação 11 — Pessoal extranumerário, verba La do vigente or,:a.-

N. 6.653 — Ao Departamento de Administração co 'Ministério meuto do Ministério da Viação e Obras Públicas, pzirte à disposição
da Agricultura — Cgmunicando que o Sr. Ministro autorizou o D. C, desta Dirdoria Geral. (Portaria n. 860 — 27-9-41)
T. a conceder franquia telegráfica sob o prefixo "Agrifarinha" aos
Srs. Dr. Alvaro Simões Lopes e João Henrique Raeder, respectiva- Requerimento despacbado:
mente. Diretor e Chefe do Serviço de Fiscalização do Comércio de
Farinha desse 'Ministério. (26.254-11). •

N. 6.654 — À Delegação do Tribunal de Contas junto ao Depar-
tamento de Administração deste Ministério — Solicitando, uma vez
ordenado o registo da despesa por essa Delegação, sejam encaminha-
das à Tesouraria deste Ministério, para o devido pagamento, as fo-
lhas de diárias a que fizeram jus, nos meses cle - janeiro, fevereiro,
março, abril e maio últimos, dos funcionários _e extranumerários em
exercício no D. A. C. (19.052-41)..

N. 6.657 — A mesma — Idem, as folhas de diárias a que flze-
x • am jus, no corrente ano, os funcionários do D. N. P. N. — José
Sobral da Silva Moraes e Rolando Ramos Costa. (24.579-41).

N. 6.659 — A mesma _ Idem, a . folha de salários do mês de se-
tembro deste ano, dos extrannmerários-diaristas em exercício no Ser-
viço de Comunicações do Departamento de Administração deste Mi-
nistério na importância de 2:80080. (10.698-41).

• N. 6.660 — A mesma — Idem, a folha de salários do mês de
setembro do Porto do Rio de Janeiro (DNP.N), na importância de
2:37580 (6. 308-41).

N. 6.661 — A mesma — Mein, a folha de salários do mês -de se-
tembro do corrente ano, dos extranumeráries-diaristas em exercício
nu Serviço de Comunicações do Departamento de Administração des-
te Ministério, na importância de 8:24080. (17.372-41).

N. 6.664 — Ao Departamento de Aeronáutica Civil — Restituin-
do contas relativas ao pagamento de passagens fornecidas a serven-
tuários dessa Repartição, tendo em vista a decisão, inclusa por cópia,
do Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este Departamento.

• (25,929-41)
N. 6.665 — Ao Departamento Nacional do Café — Comunicando

que, por portaria n. 512, de 8 cio corrente, o Sr. Ministro autorizou
o abatimento de 10%, nas estradas de ferro da União, sobro as contas
de fretes tios cafés da safra 1911-1912, consignados a esse Departa-
mento. ,Observadas, porem,. em relação à R. V. Paraná-Santa Cata-
rina, as restrições e-onstantes .do aviso n. 414-G, de 9-12-10, deste
Minis( ério , (22.885-44).

ATOS DO SR. DIRETOR

LincençaS:
Despacho do dia 22 dc. setembro de 1941

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Armando Froment, almoxarife classe IT, da WOCS, por
um mês, para tratamento de saude, no período de 22-9 a 21-10-11.
:(Proc. n. 26.515-41.)

. Concedida, nos termos do artigo .162, do decreto-lei 1.713, de
28-10-39, a Ilrlefonso Corrêia Lima, desenhista X, do DNPN, por um
mês, em prorrogação, para tratamento de sande no período de 18-9 a
17-10-41. (Proc. n. 25.816-41).

Concedida, nos termos do artigo 162, do decreto-lei 1.713, de
28-10-39, a Manoel Pereira, artífice IX, do DNPN. por dois meses,
para tratamento de sande, no pertodd de 19-9 a 18-11-11. (Proc. nú-

mero 26.811-41.) .
SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Assunto: Comunicação de falecimento: -
Antonio Texeira de Carvalho — Postalista, classe E, do Quadro

III (Parte Suplementar) ocorrido em 5-9,11. 	 .
Ildefonso da Costa Freitas — Agente de Estrada de Feiro, clas-

se F, do Quadro V, ocorrido em 19-8-41.
Roberto Barbosa dos Santos — Postalista, classe 1, do Quadro II/

'(Parte Suplementar), ocorrido' em 20-6-41.

Departamento dos Correios e Telégrafos
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de setembro de 1911
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Setembro de 191.1

Despacho do Sr. Presidente da-,República:
Arquive-se. Ent 23-9-941. — O. VARGAS.

Carta de .1..ise Aristarco Bahia — Remetendo um memorial re-
ferente ao processo "Bele-banano", para . aumento da produção na-
cional.

Des.pacho -ac, Sr. Presidente da República.:
Arquive-se. Em 2:-.9-911 . — O. VAncxs.
•Reqeurimento de João Ayres Pinto Junior — Pleiteando os re-

cursos necessários para cultivar O lote que possue no Núcleo
nil "Santa -Cruz". •

llQes•paeho do Sr. Presidente da RepUblica:
Arquive-se. — G. Vvaems.
Requerimento de Bento José Luiz — Solicitando um auxílio

agrícola para cultora . de videiras.
Pespacho do Sr.' Presidente tia República:
Arquive-se. Em 23-9-911. — O. VARGAS .

PORTARIA N 448, DE 2d-9-94

O ministro- de Estado dos Negócios da Agricultura tendo em
vista o decreto ri. 6.638. de 26 de dezembro de 1910, que autorizou
a Companhia Forca e Luz Santa Cruz, 1:-?.A. a modificar um trecho
da linha de -transmissão entre Bernardino de Campos e Sodrélia, Es-
tado de São Paulo resolve:

Artigo único. Ficam estabelecidos os. prazos aba:ixo especift
cuins, contados da data da publicarão desta portaria, para a Compa-
nhia Força e Luz Santa Cruz S.A., modificar um trecho da linha
de transmissão entre Bornardiro de Campos e Sodrélia. - Estado de
São Paulo:

al de sessenta (60 s, dias para iniciar a construção;
b) de cento e oitenta (180) dias para termina-1a.
Parágrafo	 A linha de transmisão só poderá ser posta

em serviço, mediante autorização da Divisão de Águas. 	 •
Rio de .Taneiro. . — Carlos de Souza Duarte, encarregado .do

expediente da Agricultura.

- No Didrio Oficial de 20 de setembro de 1911, à pág. n. 18.065.,

Onde se lê:
Ministério da. ' Aeronáutica.

Leia-se:
Ministério da Agricultura.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE 110 SR. :Nl ys suto

Dia 27 de setembro de 1911

Eurico Falcão, escriturário, classe -E, . do extinto Quadro II —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, pedindo transferência.
— Indeferido. (SCM. 21.687-11).

— Retificação de nome de extraimmerário mensalista do Labo-
ratório Central de Enologia. publicado com incorrerão no Dia,rig
Oficial de 30-8-1911, à página 17.069.

Onde se lè:

Juba

Leia-se:

Julia

Divisão do Pessoal, em 20 de si-dembro de 1941.

— Retificação da publicação de portaria de extranumerário-
mensalista cio Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas, pu-
blicada com incorreção no Diário Oficial de 8-9-1911, página
mero 17.460.

Onde se lê:
Pela portaria 411, de 3-9-1911, etc.,

Leia-se:

Peja portaria 41-1-A, de 3-9-1941.
Divisão do Pessoal, em 26 de setembro de 1911.

Retificação da relação DOM inat cio pessoal extranumerário-ta-
refeiro, admitido para o Serviço de Economia Rural, publicada no
Didrio Oficia; de 21-9-911, -fls. 18.532

I. Maria Elisa Silva Silveira Corrêa

i ia-si

1. Maria ^ Elisa Silveira ^ Corrêa.
Secção Administrativa, em 26 de setembro de 1911.

PORT \RIA N. 449 nE 27-9-11
O ministr ode Estado. designa. o prático rural. classe D. interino

do Quadro Único deste Ministério, Daciano de Oliveira Miranda,
para ter exercício na Escola Agrícola de Barbacena. Estado de Minas
Gerais da Superintendikicia do Ensino Agrícola e -Veterinário. —
Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

Onde se lê:RETIVICAG10

D.N.P.V.

Dirisão do Fomento do Produção Vegetal

Alterações a vigorar a partir de 16 de agosto de 1941, na
os trabalhos da Secção _de Fomento Agrícola e Dependências no
de 1941, de acordo com o disposto no Capítulo IV — Art. 31 do
n. 1.909, de 26-12-1939. -- Despesa à conta do crédito da sub-
•— Pessoal Extranumerário„Verba 1 — Pessoal, do vigente orça
Oficial de 19-3-1911.

relação noto Mal do pessoal extramunerário-diarista, admitido para
Estado da ' ,aralha, no período de 1.0 de j,aneiro a 31 de dezembro

decreto-lei ri. 2-10, de 4-2-38, e letra "b", art. 11 do decreto-lei
consignação 06 — Diaristas 21 (03) D.F.P.V. — Consignação H
me,nto deste Ministério, conforme publicação constante do Didrio

,

N ,o • til e- s Função antiga

._,

Função a partir
de

16-8-1911
_Observações

Oscar Pessoa da Costa 	

Antonio Ramires Lira de Oliveiri

Observador	 de	 14$0.. j 	

Servente—de . 12$0 	

Capataz de	 2080 	

Observador d4..- 100 	

-Na vaga de Luiz Antonio de M.
doiras.	 .

Na vaga de Windsor Cunha.

Divisão do Fomento da Predinão Vegetal, 18 rje -setembro do 1941. — Visto. Amaral Filho, secretário.	 Aprovo. Franklitt

Viégas, diretor.
,



• INSPETORIA REGIONAL 'EM PORTO ALECH E •

Decreto-lei . e. 2.920, de' 30 de dezembro de 1940 — Anexo 12
— Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcon-
signaçã.o n. 19 — Diárias — 1). N. P. A. 03) Divisão de Defesa
Sanitária Animal.

Folha cle pagamento .de diárias por ser-Viços prestados fora da
sede,. ao •funcionário abaixo indicado, peretencente a Inbetoria. Re-
gional de Divisão de Defesa Sanitária ern Porto Alegre, relativa ao
mês ,de junho

Nome , — Cargo — Observações.
Joaquim Luiz de Lima, prático ru-

-rol, classe E, vencimento men-
sal 600$0 — Esteve fora . de

.Sua. sede — São José, Santa
•Catarina, no' Município !.1.2 La-
ges, no . meámo Estade, nos lhas'
24 a 27, em companhia do
,chefe da 'Comissão de Comfia-
-te -à 'auxiliando na co-
lheita de material Para exame

laboratórid
mento' da Ordem de Serviço

	

1:4, de 23-6-11 	 	 10$0	 40$0

• • A importitacia da present e , folha foi deduzida de empenho n. 3.
3	 --20$0	 600	 Porto Alegre, 25 do jiiiho 0,1941 , — A. C. Diní, OSOT iturár 1 o .

Atesto que-os serviços referidos . na presente folha foram pres-
tados,	 AH!...MO Guerra Á. Dinis,- escriturário, classe 414,	 •

Confere.	 Demethildes G. Moura, 21-09.
Via°. Em 25 .de setembro de 1941. — Carlos Olympio foos,

chefe .da,- S. C.	 •	 •
— Woldenme José de Cornalho, diretor do.: Pessoal.

32$0 .	 • 100$0 •
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CENTfiú NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS
. IN sTurro bE EXPERIM ENTAÇX;) minicor.A.

Estação Geral de Experimentação de Sete Lagoas

Exercício de 1941
Decreto-lei n. 2.920, de, 30-12-1940 -- Art. 4.° — Anexo 12 —

Verba 1 — PPSsual — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
eão li. 19 — Diárias -- 10 — N. E. P. A. — 05 — Instituto de
it;xperintentação Agrícola.

. rolha de pagamento de (liarias por 'serviços prestados fora da
sede, no *pessoal abaixo indicado, da Estação Geral -de. Experimentação
de Sete Lagoas do C. N. E. P. A. do Instittuo 41e Experimentação
Agrícola, relativa ao mês de junho de 1911. •

N Úmero	 importâncias
Nome — Cargo — Observações 	 • de:

diárias da. diária	 total

Total 	 	 • 37$5

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa á p resente tone.). de diárias em trinta e sele

mil e quinhentos réis (37$ 5 ) •
Estação Geral de Experimentação de Sete Lagoas, 30 de junho de

1941. — Luiz Raimundo Monteiro, escriturário XIV. ..	 -
Visto.	 Waldemar Cardoso de Menezes, chefe da Estação.
Visto. — Lafayetle Pereira da Silvo,. ,AGR-H.
Visto. Em 25-9-1941, — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.
Confere. — Demethikles G. Moura, 21-09.
Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

D. N. P. A.	 F. P. A.	 .
IN SP ETORIA REGIONAL DE rOrOENTO -DA PRODUÇÃO ANIMAL EM TIGIP

PERNAMBUCO

Exercício de 1941
Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1940 — Art. 4.° — Ane.3/o 12 —

Verbal 1 "Pessoal" — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção n. 19 — Diárias — 19) — .DN. P1. Animal 04) — D. I?. P.
Animal.
• Folha de pagamento de diárias . por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Tigipió
PernaniTmee, relativa ao mês de abril de J941.

Nomes — Cargos — Observações
	 Nifinero	 *Importâncias

4.1i4rias da diária	 total
de

1. Epitácio	 Pessõa	 Sobrinho,
• Zooteenista K — (Inspetor-

tor-chefe)	 Vencimento
•• mensal: 1:900$0 — Sede: F.

E. C. de Tigipió-Pernambuco
Em objeto de serviço públi-
co no dia 19, no município
de ,Limoeiro, neste -Estado,
Inspecionando o serviço de
monta. (Atribuição do car-
go) e nos dias 26 a 29, no
Sul do País, afim de tomar
parte, nos trabalhos da Ex-
posição Nacional Agro-Pe-
cuária de Uberaba, em Mi-
nas. (Telegrama 'ri. 201, .de
11-1-941, do diretor da D. F.
P. Animal) 	

1. Paulo de Almeida Sanford, zoo-
tecnista •	 — Vencimento
mensal : 1 :500$0	 Sede : P.
E. C. de. Sobral-Ceará.
objeto de serviço Público,
nos dias 14; 15 e 16, no muni-
cípio de Massapé, naquele -

- Estado, fiscalizando. o servi-'
ço de monta. (Telegrama de •
/4.-4-941) 	

3. Humberto Pontes Lyrá, zootec-
. nista 3- — Vencimento men-

sal: 1:500$0 —. Sede: .Silo
José .da Lege- Alagoas. Em
.objeto 'de serviço público,
nos dias 9 a 12, 14, 16 a .19i

• •
",..1 a 25, na sede desta T.
fl.. e ', em Maceió-Alagoas,
providenciando o desembar-
que e•recebiniento de repro-
dutores do Ministério da
Agricultura. (Of(cio n. 169,
de 84-941) 	

	

Total 	

Importa a • presente folha na quantia de quinhentos
..500$0).
• • Inspetoria Regional ein Tigipi0, 20 de maio

(-;.a/c40 , escriturário G.
Visto.	 A.s.sinoturo ilegírel, !nspetor chefe
Conteve.	 Demethildes O. Mouro, 21-09.
Waidemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.
Visto. — Coastantino O. Ferreira. Pelo iespeter •:.befe.

Decreto-lei n. 2:920, de 30-12-1940 — Art.. •.° — Anexo 12 —
"Verba 1 "Pessoal"	 Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
eão n. 19'— , Diárias — 19)	 D. N. P. Animal —04) — D. F. P.
Animal.

rolha de pagamenio de- diárias por serviços prestados lua da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Tigiph;
Pernambuco, relativa ao im‘s de abril de 1941. (Folha suplementar).

Número	 Importânc ias

diárias da diária	 total
Epitácio Pessoa Sobrinho, zootec-

nista, K, (inspetor-chefe), —
Veneimento. mensal : 1 :90030.
•— Sede: F. E. O. Tigipió
Pernambuco. Em objeto de
serviço público no dia 30 de
abril, permanecendo no Sul do
Pais, tomando parte nos traba-
lhos. '(a Exposição Nacienal
Agro-Pecuária de Uberaba, em
Minas. (Telegrama á., 201. de
14-4-1941, do Sr. nfiretor da D.
F. P. Animal) 	

	
3240	 3230

„	 al 	
	

32$0

(A diária acima, referente ao dia 30 de atril deste ano, constou
da coluna ."Observações", da folha de pagamento referente aquele
mês, tendo porem deixado, por equivoco, de ser contada e computada
a sua importância nas demais colunas da referida folha, r a zão Pela
qual foi organizada a presente fotha suplementar).

Imporia a presente folha na quantia de trinta e dois mil réis
(82$0) •

Inspetoria Regional em Tigipió, 7 de julho de 1941. — •41tpio
Gotrão, escriturário G.

Confere. -- Demethildes O. Moura, 21-09.
Visto. Em 25-9-1941.	 Carlos Olympw Paes, chef, da S. C.
Waldemar José de Carvolho, diretor do Pessoal.
Visto. — Constantino C. Ferreira. Pelo inspetor chefe,

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Luiz Raimundo Monteiro, es 'eritti-
rário XIV — Salário: 800$0 —
Sede: Estação Geral de Expe-
rimentação de Sete Lagoas —
3 dias (9 a 11) — Em Belo
Horizonte, em objeto de servi-
ço relacionado com o recebi-
mento de numerário para o
Pessoal desta Estação. Anota-
ção as fls. 19-v do Livro do
Ponto

14	 2030.	 2800

50040 -

mil réis

de 1941, —

12$5	 37$5	 Nome --: . Cargo — Observações
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Serviço de Meleorologia

EXPEDIENTE DO SE. N1UTOR

Dia 27 de setembro de, 1941

Escala de férias do pessoal, para exercício de 194 1 , orgattiddal
acordo com o art. 1-1I, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
£939:

Estado do Espírito Santo:

.Estação Meteorológica de Conceição da Barra:.
Oraldo Gervasio de Oliveira — 6 a 25-10.
Maria Neves de Oliveira — 11 a 30-12.

Estado de Santa Catarina:

Estação Meteorelógica de Orleans:
Orlinda Cascas Pfutsenreuter — 1 a 20-11.

Estado da Paraiba:

Estação Meteorológica de Umbuzeiro:
Joscla Travassos Duarte — 5 a 21-11„

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Portaria ministerial a. SC-742, de 27 de setembro de 1941

Declara -caduco a patente de invenção n. 19.411
O Ministro de Estado, tendo em vista o que requereu Fernando

Alesso, resolve, de acordo com o artigo 71 do regulamento aprovado
pelo decreto ii. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, declarar caduca,
nos termos do artigo 70. parágrafo único, do mesmo regulamento,
a patente nemero 19.411, pela qual foi_£_!encedido, em 14 de julho
de 1931, a Norman Dermys Trevor Oliver e Benedicto Campos
Privilégio de invenção para "um dispositivo de fita carlmbadora e
impressora automática para carimbadores de, bilhetes de estrada
de ferro e outras disposições carimbadoras em geral".

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1941. 	 Dulphe Pinheiro
machado.

Referência: Processo n. MTIC. 27.939 de 1941.
Esta3o de Pernambuco:

Estação Meteorologiva de Nazaré:

Moacyr Spinelli — lu a 29-12.
De acordo com o art. 147, cio decreto-lei n. 1.713, de 28 de

tubro de 1939, transferência das férias dos funcionários:

Estado da Baia:

Estação Meteorológica de Ilhéus:
Arlinda Faria do i:aseimento — 6 a 25-12.

Estado de Goiaz:

Estação Meteorológica de Goiánia:
Isabel Ayres da Silva — 1 a 20-12._

Portaria ministerial n. SC-743, de 27 de setembro de 1941

Deelore caduca a patente de modelo de utilidade n. 23.699
O Ministro de Estado, tendo em vista o que requereu a socie.-

ou- dade José Silva & Cia. Ltda., estabelecida nesta Capital, resolve,
de acordo com o. artigo 71 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, declarar caduca, nos termos
do artigo 70, parágrafo único, do mesmo regulamento, a patente
de modelo de utilidade n. 23.699, concedida, a 24 de junho de 1936,
a Renato Martins Guerra. para "um novo cantil de alumínio".

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1911. — Dalphe Pinheiro
11/1Will!(10.

ReferêncM: Processo n. MTIC. 25.410, de 1911.

EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA.

PORTARIA N. 22 DE 8 DE SETEMBRO DE 1941

O diretor do Instituto de Experimentação Agrícola, resolve de-
signar o extranumerário-mensalista, agrônomo XX, Leosino Justiniano
Ribeiro, para colaborar na execução de planos experimentais do
Campo Experimental em Anápolis, no Estado de Goiaz.

Gabinete da Diretoria do Instituto de Experimentação Agrícola,
8 de setembro de 1941. — Alvaro Barcellos Fagundes, diretor.

PORTARIA N. 25, DE 25 DE SBTEMBRO DE 1941

O diretor do Instituto de Experimentação Agrícola resolve de-
signar o oficial administrativo, classe I, Leandro Pereira da Cunha,
com exercício neste Instituto, para promover o inventário de pas-
sagem Je responsabilidade do material existente no Almoxarifado do
Posto de Sementes de Trigo, em Patos. Estado de Minas Gerais, para
a carga do Almoxarife, classe F, Leoni Fonseca Almeida.

Diária arbitrada: 22$.000. — Alvaro Barcellos Fagundes, diretor.

PORTARIA 1. 26, DE 25 DE SETEMBRO DE 1941

Ó diretor do Ins'ituto de Experimentação Agrícola, resolve, por
conveniência do serviço, designar: Aristóteles Pessoa Delgado, auxi-
liar de escritório XI. para servir na Estação Experimental de Ipa-
nema; Flávio Tomás de Aquino, auxiliar de escritório IX, para
servir no Posto de Multiplicação de Sementes em Patos; João
lista de Arruda Mendes, auxiliar de escritório IX, para servir no
Campo Experimental de Pirajui. — Alvaro Barcello: Fagundes, di-
retor.

Dia 8 de setembro de 1941

Por conveniência do serviço foram alterados os períodos de fé-
rias dos seguintes funcionários deste instituto:

Diretoria: Carlos Barbosa de Souza, agrônomo classe J, para
15-9 a 4-10-41; Antonio Moreira da Silva, servente classe D, para
8-9 a 2',-9-41.

Estação Experimental em Coronel Pacheco: Moacir Louras Fil-
'aleiras, datilógrafo classe F, para 13-10 a 1-11-41.	 •

Processos despachados

Em 17 - de setembro de 1941

Sociedade União dos Foguistas, com sede nesta Capital, solici-
tando autorização para suspender previsoriamente a concessão de
beneficências aos associados, aposentados pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Marítimos, e do mesmo percebendo auxílio
monetário, em virtude do decréscimo de sua receita mensal, cense-
quéricia da exclusão do seu quadro social dos foguistas e carvoei-
ros do Lloyd Brasileiro. (MTIC. 23.068-1941). — Como parece
ao Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer á que alude
este despacho é do seguinte teor: "De acordo com as informações,
subam os autos ao Exmo. Sr. Ministro com proposta de aprovação
da medida solicitada pelo Sindicato União dos Foguistas, com sede
nesta Capital, em face da conjuntura especial que a justifica mo-
tivada pela exclusão dos empregados do Lloyd Brasileiro. Em con-
clusão, penso poderá ser transitoriamente sustada a concessão dos
auxílios de beneficência aos associados que se encontrem aposen-
tados polo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos").

Dia 22

Gervasio Grocce, pedindo reconsideração do despacho em vir-
tude do qual foi reformada a decisão proferida pela 'Oitava Junta
de Conciliação e Julgamento do município de S. Paulo no pro-
cesso originado da reclamação apresentada pelo recorrente contra
a Sociedade Anónima Indústrias Reunidas F. Matarazzo (MTIC.
34.089-910). — Reconsidero o despacho anterior, de fls. 59. nos
termos e para os efeitos do parecer do consultor jurídico. (O pa-
recer a que alude este despacho'é do seguinte teor: "Trata-se na
espécie da demissão de um empregado estavel, sem inquérito ad-
ministrativo prévio, e a Junta de Conçiliação e Julgamento conhe-
cendo da reclamação do empregado demitido, ordenou sua reinte-
gração. Opinando sobre o caso, em evocação, pareceu à Procurado-
ria do Departamento Nacional do Trabalho que a decisão recor-
rida não deveria prevalecer, posto que as Juntas não poderiam
funcionar cumulativamente como tribunal de instrução e de julga-
mento, concluindo pela anulação do julgado afim de que fosse rea-
lizadd o inquérito administrativo. Tal conclusão, data venio, não
se nos afigura procedente. Se o empregado contava mais de 10
anos, não poderia ser dispensado sem prévio inquérito. (Lei nú-
mero 62, de 5 de junho de 1935, arts. 11 e 13, decreto-lei n. 39, de
3 de dezembro de 1937, art. 6. 0), e se o foi, nula foi a demissão
realizada com desobediência a textos legais expressos, de onde o
acerto do julgado recorrido, reconhecendo essa nulidade e deter-
minando a reintegração do empregado indevidamente dispensado. A
prevalecer a doutrina contrária. da Procuradoria, a dispensa~- .
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atentatória à, lei, seria mantida e somente após o inquérito que
poderia ser passivel de correição. -Entretanto, o contrário é que se
deveria enteuder: a dispensa nula não deve prevalecer e por isso
ealestoria reintegrar desde logo o empregado. Ao empregador é
que seria facultado, querendo, promover a abertura do inquarif o,
mas itepois de haver dado à lei o devido cumprimento. A matéria
já foi, aliás, apreciada pelo Poder Judiciário, em execução da
sentença, e o Egrégio Tribunal_ de Apelação de São Paulo confir-
mou ia tolum a decisão da Junta deixando certo que nenhuma nu-
lidade ocorreu no processo da reclamação perante aquele tribunal
de trabalho. Isto posto, julgamos que. é caso de reconsideraeão
para que seja reformado o respeilavel despacho de 11s. 59 e mantida
a decisão da Junta de Conciliarão e Julgamento, a fls. 39".).

Empresa Fon-Fon e Selecta S. A. pedindo reconsideração do
, despacho em virtude do qual foi confirmada a decisão proferida
pela Primeira Junta de Conciliação e Julgamento elo Distrito Fe-
deral no processo originado da reclamação apresentada por Germa-
no Dalmão contra a referida Empresa (MTIC. 4.233-940). — Re-
considero o despacho de fls. 46-v, nos :termos e para os efeitos do
parecer da Procuradoria Geral do Trabalho. (O parecer a que alude
este despacho opina pelo deferimento do pedido, em vista de não
ter o reclamante, ti rito às férias referentes aos anos de 1935,
1936 e 1937).

Dia 8 (aditamento)

Rodolfo Soares Barbosa; pedindo :" vista do processo (MTIC.
19.765-193R, em que são partes o requerente e a firma Silvestre
Ribeiro & Cia. (MTIC. 17.832-1941).. — Dó-se vista.

Dia 23

Silvio Machado 'Ia Silva, solicitando inscrição no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (MT1C 14.074-939).
Nos termos do parecer, indeferido. (Segundo o parecer a que aluir
o despacho, proferido pelo Instituto, , deve indeferida a pretensão
do interessado, em virtude do disposto no art. 50 do regulamento
aprovado pele decreto n. 5.193, de 9 de abril de 1910).

Geulart Machado & Cia Ltda., recorrendo da decisão do
Conselho de Recursos da Pro priedade 'Industrial que, dando provi-
mento ao recurso interposto por Silva Vieira e Cia. Ltda., con-
cedeu a esta o registo da marca "PanVigon", depositada sob o nú-
mero 63.093, para distinguir uni preParado para ser usado na me-
dicina e na farmácia, /Ia classe 3 — (iwne. 28.603-941). — Nego
provimento ao recurso, atentos os fundamentos da decisão recor-
rida.

Iformo-Plairma G. M. 13. Il., pedindo reconsideração • do des-
pacho exarado no processo concernente, ao arquivamento da marca
internacional "Okamen", depositada pelo suplicante em Barra, sob
o n. 84.136 (MTIC 27.626-940). — Como parece ao Consultor
Jurídico, reconsidero o despacho anterior, fls. 20, para o efeito
de conceder o registo. (É alo teor seguinte o parecer a que alude
o despacho: "Reporto-me à circunstanciada informação elo Sr. Di-
retor do Departamento Nacional (la• Propriedade Industrial, 'cujos
fundamentos adoto, para .opinar pelo provimento do recurso, re-
considerando-se assim o respeitavel despacho de fls. 20, e refor-
mada a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade Industrial
de fls. 17, para que coexistam as duas marcas, desde que, como
salienta a referida informação, alem de outras circunstancias. a
indicação do local de procedência 'evitará facilmente qualquer con-
fusão.")

J. Goulart Machado & Cia Ltda.. recorrendo, da decisão do
Conselho de Recursos da Propriedade Industrial que, dando provi-
mento ao recurso interposto por Fontoura & Serpe, concedeu a esta
o registo da marca "Neovigon", depositada sob o n. 65.982, para
distinguir um preparado para ser usado na medicina e na farma-
cia, da classe 3 — (MTIC 28.605-941). — Nego provimento ao re-
curso, atentos os próprios fundarnentos cia decisão recorrida.•

Laboratório Saluber Ltda., recorrendo ,da decisão do Conselho
de Recursos da Propriedade Industrial que, negando provimento ao
seu recurso, confirmou o despacho que • indeferira o registo da
marca, "Dextraformina,", depositada; sob o n. 64.015, para distin-
guir um preparado farmacêutico das classe 3 — (MTIC 28.602-941).
— Nego provimento ao recurso, atentos os fundamentos da decisão
recorrida.

R. Alteriburg & Cia. Ltda., recorrendo da decisão do Conselho
de , Recursos da Propriedade Industrial que, negando provimento ao
seu recurso, -confirmou -o despacho que deferira o registo da marca
"Creosoiryl", depositada sob o n. 62.410, por Granado & Cia., para
assinalar um . preparado farmacêutico da classe 3, em nome -da
firmas depositante (MTIC. 28.598-941) . — Nego provimento ao
recurso, atentos os fundamentos la decisão recorrida.

Dia 26 'aditamento)

Instituto Lie Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, recorrendo
da decisão do Conselho Nacional do Trabalho que desobrigou a Com-
panhia Fornecedora. de Materiais do pagamento, -ao Instituto referido,
da "quota cio previdência" relativa ao transporte que executa (MTI.C.
20.887-940). — Aprovo o parecer da Comissão. Nego provimento ao
recurso. (O parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte:
"Pelo despacho de fls. 58 verso, determinou o Sr. Ministro nue esta,

Comissão se pronunciasse sobro a dúvida levantada a fls. 48-50 pelo
Instituto de Aposeentadoria e .1sensões dos Marítimos. A fls. 48-50
esse Instituto iaterpõe recurso para o Ministro do Trabalho da decisão
do Conselho Nacional do Trabalho, proferida em sessão plena de 20
de julho de 1939 (fls. 45), segundo a qual está a Companhia _For-
necedora de Materiaisdesebrigada ile recolher ao Instituto dos Ma-
rítimos a "quota de previdênc i a", no tocante ao transporto que exe-
cuta, em embarcações de propsiedade da empresa, de materiais de
construção lambem a ela pertencentes e objeto de seu negócio. A
decisão recorrida é do teor seguinte: "Vistos e relatados .os autos
do recurso interposto pela Companhia Fornecedora de Materiais, da
decsão- proferida pelo Conselho Administrativo do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos, que lhe exigiu o pagamento dá
"quota de prevdência" relativa ao transporte marítimo de materiais
para censtrução; Considerando mie, a qaestilo é meramente de direito,
porque no caso se trata de fixai se a cecorrento é obrigada a pagar
a "quota de providencia" sebe: os transportes marítimos de - mate-
riais seus; Considerando que do proce3so está perfeitamente provado
que a firma só transporta materiais de sua propriedade e para seus
serviços; Considerando que o Insiituto dos Marítimos não de,monstrou
nem indicou nenhuma terceira pessoa a que esses materiais fossem
destinadas, o que torna indiscutível a afirmativa da recorrente;
Considerando que a simples leitura do art. 12 do decreto n. 22.872,
de 29 de junho de 1933, velo qual se rege o instituto, demonstra
que . a i "quota de previdencia", como em todas as instituições de pre-
vidência social, é cobrada, oesse 'Instituto, do pnblieo e recai sobre
os serviços remunerados e exp,orados pelas empresas; Considerando,
assim, que se uma empress explora omiti:mei" serviço e do mesmo
não aufere renda direta .Io púilieo, .rio é possivel que sobre ela
incida a "quota de previdancia'. já porque não há quantia que so-
bre ela possa ser calculada a quota, ja [-morgue, não havendo públi-
co nem terceitos a pagar tal (mota, quem a pagaria seria o empre-
gador, o que et sartieulosia e. igualdade es contribuições da lei n. 159,
de 1935; Considerando, finalmeete, que este Conselho resolveu que
a "minta de :srevidóncia", contr i buiçãe do Estado, rent?, no siste-
ma brasileira, sobre o publico que se utiliza ílos serviços 'sujeitos
ao regime de previdancia social", .e "(sede não há pagamento pelo
Públi c o, 11ãe! pode haver, evidentemente, a, cobrança da .quota de
previdência" ,ric. de 5-5-08, Nec. 1.foi4-935); Resolve o Conselho
Nacional do Trabalhe, em sessau plena . dar provimento ao recurso
para reformai a decisão do li titulo" Falando no processo, assim
se pronunciou o Dr. Procurasor Gera' do Conselho Nacional do
Trabalho; " ,a Companhia Forne•ed,wa de Materiais, a que este pro-
cesso se refere, para complenseeto de seus . serv;cos que .são vários,
mantem por terra e por mar serviço de transporte de materiais,
isto. porque o fim principal é e cio fOrbeeimeni0 de materiais para
construção. De inicio houve dúvida se os empregados 'Ia empresa
eram ou não essocialos ohrigaP; r ios do Instituto doa Marítimos, dú-
vida' essa que . ficou dirimida. Todavia. prevaleceu uni poluto em
'lobato, porque o Instituto dos Marítimos entendeu que a Comia-.
nhia Fornecedsra de Materiais é ob .eigada a pagar a quota de pre-
vidência sobre todo e qualquer mal cru,! que transporte, conforme
se firmou G Conseibo Administrativo TIO parecer de fls. 21 e 24
para proferir a decisão de fls. 25. A COMpant , ia reclamante alega
e • o , Instituto não contesta, que ela não faz comércio de navegação,
que, os mate eiais que transporta são seus e se destinam a ela mesma;
não cobra frete desse traesposte Maill.'mo, porque liãO ha tercei-
ros interessados, uma vez que os materiais se destinam aos serviços
complementares da organização preponderante. O Instituto dos Ma-
rítimos não impugna tais alegaCies, elas entende que em todo o
transporte mmitimo incide a quota lia presidência e assim exigiu
da :Companhia o pagamento. Esta não se conformou com o alegado,
fez-, o depósito legal da milita (fls. 15 a 16) e recorreu para este
Egrégio Conseiho, conforme se v =5 a fls. 10 e seguintes. A cioes-
tão é meramente de direito, psrque Tlen caso se trata de fixar se a
Companhia Fornecedora é obrigada a pagar a quota de previdên-
cia sobre os transportes marítimos de -materiais seus. Do processo
está perfeitamente provado que a firma reclamante e recorrente
só "transporta materiais seus e para seis serviços. O Instituto dos
Marítimos não demonstrou nerr, indicou nenhuma terceira pessoa
a "que esses materiais fossem destinados, logo a afirmativa do re-
corrente é indiscutivel. O traesporte se refere apenas a materiais
da firma e para seus serviços. O Instituto dos Marítimos rege-se
pelo decreto" n. 22.872, de 29 de junho de 1933 e este, no art. 12,
prescreve: "Art.. 12 -- A contribuição do Estado, sob a denomina-
ção de quota de previdência, é constituida pela taxa de 2 % (dois
por cento), paga pelo público e arreeadada pelas empresas, nacio-
nais ou estrangeiras, que explorem ou executem os serviços de na-
veseação. mariGma, fluvial, ou lacustre, ou ^da indústria da pesca,.
e incide sobre os preços dos transportes de passageiros, mercadorias
animais, encomendas, valores e demais receitas que constituirem's
parcelas de renda bruta de armazena, trapiches e outros serviços
remunerados (lesses -empresas, pertinentes aos mencionados neste
decreto". A simples leitura desse dispositivo demonstra que a quota
cie previdência , no instituto, como todas as instituições do previdên-
cia social, é cobrada do público e recai sobro os serviços remunera-
dos e explorados pelas empresas. Logo, se uma empresa explora
qualquer serviço e desse serviço não aufere renda direta tio público,
não é possivel que sobre ela incida a quota de previdência, primeiro
porque não há quantia que sobre ela poSsa ser calculada a quota
e segundo Ianque, não hvendo público nem terceiros a pagar a
quota, quem a pagaria seria o - empregador, o que desarticularia a
igualdade de contribuição da lei n. 159, do 1935. Aqui cabe acen-
tuar que a Caixa dos Empregados da Companhia Morro Velho não
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se instalou em tempo porque não havia possibilidade dP se tirar a se declara qu e O- Lloyd Brasileiro fará, o trana•orte ffrai?lii0 de bens
quota de previdência, unia vez que o ouro, tendo valor certo, o destinados ao alivio e socorre de prisioneiros e vítimas de guerra,
Banco do Brasil não o pagaria Co! o valor da quota, porque al.1111PII-,.'LI,j) havendo, daí, 211'1'(:(0 nu reIllitt a t H X;11'. Eli/ eoll I Vá I* iD, -.1 PO I,, , 110
toda o seu vzsler real e a Conipanhia Morro Velho não podia pagar (l es, perece as h i st.. .imo de apososetadotia e Pel ISI-iP S (10S ahiritimos,
a quota, porque não era público. O Egrégio Conselho, como bem de-a I 1ilso aás,axa a e( , I) ea e IIP I Il iSi'lli!D a coneeder. O ceie sore:alie por lei
t' lara 0 reco rre nte, já decidiu caso idêntico no Processo n. 1.544-035, poderia SI'1' reib., bitsbumbo nniepilwid, , ali( ' Si VI` V .Wilel:a nill , (141,1,1",
Cujo acordãe está a fls. 18. Ora, se a Companhia Euenticedera tie iiii -I1 1' (matinais cobrança. .\ OS nf' Seld ¡III) I /1,;II! I (Ill( SC rt'srwill'it
Materiais niie cobra frete dos transportes de materiais por llleiD de à Cruz Vermelha e ainda mie se informe aii hist il O 10 de Apoaculatturia
Euas embarcações marítimas, psirque tais materiais são seus e para e Pensões dos Maritimes.-)
serviços seus, 115.0 há possibilidade de sobre eles fazer incidir a
obrança da quota de previdência, porque a isso se op,ae a 1ei e a 	 EXPEDIENTE DD Sit . :',I IN ISTMO

aurisprudência do Egrégio Conselho. 01,i110 pela inteira procedência

	

do recurso"; Opinando .sobre o recurso, o Dr. Procuradnr Adjunte 	 Dia 22 de seleeilire thi 1911
expendeu as seguintes considerações: 't'O art. 2.° do decreto n. 21.077,
aplicavel às empresas cle navegação de portos e canais, manda pio-	 aviso:
eeder na forma do art. 13 do derreti) n. 22.872, referente às indús- 	 Ao Sr . alinistro das Relações Exteriores:
frias de pesca (pondo ?pio too pos.“ vPi o cobrança da ctuol a de p, c- N. a.138 — Atendende aõ qiii . pede o Instituto de Aposentado-
ainissaeia. nn inrnia eslabclacido no ort. la. A forma estabelecido lia e Pensões dos Marii ililOS. 4-in N irtwle de iWVP1 EPr•l IiVillO em-
peste artigo é a seguinte: "A contribuição do Estado, sob :«lenes ceder pensão a Eseotastivit da Coeceição de Gusmão :Barbosa, viuvo
teinação de quota de psevidaiwia. é (onstituida pela taxa . do 9 r, , e j, erlit• jea do ex-segiirade si:emelt , Instituiu lionongos dos Reis e
(dois por cento) peop•1 pelo público e ~em-bola pelas PI tipee11S, SI i l Va., e às suaa filhas menores, de Ponta Delgada, Ilha de Siie Mi-
nacionais OU eStraug , ii ;1,, que explorem eu PX.Pe II h'Ill OS Serviços toe], Açores, sol it . il a sejam enessieinhadas à autoridtide consular
de rutvegaçãa marítima, thivial ou lacosire ou da indústrii . da pes- taimpetanie as inclusas ca(fernotas, afiai de se refec fedPr à ideldifi-
ea, e ¡acide sabre os oseses dos transportes de passageiros, mer- roera) das aludidas beneiici•rias.
cadorias, animais, encomendas, valores e demais receil a -; que cons-
tituirem parcelas de renda bruta de armavam, iropiches e ' outro- ser-	 EXPEDIENTE OU SR . reassron.ne SEJtV1(..I0
'viços remunerades dessas empre 'sas jas etinentes ias.;	 mencinnados
neste Driereto". Parágrafo único. A quota de previdência não é 	 Em 2:! de sei Lm ¡Ima n de 1911
cle,vida alínea c) "sobre o preço de serviços de qualquer sinistre/A 	 Ofícios.:
cie interesse particular das práprias empresas,• que não c.onstituom

,S0 Sr .	 De I egtido li egi on til de St e	 Ministério no Amazonas,efetiva renda bem como sobre os prestados pelas Pmpresas umas
as outras. Nu' proveito aos seraços que executem". É evidente mie Manasis:
a quota de previdência é cobrada na turma estabelecido no art. 1 9 ,	 N. :S. Kat — Em solueão à sua consulta em telegrama, trans-
do público que se serve para o próprio ou o transporte 'de cousas mite o aviso com o qual o Minislario da 'Viação e Obras Públicas se
e Valores dos serviços das empresas de navegação nacionais e manifesta sobre a observancia de) ilecrelo-lei n. 1.813, de 7 ao
estrangeiras. Não sendo possível cobrar por esse meio, isto é, dezembro de 1939 ., por parte des serviços de Navegação ' da Annizo-
do público e sobre os . preços dos se-viços, terá indubitavelmente nia eAdministração do Porto do Pará.
lugar a aplicação do art. 2° do decreto n. 24.077, toda vez que	 — Ao Sr. Direter da Carteira de Importação e Exportação do
as empresas executam serviços de navegação que não sejam de seu -Banco do Brasil:
interesse pa.ai e ular e não constituam activa renda, como se deduz, , N. 3 .i .10 — -11.,tme.te afim de que disiwnse a consideração que
clara e logiiiamente, do eSpírilo do aet. 12 e seu parágrafo único. merecer, a corta em que o Direlor-Gerenle da Companhia Estuai-
Ora, é a prépria recorrida que diz des'.ititir-se ao com' rejo de ',or ne- lados Riograndense S. A., de Nova titunburais itio Grande do Sul.
cimento de materiais para construções c para atender a este fim, salientando as dificuldades com que vem lutando cai face da carên-
mantem serviços auxiliares (sie) como pedreiras, olarias etc. e tare- eia . da matéria prima de : que necessita, sem similar no país, apela
bem transportes próprios, não só terrestres, como marítimos, desti- para este Ministério afim de que obtenha solução favoravel o i..eu
nados estes últimos a servir à exploração de areia que. realiza no pedido de licr'elça prévia para a respectiva importação, formulado
Estado do Ri.), município de Magé. Verificasse, portanto, que este a essa Carteira. 	 .

.	 transporte marítimo, se não ser . 2 .a um público que paga, nem por	 — Ao Sr. Delegado do Trabalho Marítimo do Porto de Maceió.
isso está isento do pagamento da quarta de previdênCia, - por isso Estado de Alagoas:
que ele não e feito no interesse particular da Companhia, apenas, 	 N. 3
m	

..411 — Em resposta ao ofício consultando sobre . a apli-
as com o evidente e conf essado objetivs de efetiva renda . Adenniis, cação, no porto do Macei& da resolução da Comissão Especial de

não seria justo nem jurídico, fi. não ser que o Governo tivesse em Estiva, transmite o parecer no qual a citada Comissão se manifesta
mira incentisw os serviços de EtilVegaeáo, que as empresas que não respeito
tenham serviçcs de navtsgação própr	 e m	 rios sjti	 obigad	 aos	 pzigttr :i .a	 .

— Ao Sr. Diretor-Secretário da Comptinhia Comarcio e Na-
quota sempee que usem dos transportes alheios, e sejam isentas des- vegação:
se pagamento as que executem, por si mesmas, esses serviços. Foi, N. 3.112 — Em referência à petição consultando acerca da

sade certo, para evitar es	 incongruência que o legislador baixou o situação de diversos operários dessa empresa, em face das disposi-
decreto n. 24.077, cujo tirt. 2.0 visou elidir a desigualdade nos ca- clics legais vigentes que regulam a permanència de estrangeiros. no
sos como o dos autos. Assim, a nosso ver, a quota de prevideneia País, comunica que, segundo informa o Departamento Nacional de
é devida pela recorrente ao Ins t ituto dos Marítimos, pelo que!amen- Imigração, o assunto se acha solucionado pelo decreto-lei n. 3.421,
tomos dissentir, com a devida vênia, do V. aeordão de fls. 45-10, de 15 de ,julho de 1941, pelo qual ficou prorrogado o prazo para
assim como (h, parecer do erniriOnte Procura.dor Geral deste Guise- a legalização de es.trangeiros em território na.cional.
liso que é, seio favor, um prssfundo tainhecedor da nossa legislação — Ao Sr. Presidente do Serviço de Alimentação da Previ-
social. Pensamos, outrossim, que a importância 'devida que deve (latiria Social:
prevaleceu é a relacionada a fls. 30, uma sez que não se deve co- N. 3.113 — Em solução ao seu ofício requisitando o Enge-brar penalidades sobre penalitades, como foi feito na eleita de fls. 4, ribeiro Olavo Redig cie Campos, da Caixa de Aposentadoria
Com 

	 e Pen-
e	 estes esclarecim ent os, of i oi mnos eu e, o processo deve ser cri-
caminhtido à Prec lara deliberaeão da Sr. Mini s tro . "O antigo Con	 es- . sõ	 dos Ferroviários da Central do Brasil, nora chefiar a Seceão

Oliveira do Ohras desse Serviço, comunica que o Sr. Ministro exarou a res-
sultor ,Turídico do Ministério do iabalho, Dr . E . J . de

peito o despacho seguinte: "AgUarde-se".
Vianna, foi de pasceis que se íttn-ia.	 nter o acordas), ele vez que 03

— Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da
MS	 Sflifidarriehlog e -os do povoem . do

ma 
ilustrado Sr. Dr. Procuietdoe

Geral, a fls. 39, s ão evidentement e m;iiis aceitaveis do que os teluzidos 7.a lus	 F

	

-ião, em ['ou 	 zatale, Ceará.: .
N. 3.311 — Remete o processo originado do ofício pelo qual a

alias b	 prilhantemente, ele ilustre Sr. Dr. Procueador Adjunlo, a
tis . ee", A comissão concord:s pleninuente C OM eSSa °Pila°, ianto Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada São

Luiz-Tereina, em São 'Luiz do Maraphão,. encaminha o parecer
mais que os fundmaentos da ihicisão recorrida catão em htuallOnia

seguinte e recente decisão do Sr. Ministro ., publicada r1 0 Diário do reltitor do processo de aposentadoria de João Moneão, segurado
com a
()pejai de 93 u i.agosts) de 10S1, pagss 10.737: "Cruz Vermelha Bra- da referida Caixa, e ao que se ocupa o processo remetido a esse

sileira, solicitando isenção do p:igamento da quota d 	 rdêe pevincia, Conelhe'	 Si ispor este Sriço.
— Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabtilho daconcer nente an embarghe dos &list ivos que se destinam às vítimas

da gue,rra ensopai. (MI I( 2 n • '1, 19 -911 ) • — Como Pa rece. ao Con - xs,a Região. com sede em Recife:
sultor Jurídico SÉ do teor seguinte o parecer a tine alude o cies- N. 3.4:15 — Remetendo o processo em que são partes, como re-

,icho: 'Dispõe
. o art. 19 do *ereto si, 22.872, de 29 de junho de ciarnante„Tosa Pereira da Silva, e, como reclamada, a empresap

19:33: "A contribuição do E4a", 5 .0h a denotninacão de quieta de Frigorífico Wilson do Brasil.

	

, C(111SiltUilia peta t aXi t de 2 (S's, paga . pelo público e arre-	 _._ Ao Si 	 Presidente do Conselho Regional do Trabalho . daprevidência 
eadada . pelas empre sas, nacininds ou esttangéiras, que exploi'0111 OU 2.

a Região, com sede em São Paulo:
executem os serviços de naveglição marítima, fluvial. ou lacustre, 	 N. 3 .1-1G — Remetendo o processo . em. .que são partea, como

Q1.1(da indústria da pesca, incide sobre os preços dos transportes de reclamante, Eliseu Viana, e, como reclamada, J. Dei Nero.
pi;SsageiPos, rnereador nsi, anm

	

s, encomendas, valores e demai 	 Dia 23
s re-

ceitas que constituirem parcelas de -renda bruta, de armazens, Ira-
piches ci ou t ro s serviçcs remunerados dessas empresas, pertinentes Ao Sr. Chefe do Gabinete do Diretor da Estrada de Ferro
tios mencionades neste decreto". Como se Vê, a taxa de 2 % . incide, a

título de quota de	 dos	
e sobro

	

previdancia, sobre o preço	 serviços prestadoS' Centrai do Brasil:
N. 3.154 — Acusando. a recepção de seu oficie, remete o Oro-,

pel	 empresas compreendidas n i regime daquele decido.	 ,
.cesso que deixou de acomPanbar o ofício n. 3. ,̀331.. •	

.	 ..

tudo
as

 o que COn gtillIC renda bruta de tais empresas. Ora, no caso
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- Ao Sr. Diretor do Serviço Pessoal do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores:

N.-3.456 - Remetendo o boletim de merecimento, relativo
ao 2.0-quadrimestre do ano corrente, dá Guarda do Tráfego, classe
E, 'Alberto de Carvalho e Silva, de n: 90, servindo neste Ministério.

- Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da
8.a Região, em Belem, Estado do -Pará:

N. 3.458 Remetendo o processo em que Antonio do Carme,
apela para o Sr. Presidente da República no sentido de que seja
julgado nesta Capital a queixa por ele apresentada contra o ad-
vogado do Banco do Brasil nesse Estado.

- Ao Sr. Representante da Companhia Telefónica Brasileira
nesta Capital:

N. 3.459 - Solicitando a transferência do telefone direto
42-8703, instalado na sala 444 para à .sala n. 410, bem como, do
ramal 404, do balcão de entrada, para a sala 434, todos no 4. 0 ande',
do edifício deste Ministério. •
• - Ao Sr. • Presidente do Sindicato dos Empregados em Açou-
gues da Baia:

TN. • 3.460 - Em resposta ao seu telegrama . 'solicitando seja
.enviado ao Instituto de Aposentadoria.' e Pensões dos Comerciários
'n 'processo que se acha neste Ministério, e na solução .do qual está
esse Sindicato interessado, comunica que o referido processo já se
encontra naquele Instituto.

- Ao Sr. Diretor do Expediente do Gabinete Civil do Pre'si-d
dente' da República:

Ns. 3.453, 3:455 e' 3.457 - Restituindo convenientemente
formados os processos em que são interessados André Fernandes
Menezes, Arthur Cecil Lawson e Antenio, do Carmo.

Divisão do Pessoal.

Por portaria de 18 de setembro de 1941, o diretor do Instituto Na-:
cional de Tecnologia resolveu dispensar o diarista Adeval Santos, da-
quele_ Instituto, por conveniência de. Serviço. (Processo n. MTIC.
370-41).

Por outra de 25 do mesmo mês, o . diretor do Instituto Nacional de
Tecnologia, considerando necessária a . ida de técnicos-à cidade de São
Paulo, e devidamente autorizada pelo .Sr. ministro, resolveu enviar
os tecnologistas, classe M, Paulo Accioly de Sá e Sylvio Fróes Abreu,
os tecnologiStas, classe J, interinos,.Doiningos Pontes Vieira-e Eugeenio
Alberto Pastor d'Oliveira e o tecnologista, referência XXI, Hugo Car-
doso da Silva; afim de representarem -aquele Instituto na 4. a Reunião
da Associação Brasileira de Normas Técnicas, a realizar-se no mês de
outubro próximo, arbitrando, de acordo com. a 'legislação' em. vigor,
em quarenta e cinco mil reis (4580), para os dois primeiros e Vinte
e cinco mil réis (2580) para os demais, o valor das diárias a que teem.
direito, em número de cinco: (Processo n. MTIC. 28.686-41). •

Extranumerário-diarista admitido ao Serviço do Instituto Nacio-
nal de Tecnologia, nos termos do art. 27 do decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938, e cuja despesa correrá, por conta dá dotação de
220:000$0, verba 1 - Pessoal, consignação II - Pessoal extranumerá-
rio, subconsignação 06 - Diaristas - 1 22) Instituto Nacional de'Tecno-'.•logia, do' orçamento vigente.

	

Número de matrícula	 Norrie•- Função - Diária

	

'	 •
A partir •de 1.0 de 'outubro -de -1941

	

José Vieira de Araujo, trabalhador 	 	 160
Visto - Fonseca Costa, diretor..

• Visto, amoldo de Carvalho Lentgruber, chefe de Secção de 'Ex-
pediente.

Confe're com o original, em 25 -de setembro de 1941. -= Carmen
Teixeira de Barros, aux. escr. VIII. •

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE 1:)0 :SR. DIRETOR

Processos despachados,

• Dia 12 de setembro de 1941

Sindicato dos Trabalhadores em Empresa -Telefônicas solicitan-
do reconsideração do despacho, com referência à inclusão dos' antigos
sócios do Centro dos Operários e- Empregados da Light e Companhias
Associadas como fundadores do Sindicato dos Trabalhadores. em Em-
presas Telefônicas (DNT. 22.865-41) - Não procde a petição de vez
que o ato coustituiníe do Sindicato -foi a assembléia geral 'que deli-
berou a respectiva constituição Sendo considerados, 'portanto. funda-
dores somente os que participaram daquela reunião.

Dia-15

• Sindicato do Comércio Varejista dê Material' Elétrico' da Rio de .
Janeiro comunicando-a demissão do Sr. Othelo Cardoso Pinto; assu-
mindo a presidência do 'referido sindicato - o C.,r; Cari' Adolf Nurmberg -
(DNT. 8..083-41).	 'Ciente:	 • •

EXPEDiENTE , DO : SR CHEFE' 'DA SECÇÂO •

Processos despnehades.
• .Dia 22 de s•eleinbro de 1911 •

Muniz: de Aragão apresentando relatório dó assembléia 'gera/ rea-
lizadd em 27 de 'junho último no Sindicato da Indústria da Constru-
ção Civil do Rio de Janeiro •(DNT: 1.7.365-41),. 	 Ciente,.	 .

• Sindicato dos Trabalhadores ein .Enipres"as Telefônicas* 'eonsul--

	

tando sobre imposto sindical (D.NT. 22.420-41'). 	 Cumpra' a lei si•

Muniz de Aragão apresentando relatório de assenibléia'.geral • Or-
dinária realizada em 26 de junho, último na Sodedade União 'dos, Fo
guistas (DNT. 16.930-41); - Ciente.' •	 •

Muniz de Aragão apresentando relatório de assembléia. geral rea
lizada; em 25 de. -julho 'último' no Sindicato dos Engenheiros dó Ri'
de Janeiro (DNT: 19.71941). 	 Ciente..

Muniz	 Aragão apresentando relatório de; aSSembléia eleitora
realizada em 26 de junho último no Sindicato dos Trabalhadores
Indústria de Vidros, Cristais e 'Espelhos-do Rio de :Janeiro. .(D.NT,
16.854-41).	 Ciente.	 •

Serviço de Identificação Profissional
EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE'

Dia 24 de setembro de 1911
Processos arquivados:

SIP. 37.214-41	 8.a Delegacia Regional.
• SIP. 31,335-41 - José Marcos da Costa.
ÉIP. 31.999-41 - Waldemar de Castro.
SI?. 37.179-41 - 7.a Delegacia Regional. .
SIP. 37.012-41 - 16.a Delegacia Regional.
SIP. .37.010-41 - Jacy d'a Silva Pinto.

'Si?. 36.866-11 - 10.a Delegacia Regional:
SIP. 4.745-41 - •18:a Delegacia Regional. •
SIP 36.829-41 . - 2.a. Delegacia Regional.

• SIP. 38.656-41 - 17•a Delegacia Regionm
'SIP. 34.864-41 - Francisco de Paula.	 • *

* SI?. 38.655-41 - 15.a Delegacia Regional.
'SI?. 14.119-41 --. Augusto da Silva Carraro.
SIP. 27488-41 - Avelino de Almeida Pinho.
SI?. 34.054-41	 8.a Delegacia Regional. -
SI?. 31.194-41 -, Joaquim Rodrigues . da Costa.
SIP.' 30.194-41 -- Israel Eugelmayer. 	 •
SI?. 21.601-41 - Moises Beniste.

• SI?. 30.806-41 - Sebastião Joaquim Magalhães.
' SI?.	 Satelite Luiz de Andrade..
SI?. 42.095-40 - Sven Ragnar Sigfrid.
SI?. 37.132-41 - 2:a Delegacia Regional.

29.20941 - Augusto Mendonça do Noronha.
SI?. 25.14241 - Eduardo' Pereira de Mendonça.
SI?. 27.385-41 - Joaquim Ferreira Maceda.
SI?. 21.248-41 • João Nazario da Conceição.
SI?. 3'5.285-41 •- Sylvio de Souza Peixoto.
SIP. 19.207-11 - Alipio Penetra da Fonseca.
Si?. 8.241-41 - . Argemiro Dias.
SI?. 37.217-11 -' 7.a Delegada Regional.
SIP. 5.800-41	 Jacintlio Fortunato:
SI.P. 9.219-41 - Argemiro Machado.
SIP. 1.099,41 - Madra Schneidermen.
SIP. 4.818-41 - Froim DaVid Rozenberg.
SIP. 37.215-41 - 2.a Delegacia Regional.
SIP. 1.816-41-- Icek Roterman.
SI?. -45.477-40 - José 'Martins .Duarte.
SIP. 7.411-41 - Antonio Gonealves de Medeiros.
SI?. 38.854-41 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 34:993-41 - Rubem Daller. •
SIP. 35.319-41 * - Ademar Caetano de Andrade.
SIP: 34.982-41 - João Paranhos
SI?. 31.566-41 - Nicanor Duarte.
Sn). 34.63841 - Maria- Isabel Paixão:
sip, 34.598-41 - Moacyr G. Pereira.
SIP. 33.501-41 - Antonio . Pereira.
SI?. 33.130-41 - Francisco João de Souza Junior.
SIP. 33.290:-41 - Manoel Antonio Vicente. •
SI?. 31.257-41 - Latira Rodrigues.
SIE). 21.815-38 --.- José Soares Pinto.

38.767-41 - 17.a Delegacia Regional.,
SI?. 8.263-41 - Joaquim Marques de Almeida.
SI?. 43..301-40 - Schulim. Schvartz.
SEP.	 283-41 - José Lazrani.
SIP. 14.952-41 .- Armando E. .11;1 . dos Santos Campos Lopes.
SI?. 25.648-41 - Angela Rosa da. Silva. 	 •
SIP. '29:425-41	 .Antonia Ferreira Junior.
SI?. 29.351-41 -..Alcides. Dias Martins.
SIP. *23.199:41 --Sion Da-vid Ajooz.

,SIP. 36.622-41.- 4.a. Delegacia Regional.,
SI?. 36.647-11 - 10.a Delegaria Regional.
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SIP. 36.615-41.
SEP. 30.616-11
510. 36.653-11
SIP. 3.142-11
SIP.	 196-41
51 1'. 31.607-11
SEP. 3.687-11
SfP. 36.892-41
5113 . 38.979-41
SIP. 38.911-41
S11. 36.871-41
SIP. 38.515-11
511'. 37.971-11
$I?. 37.969-51 -
510. 37.961-41 -
S11. 37.128-11 -
SEP. 37.125-51 -
511-'. 38.958-41 -
SI!'. 38.547-11 -
Si!'. 37.131-11 -
SEP. 37.130-41 -
511'. 37.127-41
SIP. 37.137-4'1 -

-510. 37.136-11 -
SIP. :17.129-11 -
SI?. 37.170-11 -
5113 . 37.213-11 -
SIP. 37.409-11 -
SI?. 37.172-11 -
511". 32.809-51 -
SIP„ 36.524-41

do Trabalho.
SIP. 3.425-11 -
511'. 30.038-11 -
SI)'. 36.868-51 -

- 11.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 18.8 Delegacia Regional.
- Francisco Caldas.
- Mordei) Otovitchi.

Alcides Rodrigues Neves.
- 10.a Delegacia -Regional.
- 2.a Veles:teia Regional.
- 3Y 1)d1egacia Regional.
- lo.a Delegacia Regional
- 2.a Delegacia Regional.
- 6,a Delegacia Regional.
- 8.8. Delegacia Regional.

8.a Delegacia Regional.
Idem.
6.a Delegacia Regional.
Idem.
5.a Delegacia Regional.
2.a Delegacia Regional.
8•a Delegaria Regional.
Ident.

- Idem.
idem.
Idem.
2.a Delegacia Regional.
5. a Delegacia Regional.
2.a Delegacia Regional.
10.a -Delegacia Regional.
10.a Delegacia Regional.-
5.a Delegacia Regional.

- Divisáo Regional do Departamento Estadual

,Takoh- Ltio Zandener.
10.a Delegacia Regional.
Idem.

S10. 30.903-41 - Idem.
SI!'. 30.503-41 - Antonio Chaves Candido.
SI)'. 20. 172- li - Ari O	 da Cunha.
Si!'. 26.102-41 - Aristides de Paula Lima.
SIP. 31.796-41 - Horteneimi Jimenez Gonzalez.
SI?. 32.308-41 - Antonio Monteiro.
SI?. 33.818-10 - -1.a Delegacia Regional.
510. 21.810-41 - Claudino Teixeira da Costa.
Si?. 26.910-41 - 13•a Delegaria Regional.
510. 36.370-41 - José Teodoro Pereira de Melo Neto.
Si?. 46.325-40 - Joaquim Adão,
S10. 35.055-41 - Manoel Cabral.
SI?. 39.727-11 - Danai Moreira da Silva.
510. 31.072-11 - Clemeneio AMOrittl.

Si)'34.105-11 - Nelson Rosa .
Si)'. 31.283-11 - Enedino Daniel Rosa.
SEP. 33.717-41 - Ela "aier Olender•
SIP. 39.200-11 - 18•a Delegacia Regional.
SE'. 36.808-11 - 13•8 Delegacia Regional.
SIP . 36.699-11 - 17.a Delegacia Regional.
SEP. 31.003-41	 José Benedicto Coelho.
SI?. 30.076-11 - 6.a Delegacia Regional.
SIP. 25.408-11 - 17.a Delegacia Regional.
SI?. 39.677-11 - Henrique Galli.
SI?. 30.602-11 - Cléa de Soma Listo.
SI?.	 - José Mangueira.
SI]'. 39.471-11 - José Sanlos.
SI!'. 39.302-11 - Iracema Manjia.
S.W. 39.301-11 - Ali antro Carneiro.
511'. 39.300-11 - Jt efi	 Carneiro.
SI?. 39.123-11 - Pedro Albanese.

Dia 25
Ordem de Serviço n. 383 - O Intendente do Serviço de Identi-

ficação Profissional, usando das atribuições que lhe confere o dis-
postos nas alíneas c e el do art. 28 do Regulamento baixado pelo de-
creto n. 756, de 20 de abril de 1030, e em obeditincia à Portaria
n. 230 de 25 de setembro de 1941, do Sr. Diretor deste Departa-
mento. resolve desligar deste Serviço, para que se apresente na Ins-
petoria do Trabalho, o auxiliar de escritório VII, Lucia de Oliveira
Saales, e designar o escriturário E, Adelayde Brasil da Silva, para
tee exercício na Secretaria, até ulterior deliberação.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE_ DO SR. narisooF:NTE

Dia 22 de agosto de 1911

Pri n CCOS (11'.9VaelladOS
Caixa de Aposeatitooria e Pendes de Serviços "Urbanos por Con-

cessão, cm Juiz. de Fora. encaminhando; nos lermos do art. 9•0 do
decreto n. 1.719, de 28-6-37, cópia da documentação que instruiu o
processo de compra de terreno e construcão de casa para o associado

Geraldo da Sr,va Leitão, GNT. 1.415 - 11-1. Corno opina o Sr. direloi
do DPS, arquive-se, ciênte a Caixa. 2. Ao DP-S. (O parecer a que
Se refere este despacho é o seguinte: "Estou de acordo com o que diz
O ilustrado Dr. Procurador em seu parecer , de fls. 106. A remessa
que fiz do processo à PPS (fls. 101) foi tão somente adotando, a Ulu-
lo provisório, a praxe que já encontrei estabelecida ao assumir a Di-
reção do Departamento. O dispositivo citado é por demais claro e poi
ele se verifica, à e s.iiii&neia, que, por uni lado, somente os elementos

' que inleressam a atual Divisão Iniohibária (antigo Serviço de Enge-
nharia), é que devem ser remetidos pelas instituições e por outro,
ditos elemenlos somente pela referida Divisão devem ser examinadm.
para os fins indicados de "estatística e fiscalização". Submeto, assim,
o proce.-,so à elevada censideração do Sr. presidoMe".)

Eni 26 de setembro de 1941

Portaria mi. CNT 31-41 - Designando o escriturário classe. E José
Rodrigues Batalha de Maios para SPI'Vir junto ao presidente da (5!-
libra de Previdência Social afim de auxiliar os trabalhos a cargo
do respectivo secreiário. - Francisco Barbosa de Rezem/e.

Porlaria n. CNT-35-11 - Designarnio o escrilurário ciasac E,
Lyg,ia Arlelte Gomes da Silva para ei vir junto ao presidente do Ciai-
se:lio Pleim, afim de auxiliar os trabalhos a cargo de resPrviivo se

-cretarie-. -. Fronejscu Barbosa (1:: liezendr.

Departanumlo da Jusliça do Trabalho

processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:

Em 19 de setembro de 1911

À La Região no Distrito Faeral:
CNT 22.080-40, de Lauro Augusto Teixeira de Freitas e Lloyd

Brasileiro.
CNT 8.280-41, de Manoel' Pimenta e Manoel Pinto de Melo.

À 2.a Região, em São Paulo:

CNT 17.552-39, de José Gamolesi e Companhia Paulista de, Es-
trada de Ferro.

l:NT 20.054-10, de João Batista Nunes de Oliveira e Estrada de
Ferro São Paulo Minas.

CNT 8.901-41, de Alipio Carvalhais Filho e Estrada de Ferro
Sorocabana. - Para ser junto ao p. 15.310-40.

À 3.a Região, em Belo Horizonte:

CNT 5.182-40, de Geria-limo Vicente e Rede Mineira de Viação.
CNT 8.195-10, de José Antonio da Silva e Rede Mineira de

Viação.
UNI' 4.170-11, de Antonio Martins do Baixo e outros e Rede Mi-

neira de Viação. - Para ser junto ao p. 17.255-10.
À 6.a Região, em Recife:

CNT 8.188-41, do Lourival Pugliesi de Freitas e Cap. Fer.
4reat Western. - Para ser ¡unto ao p. 21.019-39.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÈNCIA- SOCIAL

ExozoiENTi.: no se. 2. 0 VR:E-PRESIDENTF

Dia 18 de setembre do 1011

Processos despaellailes:
Inslillito de Aposenladoria e Pensões oIa Estiva, solicitando seja

coneediito no presente exercício, o reforço de verba pedido para 1910,
para custear os serviços do censo de seus associados. CNT 11.072-10.
- Concedo o reforço de lrinla contos de réis (30 :0 00$0), de acordo com
as informações e- parNier. AS informações a que ,se ref.re e:sie des-
pacho opinam pelo deferimenio do pedido, tendo em vista o aeordão
proferido pele Conselho Nacional do Trabalho, em sessão ideia de
21-1-41, e por ler sido o mesmo feito diedro do período estabelecido
na circular DPS-DC 1-1

Recurso interposto pelo en g enheiro-eliefe da Carteira Predial da
Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços Urbanos Oficiais, em
São Paulo, Sr. Marcos de Abreu Pereira, contra a decisão que lhe
indeferiu o pedido de pa3amei-1M da diferença de vencimentos quando
substituia o antigo ocupante do cargo. CNT 22.268-10. - Concedo
o crédito especial de 1:558” (uni conto quinhentos e cinquenta e oito
mil e cena réis). de acordo com os pareceres e informações, para cum-
primento ao acordão mIe 4-7-11. (O acordão a que se refere este des-
pacho foi publicado no Mário 01k-ia! de 18-7-1911).

CÂMARA DE PREVIDÈNCIA SOCIAL

"CONTINUAÇÃO DA PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A ah:ALISAR-SE EM
30 DE SETENIDRO DE 1911 (liEnçA-rEni.À.).

Relator: conselheilo Luiz Augusto da França.
Processo: n. P1 - Bee. ob. 21.631-10.

Assunto: Antonio Madureira Sz Cia., empregador nesta Capital,
recorro da decisão do antigo Conselho Adm. do I. A. P. dos Comer-
ciários que autorizou .a cobrança judicial do sei débito para com este
Instituto.
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Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 — Rec'. ob. 23. 523.40.
Assunto: Maria das Dores Machado Brandão, recorre do ato da

Junta Adm. da C. A. P. dos Ferroviários da Central do Brasil,one
wegou autorização para internar sua filha de nome Nilza.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 - - Rec. ob. 1.133-41.
Assunto: Antonio Sanclies Filho, associado da C. A. P. dos Fer-

roviários da Cia. Paulista; recorre da decisão da* Junta Adm. dessa
mesma Caixa que negou o pedido -seu fio inscrição da sua enteada.

Relator: conselheiro Luiz Augusta da França.
Processo n. P4 — Rec. ob. 4.153-40. •
Assunto: Maria Rita, viuvado ex-assficiado da C. A. P. dos Fer-

roviários da Leopoldina Railway, José Dias, recorre da decisão da
Junta Adm. daquela Caixa, que indeferiu o seu pedido de pensão..

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. PI — Rec. ob. 4.532-40.
Assunto: Delcio- da Costa Pimentel,- membro dkJunla Adm. dos

Perroviários.da Central do Brasil, recorre da decisão da maioria dessa
Junta que negou pensão a Zulmira Barbosa de $ouza.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. PI — Rec. ob. 6.93449.
Assunto: O presidente da junta Adm. da C. A. P. dos Portuários

de Santos recorre ex-of fido da decisão da própria Junta que concedeu
dposentadoria ordinária ao dr. •Vitor de Laniare.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P4 — Rec. ob. 18.738-39.
Assunto: o presidente da C. A. P. dos Ferroviários da Cornpa-

ishia Mogiana recorre ex-officio • da _decisão da Junta .Asim., que con-
!cedeu aposentadoria ordinária a Serafim Tornaz.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P4 — Rec. ob. 6.756-40.
Assunto: o presidente da C. A. P. dos Portuários da Baía recor-

re ex-officio da decisão da Junta Adm. da mesma Caixa que concedeu
pensão aos herdeiros do ex-associado Waldemiro Vitoriado dos Pas-
sos.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P4	 Rec. ob. 18.829-39.
Assunto: o presidente da C. A. P. de Serviços Urbanos Oficiais

em João Pessoa recorre ex-officio da decisão dá Junta Adm. que con-
cedeu aposentadoria por invalidez a João Freire das Neves.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.:
Processo n. P4 — roce. ob. 16.671::39.
Assunto: o I. A. P. dos Bancários por seu presidente, recorre

ex-officio da decisão da própria Junta Adm. que concedeu aposenta-
doria por invalidez a seu : associado José Cibello.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.-
Processo n. PE — Processo 3.23149.
Assunto: Recurso de Milton Gualberto Leal, associado da C. A. P.

da Leopoldina Railway, pedindo providéncias no sentido de poder rea.
lizar seu seguro do vida como lhe foi _determinado. -

Relator: conselheiro Luiz Augusto : da França.
. Processo n. P4 — Rec. 4.882-41.

Assunto: o presidente do I. A. P. dos Comerciários recorre da;
decisão do Conselho Fiscal -do mesmo:Instituto que concedeu auxílio
maternidade requerido pelo associado Agenor Portela Pedreira, em
favor de sua -esposa.	 • •	 •

Relator: conselheiro , Luiz Augris:to: da França.
Processo n. P1 — Proc. 0.835-41.
Assunto: Alteração do quadro do pe;soal do C. A. P. dos Aero-

viários em virtude de mudança de classe.
Relator: conselheiro Luiz. Augusto da França.
Processo n. P4 — Rec. 10.295-41.
Assunto: Sindicato dos Mineiros:e Classes Anexas do Municípisi

de São Jerônimo, em nome do seu associado Juvenil de Oliveira Lucas
recorre do ato da C. A. P. dos Serviços de Mineração em Porto Ale-
gre que negou aposentadoria por invalidez ao citado associado.

. Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 — Rec. 9.146-44
Assunto: -.Raul Ferreira :de Melo,:associado da C. A. P. do Ser-

viço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, recorro da decisão da-
quela Caixa que indeferiu o seu pedido do averbação de tempo de
serviço.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. PI — Ree. 12.109-41.
Assunto: -Antão Olinto Lopes, associado da-O. A. P. dos Ferro-

viários da Rio Grande do Sul, recorre da decisão da Junta Adm. dessa
mesma Caixa, que lhe indeferiu averbação do tempo de serviço,

Relator: conselheira Nelson Procopio de Souza.
processo n. PI — Proc. 18.458-40.-
Assunto: Maria José Esnaty, 3.° oficial da C. A. P. de SerViçõs

de Tração, Luz, Força e Gás do : Rio de Janeiro, pleiteando sua pro-
moção., '	 • •

Relator: conselheiro Nelson Procopio -de Souza..
Processo n. P4 —Proc. 23.531-40.

, Assunto: RoMeu Esteve Martins — recorre contra o I. X. P. CIOS
Industriários da multa que lho foi imposta por infração do art, i.°
do decreta-lei n. 65.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.-
Processo n. P4 — Proc. 22.754-40.
As,sunto: C. A. P. dos Ferroviários da 'Noroeste do Brasil envia

processo referente à liberação da hipoteca com que estava gravado o'
prédio do associado Clovis do Amaral.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza..
Processo n. PI — Processo 22.934-40.
Asi sunto: C. A. P. dos Ferroviários da. Estrada Sta. Catarina,

autorização para adquirir um prédio, associado Gabriel Avan-

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. PE — Proe.•10.557-39.
Assunto: C. Á. P. de Serviços Telefónicos do D. Federal, apre-

senta embargos à decisão deste Conselho, proferida nos autos- do pro-
cesso •10.557-39, referente ao associado Jaime Pereira de Figueiredo.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P4 — Proc. 11.070-39.
Assunto: C. A. P. de Serviços Urbanos Oficiais, em Bolem, re-

côrre da decisão da própria Junta, que concede pensão, a Maria da
Rosário da Cruz Aires.

Conselho Regional do Trabalho

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO DE 26
DE SETEMBRO DE 1911

Processo CRT 329-41 — Pedido de avocação que faz Aroldo Nas-
cimento Gomes, para efeito de reforma da decisão proferida no pro-
cesso em que é reclamante contra a Cia. Cantareira de Viação Flu-
minense, pela Junta de Cone. o Julg. anexa à Delegacia do Trabalho
/Marítimo de Niterói.

Relator: Dr. Antonio do Andrade Botelho,
Resultado: Recebida a avocatória e reformada a decisão da Junta.

, Processo CRT 031-41 — Fábrica de Botões e Artefatos de-Me-
ta/ pede avocação do processo em que é reclamante Arabela de Assis,
para efeito de reforma da decisão da 3. a Junta do Cano. e Julgamento.

'Relator: Vg. Aldemar Beltrão.
_ Resultado: Indeferida a avocatória e mantida a decisão da Junta.

Processo CRT 62141 — Inquérito administrativo instaurado pe10.
Lloyd Brasileiro contra o empregado Alcides Pinto de Campos.

Relator: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Aprovado o inquérito e autorizada ardemissão do em:-

pregado.
: Processo CRT 298-41 — Pedido de avocação que faz*Amintas Bas-

tos de Queiroz, do processo em que é reclamante contra a S. A. "A
Econômica.

Relator: Vg. Aldemar Beltrão.
;Resultado: Vista à Procuradoria Regional, a pedido do relator.
Processo CRT. 375-41 — J. M. Mello & Cia., recorre da decisão

da 4.8 Junta, no processo em que é reclamante o seu ex-empregado
José dos Santos.

Relator: Vg. Antonio de Andrade. Botelho.
Resultado: Negado, provimento ao recurso e mantida a clecisttó

Junta.
Processo CRT 017-41 — A "Viação Excelsior" pede avocação do

processo em que é reclamante Francisco Escobar Garcia, para efeito
fie reforma da decisão da 5.a Junta.

' Relator: Vg. Ahlemar Beltrão.
Resultado: Recebida a avocatória o anulada a decisão da Junta.

— Gerardo Magella Machado,.seeret. subs.
Relator: conselheiro Luiz Augusto da Francti.



Precos por
10 quilos

2912
2847
2882
2787.
2742
2687

Algodão	
:Fardos

Entradas 	 . 	 	 50
Sabias 	 . 	 	 225
Existência 	 ,... • ...	 9.883

•

.	 MPiTR,10 calmo..
Preços por

10 quilos

1.8851 Segundo-feiro 24
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Açucar	
Sacos

Entradas 	
Sabias 	  ... . 	

i st êucia 	
Mercado firme.

Cântara Sindical dom 'Corretores de Fundos Públieog
do Rio de Janeiro

imimin DE COT AÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 26 DE
SETEMBRO DE -1911	 Branco cristal 	

	

Mercados	 e. amare'o 	
Mascavinho 	

Praças	 Oficial	 - Livre	 Livre	 Maseavo 	
Especial

• 6540 a 6840
5640 a 58$0

Não há
A140 a 160

13.695
11.115
21.384

Precos poe
saco

r,orilres :
	

Algod_âo
Fardos

	

' Libras AlLEA 	 	 -798720	 794720
Dália 	  	 .•	 ._.	 —	 14149 EntradaS 	 	 38/

	

,..aidas 	.	 ..11einitulia :	 	 •	 735
Existência 	 . 	 	 10. 0.")8Reisemark 	 	 __	 34800

. • Verrechnungsmark 	 	 64003	 —	 • Mercado firme.

	

Tfnterstnetzungsmark •• . . 	 	 '	 •3$595	 Preço,: por

Portugal 	 • 	 	 . 4800.	 $910	 10 quilos -
Espanha 	 	 __	 —	 $900	 Fibra • longa:
Suica • • . • •• • • • ...... • .•• 	 	 --	 4651	 54800	 Tipo Seridó:
Nova York 	 	 164560	 194695	 204587
Uruguai 	 	 __	 --	 8$680 'Cipo 2 	 	  7240 a 7340
Argentina 	 ..	 --.--	 4407-fl	 44989 Tipo 4 	  7040 a 7140
Japão 	 	 44651	 54530
'Chile 	 	 ., . $660• __	 Filtra média

Sertões:
Cob.ertura do Banco do

	

Brasil aos Bancos:	 Tipo • ft 	  6040 a 61$0
Londres:	 -•	 Tipo 5 	  	  540 a 5340

•

	

Libras AREA 	 	 —	 794020	 —_	 Ceará :

	

Tipo 3 	 __...
COTAÇÕES OF1CLSIS DE TITT1.'LOS EM 27' DE SETEMBRO DE 19	 . 	

	

11	 _

	

Tipo 5 	  5040 a ;i1$0

	

DÍVIDA EXTERNA	 Fihra curta :
Fropréstin-io Federal de 1920, 6 1/2 Te P/$1.00(1 (../ l esga le	 Matas:

da Divida Flutuante) 	 	 3:7704000

	

Tipo n 	  __	 __

	

D i VIDA INTERNA	 MO 5 	

	

Apólices e Obrigações	 Paulista':
. Uniformizadas de 1:0004, 5 (Ye 	 	 8084000

s.	 Tipo 3 	  
Emprêstimo Nacional de 1903, port. 	 	 8054000 Tipo 5 	  4380 a 1345
Diversas Emissões de 5 ^i;.-. miudas, nom. 	 	 7204000
Diversas .Emissões de 1:0004, 5 (,4), nona. 	 	 8084000	 Ent 26 de setembro de 1911.— O síndico, Beato Dias Pereiro .
Diversas Emissões de 1:0004, 5 cite, port. 	 	 8104000
Diversas Emissões dfs 1:0004, 5 x',/,, , port. (cautelas) 	 	 7954000
Reajustainenlo Econimdeo de 1:0004. 5 '4. port. 	 	 8804000	 movimEN-ro no DIA 26
Tesouro Nacional do 1:0004, 7 	 (1939) 	 ..	 1:0104000
Empréstimo Municipal de 7 ,.';•. port. (Dee. it. 3.264) ...	 1954000	 C a f é
Prefeitura de Porto Alegre de 508, 3 1/2 t'; . , port. 	 	 314000	 Sacas
Minas Gerais de 1:0004, 7 r.:', , . pori 	  .. 	 	 9704000 Entradas 	 	 7.912
Minas Gerais de	 200$. 5 ''; , i)ort. ; 1911 . . 1.a série	 1798000 Saídas 	  .•• 	 	 __
Minas. Gerais de	 2004, 8 fi;•, port. (-1931 , 2.a Série	 1934000 ,-‘ :Onultrit, i ()C a i 	 . 	 	 600
.Mina Gerais de _ 2008, 7 f ., por t. '193 V , 3. a sêrie	 1814500 Y,xistência 	 	 330.568

	

fic) Paulo de 2004. 5 rir. porl. 	 • 	 t•'904000 Café retirado do mercado pelo D. N. C. 	 	 2.052

	

afá bonificado 	 	 ___
Debthè1 itk•Ps	 7Nlereado calmo.

s
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. dr , Crédito Real	 2124900	

Preço por
10 quilos

'Companhia Cervejaria Bra lima 	 	 1 :090400,1
Companhia Mercado Municipal do Rio de Jaiteieo 	  .	 2064000 T ipo 3 	 	 2940

	

Tipo í 	 	 2845
-	 Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de se- ',ripo 5 	 	 2840

teutbro • de 1911. —Jurou,/ de ()miro:, Vieira, presidente.	 Tipo 6 	 	 2745

	

Tipo 7 	 	 2740

	

Junta dos Cotretores de Mereadorins do Distrito Federal Tipo s 	 	 2045

111E114:A1)0 DESPONI VEL A ç 21 cor
Sacoà

	

AloVINIENTO DD DTA 25	 Elltradits 	 	 	 •.	 7. 2 í 6

	

Saldas 	  	 . 	 	 7-121e)

	

(' O f é	 Existência 	 	 21.381

	

Sacas	 Merende ti
Entradas 	 	 7.950	 Preços por
Sabias 	 	 20.40G	 saco
Consumo local 	 	 600
Existência 	  	  .. 	 	 321.1;4 Prm

	

ie	 ci,	 ristal 	  6540 a 6840•

Café retirado pelo D. N. C. 	 	 2.293 r. aluare i () 	 	 	  5640 a 5880

CA fé bonificado 	 	 __	 Mascavinho 	 	 Não há
Máseavo 	  4440 a 4640

Mercado calmo.

Tipo 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	



.	 •	 .
•	 •	 ......

A creeadada de 2 de. janrJr9
26 de setembro de 1941,

_•	 •
:9638000 487.603 :094000,

671.703
Em igual período d1940- .. , • 429.889 :1298500 122.311 :751$300

Diferença para maisp cfs • .1941.. .221.811 :5338500 65.258:314790

Em 27 de setembro de 19,1.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDÁS PÚBLICAS
• 'Weebedoria do" Distrito Federal

•

Recebedoria do Distrito Federal

COM p.sttAuÃo DA ENDA

(-4Prn1
	

Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a• .90 - • de .
lembro. de 1911 	

	

Em , 27 de •setembro de 1011 	

Total	 . : 	
<	 	

EM igual período do . 1910 ••

Diferença para mais em 1911.

.56.895.:0308600
3.083:4018100.	 .

59.979:0918700

41.7d3:165$000

15.215:9268700

51.932:7048100
3.009:0558000

58.092:3598100

43.771 :1578500

14.231 :2918600

Arrecadada de 2 de janeiro a
, 27 de. setembro. . do 1911.

EM igual período dP,I5J10

Diferença para mais eni 1911.
••••••••-w.on

074.787:124100
441.807:2208000

232.920:2048100

490.672:7498000
194.255:5148000

66.118:2358000
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Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  	  7180 a 7280
Tipo 4 	  6980 a 7080

Fibra média :
Seri ões :

Tipo 3 	  5880 a 5980
Tipo, 5 	  	  5280.a 5380

Ceará :
Tipo 3' 	
Tipo 5 	  5080 a 5180

Fibra curta :
Matas:

Tipo 3 	 	 -
Tipo 5 	

Pa ulista :
Tipo 3 	 	 -
Tipo 5 	 	  3980 a 4080

Arrecadada de 2 de janeiro a. .
25 de setembro de 1911.	 609.165:1858200

Em igtial período de '1910 ... - 438.134:4708400

Diferença para mais em 19H.	 231.030:7118800	 61.406:1068200

Rec:(:bedoria , flo .. . Distrito , Federal

-DTMPARAÇAD'UX'RENDA

Geral Exclusiva
depósitos

Arrecadada de	 1' a 25	 de se-
tembro de 1941 	 .51.:r4:852X,800,. C:4014208500

Em	 26 de setembre .ja .1941. 2,538:77788 0 0 2.519:2838800

•	 .50.895:0308000. 54.932 :70-18-100

, Em igual período de 1910 ... . 42.785:3748500 41.861:3918806
_-

11.110:9568100 13.071:3098300Dife-enea para mais em 1911.

485.083:8108200
490.617:1048000

WAiPARAÇÃO DA DENDA
Geral

Arrecadada de 1	 a 22 de se-

Exclusive
,	 depósitos'

lei obro	 de	 1911	 	 •	 45.911:1848000 45.249 :2718900
Em 23 de setembro de 1911. 2.010:6148200 1.856:7038200

Total 47.924:7988200 47.095:9758100
Em igual período de 1910 	 37.038:5228800 30.169:1508200

Diferença para mais ero 1911. 10.886:2758100 10.926:8288900

Arrecadada de 2 de janeiro a
23 de Setembro de . 1914 479.766:3658000602.733:1308600

Em igual período de 1910 431.142:5778800 416.652:5028700

Diferença para mais eni 1911. 228.590:5528800 63.113:8628300

-
Recebedoria do Distrito Federal

EMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de	 1	 a28 de se-

Exclusive'
depósitos

tembro de	 1911	 	 -17.921:7988200 47.095 :9758100
Em 21 de setembro	 de	 19,11. 3.792:0908000 2.719:1108100

Total 51.716:8888200 49.815:4158200
Em igual período de 1910 	 38.718:6838000 37.861:2028000

Diferença para mais em 19-11 . 12.968:2058200 11.951:2138200

Arrecadada de 2 de •am lifo. a
•	 21	 de setembro	 de 1911: 666.525:2208600 482.185:8958100
Em igual período de 19 .10 	 435.852:7388000 418.347:5588500

. Diferença para mais eni 1911. 230.672:4828600 64.138:2468600

All'ândega do Rio de Janeiro

nFeErrA ARRECADXDA

	Datas
	 Imporrancia,,

• Receita do dia :

	

26 de setembro de 1911 	
	 • ,2.150:729$800

	

26 de setembro de 1910 	 	 • 1.241:5988700

Receita mensa

Recebedoria do Distrito Federal

cumeAnAc.:s.o. DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de • 1 a 21 de se-
lembro de .1941	 	 51-.716 :8888200 19.815:4158200

Em 25 de setembro de 	 1911 . . 2.039:9618000 2.598:0058100

Total 51.336:8528800 52.413:1208300

Em igual período de 1910 	 41.030:1158400 40.131:0178500
•

. Diferença para mais em 1911. 13.326:4378400 12..279:3728000

De 1 a 26 de setembro de 1941 	
	

32.225 :4308100
De 1 a 20 de setembro de 1910 	

	
32.223:5118000

ferenca da receita arrecadada para roais prn
1911 	
	 1:8898100

Receita global

De 2 de janeiro a 26 de setembro do 1911 ....	 414.312:9318200
De 2 de janeiro a 20 de setembro de • 1910 .... 	 361.250:6538000

Diferença da receita- arrecadada para mais em
1911
	

50.080:2788200
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Setembro de 1941

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 92

iAMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO

Zrreeadada do 1 a 24 de setembro de +941 (55.029:150W0
Em 25 de setembro de 1941 	 1.711:234$300

Totà/ 	   56.740:384$600
Em igual Período de 1910 	 43.806:5514000

Diferença para mais em	 1941	 	

rrevadada de 1 de janeiro a 25 de setembro de
1911	 ...	 	  

12.933:834$600

118.339 :788$80o
Em igual período de 1940 	 341.987:316$100

Diferença para Mais em	 1941	 	 76.352:442$400

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE nEPósrros

Arreradada de I a 21 de setembro de 1941 ....
Em 25 de setembro de 1941 	 .••••

Total 	
	

56.321 :814700

Em igual período 13 1940 	
	

42.875:979$800

Diferença para mais em 1941 •	
	

13.445:8314900

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 Importân c ias

Receita do dia:

22 de setembro de 1911 	
	

1.110:013$700
22 de setembro de 1910 	

	
Não houve

Receita mensal:

De 1 a 22 CM setembro de 1941 	
	

35.766:892$100
De 1 a 21 de setembro de 1910 	

	
29.025:942$400

Diferença da receita arrecadada para	 mais	 em
1941	 	  	 ja. 	 -6.740 :949$700

Receita	 global:

De 2 de janeiro a 22 de	 eteinbro de 1941 160.093:514$600
De 2 de janeiro a 21 de setembro de 1940 .... 442.889:625$200

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911	 	   17,203:8898400

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO
Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROV A S PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE
DA CARREIRA DE DA TILÓGRAEO DE QUALQUER : MINISTÉRIO 	 PROVA
DE SANIDADE E CAPACIDADE FÍSICA

C. 4:1.

RETIF I C.A Ç ÃO

No Diário Oficial de 25 de setembro de 1941, página 18.606, h
disquerda, onde se lê: 583 - Wilson Marres Teixeira, leia-se: 583

Wilson Barros Teixeira.
DS. do DASP., em 27-9-11 - Murilo Braga, Diretor de Divi-

gtio.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMiSSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-.MENSA-,
LisTA DO INSTITUTO DE EX PERI MENTAÇÃO AGRÍCOLA DO MIN ISTÉRIG
DA AGRICULTURA: LABORATÓRIO AUXILIAR VII.

p, H,	 120

Faço público, para conhecimento dos interessados, (pie é o
seguinte o resultado das partes I r,escrita) e 11 (prática) da prova
de habilitação acima referida:

inse.	 Nome	 Parte I Parte II

1. Manoel Antônio Fraga . 	 34	 41
2. Hilda Monteiro da Costa 	 	 22	 3/

Carlos Ribas Perdigão • 	 	 25	 38
1. Aloysio Henrique Rossignense de Lemos

Duarte . . . . 	
	

40	 44
8. Gemido de Souza Meireles 	 27	 31 •

2. De acordo com o resultado acima foram habilitados os se..
guintes candidatos:

insc.	 Nome

1, Manoel Antonio Fraga . . . 	
1. Carlos Ribas Perdigão . 	
4. Aloysio Henrique Rossigneuse de
8. Geraldo de Souza Meireles . .

D. S. do DASP.. em 27 de setembro de 1941. - Vicente Ferrer -
Carreia Lima, secretário. da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras

coNcontaNmA ADMINISTRATIVA N. 25 PARA REFORMA NA INSTALAÇÃO DE
ÁGUA POTAVEL DO PALÁCIO MINROE

De conformidade com a autorização do Senhor Diretor Geral do
Departamento de Adi»inistração deste Ministério, constante do pro-
cesso n. 18.011, de 1941, são convidados os interessados nos traba-
lhos acima citados a, de acordo com os dispositivos do Código de Con-
tabilidade da União, inscreverem-se até o dia 2 de outubro de 1941
para a concorrência de preços que será efetuada às 14 horas do dia
3 do mesmo niês e ano, neste Serviço de. Obras, obedecendo às con-
dições e especificações que se seguem:

LR Condição - 03 concorrentes deverão provar a existência legal
da firma, bem como que se acham quites com as fazendas Municipal e
Federal.

2•a Condição - Será exigida a certidão da lei dos 213 (decreto
n. 20.291, de 12 de agosto de.1931).

3.9. Condição - O preço e o prazo que o proponente oferecer pa-
ra custo e terminação dos trabalhos, serão escritos em algarismos e
por extenso, em propostas constantes de três vias, estampilhadas de
acordo com a lei, em envelopes fechados com o nome da firma.

4.a Condição - As aludidas propostas não poderão conter Sinão
uma fórmula de inteira submissão a todas as condições e especifica-
ções deske

5.a Condição - O prazo máximo improrrogavel para terminação
integral dos trabalhos será de 15 dias consecutivos contados da data
da aprovação da concorrência.

6.a Condição - Não serão aceitas propostas superiores a 5:20(40
'(cinco contos e duzentos mil réis).

.7,a Condição - Igualmente serão recusadas propostas que con-
tenhain uma redução sobre a mais barata, ou que contrariem dispo-
sitivos do Código de Contabilidade da União.

8.a Condição - A presente concorrência poderá ser anulada por
'Ordem do Sr. Ministro da Justiça, sem que por esse motivo tenham
os éoncorrentes direito 'a qualquer indenização.

9.8 Condição - Na hipótese da firma adjudicada negar-se a cum-
prir a sua proposta, será julgada inidõnea para outro qualquer ser-
viço com o Governo.	

EseEciFicAçõEs

Fornecer e instalar no 3.0 pavimento do Palácio Monrpe um be-
bedouro elétrico de 30 a 35 litros de capacidade horária de água fil-
trada e gelada a temperatura média de 12 0 centígrados. Funciona-
mento automático, acabamento externo • em painéis de aço removi-
veis, pintados a Duco, pia ou topo em louça vitrificada. Garantia de
5 anos contra defeitos de fabricação ou mau funcionamento.

Serão feitas, pelo fornecedor, as necessárias ligações de água,
esgoto e eletricidade e reparados as rasgos feitos.

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, em 27 de setembro do 1941.
- Luiz ffildebrando de B. Horta Barbosa, Diretor.

54.620:03(4900
1.695 :781$800

Total de
pontos

75
63

Lemos Duarte 	  84
	  _ 68



Segundo-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeci; o I)
	

Setembro de 19-U 18857 

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO ,D0 DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta 1-1157_,

petoria dentro do prazo de 18 horas, para responder por infrac5es do
Regulamento do Trânsito, Os proprietários ou condutores de -s-eicolos
abaixo discriminados:

Matriculas indistintas, ort. 366

José Anselmo Monteiro, ri. 1.866 - Art. 81.
Enzébio Expectação Alves, n. 2.200 - Decreto 7.033, art. 7°.
Francisco Antunes _Guimarães, ri. 2.929.-- Art. 248-1,
Vicente Alves Lima Filho, n. 4.258- - Art. 182.
Aviltando Gotloy Filho. O. 5.408 - Decreto 7.033, art. 7°
Luciano. Itudge, n. 7.001	 AR. 102.

'Alves 7.249 DecretoAdélio Oliveira, n. - 7.033, art. 7°.
Gaspar Imboisi, n.	 8.054	 Art.,
José Cerqueira, a.	 10.670 - Art.	 86.
Manoel Alvares da Cunha. O.	 10.721 - Art.	 218-h.

Ónibus:

M. P. Salgado. ns. 275 e 288 - Art. 218L.
Cruz Filho & Comp. Ltda., ns. 928 e 931 - Decreto ri. 7.033,

art. 7.0.
• Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 28 -

Art. 81.
Roberto J. Schimidl. n. 418 - Art. 218h.
Empresa ônibtis de Luxo Ltda., ri. 416 - Art. 248h.
Dilermano Avila Cunha, ri. 407 - Ar t. 2-18L.
José Joaquim de Britio, a. 495 -- • Art. 2'18L.
Mário Bianchi, n. 679 - Art. 248h.
Limousino _Federal Ltda., n. 955	 Art. 248h.

Matriculas individuais
Passeio:

Seraphim Ferreira Barbosa, n. 853 - Art. 162.
Helyogahale Ferreira Soares. ri. 918 ---, Art. 218T,.
Rômillo Gomes Cardim, n. 971 - Decreto n. 7.033, art. 7.°
Itans Otto Meyer, n. 1.195 - Ar t. 102.
Antônio Abílio Santos, a. 1.222	 Decreto n. 7.033, art. 7.0,
Luiz José Oliveira, n. 1.348 - Decreto n. 7.033, ar t. 7.0.
Damaso Pereira Dias, a. 1.820 - Art. 102.
José Giordano, ri. 4.817	 Ari. 102. -
Ventora Antônio Silva, n. 6.227 - Decreto n. 7.033, art. 7.0.
Fernando Pacheco, n. 0.401 - Decreto a. 7.033, art. 7•0•
Emmanuel Alves. n. 6.748 - Art.' 218L.
Aurino Antunes Gesteira, ri. 7.290 - Decreto O. 7.033, art. 7.°.
Aat.iinio Martins Pereira, n. 7.610 - Art. 248h.
Alvaro Cordovil da Silveira, o. 9.702 - Art. 218h.
José Pereira 2. 0, n. 11.210 - Decreto n. 7.033, art. 7.e.
Lorivaldo Ferreira da Costa, n. 13',825 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 7.0.
Emílio Paolino, n. 11.427 - Decreto n. 7.033, art. 7.0.
Licinio Eugênio Gomes, n. 15.915 - Decreto n. 7.033, art. 7.0.
José Dias de Mattos. n. 10.707 - Art. 218h.
Ray-tonado Nonato Tavares, o. 17,115 - Decreto o. 7.033; ar-

tigo 7.0 . • 	•	 _
William B. L. Monteiro de Barros; n. 18.159 - Decreto número

7.033, art. 7.°.
Renato Morre, n. 19.122 - Art. 218L.
Nuno de Andrade Magalhães,. n. 20.412 -- Decreto n. 7.033, ar-

tigo 7.°.
Júlio Emoingt, ii. 20.012 - Decreto il. 7.033, art. 70.
Albino Marques, n. 22.219 - Art. 86.
Domingos Nunes Sobrinho, n. 23.147 - Art. 218L.
Adindo de Assis. n. 23.301 - Decreto n. 7.033, art. 70.
José Ferreira Chaves, ri. 24.890	 Decreto n. 7.0:33, art. 7.0.
Paulo Gomes Braga, n. 25.571 - Art. 102.
Manoel Carqueja. n. 26.900 - Art. 86.
Manoel Silvério Nareizo. ri. 26.916 - Art. 248L.
noberto Cerf. n. 29.157	 Art. 248L.
Severo Schechner, n. 29.102 - • Decreto n. 7.033, art. 7P.
Wahleck Pinto, n. 30.553 - Art..102.
Jurandyr Monlenogro :Nlagalhiles, a. 31.904 - Decreto n. 7.033,

art. 70.
Mauro de Figueiredo, n. 31.931 - Decreto n. 7.033, art. 70•
António Ferreira -Mendes, n. 33.139 - Art. 96.
Isaac Israel , n. 33.591 - Art. 2181,
Orsini Aranio. Coriolano. ri. 33.718 - Art. 248h.
Carlos Pereira Nogueira, n. 31.107 - Decreto n. 7.033, ar-

tigo 7.°,
.Tacob Levy, n. 34.357 - Art. 79.
Edmar Machado, n. 3 .1.374 - Art. 79.
-Urrado d'Assuação Malheiros, ri. 34.616 - Art. 218-L.
Charles Esberard, n. 31.892 - Decreto 7033, art. 7°.
Zumalti Nogueira Barroso, n. 35.350 - Decreto 7.033, art. 7°.
José Rodrigues, ri. 35.379 - Decreto 7.033, art. 7°.
Arthur Martins Correia, n. 35.392 - Art. 248-L.
José Soares Furtado, n. 35.781 - Art. 81.
Antônio Pinto Mondes, a. 35.911 - Decreto 7.033, art. 7°.

Cargas:
Jorge Becker Carneiro, n..1.953 , - Art. 218-L.
Albr Júlio de Oliveira, n. 12.821 - D. M. 2.610.

Relevadas de acordo com o art. 268 R. V. (Elogio;
Passeios:

João Gerardo Lamare São Paulo; n. 229 - Decreto 7.033, ar.
"ligo 80:

Daniel Rodrigues Barroso, n. 402 - Decreto 7.033, art. 70.
Wladimir Mousinho	 n. 990 - Decreto 7.033. art. 7°.

José Cecilio Pereira Marques, n. 15.225 - Art. 218-Ii.
,Thareísio Isaac dos Rei.s, ri. 18.350 - Art. 79.
Américo Joaquim de Almeida, n. 22.290 - Decreto 7.033, ar-

tigo 8°.
Manoel Novaes, ri. 22.113	 Art 212-11.
Aniónio Dias, o. 22.419 - Derroto 7.033, art. •70.
Paulo Américo dos Reis, a. 23.323 - Art. 102.
Francisco da Silva, ri. 23.151 - Art. 80.
Orlando Gomes de Oliveira, n. 21.718 - Art. 80.
Limonidos Lopes de Viguoiredo, n. 25.216 - Art. 218-1,
Francisco Lago Filho, o. 28.792 - Art. 252.
S:alim Jorge Mansuv, n. 29.732 - Dr...ereto 7.033..art. 70.
Manoel Aeeioly Lins, n. 29.887 - Decreto 7.033. art. 7°.
Rilhem,: Pego Sorna Martins, n. 30.232 - Decreto 7.033. at--,

tigo
Alberto Pereira Braga FilIo, n. 33.418 - Art. 218-1..
Henrique Marques Pereira. n. 31.032 - Decreto 7.033, art. 7°.
Sylvin Pinto Ntines, n 31.808	 Derreto 7.033. art. 7°.
João Pereira Santos, n. 35.217 - Art. 218-h..	 .

Carrinho:

José- Macedo, A. 2.905 - Art. 212.
Bonde:

Moaeyr Diniz Cravo, n, 1.723 - .krt. 252.
A. serem cobrados com 50	 de acordo • co m o Uri • 208 (10	 V•(Elogio).

Passeiosé

João Pereira Dias, n. 5.058 - . Art. 80.
'Clemente Raposo do Couto, n. 13.099 - Decreto 7.033, art. 70.
Albino José Adites, n. 20.873 - Art. 218-L.
VtTuco Libman, il. 21.016 - Art. 248-L.
Joaquim Cardoso Ribeiro, 21.280 - Art. 218-L.
Henrique Carlos Coelho da .Rocha, A. 26.098 - Art. 248-1:,:
Gilberto .I.,vra de Lemos, n...20.909	 Art. 21241.
Dorval . Antunes Pereira, n. 27.197. - Decreto 7.033, 7°.
Jo5o Christino Cruz, n. 27.579 _ Art. 218-1.. 	 .
José da Costa Moreira, n . 28.718 - Art. 257.
José Guertzenstiens, o. 29.720 - Decreto 7.033, art.
Manoel Delfim, ii. 30.411 Decreto 7.033, art. 7.°.
Oscar Pessoa de Lima, a. 30.159 - Art. .86.
}lenido Alves de 54, n. 31.581 - a?crelo 7.033, art. 70.
Jayme Cintad Monteio, n..33.013 - Decrot o7.033, art. 7.°.
.Accacio Duarte da Fonseca, n. 33.031 •- Art. 102.
,Felipe %ovina. n. 21.115 - Art, 218-1..
Paulo Araujo Silva,' n. :31.229 - Docrelo 7.033, art. 70.
Henook. J. Medeiros Muniz,	 31.118 - Derreto 7.033, art. 70.
Ricas Nobre Fernandos, n. 33.317 - Art. 242-B-C.

Carga :
Amadeu Pinto 1"erroira,-.1). ..3 161	 . 2184,	 .
:NOTA - A falta de pagamento das multas, importa na apreen-

são ,dos documentos tio -veículo ou de seu condutor, de acordo com o
previsto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro. 27 de selombro de 1911. - Eduard Pinto E 3-
trella, Inspetor do Tráfego.

Inspetoria tio Tráfego
EXI:111 .;, DE . MOTORISTAS

-.Resultados dos exames efetuados no dia 27 do corrente:
. Aprovados - Eduardo Pinto Pessoa Soltrinho, José Al N' ,3s da

SilVit Sobrinho, Wilson Noronha e Silva, Fernando Ilusa de Oliveira,
Paulo Goulart, Manoel Elysio de Vasconcellos, Ernesto de Mello Sal-
tes Cunha, Sebastião Monteiro handares, Antonio do Carmo Neves e
Jonathas do Rego Monteiro Porto. .

Inspetoria do Tráfego, em 27 de setembro-de 1911. - O inspetor.
Dr. Eduard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

Divisão de Material
-De conformidade com o despacho do Sr. Piesidente da Repú-

blica exarado" à fls. 32 (verso') do processo n. 15.713-11, faço pú-
blico que, nos termos do art. 52 do Código de Contabilidade Pública,
se acha aberta na Secção Administrativa da Divisão de Material do
Ministério da Educação e Saude, à avenida Almirante Barroso nú-
mero 72, 5.° andar, concorrência administrativa, para fornecimento •
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,de mobiliário. máquinas e moveis • de aço, material escolar: apare-
lhos e utensílios para sala de aula, oficina e Ginásio, aparelhagem
sonora e acessórios para .salas de aulas, de acústica e auditório,

. material de ornamenta ção e tapeçaria para o auditório e outras de-
pendências, material d'e copa, cozinha e refeitório e material mé-
dico-cieúrgico e dentário, instrumentos e utensílios, inclusive mo-
delos para estudos do aparelho auditivo e da fonação ao Instituto
Nacional de Surdos Mudos, sob as seguintes condições:

1.a — Os candidatos ainda não 'inscritos para concorrência
neste Ministério, deverão pedir inscrição ao Sr. Diretor da Divisão
de Material, em requerimento acompanhado dos documentos que
habilitem o julgamento de sua idoneidade e, bem . assim, da prova
de quitação referente aos impostos federais e municipais.

— As propostas, que deverão ser apresentadas em três vias
sendo um delas devidamente selada, serão abertas na presença dos

, interessados, no dia 6 de outubro próximo, às 14 horas.
Não serão tomadas em consideração as propostas que

contiverem emendas, • rasuras, entrelinhas ou ressalvas nas partes
referentes à discriminação do fornecimento e ao preço que deverá
constar das mesmas em algarismo e por extenso, para o material
constante da relação que, com todos os esclarecimentos e detalhes,

. será fornecida aos interessados Por esta Divisão.
4.a — Os fornecimentos deverão ser efetuados dentro do prazo

de quinze (15) dias, contados da data da entrega do pedido.
5.a — O concorrente cujo fornecimento lhe for adjudicado fica

obrigado a, no prazo de cinco (5) dias contados da (lata de apro-
vação da presente concorrência, mediante aviso que lhe será dado.,
depositar na Tesouraria Geral deste Ministério, em dinheiro ou
apólice da dívida pública, 5 % sobre a importância total do dito
fornecimento

6.a — Depois de realizado o fornecimento e considerados aceitos
os artigos o fornecedor apresentará conta em quatro vias, selada na
forma da lei, para o pagamento pela estação pagadora competente.

7.a — O Governo fica com o direito de anular a presente con-
corrência, sem que assista aos interessados qualquer direito a re-
clamação.

Divisão de Material, em 24 de setembro de 1941. — Annibal
B. Richard, chefe da S.A. — Visto, Alberto Aires Ribeiro, diretor
da D.M.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para a publicação do edital de
concorrência pública, publicado no Diário Oficial de 20 do corrente
mês, às pags: 18.286-87, para instalação de ar renovado no biotério
anexo ao Pavilhão de .Virus do Instituto Oswaldo Cruz.

Divisão de Obras, 26 de . setembro de 1941. — I. Barroso, chefe
da is D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para a publicação do edital de
concorrência pública, publicado no Diário Oficial de 20 do corrente
às pags. 18.287, para pintura geral do edifício do Observatório Na-
cional.

Divisão de Obras, 26 de setembro de 1941. — I. Barroso, chefe
da h D. Ob.

Universidade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE MúSICA

CONCURSO PARA PROVIMENTO DA CADEIRA DE CANTO
De ordem do Sr. Diretor, faço público para conhecimento dos in-

tereesádos que, no intuito de uniformizar com as. demais Escolas da
Universidade do Brasil, o prazo de inscrição em concurso concedido
aos candidatos, resolveu 'o Conselho Técnico-Administrativo prorro-
gar por mais 60 dias o prazo anteriormente concedido que devia ter-
minar em 17 de outubro próximo, conforme Edital publicado no
Diário Oficial de '18 de junho do corrente ano, terminando agora, por
essa razão, em 16 de dezembro de 1941.

Escola Nacional de Música, 26 de setembro de 1941, — Miécio
Tolentino da Costa, secretário.

Universidade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE MÚSICA

com:Lesos PARA PROVIMENTO DAS CADEIRAS DE TEORIA MUSICAL-TR0M-
PA-TIARMoNIUM E oRaÃo E PLANO (2 CADEIRAS)

De ordem do Sr. Diretor, faço público para conhecimento dos in-
teressados que, no intuito de uniformizar com as demais Escolas da
Universidade do Brasil, o prazo de inscrição em concurso concedido
aos candidatos, resolveu o Conselho Técnico-Administrativo prorro-
gar por mais 60 dias o prazo anteriormente concedido que devia ter-
minar em 17 de 'outubro próximo, conforme Edital publicado no
Diário Oficial de 18 de junho do corrente ano, terminando agora, por
essa razão, .em 16 de dezembro de 4941, ^

Escola Nacional de Música, 26 de setembro de 1941. — Miécio
Tolentino da Costa, secretário.

Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO RIO GRANDE DO NORTE

De acordo com o art. 19, do decreto n. 13.061, de 12 de junho
de 1918, e as Instruções aprovadas pelo Sr. ministro da Educação e
Sande, por portaria de 4 de novembro de 1936, e publicadas no "Diário
Oficial", de 27 do Mesmo mês, faço público achar-se aberta, pelo prazo
de sessenta (60) dias a contar desta data, a inscrição ao concurso de
títulos e provas para provimento dos cargos de professor, padrão a,
para lecionarem nos cursos primário e de desenho da Escola de Apren-
dizes Artífices do Rio Grande do Norte, em Natal.

Ao se inscrever cada candidato provará com documentos liabeis:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
ser maior de 18 anos de idade e contar' no máximo 40. exc(Sto

quando se tratar de pessoa que já venha exercendo cargo público fe-
deral, como docente na matéria em concurso;	 • •

c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa nem ter defeito fí-
sico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício do cargo,
consoante atestado firmado per dois médicos;

d) estar quite com .o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensível atestada pelas autoridades policiais

dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes, juntando,
ainda, folha corrida pela polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Wencesláu

Braz"; .
b) qualquer trabalho inédito ou publicado concernente ao cargo

em concurso;
c) diploma de professor, expedido por estabelecimentos oficiais ou

a eles equiparados;
d) ceidificado de conclusão de curso em Escota de Aprendizes Ar-

tífices;
e) certificado de curso secundário;
f) atestados reconhecidamente idóneos, de serviços prestados como

professor.
Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ou mais

dos títulos mencionados acima.
Sem juntada de, pelo menos um título, terão indeferido o res-

pect.ivo pedido de inscrição.
Para provimento do cargo de professor de ensino primário. serão

exigidas provas escritas e orais de português,-aritmética, algebra, geo-
gráfia geral e corografia do Brasil, história do Brasil, física, quí-
mica, história natural e instrução moral e cívica.

Prova escrita de metodologia do ensino primário.
Prova oral de docência sobre as matérias referidas, com exceção

da de trabalhos manuais.
O concurso de provas para provimento do cargo de professor de

desenho constará de quatro partes assim discriminadas:
Provas escritas e orais de português, aritmética, álgebra, geome-

trai, trigonometria, instrução moral e cívica; provas escritas de fí-
sica, química, história natural e metodologia do ensino de desenho;
prova prática de trabalhos manuais; prova gráfica de desenho e prova
oral de docência.

O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)
em qualquer prova, será imediatamente considerado inhabilitado e
impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso média final inferior' a se-
tenta (70) será considerado inhabilitado.

O concurso será válido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito ate então
vigente.

O 'candidato inhabilitado somente um ano depois poderá ser ad-
mitido a novo concurso.

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de .1939, o ocupante interino do cargo em concurso será ins-
crito es-offiCia, devendo satisfazer as exigências estabelecidas den-
tro do prazo fixado para a inscrição. O interino que deixar de cum-
prir o disposto acima será exonerado,

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artffices do Rio Grande do Norte, na cidade de
Natal, ou pela' Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacio-
nal cie, Educação, no Rio de Janeiro.

Natal, 25 de setembro de 1941. — Jeremias Pinheiro da Camara
Filho, Diret or.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. Diretor, aviso ao proprietário do prédio n. 16
da rua Sarli, que tem o prazo de oito dias, a partir da primeira pu-
blicação deste, para apresentar defesa sobre irregularidades no abas-
tecimento .dágua desse .imovel,' antes de serem aplicadas as penali-
dades Previstas no decreto n. 24.732, de 13 de julho de 1934-.

Secção de Expediente e Contabilidade, 23 de setembro de 1941.
, Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.
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o mesmo condenado por acordão de 12 de agosto 'de 1941, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da caução e consequente cobrança
exceli tiva

Os juros de mora devem ser contados. à razão de 12% ao ano sobre
a quantia de 6:1108060, proveniente de alcance cai dinheiro, a partir

61, da de 1 de janeiro de 1923 até a véspera do recolliimeoto. •
Oficial,	 Diretoria de Tomada de Contas, em 28 de setembro •de 1941.

J. B. Rodolpho Paira Jr., diretor.
(3 vezes — 29-9, 11-19 e 27-10) .

-
Tribunal de Contas

DIRETORIA . DE TOMADA DE - CONTAS
.Proc. n. 26.788	 Pelo presente edital fica intimado o Sr. An-

tenor ttonealves Portugal, escrivão, servindo do coletor, interino,. da
Coletoria Federal de São- João Marcos e Mangaratiba, no Estado
Rio • de Janeiro, para, no -pram . de trinta dias, contados da • data da
primeira publicação deste, recolher aos cofres públicos a 'importân-
cia de oitenta e três mile trezentos reis (8383), alcance apurado no
proresso ii. 20.788,- de tomada de suas contas, relativo ao período do
11 do novembro a 14 de dezembro de 1930; a cujo pagamento foi con-
denado por aeordão de 12 de agosto de 1941, sob pena de ser feita a
alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tornada de Godas. em 26 de sei onit . ro cit. 10 il.
J. B.. lio(Iolpho Paiva Jr.. diretor.-

(3 vezes — 294, 14-10 e 27-10)

Serviço Federal de Almas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE R.CONTABIL1DADE

AVISO

Chama-se a atenção do proprietário . do prédio número
rua Domingos Fernandes, para -o edital publicado 110 -D(424o
secção 1, .cle 20 do corrente, à página 18.288.

• 1011N1TÉ1110 DA FAZENDA

-Tribunal de Contas

,DITZET0111A DE-TOMADA DE CONTA

proc.' n, — polo • peesente .fica intimado o se-
nhor Patricio.Pinho,.CX-i-CSOUCeiVO da- Alfândega do Rio Grande, tio
Estado do Rio Grande.'do Sul, vara, no prazo de trinta dias, contados
da data da _primeira..publicação deste, alegar o que for a bem de 5441.:
direitos, conslituir.proeuradorwa .sede. deste Tribuir.1 ou produzir c,11-

cumentos sol)rea import,Me ta. -de •95:.621$6, ou declarar o domicilio,
pára o efeito de ser nele. mitificado .das .decisões proferidas no prt n -
cesso n. 5.711-41, de tomada de suas contas, no periodo do 11 de ju-
lho de 1932 a 13. de outubro de 1937, sejam elas interlocutórias ou de-
finitivas, sob pena de revelia.

• O débito provem de desfalque verificado .em moeda corrente.
(83:080$6) e em selos, sendo adesivos (12:52(82), de Educação e Sande
(13$0) e comuns do imposto de consumo nacional (188), estalido a
parcela de 83:080$6 sujeita aos juros de mora à razão 'cle 12% ao ano,
a partir de 13 de outubro de 19.37 até a véspera do, recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 24 de setembro de . 1941.. —
1. B. Itodolpho Pairo jr., d 'reter .

(3 vezes	 29-9 11-1(1 e 27-10).

Tribunal de . Contas	 . .

DIRETORIA DE-TOMADA-DE CONTAS
Proc. n. 27.1:570'-- . Pelo Ores:ente edital fica intimado o se-

nhor Frederico de Carvalho, ex-coletor federal de Itapetininga, no
Estado do São' -Paulo, para,' no' prazo de trinta dias; contados da data
da primeira publicação deste, recolher aos cofres - publicos--a 'impor-
tância de setenta 'e dois mil e vinte -e 'seis reis (728026), alcance apu-
rado no processo n. 25.570 de tomada de suas contas, no período de
Ide junho de 1931 a 15 de março de 1933, a cujo pagamento foi con-
denado por -•acordão" de 12 de agosto de 1911; sob pena da ser , felta a
alienação administrativa da caução. 	 -

Diretoria de Tornada de Contas, em 24 de Setembro de 1911. —
'J. B. Rodolpho Paira-Jr., diretor,' •

• (3 vezes — 29-9, 11-10 e 27-10).

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 15.242 — Pelo presente . edital ficam intimados os bor-
de jais de Riflo da Foriseca Paim, ebléhár 'federal de 'Erechini, 'no Es-
tado do Rio Grande cio Sul, para, no Prazo de trinta dias, contados da
data da primeira publicação deste,' recolherem:aos cófreS públicos
a importância de quatro contos treSentos.e quarenta mil 'quinhentos
e noventa o oito reis (1:310$598)', itIcanco apurado no 'prodesSo nú-
mero 15.242 de tomada de ~tas do dito respónSaVel,' no peviodo
d'e 21 de julho de 1920 a 11 de abril de 1924, a 'Cujo pagamento foi o
mesmo condenado por acordão de 8 de Julho' de' 1941, sob pena de ser
feita a alienação administrativa 'da caução e consequente cobrança
executiva.

	

.	 .
Os juros de mora devem ser contados à -razão de , 9-% ao ano, até

31 de dezembro de 1922, sobre -as quantias de $933 e 38$606, a partir
de I de janeiro de 1921 e •1 de janeiro de 1922, respectivamente, e, a
partir de 1 de janeiro de 9923, à razão de 12% ao ano, .sobre as ditas
quan t ias e sobre as de 6$983 e 7:727$043, .provenientes de. saldos em

.poder do responsavel. a contar de 1 de janeiro de . 1921 e.-1 de janeiro
de 1925, tudo até a véspera do recolhimento.t,

'Diretoria cc Tomadas de Contas, 26 •de • setembro de 1911, —
J. B. Itodolpho Paiva Jr., diretor-.

(3 vezes — 20-9, 11-10 e 27-10).

Tribunal de Contas

DIRETORIA:DE TOMADA DE CONTAS

Proc..n. 11.695 — Pelo presente edital ficam intimados os her-
deiros de Lydio Muniz Tavares, ex-tesoureiro da agência postal de .1a-
guarão, no 1151:ado do Rio Grande do Sul, para, no prazo de trinta dias,
Contados da data da primeira publicação deste, recolherern aos cofres
públicos a importância de seis contos cento e'oitenta - e nove mil du-.
zentos e quatro reis (6:1898204), alcance . apurado no :processo nú-
mero 1 .1.695, de tomada de contas' to dito :reaponSavel, no. período 'de
18 de fevereiro de 1022 a- 4 de .janeiro de 1923,' a cujo .pagamento foi

Diretoria do tiondniú da União

-1t1V1f.,10 REGIONAL NO DISTRITO FEDER \L
com ssÃo	 comaainl,Ner s

Aviso
Coneorrêáeni públiea- poro alivn(Ictio do direito p)refererleud ao a/ ora-

meato do domínio 'WH tio' terrufio IIC aerescolo	 mormi.i:
(modo un Avenida Perim etral, lim p ara 8 (hl 14:N1)1(1111E10 tI Cosi'Plo.

" freguesia de Sá° José; l'i.e.sta Gamar

Charna a tenção tios interesstidos para ti edital:il. 11. de 3
de setembro de 1941, publicado it pagina n. 17.6 .10, do 'tiriri° Oficial
de 10 do mesmo mês e ano, rejalivo ao . a,:tstinio acima ntencionado..

Serviço Regional no Distrito Federai, em 11-9-11. — nuotert)
Iluarit, ,, Chefe do Serviço.

.. Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO ra:(lioNAL NO DiSTRITo FEJIERAL
\vis°

Concurancia pública para alienação do direito preferenciar a° afora-
i ntento do domínio tad do terreno acrescido de marinha chi quadra
71. 8 do Esplanada do Castelo, freguesia de São José, nesta (apital.

' Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 12, de 3
de setembro de 1941, publicado à página n. 17.552, •do Diário Oficial
-de '9 do, mesrim Mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado.
(Proc. n: 01.794-41):

Seriço , Regional no Distrito Federal, 17 de setembro de 1911
HOMCrO Duarte, chefe cio Serviço..

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL'

COMISSÃO Dfi CONCORRÊNCIAS

Aviso
Concorrência 'pública para alienação da Preferência ao aforamento do

domínio • pleito do prédio e do domínió util do' respectivo terreno
que é acrescido de • marinha, sitos O avenida Suburbana número
26, freguesia do EngenhO Novo, nesta Capital. -

(Processo n. 32.709-41). — Chama-se a atenção dos interessados
para o edital ' n. 14, de 8 de setembro de 1911, publicado à página

'n.: 18.063, do Didrio Oficial de 17 de setembro do mesmo ano, rela-
tivo ao assunto acima mencionado.

I, Rio, 18 de setembro de 1911. — Homero Duarte, chefe do Ser-
viço.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIO NAL NO DISTRITO FEDERAI,

COMISSÀO 1)1: CONCORRÊNCIAS

Aviso
Concorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio na-

- cional, sito. à rua 17 de Fevereiro n. 12, • fregiteSia de - Inhautna,
nesta Capital.' •	 •
(Processo n. 84.278-10) 7— Chama-se a atenção dos interessados

para- o edital ' n..17 de 15 de 'setembro . do' 1941, publicado às pá.-
.ginas ns. 18.064 e 18.065, Ao DiáTiO Oficial de 17 de setembro do
.mesmo ano, relativo ao assunto acima mencionado.

Rio, 18 de setembro de 1941. — Homero Duarte, chefe do Ser-
NT IO .

-1

n . n
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CÜNCORRÊNCIAS

Aviso

Coneorréncia pública para (dicauraa do domínio pleno do propriona-
eional. sito à PUU do Catele a. 213, freguesia I/O Glória, nesta Ca-
pital.
(Processo n, 56.744-40 ) - Chama-se a atenção dos interessados

para o editai n. 15, de 12 de setembro de 1941, publicado às paginas
ns. 18.063 e 18.004, do Diario Oficial de 17 de setembro do mesmo
ano, relativo ao assunto acima mencionado.

Rio, 18 de setembro de 1911. - Homero Duarte, chefe do Ser-

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

comissÃo DE CONCORRÊNCIAS

Aviso
Concorracia pública par(1 tlienowõú do domínio pleno do próprio na-

cional, sito à avenida Postai n. 30, freguesia de Inhuma, nesta
Capital.

(Processo n. 7.00i-11) - Chama-se a atenção dos interessados
para o edital n. 10 de 12 de 6etembro de 1941, publicado a página
n. 18.064, do Diario Oficial de 17 de setembro do mesmo ano, rela-
tivo ao assunto acima mencionado.

Rio, 18 de setembro de 1941. - Homero Duarte, elbefe do Ser

Diretoria do Domínio tia União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Comissão de Coneorrèneia

AVISO

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afo-
ramentO do domínio util do terrcno de acrescido de marinha, si-
tuado na Avenida Perimetral, quadra 8 do Esplanada m/o Cas-
telo, freguesia de São José, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 13, de
3 de setembro de 1911, publivado à página D. 17.040, do Diario Ofi-
cial de 10 do mesmo Ines e ano, relativo ao assunte acima mencio-
nado.

Serviço Regional no Distrito Federal, em 19- de setembro de
1941. - Homero Duarte, chefe do Serviço.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras avisa aos interessados que

se acham afixados em sua portaria, à Avenida Erasmo Braga nú-
mero 6, loja (edifício Comercial Rio - Esplanada do Castelo), os
editais de concorrèncias para fornecimentos de géneros alimentícios
e - artigos de I.a necessidade às repartições que se abastecem por
Seu intermédio, durante o período compreendido entre 1 de outu-
bro de 1911, e 28 de fevereiro de 1942.

. Departamento Federai de Compras
LEI DOS 2/3

O Departamento Federal de Compras, comunica aos forneceie-
res inscritos no seu Registo, que devem apresentar até o dia 1 ¡te
outubro do corrente ano, à Secção Ge Ajustes e Contratos, à Avenila
Graça Aranha n. 62, 7.° andar, sala 713, a certidão a que se refe_e
o g 1.° do art. 13, do decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro de
1939 (sobre , nacionalidade de empregados), para que não incidam
nas penalidades previstas.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1941. - Adroaldo Junqueira
Atires, diretor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
o Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
do decreto a. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para O dia 13
de outubro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tef da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nu-
?itero 62:

Requisição: Material.
144.092/98.	 Livros.

• Rio, 27 de setembro de 1941. - Á. Junqueira Alues, diretor da
DiN, ião Comercial.

Departamento Federal de Compras

CHEQUES EMITIDOS EM 25 DE SETEMBRO DE 1941

À Disoosa;eio DAS SEGUINTES FIRMAS

	Firma	 Cheque te°
Anglo-Mexican Pelroleum Co. Lt. 	 	 009242-B
Alberto d'Almeida & Comp. Ltda. 	 	 009213-11
Companhia Anilina e Produtos Químicos do Braeil 	 	 4)1)9211-13
Datirkaert & Como, Ltda. 	 	 000245-11
Erich Eiehner & Comp. Ltda. 	 	 009210-B
Eduardo Clero & Comp. 	 	 00921743
Ferreira Passarello & Comp. Ltda. 	 	 00921843
Ferreira Agostinho & Comp. 	 	 009219-B
Fred. Figner (Casa Edison) 	 	 00925041
José da Silva & Comp. 	 	 009251-13
Jorge Pereira & Comp. Lida 	 0f49252-1.1
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 009253-13
Moreno Borlido & Comp. 	 	 009254-B
M. M. Gomes & Comp. Tini	  	 009255-13
Papelaria Mascotte Ltda. 	 	 fulUne-B
Rodrigues d'Almeida & Comp. 	 	 009257-13
S. A. Nebiolo 	 	 009258-B
sociedade Citrus Lbla 	  	 009259- El
Willmann,	 & Comp. Ltda. 	 	 00926043

Cheques einitiilos alua ia - "19" - Correspondentes a "31"
fatura.s no valor de 580:172$3.

CHEQUES EMITIDOS EM 25 DE SETEMBRO DE 1911

[es po50-e:4o DAS SEGUINTES FIRMAS

	Firma	 Clee-ple ii.°

Companhia Paulista de Papãis e Artes Geafices 	 00926141
B. Hersog & Comp. 	 	 00:420241
1:(_impanhia Cerâmica Brasileira 	 	 00921'.3-B
Fonselei, Almeida & Cemp. Lide	  	 009261-13
Moreno Borlido & Comp. 	 	 009265-13
Usinas Santa Luzia S. A. 	 	 0092 n 341-13

Cheques emitidos mi/data - "6" - Correspondentes a "22" fatu-
ras nu valor de 217:2264P. - (Assinatura ilegível).

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SRS. FORNECEMOIIES

Ficam avisados os- Srs. Fornecedores que de-verão em regar o
material constante dos empenhos abaixo mencionado até o dia 29 do
corrente.

Em caso contrário ficarão sujeitos à penalidade prevista no
decreto n. 5.873, art. 31. de 26-6-1910.

Firma - Requisição - Pedido - Empenho
Oscar Rudge 	 	 10035:002028713	 31	 20.818
A. Coelho Branco Filho 	 21.506

empanhia Usinas Nacionais 	 	 105.187/901 11C 10.
Luiz, Ferrando & Cop. Ltda. 	 	 107.073 e 75 5

	

Comp.	
4..',16

19.791
Fonseca, Aim	 109.007	 8	 20.809eida & Comp. Ltda.

lear	 1-12.0251tonagent Luso Americana Ltda.	 11 19.810
Companhia Paulista de Papéis e

Artes Gráficas 	 	 112.0251	 2A
9Alexandre Ribeiro & Comp Ltda.	 114.118	 1	 11:4.8811118

D	 Com

	

p.Blem & Cop. Lida. 	 	 117.105/6

	

.105/0	
4	 19.797

Polto & R	 117

	

onviere Ltda. 	 	 5 19.798
Luis, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 121.184	 1 21.359
Chemin Auto-Peças Ltda. 	 	 123.017	 1	 211.817
Acres. para Aut. Casa Serafibn

Ferreira S. 4	  	 124.0151	 IA

	

.031	 1	
21.519

Van Erven & Comp 	 	 129.	 21.520
Civilização Brasileira S.A 	 	 131.04214	 2 21.511
Ag. 'int. de- Publ. Científicas e 

Technicas 	 	 131.042/4 3	 21.512
133.030Erich Eichner & Comp. Lt.da. ....	 1 21.508

Nansch & Lomb do Brasil Ltda.	 131.071	 4 21.528
Empresa Progresso Lida 	 	 1314 . 3

	

3. ( A08876	 3	 21.531
Cartonagem Luso AIDeEiCalla Ltda.	

1
IA

Civilização Brasileira S. A. 	 	 5
Mesbla S. A. 	 	 145.168	 3	

11 79 ..(8.3;13)11115.102 
21.518

¡dein 	 	 145.173 9	 21.531
145.174S. A. Casa Pratt 	 	 -I	 21.360

Heitor, Ribeiro & Com	 148.1661

	

p. 	 	 21	 19.806
II. G. Fuchs 	 ...	 148.166A	 3.4	 19.807
Pauta Galati & Comp. Ltda. 	 	 201.047A	 IA	 19.841
Instituto Vital Brasil 	 	 212.0091	 IA	 19.879
Idem 	   212.0IGA	 31	 19.88
Idem 	  212.0121 2A	

4
/9.884

Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 213.029	 2	 19.833
Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda.	 220.0434	 IA	 19.954
Heitor, Ribeiro & Com	 	 	 221.020p.

	

.. . .	 3	 10.838

yiço
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	225.131	 2	 19.848
225.135A	 2A	 29.850

	

227.180	 1	 19.867

	

-227.180	 2	 19.868

	

' 227.180	 3	 19.809

	

227.180	 4 •	 19.870

	

227.180	 6	 19.872

	

227.170	 7	 19.873
229.099..1,	 1A	 21.377

	

236.085	 1	 19.855

	

230.085	 3	 19.857

	

236.085	 4	 19.858,

	

236.085	 5	 19.859

	

236.086	 1	 19.860

	

236.086	 4	 19.863

	

230086	 5	 19.804

	

230.086	 0	 19.865

	

236.086	 7	 19.860

	

237.005	 1	 21.540

	

240.083	 1	 19.813

	

210.083	 2	 19.841

	

243.105	 G	 21.391

	

: 243.109.1,	 IA	 19.852

	

252.117	 3	 19.898

	

253.012	 4	 21.541

	

255.03213	 1B	 19.842

	

410.012	 1	 19.915

	

410.012	 2	 19.916

	

410.012	 3	 19.917

	

410.042	 4	 19.918

	

415.011	 1	 19.919

	

415.041	 2	 19.990

	

427.033	 1	 19.913

	

505.039	 '1	 19.934

	

505.035	 1	 19.933

	

601.35611	 1B	 21.403

	

615.272A	 1A	 19.950

	

615.297	 3	 19.956

	

015.318	 1	 19.930

	

015.318	 5	 19.910

	

615.318	 6	 19.911

	

615.318	 7	 19.942

	

615.333	 1	 19.961

	

615.350	 4	 20.790

	

621.303	 2	 21.412

	

801.208	 1	 21.504

	

901.102	 2	 18.031

	

901.131A	 1A	 21.417

	

002.105	 1	 21.239

	

902.106	 .	 1	 21.581
903.310/11 - 2	 21.565

	

910.016	 3	 21.568

	

912.091	 1	 18.799
1911. - E. L. Bertinek, diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senbore.s interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
do decreto ri. 5.873, de 26 dq junho de 1910, solicita, para b dia 6
de outubro de 1911, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham- afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero G?:

Requisições: Materiais:
Drogas.
Cubas- de vidros com tampas.
Vidros brancas, cilíndricos.
Selote com retranca, etc.

. Medicamentos.
Moveis.
Câmara fotográfica rolfilme.
Drogas.
Expediente.
Expediente.
Drogas.
Letra de fita Vermelha.
Suporte de papelão para aminas.
Carteiras de imbuia compensadas.
Medicamentos. .

Pele de marroquim.
Expediente.
Drogas.	 .
Lapis dermográfieo, etc.
Drogas.
Lâmpadas.
Laboratório.
Anilina comercial.
Filmes.
Avião ML, monotor, biplano.
Sinais para fichas.

Irmãos Spina 	
Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda 	
Ferreira, 'Filho & Comp. 	
Soc. Com. de Alimentação Ltda. 	
Soares Lavrador & Comp. Ltda. 	
Companhia Usinas de Sergipe 	
Antonini, Rubino Ltd1
Pereira Junior & Comp. 	
A. Arthur Mattiy 	
.Tosé Jacintho Pacheco 	
Soe. Com . de Alimentação Ltda. 	
Souza, Vieira (1; Comp. 	
Distr. de Lacticínios Ltda 	  ......
Souza Vieira & Corop. 	
Antonio Rubino 	
Ferreira, Filho & Comp. 	
Santos Martins (1: Comp. 	
Pereira Junior & Comp. 	
A. Coelho Branco Filho 	
J. G. Pereira & Comp. 	
Cardinale & Comp. 	
Chrislovão Fernandes &
Jorge Pereira & Comp. Ltda. ....
Moreira Barbosa - & Comp. Ltda.
A. Coelho Branco Filho 	
Papelaria Mascotte Ltda. 	
J. G. Pereira & Comp. 	
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda 	
Ruim» Teixeira 	
Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda 	
Alvaro P. Silva 	
Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda 	
Cartonagem Luso Americana Ltda 	
Idem 	
Oscar ltudge 	
Alberto d'Almeida & Comp. 	
Lnik & Kleiner Ltda
B. Cardem Soares & Comp. 	
Moreno ,Borlido & Comp. 	
Casa Lohner S. A. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda 	
Idem  •
Magalhães Cunha R: Comp. 	
Pedro 'de -Menezes 	
Byington & Co 	
Alvaro P. Silva 	
Renato Alves de Sá 	
Willinann, Xavier & Comp. Ltda 	
Adolpho Botelho 	
Empreza Promotora de Vendas Ltda 	
Ilausch & Lomb do Brasil Ltda. 	
Antonio José de Carvalho 	

1).F. C., em 26 de setembro de

107.195-A.
107.215.
110.057.
119.032.
121.137/39-B
121.178.
128.086.
145.165-A.

211.022.
217.201-A!
231.191.
259.151.
254.172.
261.167.
413.158-B.
415.045.
418.129.
425.014.
615.411.
624.319-A.
801.358.
801.655.
902.120/1-A.
902.126.
903.478.

900.0159-B.	 Tesoura.
910.017-A.	 Tamiz.
P. R.	 10.502 - Reg. n. 261.060 - Ped. 1..
P. R.	 . 9.641 - Req. n. 615.174 - Ped. 2.
Rio, 27 de setembro de 1911. - A. Junqueira Alpes, diretor Ia

Divisão Comercial.

Departamento .Federal de Compras
AVISO. AOS, SRS. FORNECEDORES

Ficam avisados os Srs. Fornecedores que deverão entregar o
material constante dos empenhos abaixo roencionados até - o dia 30
do corrente.

Em caso contrário ficarão sujeites à penalidade prevista ao
decreto n. 5.873, art. 31, de 26-6-1910.

Firma	 Requisição -- Pedido - Empenho
A. Rodrigues Costa . 	 	 103.019	 . 2	 20.813
Companhia Paulista de Papéis e

Artes Gráficas 	 	 103.021	 1	 20.028
Mesbla S A. 	 	 105.175/8	 1 2
Moreno Borlido & Comp. 	 	 1	

211	 3..65216

Granado & Comp	 ..	
110117:020211)

	

1	 20.052.
Lutz. Ferrando l% Comp. Ltda. 	 	 114.119	 2	 21.289
Acessórios para automoveis - Casa

Serafim Ferreira S. A. 	 	 116.007-A	 1-A	 21.595
Chapron Aulo - Peças Ltda. 	 	 117.108	 1 20.026
Acessórios para Automoveis- Casa 

Serafim Ferreira S. A. 	 	 '117.109-A	 1-A	 21.629
Adolfo Botelho 	 	 119.018-	 4	 16.621
H. G. Fuchs 	 	 121.151.	 3 20.018
Companhia de Anilinas e Produtos. 

Químico do Brasil 	 121.151	 1	 21.605
Leopoldo Machado & Comp. Ltda 	 121.151	 2	 21.605
E. F. Fernandes & Comp. 	 	 123.025	 1 .	 18.3%4
Santos .& Ventura Ltda. 	 	 128:053/1-B 1-B	 21.627
Luik & Kleiner Ltda. 	 .	 133.009	 1 21.521
Lutz, Ferrando &. Comp. Ltda. 	 	 133.080	 '1 21.429
Irmãos Spina 	 	 111.028	 1 21.602
Casa Souza Baptista Ltda. 	 	 111.051	 1 
E. Guimarães & Irmãos 	 	

16.624

Filizola & Comp. Ltda. 	 	
221.011	 1	 16.718
115.050-A	 1-A.	 20.015

Moreno Ilorlido & Comp. 	 	 145.116	 ...

	

:,	 20.031
Walter Neustadt 	 ,	 115.116 '	 8	 20.037
B. Saraiva & Cornp. 	 	 151.154/5-B 1-13	 20.836
Alvaro P. Silva 	 	 201.019:A	 1-A	 19.974
Rubem Teixeira 	 	 207.070-A	 1-A	 19.981
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 	 210.050	 1	 21.036
Irmãos Spina . 	 	 213.030	 1 	 19.978
Santos &-VenEura Ltda. 	 	 217.203	 3	 21.657
Parke, Davis & Comp. 	 	 217.203	 6	 21.660
Casa Lohner ,S A. 	 	 217.207	 1	 21.460
Santos & Ventura Ltch	  	 220.187/89-D 1-D	 21.663
J. Pinho & Moraes 	 	 220.225	 1	 21.103
A. Coelho Branco Filho ••	 	 237.007	 1	 21.630
J. C. Miranda & Comp. Ltda. 	 	 213,107	 3	 21.463
Time Armco Internacional Corpo-

ration 	 	 251.123	 1	 16.634
Magalhães Cunha & Comp. 	 	 252.108/13 • 1 20.868
J. G. Pereira & Com p. 	 256.028-A	 1-A	 19.977
Santos & Ventura Lida 	  	 261.119-B	 3-B	 21.651
J. G. Pereira &.. Comp. 	 	 301.033/1-A - 1-A	 21.107
Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda 	  .	 li 2.015-A	 1-A	 20.062
FouSeca, Almeida &.• Comp. Ltda 	 	 413.151	 2	 20.072
Santos Seabra & Comp. 	 	 413.158

	

1	 21.475
J. G. Pereira & Comp. 	 	 415.037 

	

2	 20.067
J. G. Pereira & Comp. 	 	 415.038	 2

601.208	
1	

20.069
Alvaro P. - Silva 	 	 420.002
Olivetti do Brasil S A. 	 	 1	

2180:017641

Casa Lohner S A. 	 601.396	 2	 21.179
Rodrigues d'Almeida (.1: Comp. 	 	 -601.301

	

1	 20.080
Instituto do Acamar e do Atroo'. 	 001.418-A	 1-A	 20.087
Standard 011 Co. Of. Brasil 	 	 601.418-A	 2-A	 20.088
'Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd.	 601.418-A	 3-A	 20.080
Francisco Leal & Comp. 	 	 601.418-A	 4-A	 20.090
Ferreira Agostinho & Comp.	 601.418-A	 5-A	 20.091
Standard Oil Co. Of. Brazil 	 	 601.429-A	 1-A	 20.092
J. O. Pereira & Comp.. 	
Magalhães Cunha & Comp. 	 	 661155.315	

1	 20.085

	

7	 1 20.898
Companhia Paulista de Papéis e 

Artes Gráficas 	 	 624.265	 1	 21.135
Fonseca, Almeida & Comp. Ltda 	 	 • 624.280	 1 •	 21. 491
Homero & Comp. Ltda. 	 	 801.276/7	 3	 18.292
J. O. Pereira & Comp. 	 	 801.312	 1
Cartonagem Luso Americana Ltda 	 	 801.739	 3	

91.100

Papelaria Mascotte Ltda. 	 	 901.098	 3	
1180..40.6525

Gonçalves Fonseca & Comp. 	 	 903.432/3-A 1-A	 21.311
Ramiro Ribeiro & Comp. Ltda. 	 	 903.432/3-A 2-A	 21.312Luik & Kleiner•Ltda. 	 910.016	 2	

2Marques Couto & Comp. 	 	 912.027

	

1 .	 51.561967M 

„	 D.F.C., em 27 de setembro de 1941. - E. L. Bqrl,inck diretor,



El

Erich Eichner & Com p. LI ia.	 	
Renato Alves de Sá 	
A. Rodrigues Costa	 	

Requisição

113.020/1
110.003/5-A
601.397

Pedblo

3
3-A
2

Renato Alves de Sá 	 116.004 :t
Idem 	   	 •	 110.032 1
Moraes Alves & Comp. 	 132.091
Idem 	   113.091
idem 	  	 208.006 1

Lobarinhas & Comp. Ltda. 	 	 107.089 1
Erich	 Eiebner ,c( Comp. Ltda.	 	 107.046 1
J. G. Pereira	 & Co	 II.	 Ltda.	 	 117.010

iik.) decreto n. 5.873; art. 31, de 26-6-1910.	 -
diretor da 1) .14 	 (interino).

Novo prazo
concedido

ate

15/11/41
13/•0/11
12/10/41
.15/10/11
15/10/41
10/10/41
30/10/41
15/10/41
15/10/41
15/11/41
15/10/41

O cumprimento da

Empenho

8.637
1.668

19.005
4.120

- 4.409
15.450
15.495

• 15.486
13.640
8:783

18.093

á Divisão do Recepção e Expedição (D,11.E.)Findos os novos prazos, os Srs. Fornecedores deverão comunicar
obrigação as.stimula, sob pena ile incorrer na penalidade pi..evista

Rio de Janeiro, 26 de .sotembro de 1911. - E. L. Reflinek,

ble	 min ollr..1111.1i	 NYi	 mll	 1E10 elbleINÉ1•10‘11111/111/6111Milll 	 111.11111i1 1111	 1
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Departamento Federal de Compras

PRORROGAÇõES DE PRAZO

,	 Setembro do 1941 
••n••

Comunico aos	 Fornecedores
didat as prorriigate=	 - prazo: para

tRIO, de arordo
a . enlrega dos

com os despachos do Sr. Diretor Geral deste Departamento,
mate piais eánstantes das requisições abaixo relacionadas:

foram conce-

• Departamento Federal de Comprzei-
MULTAS

Fui •vid h ite de despacho do Sr. Diretor r.eral, tornou impostas multas por inaditoplernenlo de propostas de fornecimentos. de
acordo com o art. 31, alínea o do &ereto o. 5.873, de 26 de junho de 1910, às firmas abaixo l'elacionadas:

Firma
Novo prazo
concedido

'até
Requ isição	 Empenho	 Multa	 Despacho

A." 	 110.025	 15	 Para entregar oCoo .pa idt ia T. 13. P . " ( :I ill3 S. 	 13.100
material

Martins Junior & Com	 251.138	 13.573	 / O •?4,-p. 	 	 Substituir o toa-
teria! recusado

11.313 '	 20%	 Para entregaro3,40teno Borli,10 •& Comp. 	 	 227. I 21/5
material

Idem 	 	 240.015	 6.426	 5%	 Para entregar o
material

Publicações Pan- .1mericana: Ltda. 	 237.012	 6.930	 10%	 Para entregar o
material

Carlonagem Luso Aute•rivana T.1111	 :	 123.00120%	 Substituir o ma
terial recusado

-8.301

13').047 Pára entregar oMein 	 	 5.091	 15%
material

Jorge Pereira & Comp. T.tda. 	 	 428.002-A	 3.886	 20%	 Para entregar o
material

901.011/13	 10% Para entregar oRenato Alves de Sa 	 	 3.197

nA. Coelho Branco Filho 	 .	 227.100	 15%	 Para entregai'9.25?	 r o
material

14.727idem 	 	 20%	 Cancelamento do216.029
item 6

Findos os prazos do entrega, os Srs. Fornecedores deverão comunicar à Divisão de Re .eepção e Expedição D.II.E.),
morandum ou i‘arta, o cumprimento da obrigação assumida, sob pena de nova penalidade.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1911. - E. L. llerlinek, diretor interino da D.R.E.

Departamento Federal de Compras

MULTA3

15/10/41

15/10/41

10/10/41

20/10/41

25/10/41'

5/10/41

5/10/41

5/10/41

15/10/41

5/10/41

por me-

de Itespacho .10 Si.- Diretoe Geral, foram impostas multas por inadimplemento de propostas de f orneeirnentos,
acordo cem o arr. 34, alínea o lo ,deereto•fi. 5.873, ()e 26 de jimbo de 1910, ás firmas abaixo relacionadas:

Ent sirttide do

Fivina	 Remii,:ição	 Empenho.	 Multa
Novo prazo

Despneho	 concedido
até

A. Coelho Branco Filho 	

Idem 	

Men; ..... 	

idem 	

Rubem Teixeira 	

Lulk & Kleiner Ltda. 	

João Carvalho & Comp. 	

A, coelho 11,.anco Filho 	

Rio de Janeiro, 24 de etembro Oe 1911. 	 E. L: .11celim•k,

237.005	 8.072	 10%	 Cancelamento do
item 5

253.042	 10.758	 10%	 Cancelamento do
item à

253.059/61	 15.673	 10%	 Cancelamento do
item 29 -

103.008/13	 9.304	 10%	 Cancelamento do
iteni 66

101 .022-A	 10.508	 10%	 Cancelamento do
empenho 10.568

105.076/78	 16.287-	 10%	 Cancelamento do -
item 14

001.030	 1.210	 10% .	 Cancelamento do
enipenho 1.240

237.007	 6.278	 19%	 Cancelamento do
' item -1

,Iirr,, tor da D.R.E. (inte)-ino).-



901.011/13C-1C
	

5.134
	

30/ 9

109.012-J
	

30.717
	

30/ 9

409.002-3
	

5.357
	

30/ 9

409 . 002-.!

117.021-1

91-1

..2t7 tai-o

• • -902:04-(JA2A:

	

5.355	 30/ 9

	

16.498	 28/10

	

1-5.20k	 30/ 9

5/10

.. 1?..1• • 5/10

904.307/9-1

501.012-2

/31.025-1

801.739-2

G/ 

111.112-1

114,080-1

7.427

13.319

13.886

10.061

10.834

20.315

17.612

'30/ 9

30/ 9

30/ 9

5/10

5/10

30/ 9

3-0/ 9
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Departamento Federal de Compras

PRORROGAÇÕES DE -PRAZO

Comunico aos Srs. Fornecedores que, de acordo
didas as prorrogações de prazo, para a entrega dos

Firma

com os despachos- do Sr. Diretor Geral deste Departamento, foram conce-
materiais constantes das requisições abaixo relacionadas:.

Nove prazo
Requisição	 Pedido	 Empenho	 convdido

até	 .

413.038
113.039	 1
113.012 -	 1
148.151	 3
141.020'
104.022	 1
601.238
130.003-A-	• 5-A:
024.131133/34-B	 113
201.0 
901.310/2 	 5
501.250 .. •

". • 501'.026'	 •1, •
601.146"	 -1

Civilização Brasileira S. A. 	 .	 r
Idem...... •	 . 	 .
Iden-i	 .	 . 	 .	 •••n

Erich Eichner & Comp. Ltda. 	 , 	 8

Idem 	 	 . . 	
Jorge Pereira & Comp. Ltda 	 .	 .
Lutz. Ferrando & Comp. Ltda.
Martins Junior & Comp. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. ,. 	
Moraes Alves & Comp. 	
Mirandella & Comp.
P. Kastrup & Comp.
RCA Victor Brasileira Inc.
Waldemar C. Pinto & Comp. Ltda 	 w

	

9.709
	

1/11/41'

	

10.333
	

1/11/11

	

10.078
	

1/11/41

	

13.852
	

10/11/41

	

0.865
	

25/10/41

	

11.936
	

4/10/41

	

10.307
	

3/10/41

	

8,250
	

3/10/41

	

8;823
	

30/ 9/41

	

15.698
	

20/10/41

	

7.621
	

15/10/41

	

13.451
	

1/10/41 -

	

-6.037
	

1/12/44

	

5.872
	

10/10/41

	  ... ft ....
• •Not

	 ol
	  ...... 2. • • • .• •.• • •,• • • • •, 4.-	 '

•LádNa 4,84

o cumprimento daFindo os novos prazos, os Srs. Fornecedores deverão comunicar 	 Divisão cle itecepção .,e- -Expedição .
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista nci decrete n.-5.873, - art.. 31, de N-5-1940.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1981. - E. L. Berlinde; diretor da D.R.E. (interino).

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Em virtude do exame ou Vistoria procedido no material entregue, ficamintimados os fornecedores abaixo indicados a cumprir
os despachos constantes das colunas de- "Prazo" e "Providências a tornar".

Deverá ser dada a comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandum, em sna falta terá
início o processo referente à penalidade prevista no decreto ri. 5.873, art. 	 de 26-6-1910.

Prov idênc ias
Firma
	 Requisição .	Empenho	 Prazo	

tornar

Pra s. Rum. Erzeolar LI da. 	

Idem 	

Idem 	

Subst. o material
- 2•a intimação

Subst. 'o material
- 2.a intimação

Subst. os itens 2
e 3 - 2. a inti-,
mação

Subst. o material
- 2.a intimação

•Subst. o material
1.a intimação

Subst: o material
- 2.a intimação

Subst. o material
- 1.a intimação

Entrar •eoin 11
do total da par-
tida - 1. a inti-
mação

Subst. o material
- 1.a intimação.

Subst. o material
por não estar em
embalagem que

• garanta a desin-
feção do mesmo
- 3.9. intimação

Subst. o material
- 2.a intimação

Subst. o material
2.a intimação

Subst. o material
- 2.a intimação

Subst. o material
- 1.a intimação

Subst. o material
- 1.a intimação

Subst. o Material
,- 1.a intimação

Subst. os . itens 1
e 2 .- 2. a inti-
mação

...

Idem 	

Casa Souza Baptista Ltda. 	

E. F. Fernandes & Comp. 	

Gonçalves Saraiva	 ...

J. G, Pereira & Comp. 	

J. A. Sardinha Sures 	 	 • 904.037/8-4	 3.147 ,	 5/10

Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 231.139-1	 15.776	 30/ 9

Mesbla É. A. 	

Martins Junior & Comp.	 851.

Idem 	 	 	 •

Papelaria Máscotte 'Ltda. 	  •

Idem 	

Pedro de Meneies • .. 	
,

Idem 	  

.D.F.C„ em 25 de setembro de 1911. - E. L. Berlinde, dicetur4
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Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo. deixado de efetuar as nntregas do material, que se obrigaram em virtude de suas propostas ao D.F.C.
ficam notificadas de que lhos concedido o prazo de 3 dias a contar da data da publicação deste aviso para o cumprimento da obrigação
assumida.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D TL E. ) por carta eu memora ndum, do cumprimento
desta intimação; em sua falta lerá inicio o processo t'elerente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940

	

•	 Prazo
Firma	 Item] is ição	 - Empenho	 vencido	 Observação

B. Saraiva & Comp. 	 	 417.026-1	 "20.063	 11/9	 La intimação
Cartonagem Luso Americana Lida. ....., ........... ,,„ 	 	 417.020-15:382

117.029A-2A	 17.018	
3/8	 Idem-

Idem 	 	 5/9	 Idem
Casa Souza Baptista Ltda. 	 	 213.022-3 '	

•	 -

	13:379	 3/9	 Idem
G. Pereira & Filhos 	 p" ......	 213.026-1'	 11

	

':882	 10/9! Idem
Irmãos Spina 	 •	 417.028-2	 18.158	 Id em
Luiz, Ferrando & Comp. Lida 	 .. t. ... ..	 147.056-2

	

14.394	 2150/99	 Idem
M. A. Avellar 	 	 !I 	  131.016-1	 10.433	 16/8
Moreno Borlido & Comp. 	 	 117.085-1	 15.818	 15/9'	 2id.riIntimação

.a	¡Papelaria Mascotte Lt•da. 	 	 -	
,..., .

615.2011-1A	 16.098	 21/9	 1 intmação
Meio 	 	 615.219-2.

	

15.510	 17/9	 Ide
615.220-2

	

15.512	
m

Idem 	 	 17/9	 Idem
Idem • 4 • • • • 	 	 615.214A-1A	 16.099	 24/9	 Idem
Rubem Teixeira 	 4	 417.028A-5A	 17.291	 7/9	 Idem
Willmann, Xavier & Comp. Lida. 	 	 231.008A-1A	 17.970	 14/9	 Idem
Rubem Teixeira 	 	 . 	 „, 	 	 231.006A-2A	 17.086,	 6/9	 Iclem

em 26 de setembro de 1911. — E. L. Berlinde, diretor.

..n•n••••n.....••••

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. EORNECEDO:IES

Em virtude do c•xame ou vistoria procedido no material entregue, ficam intimados os fornecedores abaixo indicados a cumprir
Os de,ápachos constantes das colunas de -"Prazo" e "Providacias a tomar".

Deverá ser dada a comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandum, em sua falta terá
iníciQo.) procez,so referente à penalidade prevista J1 o decreto n. 5.873, art. 31, de 26-6...1910.

Providaicias
Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo

tomar

Daniel Corres & Comp. 	 	 801.322/3-3	 20.661	 4/14 •	 Subst. o item 40
— 1.a intimação

Homero & Comp. Ltda. 	 	

::	

20.793	 19/10

	

801.075-1	 Subst. o material.... 	

,	 	 .
— La intimação

Anard & Comp. 	 	 117.126-1	 .697	 4/10	 Entregar o mate-20 '
rial no local indi..
cado. — La
mação

MU-

M. M. Gomes Sr. Comp. Ltda. ...... 	 1 A	 117.085-3	 15.817	 4/10 Subst. o material
— 2.a intimação

Martins Junior & Comp. 	 m.•..,	 ..	 601.250-3	 13.450	 4/10	 Subst. 10 caixas. 
— 2.a intimaçãoA

Idem 	 	 	 .. 	 G• • • 	 	 4/10	 Snbst. o material8	 •••	 213.022-1	 13.377
— 3•a intimação

.Willmann, Xavier & Comp. Lida 	 ... 	 	 117.122-1	 19.704	 4/10	 Entregar 2 garra-
fas, conforme es-
pecifica o pedido
— 1.a intimação

D.F.C., em 26 de setembro de 1941.	 E. L. Berlina, diretor,.



Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro

A Administração da Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro,
pelo presente, convida o Estafeta Nelson Ferreira Pinto, a compare-.
Cer no prazo de dez (10) dias, a partir desta data, na Secretaria G.
tal, das 12 às 18 horas e aos sábados das O às 12 horas, afim de apre-
sentar defesa no processo a que responde por abandono de emprego.

. Adalberto Corrda de Souza, presidente da Comissão de Inquéritos,'

MINISTÉRIO DA MAIMNIIA

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal

ODITAL DE CONCORRÊNCIA. ADMINISTRATIVA PARA O FORNECIMENTO DÉ
IIIIITADOR

Chama-se a atencão dos interessados para a publicação do edital
da referência, feita no Didrio Oficial do 18 do corrente, página
n. 18.135.

Sede provisória da Comissão de Instalação da Base Naval de Na•(
tal, no 7.° andar do Edifício do Ministério da Marinha, em 17 de se.•
tembro de 1941. - Evandro Bastos Belchior, capitão-tomate, $ecre.
tarjo.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA PERMANENTE DE ALISTAMENTO 'MILITAR DO 13 0 DISTRITO. DE
5. CRISTOVÃO .

•Sede - Rua General Bruce n. 325

Edital de convocação fle sortaedos •
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31. . i3.09 Aflaerto, filho de José Manoel e Virginia de Jesus - Não
2P R.- I.	 1.

39. 63 Alcides Vietorino Araujo, filho de João Vietorino dos San-
,, tos - Sim - 2.° B. C.

40. 231 Alcidio, filho de Annibal Thiago e Ana Rodrigues . Thiago
- Não - 2.° B. C.

213 Alexandre, filho de Horácio Antunes e Adelina:. Antunes
- Não - 2.° B. O.

41. .2 .11 Alfredo, 'filho de Armindo Pereira Roldão 	 Não
2.° B. C.

1 112 Alicino, filho de Alvaro Elia e Alice Cordovil L. Eltiot
- Não - 2.° B. C.

'19. ; 28 Alpheu, filho de Honorio Dias Barbosa,- Não - Batalhão
de Guarda.

• - 50. • 258 Altair, filho de Waldemar da Silva Gomes - Não --; 2.° R. I.
355 Altair Pinheiro de Lemos, filho de Aristides Pinheiro de

Lemos - Não	 R. I.
52. 173 Attamlro, filho de Maria da 'Silva - Não - 2.° Ti. C.

• 53» 233 Allino, ilibo de "Pedro do Manos e Almerinda Dapti.sta
de Souza - NãO - 2.° B. C.

51• 314 Alai; filho 'de Maria Eugenia - Não - 2.° R. I.
59. ; '344 Alvaro, filho .de Falido Phnentel Barçante - Não- -

.2.o rt, 1.
-6-1.; 201 Alvaro,. filho do José Bernardo de Almeida - Não -

2.° B. C.	 •
62. 	 Alvaro, filho Ale José Lourenço Ferreira,- Não -

2.0 13. C.
el.'. 30 Alvaro, 'filho de Nelson Vieira Pinto - Não •-• Batalhão

de 'Guarda.
65.,. 351 Alvaro Appo/inario da Silva, filho de Romeu Appolinario

• da Silva - im - 2.° -R. I.
323 Amodyr, filho de Manoel José do • Mesquita - Não

2.° It. I.
• 69•	 19 .Amphilopilo, filho de Hermogenes Pinto de Almeida

Não - Batalhão de Guarda.
362 Angendr, filho de Angenor de Souza Bastos - Não

2.0 li. I.
- 771.; 111 Annibal, filho de Manoel Cavalcante de Azevedo - Não

- 2.0 B. C.
79 Antonewton Arielli Heredia, filho de Eduardo Gonçalves

Moradia - Sim . - 2.° B. C. •
319 Antonio, filho de Antonio da Costa Sant'Anna - Não

2.° It. I.
af.; 183 Antonio, filho de Antonio Pereira da Silva 	 Não- -

2.° B. C.
83.	 60 Antonio, filho de .Antonio da Silva e Hermitila Melache

- Não - B. C.
81. 314 Antonio, 'filho de Antonio Teixeirke Maria dos Anjos Tei-

xeira -	 - 2.0 R. I.	 •
182 Antonio, filho de Augusto Parrot e Gulomar Parrot	 Nrt.b

- 2.`) B. O.
88: 380 Antonio, filho de Celestino Fernandes Trovão . •••• Não . -

2.° R. I.
90: áGO Antonio, filho de José Mathias e Euphrasia Angelica -•

- Não - 2.° R.
97,• 	 Antonio,- filho de Justitio. Fernandes do Amorim - Não

- 2.° 11..1.
98, 359 Antonio, filho de Luiz Pinto Ribeiro - Não - 2.° R. I.

02, 177 AntoniO, filho de Maria Moreira - Não - 2.° B. C. •
106.' 142 Antonio Cl:inclino de Jesus, filho de Jovelina Pinto do•

Jesus -	 - 2.° B. C.
407; 313 Aatonio Ferreira, filho de João. Ferreira e Joaquina,

Maria.- Não - 2.0 R. I'.
109. 143 Antonio Raimundo, filho de Francisco Pinto do Prado -

1!	 Não - 2.° B. C.
110, 311 Antonio Rodrigues da Costa, filho de Serafim Rodrigues

da Costa - Sim - 2.° R. I.
112, 281 Antonio Vicente Cliente), filho de Francisco 	 Chefio

Sim - 2.° R.
316 Arcy, filho de 'Francisco Martins da Silva - Não -

2.° R. I.
Arlindo, filho de João- Maronlias Quintens - Não -

2.° R: I.

	

35 Arlindo, filho‘de Manoel José de Brito 	 Não - Batalhão
de Gualdas.

259 Arlindo Attila Roncoli, filho de Manoel Antonio Roncoli
- - Não - 2° R. I. .

262 Armando, filho de Dano de Carvalho e Carolina Pereira
• de Cai.valho - Não - 2.° II, I.

289 Armando, filho de Gonçalo Gomes e Maria Torres -.
Não - 2.° R. 1.

.257 Armando, filho de Joaquim Martins de Lima - Não -
2.°	 11. I.

180 Arnaldo, filho de Aurelio Simões Pinto - Não - 2.° I:. C.
360 Arnaldo Gonçalves, filho de Donsingues Gonçalves - Siin

- 2.9 It. I.
378 Ary, filho de Luiz da Silva Coelho - Não - 2.° R.
363- Afy, , filho de Oscar de Araujo Alves - Não - 2.° 11. 1.
105 Ary, filho de Thales Prado de Marcondes. - Não -

2.0, B. C.

	

280 Adila, filho de Catão José de Souza	 Não. - 2.° 11, j,

Lyeurgo Martins Pereira, presidente cia Junta Peritanente de
'Alistamento Militar do 13.° Distrito de S. , Cristóvão, etc.:.•

Faz saber que foram sorteados para o serviço do Exército, em
setembro de 1910, neste Distrito Federal, sede da Primeira Cir-
eunscrição de Recrutamento, e convocados para incorporação no.
corrente ano, os cidadãos constantes , das relações abaixo . transcri-

- tas e que deverão apresentar-se de 16 a 31 de outubro - 1.a chama
da - e de 15 a 30 de novembro - .2.a chamada - na sede desta
Junta, à rua General Bruee, 325, afim de serem encaminhados aos
Pontos de Concentração onde serão inspecionados de sande.

E, para que chegue ao Conhecimento de todos, mando publicar
o presente edital, no Didrio acompanhado das respectivas
relações, e que será tarobein afixadas na sede desta Juilla.

--Capital Federal, 19 do setembro de 19 .11. - Lycurgo Marfins Pc.
reira, presidente.	 .

Relação nominal dos sorteados convocados para incorporação no
corrente ano, 1.9, Chaniada, designados para os Corpos desta Capital e
que serão encaminhados ao Ponto de Concentração n.,3 Batalhão
de Guardas:

•••••••

76.•

CLASSE DÉ 1920 - 1.a CHAMADA

Número de Wistamento - Número de sorteio - Nome e filiação -
Notificado? - Unidade

2. 133 Accacio P3racine Conpé, filho de Agricola Carlõs Coupé
-- 2.° .B. C.

3. 123 Accacio, filhe de José Mendes e Maria Augusta dos Santos 116.
- Não - 2.° B. C.

4. 256 Accacio, filho de Manoel . Domingos Lucas - Não	 120.2.o B . 1.	 •
5. 322 Acires, filho de Egydio de Araujo e Maria 'José de Oliveira 121.

- Não - 2.° R: I.
O. 311 Aderbal, filho de Elpidio Pinto Moreira - Não - 2. 0 R. '- 122.

15. 312 Adhermar Maia, filho de ' . •Arthur Fernandes Maia -•
- Sim - 2.° 14, I..	 125.

16. 189 Adiei, filho de Mario Pinto de Souza Neves - Não
2.° B. C.	 , .	 126.

17. 328 Adyr, filha de Alvaro Fiuza de Castro - Não - 2.° R. I.
18. 371 Affonso da Costa Pinto: filho de Sebastião da _Costa Pinto '127..

- Sim - 9.0 R 1.
26. 118 Alberico, -filho do Manoel Pacheco Botelho 	 Não - 131:- 2.0 E. C.	 132:
27. -98 Alberto, 'filho de Antonio Borges e_ Maria Barbara - Não.

- 2.° B. C.	 . -	 136.
29. 10 Alberto, filho de Felippe Toufik Hamaty - Não - Bac • 137.

Guardas.	 138..
30. 135 Alberto, filho de Francisco Gonçalves Euzebio - .Não

2.° B. C.-	 139.
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143. 315 Augusto, filho de Alexandre Magno de Mello Maltes -
Não - 2.° R. I.

114. 310 Augusto, filho de Augusto Rodrigues Ferreira	 Não -
2.° R. I.

115. 218 Augusto, filho de Chrispim de Almeida e Maria do Carmo
Motta - Não - 2. R. I.

146. 290 Augusto, filho de Domingos Ferreira da tS'ilva
2. R. I.

147. 250 Augusto,- filho rio Graciano Moreira da Cunha - Não -
2.° R. I.

148. 217 Augusto. filho de José da Costa e Ana da Costa Ribeiro
- Não - 2P 13. C.

150. 37:3 Augosto, filho de José Seixos e ArMincla Gomes - Não
- 9.0

151. 1/1 Angusto, filho de .Tulio IO.mbelino de Mello - Não -
'2.° B. C.

151. 364 Aurolio, filho de Aurelio Guedes e Rita da Silva x3ue-
des - Não - 2.0 R. I.

15o. 178 Au tio	 Moimoni Fernandes,	 filho de Carlos	 Alfredo
Feroandes - Não - 2.0 B. C. •

158. 121 Avelino, filho de João Hermonogildo de Jesus - Não -
2.° 13. C.

158-A. •17 Avito Neves T.inia, filho de Theodolino Lima - Sim
- 20

269 Buris,	 filho do E •noslo Pores Mendonea - Não -
o .o P.

168. 232 Carb PS', rilho do Antonio Cosi eira e Clementina Rosa, da
Conceição - Não - 2. 0 13. C.

169. 285 carlos. filio, do Alaliha do Oliveira Guimarães - Não
2.° R. i.

111. 293 fOirlos, filio:. do João Carlos Martins - Não - 2. 0 It. I.
172. 110 C;rlos. 1::11io do Joaquim Ferreira e Theresa Cardoso

Ferreira - Não - 2.° 13. C.
173. 256 Oarlos, filho ile José Gomes da silva - Não - 2.° R. 1.
176. 353 Colos, fino) do orlo da Cunha Valho - Não - 2. 0 R. 1.
1i9. 305: Cassiano C'ordoiro Filho, filho de Cassiano Cordeiro -

Não - 2.° R. 1. .
180. 260 Colo de Faria, filho de Venaneio Xavier de Faria - Sim

- 2.°	 II. 1.
181. -

	

	 8 Chrisloviom, filho de Rosa Maria da Couceieão - Não -
Batalhão de Goardas:

182. 37 Clarindo, filho de Manoel José da Cunha - Não - Ba-
talhão de Guardas. 	 293.

183. 291 Clorindo Machado, filho de Ciriaco Machado - Sim -
9.0

188. 101 Claudionor. filho de Fernando Henrique da Silveira - 2'91.
Não -- 2.0 13,	 296.

190. :127 Clandionor filho de Stolhi Pereira da Silva - Não -
2P Il. ' 1.

1,95. 160 Condoi-adilo Cardoso. .filho de Pedro J. Cardoso - O3ini
2.° 13. C.

198. 110 Dalin°, fiiho de Waldoniar Dias e Iracema Bernardes Dias
- Não - 29 B, C.

199. 112 Dais-0. filho de José Alves dos Santos - Não - 2.0 R. T.
202. 221 Darcy, filio() de Doodoro Guaguiardi - Não - 2.° B. C.
203. 305 Darey, filho de Joaquim Ferreira da Silva - Não -

2.° R. T.
004. 161 Darey, filho de Lueio Buiz Aguiar - Não - 2.° B. C.
206. 5? Dario, filhe, de Manoel Pedro dos Santos - 	 Não -

2.° 13. C.
207. 186 DaOid. filhe de Alfrodo Augu s to de Lima - NOin --

2° 13 C.
209. 230 D-damare de Barrnz, filho do João Dias - sim .._ 	 B.
211.	 69 Doremo, filho de Francisco Manoel dos Santos - Niio -

2.° 13. C.
213. .261 Dilermando, filho de Armaialo Teixeira de Soma - Não -

211. 191 Dminar,	 do Eduardo Vineski - Não - 2P h. C,.
2P R. T.	 316.

217. 98 Doimar, filho de Augusto Fernandes Nalario - Não - 317.
2.° B. C.	 318.

218. 278 Domiligos, filho de Joaquim Rodoigues ~mi olo _o_ ;Não
- 2.° R. I.	 322.

219. O56 Domingos, filho de Joaquim da Silva Pinto - Não - 2.°
R. I.

221. :103 Doreolino de Aquino silva, filho de Aquilo] 1 ião I Ia Silva
- Não 2.° li. 1„	 :126.

223.	 21 Douglas Arthur Nicolas Moss, filho de John William Moss
- MOI - Batalhão de Guardas..	 327.

181 1)-vai, filho de João de Souza e de Mercedes	 - 3O9.
Não - 2. 0 B. C.

225. 292 Durval, filho de José Thoodoro da Cruz - Não - 2. 0 it. 1.
226. Ecilio dos Santos SO, filho de Agripine dos Sintos Sã --

Sim - 2P R. T.
228. 27 Eduardo, filho de E avisto Pereira da Coota - Não

Batalhão de 333iardas.
229. 159 Eduardo, filho de Germano Alves Dias - Não - 2.°13.C.
232. 132 l x:gas, filho de José Elizianio dos Santos - Não - 2P B. C.
.239. 197 Ernesto, filho de Norherto Dias Viana - No - 2.° 13. C.
240. 81 Ervaldo, filho de Domingos Goulart da Silveira - Não

2.0 E. C.
241. 296 F.sfanislau. filho de Antonio Queyrol . • de Regina Queyroi

- Não - 2P R. T.

213.

O44.

217.

Não - 249*

250.

254.

256.

260.
262.

2131.

2116.

267.

7.

";9.

280.

281.

282.

281.

285.

289.
292.

300.

302.

O03.

301.

30.6.

3o8.

311.

313.

215.

23 Euelydes, filho de Diogenes de Almeida Lobão - Não
Batalhão de Guardas.

95 Euelyi.losO filho de Francisco Martins e de Francisca Dias
- Não 2.0 B. C.

61 Euelydes Pereira de Novaes, filho de João Pereira de No-
vaes - Sins - 2.0 B. C.

226 Eu rias de Souza, filho de Casemiro Furtado de Souza
Sim - 2.° B. C.

131 Eurico Calheiros Lins, filho de Ozeas Calheiros Lins
Sim - 2.° B. C.

383 'Fornido da Silva Junior, filho de -.Corindo da Silva -Sim
- 2.° It. I.

152 Expedito Lycho, filho de Martinha Oleite de Jesus Santos
- Não	 2.° B. C.

261 Fausto, filho de Balthazar Augusto Ribeiro - Não - 2.°
R. I.

83 Fernando, filho de Gurino Vanihora - Não 2.0 13. C,
120 Fernando, filho de Pedro Augusto da Silveira e Souza

	

Não -	 13, C,
Fernando Teixeira de Simas, filho de. Ernani Nunes Situas

- Sim - 2P B. C.
Fidido, filho ile Maria Angelina das Neves _ Não

B. c.
385 Firmo)°, filho de José dos Santos e de Julio Augnsla

Não - 2.0 R. I.
238 FramOsoil. filho íle Monool

207	 Mito de Saveiro Geraldo Rodrigues - Não 2.0
13. O.

Fran,osco oamharitoji, filho de Antonio Cambardolli - Não
2.° B. C.

200 Francisco José, filho de Dar:o de
toneourt - Não - 2.0 •B.

207 Francisco José ltollo da Fonsoca, filho de Francisco
coita da Silva Fonseca - Não _

308 Francisco Lourenço Vasques, filho lo José Louernoo Mouro
- Não - 2.° R. I.

324 Francisco Marques', filho de Manoel Marques - Sim - 2.0
R I

12 Francisco da SIIN a, filho de José Anthero da Silva - Sim
- Batalhão de Guardas.

348 Geraldo, filho fie João Gonçalves Fontes - Não - 2P R. E.
277 Geraldo. filho de Thorbaz Antonio Penne - Não - 2.0

R. I.
127 Geraldo Jiksé Sant'Antia, filho de Rufino J. de Sanl'Anna

- Sim - 2.0 13.. C.
- 2P R. R.

288 Germano Valeute, filho de Alfredo Augusto Valente - Sim
175 Gil Figueiredo da Silva, filho de Augusto Figueiredo da

Silva - Sim - 2.° B. C.
335 ciuilliorme, filho de Alice Maria cia Conceição - Não -n

2.° R. I.
1(15 Guilherme, filho de Francisco Monteiro da Silva - Não

- 2P B. C.
o31 Guilherme, filho de João Pontes e Atina de Souza Pontes

- Não - 2.° 11.
3f11 Goilhorme, filho de Thoophilo Ferreira Barbosa - Não -

11.	 1.
12 Hamilton, filho de José Joaquim Teixeira - Não - Ba-

talhão de Guardas.
2:10 Haroldo, filho de Paulo Vellozo e de Diva Coimbra Vellozo

- Não - 2.° B. C.
.236	 filho de Archimiiiio do Amaral Calainho - Não

.° 13. C.
10 Helio, filho de Herotildes Cardoso e de Olivia de Gois Car-

doso - Não - .Batalhão de Guardas.
. 53 Helio, filho de João Ramos Ferreira de Almeida - Não

2.0 13. C.

Maria Cordeiro - Não - 2.0

Castro Pinheiro "'tio.

Pe-

245 uolio„filho de José Lopes e de Deodato Pereira Lopes
Não - 2.° 13. C.

317 Helio, filho de :rosé da Rocha Martins - Não - 2.° R. /.
Itel i o Augu sto, f i l ho de Helio Jos'é Felgas de Souza Leo-

nardo - Não - Batalhão de Guardas.
10 Henrique. Ricardo Pereira, filho de João Ricardo Pereira

- Sim - Batalhão de Guardas.
74 Horcilio. filho ile Ricardo Sebastião Vargas' - Não	 o!)

B. C.
163 Herminio Augusio de Carvalho, filho de Alfredo de Car-•

valho - Não - 2.° 13. C.
1.1,3 Horminio Nonos. filho de Antonio Nunes - Não - 2.0

16 Hildobrando. filho, de Geraldo Augusto Oisorio - Não

de Lima - Não -
ao B. o.

333. ol Ilitelberlo, filho de Olympio Alves
29 B.

334. Homoro, filho de Ernesto Palhares Nogueira Falcão
. Não - Batalhão de Guardas.

:144. 27:2 1N-o, filho de Joaquim Guerra e de Eugenia Gomes de
veira - Não - 2.° 11.

347. 286 Jaeintho Pereira da Silva, filho de Honorato Pereira.
Não - 2.0 R. I.

351).	 Jaekson Pitombo Cavaleanti, .filho de Julio Jacyobá Cava4-
- canti - Sim - Batalhão de Guardas.

12A Japy Chamarelli. filho de Raphael Chainare111 - Não
2P B. C.
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360. 225 Jayrne, filho de Manoel Baptista Mourão - Não - 2.° 13. C.
363. 97 Jbamar, filho de Joaquim Antunes Lopes Lemns • - Não

2.° B. C.
364. 329 João, filho de Antonio Fernandes da Costa - Não -

LI.
366. 155 João, filho de Ántonio . .Martins Alegre --.-. Não - 2.° B. C.
367. 268 João, filho de Antonio Pereira • e de Nazareth Marques Pe-

reira - Não - 2.° R. I._
369. 298 João, filho de Decio Penha e de Geraldo Martins Penha-

Não - 2.° R. I.
370. 215 João, filho de Domingos Peies ;e de Carolina .Peres - 2.°

B. C.	 473.
372. 88 João, filho de Ecilalio Ferreira da Silva - Não - 2.° 13. C. 175.
373. 80 João, filho de Francisco Carrascosa Contrera - Não -

2.° B. C.
-
	477.

374. 153 João André da Silva, filho de Geraldo Manoelino da Silva
- Sim - 2.° 13. C.	 ,	 183.

278. 221 João, filho cie João L9pleillla Leão - Não --- 2.° 13. C. -
379. 70 João, filhó de João Martins Coelho - . Não - 2.0 13; G.
380. 279 João, filho de João Itainho Dias - Não - 2.° 11. I.
381. 358 João, filho de Joaquim Coelho Alamo - Não - 2.° it. I. 	 488. .-199
382. 138 João, filho de Joaquim Francisco do Freita,S'	 Não - 489. 151

2.° 11. C.	 490.	 59
383. 72 João, filho de Joaquim Lopes e de Palmyra dos Santos

Atalaia - Não - 2.° B., C.	 491,	 77
286. 131 João, filho de Maria Christian° - Não - 2.° B. O.
388. 228 João, filho de Procopio de Carvalho Pinho --, Não - 2.° 492: 	 48

B. C.	 494. 149
390. 315 João Baptista, filho de • Osvvalcio Ramos Lima - 'Não

Não - 2.° R. I.
391. 64 João de Barros, filho de João de 13arros e cle Maria Bazilia

de Burros - Não - 2.° 13. C.
392. 211 João Benedicto de Oliveira Costa, filho de Germano Teo-

doro da Costa - Sim - 2.0 13. C.
394. 210 João Francisco Freitas, filho de Francisco Antoolo Ta-

. vares - Sim - 2.0 B. C.
396. 336 João Alartins, filho de. Luiz Martins Ribas - Não - 2.°

R. I.
398. 274 João Pericles, fillio de José Alves da Silva - Não - 2.°

R. I.
$99. 369 João Salustiano Mourão, filho de Ovidio Mourão - Sim

2.° R. I.
402. 1 Joaquim, filho de Amaro Bispo dos Santos 	 Não - Ba.

talhão de Guardas.
403. 87 -Joaquim, filho de Bento Ferreira Alves ---; Não - '2.° B. C...
407. 351 Joaquim, filho de Victorino José de Pinho - Não - 2. 0 51-1. 237

R. I.	 516. no
408. 349 Joaquim Vieira Theolonio, filho de Joaquim Theatonio 	 517.- 86

Sim - 2.° Il. I. •
410. 255 Jorge. filha de Abilio Marques Pereira - Não - 2. 0 R. I. '519. 251
411 • 57 Jorge, filho de Arliodo • Rodrigues de Oliveira - Não -
.412. 234 Jorge, filho de Candido de Oliveira e cle, Corina de Oliveira

, - - Não - 2.° B. G.
413.	 21 Jorge, filho de Carlos' de Azevedo Pinto - Não - Batalhão

de Guardas.
416. 38 Jorge, filho de João Baptista de Azevedo Lima - Não -

Batalhão de Guardas..
417. 326 Jorge, filho de Joaquim Henrique Simões - Não -

R. I.	 •
426. 306 José, filho de Adolpho Muniz Barreto - . Não - 2.° Ti. E.
427. 227 José Fernandes, filho de Annibal Fernanties - Sim - 2.°

B. C.
428. 209 "José, filho
430. 166 José, filho
432. 215 José, filho
433. • 119 José, filho
435. 172 José, filho

B. C.
437. 107 José, filho
438. 283 José, filho

Não -Ti. •	 • 5d.2. 188
439. 82 José, filho de José Ferreira da Costa - Não - 2.0 B. C.
441. 287 José, filho de José de Oliveira e de Antonieta de Queiroz, 553.- 20

' - Não - 2.° 'R. I.
414. 253 José, filho de Leoncio José Soares - Não - 2.° R. I. 	 551. 104445. 365 Jos.é, filho de Luiz Coelho da Silva - Não - . 2.° R. 1.
416. 313 José, filho de Luiz Miguel ,dos Anjos - Não - 2.° R. 1.	 555..	 31
417. 275 José, filho de Manoel Francisco do Nascimento - Não -

2.° R. f.	 556. 352
448. 168 José, filho de Manoel Leite e de Deotilde da Conceição

Não - 2.° 13. C.	 557'. 109
451. 265 José, filho de Simão do Nascimento e de Maria Itod2igues

- Não - 2.° R.	 5-60. 111 11
452. 17 José, filho de Sylvio Alves e de Benta Alves - Não - Ba-

talhão. de Guardas,	 •	 561.	 50 ri
453. 294 José eclodido, filho de Ramiro Borba e de Octacilia Maes

Borba - Não - 2.0 R. I. ,S3' 	 3
457. 108 José Maria, filho de Sylvio Julio da Silva TraXiqueira - 566. 212 3

Não - 2.° B. C.	 ..51;8. 252 N
460. 167 José Pedro, filho de Armando José' de Siqueira - Não -

2.0 B. C.	 571.	 41 N
AGI,. 218 José Ramos Lins, filho de Noé RaMos Lins' - Sim - 2.°

B. C. •	 573. 330 N
• 44S. 208 Josias, filho. de -.Péciro Candido de Oliveira - Não 	 2.°

B. G.

	

	 .571. .15 N

cie José Fernandes e de Judith da Conceição -

•

•

-- 9P B. G.

Santos - Sim - 2.° 11. C.

495. , 41 Luiz-Boo/fim. de Brito, filho do Elpidio Leite de mio
Não - 2.° B. C.

447. 219 Luiz Gonza.ga dos Santos Filho, filho de Luiz Gonzaga do,

498. 125-Luiz Montano, filho de Domingos Montam) - Sim - 2.°
B. C.

501.	 91 Luiz Soares' Pinto, filho de Leopoldo Soares Pinho - Não
- - 2.° B. C.

503. 116 Lysanias, filho de EVál'iSt Jose • Rodrigues - Não -
2.° 13. G.

507. 78 Ma_noel, filho de. Antonio da Fonseca Suzano - Não -
2.° B. C.- -

508. Manoel, filho de Domingos Gonçalves Beltrão -- Não -
2.° B. C.

010, 295 _Manoel, filho de João Cuba e de Maria Cuba - Não - 2.°
11. 1.

Manoel, filho de João Maooel Baptista - Não - 2.° B. C:
:Manoel, filho de Manoel Shimmels - Não - 2.° B. C.
Manoel Benedieto, filho de Maimel Narciso dos Santos -

Sim - 2.° -13. C.
Manoel Salvino, -filho de José Felippe de Souza - SUA -

, 2°. R. I.
522. 367 Mario, filho de ..Adriatio dos Santos e de Maria do Carmo

Itedrigue:g	Não - 2.° R. I.
521. 36 Mario, filho de Franklin Romualdo da Costa - Não - 2.°.

R. I.

401. 321

466. 370

467. 31

469. 320
470. 15

472. 190

481.

,140

270

.309

,
49

Josué Coelho da Silva, filho de E13,,,sio Coelho cia, Silva -
Não	 2P R..1.

Jovelino, , filho de Manoel Fernandes e de Maria de. Jesiw
„ - Não - 2P R.

Julião Antunes Carlos, filho de Antonio Ame-rico Car1%. No-
gueira - Sim - Batalhão de Guardas. •

Julio, filho de Manoela Garcia - Não	 op
Julo Lamberto, filho de Julio Pelagio Favila Nunes -

- 2.° B. C .
Juvenil, filho de Alberto Lopes e de Elide Lopes --

2.° B. G.
Juvenil, filho de Alipio da. Silva Rosa - Não - 2.° B. C.
Laerte, filhó de Reynaldo Martins Tavares - Não - 2.•-•

13. C.
Lauro Ribeiro, filho de Agenor C. Theodoro - Sim -

_	 B. C.
Lindonor Soares, filho, de Ennygdio Soares -- Sim -

R. I.
Lino, filho de . Tórquato Ferreira de -Souza - Não

It. I
Luiz, filho de Antonio Ignacio Botelho - Não - 2.° B. C.
Luiz, filho de Francisco Manoel de Sá - Não - 2.° 33. G.
Luiz, filho de José_ Espirito Santo de Oliveira - Não

2.°13. C.
Luiz. filho de Luiz Feri/andes' de Oliveira - Não -

13.0.
Luiz, filho de Mario Cardoso Fraga - Não - 2.° D. C.
Luiz Augusto Ferreira. filho d Egydio Ferreira - Não

526.
531..

532.'

534.
535.

51.1.
545.:

de Antonio Gonçalves Leite - Não	 2.°13. C.
de Ataliba da, Cunha Moreira - Não - 2.° 11. C.
de Custodio José de Souza - Não - 2.° 13 - C.
de Dolciea de Sant'Anna Celle - Não - 	 C.
de 'Francis*co Mathiãs Rodrigues - Não - 2P 556; 114

de José . Cavalcante Lina - Não - 2.° 1.3.'0. 	 549.	 6

340 Mario, filho de José Domingos Ferreira - Não	 2.°R. 1.-
299 Mario, filho de Sylvio Ludolf e de Marietta Ludoll - Não

- 2.° R. 1.	 .
128 Mano Antonio de-.-Fi g ueiredo, filho de Antonio de Figuei-

rede - Não - 2.° 13. C.
357 Martinho, filho de Sylvia Siqueira - Não 	 2.0 R, I..
55 Mauricio, filho de Alfredo Felix da Silva (Cap.) - Não•._ 2.0 B . C.

122 Miguel Rocha, filho de Isidoro Rocha - Sim - 2.° 13.. C.
337 Milton', filifo de Alfredo Pereira Guimarães - Não - 2.°

11- I.
Militou, filho de Antonio Amoroso e de Maria Rosa Pereira

- Não - 2.° B. C.
Milton, filho de Silvino Rodrigues da Costa - Não - Ba-

talhão de Guardas.
Misael, filho de Vicente Itodrigues Moreira - Não - 2P

B. C.
Moacyr Nascimento Silva, filho de Antonio Modesto da

Silva - Sim - Batalhão de Guardas.
Moaeyr, filho de Domingos Dia-, g e de Beatriz Theresa Gon-

çalves Pimenta Dias 7-• Não - 2.0 B. C.
Moaeyr, filho .de Euclydes dos Santoig e de licite-dieta das

Santos - Não - Batalhão de Guardas.
Moacyr, filho do Frederico Mereier e Ao Mario. Peixoto

Mercier - Não - 2.° Il. I.
Moacyr, filho de Igualler Fernandes Ribeiro - Não - 2.°

13.0.
foacyr Ferreira Arardes, filho de Luiz Ferreira Ai-antes

- Sim -.2.° B. C.
foacyr, filho de Manoel Ricardo e de Maria Celestina -Não

- 2.° B. C.
fürillo, filho de José Serrano Toled p - Não - 2.° R.' /.
turillo Faria Raiboet, filho de Pedro Faria Raiboet Não
arei, filho' de Edgard Ribeiro Braga - Não -- 2.° R. I.

2.° 13, C.
elson, filho de Benedicto Norberto Barbosa - Não - Ba-talhão de Guardas.
elison, filho de. Henrique Alexandre Monat da Balta. -

Não - 2.° R. I.
pisou, filho de João Bapii .sia Camurim - Não - 2.° B. 0.
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575. 249 Nelson, filho de Joaquim

2.0 13. C.
576. 195 Nelson, filho de Joaquim

2.0 13. C.
578. 179 Nelson, timo de josé Ferreira- dos Santos - Não - 2.0

B. H-.
579. 103 Nelson, titilo de José Gomes e de Maria Augusta - Não -

2.° 13. C.	 .
580. 71 Nelsou, filho de Josa's Modesto Ignacio - Não - 2.° B. C.
582.	 36 Nelson, filho de Luiz Martins Ferreira - Não - Batalhão

• de Guardas.
'a83. 339 Nelson, filho tio Manoel Fernandes e de Izaltina Guimarães

Fernandes - Não - 2.° R. I.
L85 ,, 118 Nelson, Olho de Pedro Antonio de Freitas - Não -

B. C.
586. 371 Nelson Campos, filho de Lindolpho Trindade Campos -

- Sim -'2.° R. 1.
589. 164 Newtoln de Oliveira Mello, filho de Antonio Carlos de O.

Mello - Não - 2.° B. C.
591. 113 Nilson, filho de Guilherme Augusto Soare - Não - 2.°

13. C.
593. 171 Nilton, filho de Bernardes Pontes e de Dalila Horue FerrãO

- Não - 2.° B. C.
595. 332 Nilton, filho de Gabriel Moreira e de Alice Teixeira Mo-

reira - Não - 2.0 ri. I.
596. 56 Nilton, filho de Nestor Moreira Pacheco - N59 - 2.°B. C.
597. 212 Nilton dos Santos, filho de Luiz Paulino dos Santos -,- Sim

- 2.° B. O.
õ98. 206 Nivardo, filho de Manoel Ferreira dos Santos - Não

2.° B. C.
4101.

	

	 73 Normal., Francez Bennetto, filho de Mando Blizabeth Boli-
nete - Não - 2.0 B. C.

602. 318 Nourival Fernandes Barrocas, filho de Manoel Fernandes
Barrocas - Não - 2.° R. I.

604. 174 02tavio, filho de Lauro da Silva - Não - 2.° B. C.
605. 137 Octavio, filho de Pedro Lobianco e de Izabel Magoalena

Não - 2.° B. C.
609. 251 Odecio, filho de Nelson Gomes' Vianna - Não - 2.° R. I.
610. 315 Odely, filho de Antonio Ferreira dos Santos - Não -

Il. I.
612. 372 Olympio, filho de Manoel José da Cunha - Não - 2.°

R.
617. 338 Orlando, filho de Francisco de Magos Pereira - Não -

2.° R. I.
621. 386 Orlando, filho de Mario Botelho Justino - Não - 9,0

R. I.
622. 100 Orlando, filho -de Rodólpho Rosario e de Elvira Cruz do

Rosário - Não - 2.° IL C.
624. 190 Ormer, filho de Oscar Vianna e de Leonor Brandão Viarma

•- Não - 2.° B. C.
625. 382 Oscar, filho de Henrique Chagas e de Roza 'Chagas - NãO

- 2.° R. I.
628. 117 Osmar, filho de Diogo Manoel Alves - Não - 2.° B. C.
633. 146 Osmar, filho de Noemio Caries' de Oliveira Junior - Não

- 2.° B. C.
634. 156 Osmar José Teixeira, filho de José Teixeira Alvos -

- 2.° B. C.
639. 150 Oswaloo, filho de João José da Silva - Não - 2.° B. C.
643. 3-17 óswaldo, filho de Olympio Corrêa dos Santos - Não -

2.° R. I.
644. 81 Osvaldo, filho de Oneris Pereira Lima - Não - 2.3 B. C.
646. 193 Oswaldo de Andrade, filho de Antonio Christino Andrade

- Sim - 2.° B. C.
647. 377 Othon, filho de Antonio Estanislau de Almeida Cunha --:

Não - 2.° R. I.
649: 106 Otto Iterbert, filho do Tito Cegar de Carvalho Bhering -

Não - 2.° B. C.
653. 302 Paulo. filho de Bazilio Joaquim Gonçalves - Não - 2.°

R. I.
Paulo, filho de João Rodrigues Alves - Não - 2.° R. 1.
Paulo, filho de José Lopes Teixeira. Junior - Nãu - 2.°

R. L
661. 129 Paulo Deliacone, filho de Antonio Deliacone 	 Não - 2P

13. C.
664. 216 Paulo Velasco Portinho. filho de Francisco Serlorio Per-

tinho - Não - 2.° 13. C.
666.

	

	 13 Pedro, filho de Ganganelli Antonio Pereira do Araujo -
Não - Batalhão de Guardas.

(567.	 75 Pedro, filho de Nelson Vieira Pinto - Não - 2.° B. C.
.668. 282 Pedro de Oliveira, filho de Pedro de Oliveira Ror:z - Sim

- 2.° R. I.
673. .220 Plinio, filho de Plinio Pinio da Fonseca - Não - 2.° B. C.
675. 51 Raul. filho de Anthero Silva e de Rosa Vieira - Não -.

9.° B.- C.
676. 9 01 Raul, filho de Eugenio Bordinhão e ale Dominga.s Zanalta

_ Não - 2.° 13. C.
4;77•	 4 Raul Christian Pasquier, filho de Pasquier Desiré Jukag

André - Não - Batalhão do Guardas.
079. 346 Renato, filho de Amorico Martins, e de Antonia Teixeira

Martins - Não - 2.° R. I.
681. 210 11)berto, filho de Arthur José de Souza - Não - 2 .0 .;,).
686. 39 Romorio. filho de Antonio Augusto Barreiro - Não - Ba-

talhão de, Guardas.
689.	 7 Rubem do Amor Divino, filho de José Pedro do Amor Di-

• vimo - Sim - Batalhão de Guardas.

690. 181 Rubens, filho de João Horacio da Silva - Não - 2.° B. C.
691. 270. Rubens Vasconcellos Oliveira, filho de Vicente Eulaiio de

Oliveira -- Não - 2.° II. I.
692. 333 itufino Pinto Carneiro, filho de Manoel Pinto Carneiro

Não - 2.° R. I.
607. 102 Sebagtião, filho de Antonio Maria dos Santos - Mu - 2.°

13. C.
702. 162 Sebastião), filho de José Maria Ferreira - Não - 2.0

13. C.
706. 194 Sebastião Antonio, filho de Romã() Antonio - Não - 2,0

13. C.
708. 158 Sebastião Honinio, filho de sergio Daniel de Castro e silva

- Não - 2.° B. C.

	

709.	 18 Sebastião Rodrigues Miguez, filho de Lourenço Rodrigues
Martinei - Sim - Batalhão de Guardas.

713. 21- 3 Sier Coppola; filho de João COppOla - Não - 2.° B. C.
714. 14 Sileley, filho de João José dos Santos - Não - Batalhão

de Guardas.
•715. 202 Silvio, filho de Honorio Julio de Miranda - Não - 20

13. C.
716. 33 Sylvio, filho de Antonio Faria e de Adelia Guedes de Faria

- Não - Batalhão de Guardas.
720. 176 Sylvio, filho de Silvino Marques e de Rigoleta Marques

Não - 2.° B. C.
721. 185 Sylvio. filho de Sinforiano Alvares dei Puerto - Não -

2.° 13. C.
724. 91 Teimo, , filho de Antonio da Silva CarvalhO - Não 2.° 13. C.
726. 187- Ubirajtira, filho de Antonio da Silva Reis - Não - 2.0

13. C.
727. 126 Ubiratan, filho de Gonçalo José de Carvalho - Não' - 2P

13. C.
733. 169 Valquirio, filho de. Clotildes Gemes dos • Santos - Não -

2.° B. C.

	

737.	 95 Waleereni, filho de Alberto Rodrigues Teixeira Bastos -
- Não - Batalhão de Guardas.

	

738.	 11 Waldemar, filho de Antonio Dias Alberto - Não - Ba-
talhão de Guardas.

710. 384 Waldemar, filho de João Ferreira do Nascimento - Não
- 2.° R. I.

743. 43 Waldemar, filho de Mario Marques Pereira - Não - Ba-
talhão de Guarda.

716. 68 Wablemar Barros, filho de José Joaquim de Barros -
- 2.° 13. C.

710. 235 Wahromiro Pereira, filho de Manoel Antonio Pereira -
Não - 2.° B. C.

	

751.	 96 Waldemiro Conceição Alexandrino, filho. de Mario Werneek
Alexandrino - Sim - 2.0 13. C.

765.A 325 Waldemiro Rodrigues, filho de Silvino Rodrigues - Sim
2.° R. I.

732. 285 Waldemiro da Silva Ramos, filho de Bartholomeu de Paula
Ramos - Sim - 2.0 It. I.

	

753.	 92 Waldemiro Siqueira, filho de Belmiro Siqueira - Sim
2.° B.' C.

755. 115 Waldir, filho de Henrique Hollinger da Silva - Não - 2.°
B. C.

756. 247 'Waldir, filho de Izidro Ferreira e de Antonio Guimarães
- Não - 2.° R. I.

	

7Vi7.	 58 Waldir, filho de João Antonio Affonso - .Não - 2.° B. C.
761. 229 Wallace, filho cio Octacilio Gonçalves da Silva - Não 2.°

13; C.
7643. , 222 Walter, filho do Augusto Mendes e de Marianna Pereira -

Não - 2.° B. C.
767. 223 Walter, filho de Bismarck João de Figueiredo - Não

2.° B. C.
773. 271 Walter, filho de José Medrado de Oliveira - Não - 2P

EL!.
774. 966 'NValter Pinheiro, filho de Luiz Goulart Pinheiro - Não

- 2.° R. 1.
777. 2 %Vatter, filho de Mamolino Antonio de Oliveira - Não -

Batalhão de Guardas.
778. 205 Walter, filho de Raul Darnasio e de Ther%a da Souza Da-

masio - Não - 2.° B. C.
779. 9 Walter Ferreira de Castro, filho de Silvino Ferreira de

Castro - Sim - Batalhão do Guardas.
780. 381 Walter, filho de Waldemar de Oliveira Pereira - Não -

2.° R. I.
782. 89 Walter Tassinari, • filho de Aurelio Tassinari - Sim - 2.0

B. C.
783. 29 Wanderley, filho de Bernarclino Francisco Marques -Não

- 2.° B. C.
'784. 90 Watson, filho de Claudemiro Tavares da Silva - Não -

2.° B. C.
785. 136 Wilhelm, filho de Rodolpho Luthien e de Elsa Luthien

Não - 2.° B. C.
'786. , 5 Wilson, filho de Antonio Mia Lessa - Não - Batalhão

de Guardas.
787.	 60 Wilson. filho de Beriedicto Lyra e ed Olga das Neves Lyra

- Não - 2.° B. C.
788. 139 Wilson, filho de Gomercindo Henrique Martins - Não -

2.° B. C.
790. 32 Wilson, filho de Joaquim Luiz Gonçalves Romeu _ Não

Batalhão de Guardas.
792. 307 'Wilson, filho de Waldernar Assis Cardoso - Não -

R. I.

Fernandes de Oliveira - Não -

Fernandes de Oliveira - Não -

4)57. 244
659. 267
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Classe de 1919 - 1. 11 Chamada
1. 842 Abel; filho de Arthur Ribeiro da Costa - Não - 2.° Il. I.

2.° R. I.
2. 885 Aceyoli Cesar, filho de Eugenio Cesar - Sim - 2.° R: I.
6. 868 Alberico Vieira da Silva, filho de Maria Pastora da Con-

ceição - Não 2.° B. I. ."
7. 812 Alberto Taboada, filho de Amorico Tabõada - Sim

2.° R. 1.
8. 907 Albino, filho de .Fernando Zagalio e Olivia Zagalio -

Não - 2.° R. 1.
9. 841 Alcides dos Santos, filho de Antonio-José dos Santos -

Sim - 2.° It. 1..
10. 819 Alcindino, filho cio Belarmino Fernandes da Silva - Não

- 2.° R.
11. 881 Alcindo, filho de Belarmino Fernandes da Silva - Não

.	 - 2.° It. 1.
12. soo Aldemar de Muitos, filho de ' Antonio Luiz de Maths•

Sim - 2.° R. 1.
13. 835 Alfredo, filho de José Fernandes e Maria da Silva 'Mon-

teiro - Não - 2.° R, 'I.
16. 838 Aluizio, filli do João Gualberto Ferreira da Silva =-

Não - 2.° It. I.
18. 833 Alvaro, filho de Deocleciano.' Olimpio Coelho - Mio

2.° R. I.
19. 825 .Alvaro, filho de Domingos Laranjeira e Olga de Jestis

- Mio - 2.° R. T.
20. 903 Alvaro de Almeida, filho do • Adozinda Maria - Sim -

2.° R. I. •
23. 813 André, filho de João Arantes e • Mina Lago Quinta de

AranteS - Não - 2.° R. I.
26. 896. •Antonio. filho de João Corrki Paes-- Não - 2.9 R.- I.
31. 809 Antonio dos Santos, filho de Esther Rãymunda - Sim

2.°R. 1.
32. 887 Antonio de Sousa, filho de Bertoldo de Souza - Sim

2P R. I.	 •
35. 859 Adindo, filho de João AndréVelaco - Não - 	 I.
36. 898 Adindo, filho de Manoel Gomes da Silva - Não 2.°

11.
39. 877 Armando Bessa Fontes, Filho de João Fernandes Fontes

- Sim - 2.° R. I.
41. 875 Ari, filho de Manoel Ignacio e Amelia Maria da Concei-

ção - 'Não - 2.° R.
.42. 915 Astrogildo, filho de Abel Paulino e. Agripina Martins -

Não - 2.° R. I.
43. 865 Benedicto, filho de Cesar Augusto da Fonseca - Não

2.° R. I.	 À	 •
45. 818 Benjamin Pirini, filho cleJacomo Pirini - Não -

2.° 11. T.
47. 904 Carlos, filho de Carlos Alberto Antunes - Não - 2.°

ri. I.
48. 803 Carlos Lopes, filho Antonio Lopes - Sim - 2.° 11. I.
51. 913 Cecilio, filho de Eduardo Candido da Silva - Não 2.0

R. I.
52. 817 Claudio, filho de Balduino , Martins Machado - Não -

- . 2.° It. I.
51. 901 Claudionor, filho de Baldnino Martins Machado - Não

- 2P
55. 873 Claudionor Gomes dos Santos, filho de Paulo Gomes, dos

Santos - Sim - 2.0 R. I.
56. 863 Clementino da Silva, filho de Euelydes da Silva -

- 2.° R. I.
57. 900 Cyro. filho de Antonio Sophta Lago - Não - 2.° .11.
59. 886 Dagoberto, filho de Joaquim Ferreira de Souza - Não

Não - 2.9 Il. I.	 •
62. 878 David, filho de Antonio Augusto de Almeida - Não -

2.0 R. I.	 •	 .•
63. 906 Delcinio dos Santos, filho de Christina dos Santos -

-	 Sim - 2.° R. I.
61. 883 Dionysio Cavalcanti; filho •	 Ananias Cavalcanti - Sim

- 2.° R. I.
66. 893 Durval, filho de Severino , Pinto de Araujo - Não -

2p B.
69. 805 Edyr, filho de Edmundo:Linhard Peixoto - Não -

2.° R. T.
7?. 871 Eloy, filho de Custodio da Gama e Mariana de Azevedo

Gama - Não - 2.° R. I.
71. 891 Emir, filho de Germano Stylita Cardoso - Não - 2.°

Il. 1.
76. 870 Euclydes, filho cie Alfredo Pinheiro da Silva - Não. -

2.° R. I.
80. 831 Felisberto, filho de Manoel Gonçalves Magro - Não -

2.° It. T.
82. 895 Floriovaldo José Alves, filho de João José Alves	 Sim

- 2.° R. 1.
81. 869 Francisco; filho dc Marcellino .Gonçalves Martins - Não

- 2.° Il. I.
85. 821 Francisco Velasco Ribeiro, filhó ' cle João Velasco de

Souza - Sim - 2.° It. I.
86. 880 Gabriel, filho de Francisco Milesi e Elvira da Costa

Milesi - Não - ri.. 1. •
87. 857 Gauthier. filho de Miguel Francisco de Azevedo - Não

-• 2.° R.

92. 849 Guilherme cie Souza, filho de Simplicio de Souza - Sim
_2.0 ri.!.

93. 862 Hamilton Nascimento _dos Santos, filho .de Deocleciano
Bispo dos Santos	 Sim - 2.0 R. I.

96. 899 Henrique, filho de' Antonio Cardoso e Alzira Pereira 'do
- Barros - Não - 2.° R. I.

100. 823 Idillon, filho de Alavro José Gomes - Não - 2.° It. I.
103. 879 Isaés, filho de Thome,. Espiridião Pimentel Ferreira -

Não - 2.° ri. 1.
105. 892 Jair, filho de Vefiancio Barbosa e - Maria Francisca' do

•Jesús - Não - 2.° R.
107. 890 'Jayme, filho de Abdias de Almeida e Silva - Não' -

2.0 R. 1.
111. .917 João, filho de Alexandre Alves Pereira da - Silva - Não

- 2.° R. 1.
112. 810 João. filho de Jacinto dos Santos Lima - Não -

It.	 E.
113. ,801 João, filho de João da Silva Coelho - Não - 2.° Il. I.
114. . 855 João, filho de Paulo do Carmo e Maria -Alves - Não

- 2.° R. I.
188.. -889 Joaquim, filho cie Custodio da Gama e Mariana de Aze-

,	 Vedo Gama - Não - 2.° It. E. 	 •
122. 861 Jorge, filho de José Nunes harnOs (Dr.) - Não - 2.°

ri.'.	 .
123. , 908 Jorge Luiz Pereira, filho de José Luiz Pereira - Não -

2.° R. 1.
121. 806 José, filho de João Rodrigues .e Maria dos Prazeres -

Não - 2.° h. 1.
127. 881 José A. A. Lima, filho de José Anastacio Almiro Lima

- Sim - 2.° ri. T.
133. 815 José Miguel de Araujo, filho de Cassiano Miguel Araujo

- Shit - 2.° ri. I.
138. 831 Lafavelte, filho de Lafayette José Vieira - Não

•R.
140. 820 Leandro Menezes, filho de Josino de Menezes - Sim

2.° R.
141. 814 Liberte, filho cie- Adelino Rodrigues da Fonte - Não

2 ,o 1/ 1
143. 8t6 Lindolpho, filho de Tufik Jacinto Sales - Não 2.° R.
141,_ 818 Luiz Alves Pereira, filho de Ernesto Alves Pereira -

Sim - 2.0 Il. I.
_1 .16.: 866 Luiz, Fernandes Meirelles, filho . de Jayme Santos Alei-

relles - Sim- 2P R. I.
147. 9

•

 11 Luis dos Santos Martins, filho de Manoel de Jesus Mar-
tins - Sim - 2.° R. I..

148. • 861 Lupercio, filho de Luiz Ziclirich . e Oliviá Alves •Zidirich
- Não 2.° R. I.

149. 8

•

 02 Manoel, filho de Alexandre Luiz Novo - Não 	 2.°
R. 1.

150. 860 Manoel Barbosa, filho de Camillo Albuquerque Barbosa
- Sim - 2.° It. I..

151. , 882 Manoel, filho de Francisco Cabelleira e Alexandrina
Jesns - Não 2P R. I.

152. 856 Manoel, filho de Francisco Gonçalves de Moura -, Não
- 2.° R. I.

153.. 807 Manoel, filho de José Pinto da Cruz - Não -.2.° R. L.
154.. 821 Manoel, filho de Luiz Rodrigues e Maria .dos Santos. -

Não - 2.° R. I.
155.- 837 Manoel, filho de Maria José Alves - Não 	 2.° R. I,
157. 902 Manoel Marques Barbosa, filho de Manoel Marques Bar.

bosa - Não - 2.° R. I.
161. 836 Manoel V. Medeiros, filho de Manoel V. Oliveira -.Sim

- 2.° Il. I.
162. 891 Marin°, filho de Paulino Antonio da Silva - Não

2.° It. I.	 •
163. 851 Mario, filho de Benjamin Vercillo e Theresa da Silva

Varcillo - Não - 2P R. I.
165. 867 Mario, filho de José Nunes da Silva - Não - 2. 0 R. I.
166. 832 Mario, filho de Pedro José dos Santos - Não -, 2.°

R. I.
.170, . 853 Miguel, filho de José de Freitas Jorge - Não - 2P

R. I.
171-. 827 Miguel Gomes, filho de José Gomes e Pura Cabral - Sim

- 2.°R.i.
173. 914 Moacyr, filho de Carlos Teixeira de Freitas - Não

2.° 11. I.
174. 905 moacyr Barbosa, filho de Messias José Barbosa - Sim

- 2P. Il.. 1.
178 ". 822 Nelson, de Almeida Cunha, filho de Carlos de Almeida

Cindia - Não - 2P R. I.
180. 830 Ney, filho dc ildefonso Martins Ramos - Não _ 2,9

It. I.
182, 799 .Nicanor, filho de Izail Liina e Vicentina Lima - NãO.

2.° 11. 4.
181. 816 Nilton, filho de Joaquim Moreira da Cunha -- Não -

2011. I.
186. 829 Oclavio, filho do Braz de Souza e Adelia Juvenal dos

Santos Souza - Não - 2.° R. I. 	 •187. 810 Odenyr, filho de Francisco Xavier da Costa - Não -
2.° TI. 1. .

188. 828 Oldemar Pinheiro, filho de Augusto 'Pinheiro e Rosa
Machado - Não - 2P TI. I.
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191. 808 Osmar de Lima Isaias, filho de • José. ,Isaias - Não --.
2P It. I.

192. 897 Oswaldo, filho de Francisco 'da Roeha e Maria Joaquina
Rocha - Não - 2.° R. I.

193. 881 Oswaldo, filho de Luiz Augusto de Andrade - .Não
2.0 R. I.	 .

195. 817 Oswaldo Silva, filho de Antonio 'Eduardo da Silva - Não,
- 2.° R. I.

156. 874 Paulo, filho de Ernesto Carreiro e Cacilda Carreiro
Não - 2.° Il. I.

200: 854 Pedro, filho de José Gomes Carneiro - Não - 2.° R. I.
202. 850 Reynaldo, filho de José Lourenço e Carolina Esmeralda

Lourenço - Não - 2.° R. I.
203. 839 Rodolpho, filho de Adolpho Perkles e Amelia Perkles -

Não - 2.° R. I.
205. 801 Rubem Pessoa do Vasconcellos, filho de Carlos Martins

de Vasconcellos - Não - 2.° R. I.
206. , 843 Rubens Gomes, filho de Joaquim . Gomes e Theresa da

Hora - Sim - 2.° R. I.
205. 888 Rubim, filho de Saha Jaeob Tartuce - Não - 2.° R. I.
211. 811 Silvino, filho de Manoel da Silva Velloso 	 Não -

2.0 R. I.
212. 910 Silvino, filho do Thomaz Bernardo Costa 	 Não -•

2.° R. I.
213. 858 Sydnel, filho de José Olympio da Silva - Não

2P R. I.
215. 826 Thomaz, filho de Thomaz Bernardo Costa	 Não --an

2.° R. I.
221. 876 Waldyr, filho de Edgard da Silva Canedo - Não

2.° R. I.
224. 909 Water, filho de Guilherme Ribeiro de Freitas - Não

2.° R. I.
226. 815 'Walter. filho de Reinaldo da Costa Nogueira - Não

2.0 R. I.
229, 912 Wilson da Silva Coelho, filho de José Daniel da Silvá'

Coelho - Não - 2.° R. I.
Relação nominal dos sorteados para incorporação no corrente•

ano - 2.a Chamada - Designados para os Corpos desta Capital e
que serão encaminhados ao Ponto de Concentração n. 3 - Bata-
Ião de Guardas.

Classe de 1920 - 2.a Chamada
1. 449 Abel, filho de Henrique Carreras Gorina - Não ••n•

Batalhão de Guarda.
7. 725 Adam, filho de José Gomes e Iria Gomes - Não

2.° R. I.
8. 458 Adelino, filho de Albino Caris Soares - Não - 2.°

R. I.
10. 683 Adeval, filho de Arnaldo de „Andrade Leite - Não -

2.° R.
.12. 609 Adhemar, filho de José Lucas do Nascimento - Não

- 2P R. I.
13. 593 Adhemar, filão de Juvenal Lemos e Anua Lemos - Não

- 2.° R. I.
14. 633 Adhemar Jorge, filho de Bernardo Gonçalves -Vianna

Não - 2.° R. I.
19: Agenor, filho de Agenor Ferreira da Silva - Não -

R. I.
20. 621 Agenor, filho de Manoel Pedro Martins - Não -

R. I.
21. 650 Agenor Pereira de Carvalho, filho de José Pereira de

Carvalho - Sim - 2P R. I.
93. 705 Agostinho, filho de Manoel Luiz de Barros - Não

- 2.° R. I.
95. 645 Albano, filho de Antonio da Moita e Blandina Vicente

- Não - 2.° Il. T.
679 Alberto, filho de Delphim da Silva Guimarães 	 Não28.

- 2.° R. I.
694 Alberto Mendes Bastos, filho de Victor Bastos - Sim -32.

29 R. I.
478 Alberto Pereira dos Santos, filho de Alberto Ribeiro .dos33.

Santos - Sim - 2.° B. C.
448 Albino, filho de Antenor dos Santos e Amelia da Silva34.

Santos - Nãq„- Batalhão de Guarda.
701 Albina Veiga, MIT() de Manoel Veiga Milheiro - Não35.

2.° R. I.
611 Alcides Monteiro, filho de Maria Juliana da Conceição •-37.

Sim - 2.° R. I.
711 Alcides Schlinkert, filho de Guilherme Schlinkert - Não38.

2.° R.
573 Alexandrino, filho de José Garcia e Brilhantina Rosa da42.

Silva - Não - 2.° B. C.
680 Alfredo, filho de Abilio Machado e Carlota da Silva Ma-43.

. chado - Não - 2.° R. I.
699 Alistar, filho de Marcinio Henrique de Carvalho - Não -16.

2P R. I.
540 Almir, filho de João Baptista da Silva - 	 2.° B. C.

48. 661 Alvaro, filho de Brasiliano Francisco 'Carvalho , - Não
2.° R. I.	 •

709 Alvaro, filho de Daniel Pinto de Almeida - Não -57.
• 2P R. I.•

418 Alvaro Duarte Marques, filho de David Duarte Marques -58.	
•	 Não - Batalhão de Guarda.

60. 630 Alvaro, filho de Felisberto Gomes da Silva 	 Não --a2.0 R. I.
66. 444 Amaury, filho de Carlos Froinant Junior	 Batalhão

de Guarda.
67. 493 Americo, filho de Albino Antonio e Palmyra da Conceição

_ Não - 2.° B. C.
73. 690 Annibal, filho de Bento. José Gomes - Não - 2.° R. I.77. 486 Antonio, filho de Amorico da Silva Machado - Não -

2.° B. C.
79. 580 Antonio, filho de Antonio Esteves e Leonor Cardoso -

Não - 2.° B. C.-
82. 684 Antonio, filho de Antonio Queiroz Dutra Souto 	 Não -2.0 R. I.
86. 707 Antonio. filho de Benedicto Luiz Ferreira - Não -

2.° S. I.
87. 698 Antonio, filho de Bruno da Fonte Soares - Não - 2.° R. 1.90. 459 Antonio, filho de Francisco Antonio Rodrigues - Não -

2.° B. C.
91. 416 Antonio, filho de Francisco Xavier e Hermelinda Roque

Xavier - Batalhão de Guarda,
9.2. 620 Antonio, filho de Joaquim Jeronymo e Maria da Luz

Não - 2.° R. I .
93. 641 Antonio, filho de Joaquim Moreira Guimarães - Não -•

2.° R. I.
94. 518 Antonio Moreira da Silva, filho de Jorge Moreira da Silva

Sim - 2.° B. C.
95. 409 Antonio, filho de José Cosmo e Alzi r̀a, Maria da Conceiçãq

- Não - Batalhão de Guarda.
99. 481 Antonio, filho de Manoel Fernandes Trovão - Não -

2.° B. C.
100. 551 Antonio, filho de Manoel de Paiva Almeida - Não

2.° 13.. C.
10/. 488 Antonio, filho de Maria. Gonçalves Charles - Não

2P B. C.
103. 4,33 Antonio. filho de Maria São Pedro. Maffei - Não - Ba-

talhão cie Guarda.
104. 613 Antonio, filho de Mario Jayme da Silveira - Não

2.° R. I.
105. 594 Antonio Alves, filho - de Alexandrino Alves -e Pureza. de

Jesus - Não - 2P . B. C.
108. 543 Antonio Marques Caseiro Filho, filho de Antonio Marones

Caseiro - Sim - 2.° B. C.
111. 681 Antonio Soares de Oliveira, filho de Condido de Oliveira -

Não - 2.° R. I.
113. 527 Arbello, filho de Arthur Leopoldino Arautos - Não -

2.° B. C.
114. 515 Archimedes, filho de Alexandre Magno de Mello Mattos -

Não - 2.° R. I.
115. 471 Archimedes, filho de Ventura da Costa - Não - 2.° B. C.
117. 659 Ardelim, filho de Luci° Ramos e Soledade Ferreira Ramos

- Não - 2.° R. I.
118. 506 Aristides, filho de Manoel Antonio Barbosa - Não

2.° B. C.
119. 547 Aristoteles, filho de Salustiano Felippe cia Conceição

Não - 2.° B. C.
123. 562 Armando, filho de Antonio Caetano Fraga - Não

2.° B. C.
124. N619 Armando, filho de Arino Ramos e Sara Ferreira Ramos

Não - 2.° R. I.
129. 435 Armando Jarbas, filho de Alvaro de Carvalho (Cap.)

Não - Batalhão de Guarda.
130. 682 Armando Sibanto, filho de José Sibanto e Emilia Saes

Sim - 2.° R. I. -
133. 420 Arnaldo do E. Santo, filho de Manoel Marcolino do E. Santo

- Sim - Batalhão • de Guarda.
131. .167 .Ary, filho de Alipio Augusto da Silva Barradas - Não -

2.° B. C.
135. 515 Ary. filho de José Germano dos Santos - Não - 2.° B. C.
141. 656 Augustinho; filho de Alberto de Oliveira e Anua Pinheiro

de Oliveira - Não - 2.° R. I.
149. 519 Augusto, filho de José Facio e Alice Barbosa - Não -

2.° B. C.
152. 528 Augusto, filho de Manoel Luiz de Barros - Não -

2.° B. C.
153. 466 Aulidio Camara, filho de Placido Camara . -Sim -

2P B. C.
155. 657 Aurelio, filho de Manoel Seraphim e Olympia Rosa - Não

- 2.° R. I.
159. 512 Ayrton. filho de Alfredo Siqueira e Izabel Mobilio de Si-

queira - Não - 2P B. C.
160. 457 Ayrton, filho de João de Castro Ventura - - Não

162. 563 Benjamin, filho de Manoel da Fonseca , Tavares - Não
2.° B. C.

166. 395 Caetano, filho de Alfredo Luiz Pereira - Não - Batalhão
de Guarda.

170. 565 Carlos, filho de Carlos Gomes de Faria - Não - 2.°B. C.
174. 670 Carlos, filho de -Manoel Martins Ferreira - Não

2.° R. I.
175. 412 , Carlos,. filho de Miguel Mayer e Bernardina Ferreira Mayer

Não - Batalhão de Guarda.
177. 614 Carlos Felice Vicente Mattaine, filho de Mattaine Felice 'e -

João Baptisaa - Não - 2.° R. I.

90
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178: 413 Carolino, filho de Carolino Angusto Ribeiro - Não "--
Batalhão de . Guarda.	 •

181. 706 Claudino, filho de Claudino José " Santos .7- .Não -
2 .° R . I.

185. 526 Claudio, filho de Chrispim de Oliveira Cosia - Não
2.° B. C.

187. 589 Claudionor, filho de Emilianá Silveira da Rosa -- 7 Não
2.° B. C.

189. 602 Claudiorior, filho de Raul Louzada Rocha - Não
2.° _R. I.

191. 607 Claudionor de Lemos, filho deAntonio de Lemos - Sim
2.° R. I.

192. 666 Clemente, filho de Afio Alveá Martins 	 - 2.° R.
191. 522 Colombiano, filho de Antordo'de Freitas Maciel - .Não

. 2.° B. C.
196. 585 Constantino, filho de Emilio Otero e Adelaide de Azevèdo

Moura - Não - 2.° 1.1.;.C.
196.A 507 Constantino Garcia, filho de- Bernardo Garcia - Sim -

2.° B. C.
197.' . 410 Custodio, filho de. Alexandre Martins e Carmen Martins -

Não - Batalhão de Guarda. 	 .
200. 551 Daniel, filho de Salomão Corrêa e Maria Manias Corrêa

- Não - 2.° B. C.-	 • -
205. 495 Darcy Rodrigues Pereira, filho de Theodorino R. Pereira

- Sim - 2.° B. C.	 •
208. 121 David, filho de Arnaldo Martins e Jardelina Pinto Valia-

dares - Não - Batalhão de Guarda.

1.

,309.. 599 Haylión, filho. dé Mario. Ferreira Campello 	 Não'2 . ° B . c.
310, 555 Helio. filho .de Altamiro Ribeiro e Olga Cirne Ribeiro -

• Não '-- 2.° B. C.
! 312. 600 Helio, filho de Ernesto Palhares Nogueira Falcão -,Não -

2.° B. C.
314. _510 Helio, filho de .Humberto .Pereira Ramos - Não --

.2.° B. C.
320.. ,1 608 Henrique, filho de Antonio Evangelista e Ermelinda

Costa Tavares - Não - - 2.° B. C.
321; 570 Henrique, filho de Antonio Pereira da Costa - Não

2.° B. C.
325. 402 Hennes

'
 filho de Octavio Augusto Masearenhas - Não -

Batalhão de Guarda,
330. • 1653 Hildebrando, filho de Paulinp de Brito e ICandida dos Santos

- Não	 2.° R. 1.
331. 622 Hilton, filho de Antonio Roclrigues Machado 	 Não

2.° R. 1.
332. '' , 396 Hiltor Pereira Macedo,_filho de Fernando Borges Macedo -[	 Sim - Batalhão de Guarda.
335. ,624 Homero; filho de José Alvos Teixeira - Não -- 2.° R. " I.
336. 557 Horacio, filho de Moracio da Costa Ferreira	 Não -

2.° B. C.
337. 397 Hum filho de Alberto Rodrigues da Gama - Não - Ba-

. talhão de Guarda.
339.. 538 Hugo Passos, filho de João Passos e Firmina Lopes Breu-

.

dão - Não - 2.° B. C.
340. 723 --Hugo de Almeida, filho de lldefonso de Almeida - Não

2.° R. •I.
341. 537 Humberto, filho de Paulo Ventura e G.uilhermina Ven-

tura - Não - 2.0 B. C. •
312. 469 Bydenburgo, filho de Odoacre Tonelato e Ernestina Silva -

Não - 2.° B. C.
845. 548 IVo Nunes Figueiredo, filho de Arthur Nunes Figueiredo '-

sim _ 2.° B. C.
- 316. 387 Iziciro, filho de Izidro Perpetuo da Silva - Não 	 Ba-

talhão de Gnarcla.
-319. 470 -Jacintho Franco, .filho de 'Carlos Franco e' .Magdálena

Franco - Não - 2P B. C.
351. 710 JaSy; filho' de Manoel Cardoso Loureiro •--• Não -

ft. I.
352.* 700 Jaclyr Pimenta,"tubO de Nelson 'Pimenta	 Sim -

2.° II.. 1.
356.; 668 Jásão Pereira, filho de Antonio Pereira dos Santos -

Sim - 2.° R. I.
.425 Jayme. filho de Alberto Pinto e

• Não - Btl. Guarda..
.359. 586 Jayme, filho de João Evangelista Dias - Não 2.° B. C.
361 . ; .491 Jayrne de Almeida Peixoto, filho de Miguel Angelo Pei-

.	 •	 xoto - Não - 2.0 B. C.
362.' 677 jenny, filho de Nelson Paschoal Ferreira - Não - 2.°

R. 1.
305.:' 687 João, filho de Anlonio Lopes de Castro - Não 2.° R. I.
368; 644 João, filho de Arthur Cardoso e Palmyra dos Anjos - Não2.0 R . 1.

455 João, filho de . Eduardo Martins e Ignacia Teixeira . -
• Não - 2.° B. C.

375. 556 João, filho de João Alves e Olga Alves da Rocha - Não -
'2.° B. C.

376." 648 João, filho de João Cardoso Borges - N66 - 2P.R. I.
377., ,514 João, filho de João Ernesto Ribeiro - •Não 2.° E. C.
381- 721 João.. filho de Manoel Fernandes da Costa - Não - 2.0

R. I.
`385.. 483 João, -filho de Manoel Gonçalves Abuso - Não - 2PB. C.
387.; 688 João, filho de Octavio Evangelista e ,Laurentina . Evange-

lista - Não - 2.° R. 1.
'389. 492..3oão, filho de Sebastião Rodrigues e Carlota de Jestis - Não

2P B. C.
393. i 640 João Coelho, filho de Ovidio Coelho é Ermenia de Lima -

• Não - 2.° R. 1.
395, 491 João Henrique Gress, filho de João Henrique Grosa - Não

2.o R . O .	•
397. 693 João Nogueira Rabello, filho de João Nogueira Rabello Ju-

nior - Sim - 2.° R. I.
399 João Vieira dá Costa, filho de João da Costa - Não -

Btl. Guardas.
535 Joaquim, filho de Bernarclino Gomes e Maria da Conceição

Gomes- Não - 2.0 R. I.
474 Joaquim, filho de Manoel Gonçalves da Costa - Não, -

2.° B. C.
601 Joelmyr, filho de Francisco Soares Corrêa - Não - 2.0

B. C.
414: 582 Jorge, filho de Dorvalino Nunes da Costa, - • Não - 2.°

-B. C.
415. 499 Jorge, filho de Ernani Arouca Brandão - Não -- 2.° B. C.
418. Jorge, filho de José Constantino Carvalho - Não 	 2.°II. C..
419. 619 Jorge, filho de José Ferreira de Almeida - Não - 2.°

. R. I.
420.. 516 Jorge, filho de Luiz Ramos de Albuquerque - Não - 2.°

• B. C.

,),Y"

212. 468 Desio, filho de Heitor Teixeira Brandão --. Não - 2.°B. O.
216., 569 Dirceu Franco da Rocha, filho de Eduardo Franco lia

Rocha - Não - 2.° B. C.
220. .517 Domingos, filho de Manoel , Martins- Ferreira - Não -

2.° B. C.	 I	 .
571 Edson Baptista, filho de Edurrdo Baptista e Amelia Pery

- Sim - 2.° E. C.
280. 398 Eduardo, filho de Joaquim Alves Martins - Não - Ba-

talhão de Guarda.
231. 595 Eduardo Domingos Uckonn, filho de Domingos Uckonn -

Sim - 2.° B. C.
233. 436 Eleoterio dos Santos, filho de, Maria Magdalena de Jesus

Sim - Batalhão de Guarda..
231. 452 Elias, filho de Calil Gabriel :Baldo - Não 7-- Batalhão de

Guarda. -
235. - 413 Emygdio, filho de Seraphiro de Almeida e Maria da Silva

Almeida - :Cão-- Batalhão de Guarda.
230. 717 Enock Crespo, filho de Etelvino Crespo - Sim - 2.0. 11. I.
237. 503 Frnani, filhó -de Icario Alves da Silva --- Não - 2.° B. C.
238., 663 Ernesto, filho de Elydio Alves de Luna - Não - 2.° . R. I.
212. 524 Estevão, filho de Estevão Leitão de Carvalho (Cap.) -

. Não	 2.° B. C.	 .-.-..	 ,
245. 692 Euclydes, filho de João Maria Confenle - Não •-: 2.° IL L
252. 389 Evaristo, filho- de José Romão Penes - Batalhão de• uarda.11
253. 612 Ewaldis, filho de Emilio Edgard Bokel - Não - - . 0 R: I.
257. 532 Fausto Henrique Coutinho,.. filho de Victorino 1I mrique

Não - 2° B. C.	 ..
258. 552 Fernando, filho de Antonio .Ribeiro de Rezende - Não

2.° B. C.
265. 539 Fernando Trindade Menezes, filho de Apio Claudio . de . Me-

.	 nezes - Sim - 2.° B. C. 	 .
269. 521 Flavio da Silva Chaves, filho de Elizio da Silva Chaves -

Sim - 2.° B. C‘.
270. 628 Francisco, filho de Contei 'da . Silva Valle - Não.

2.° il.	 1.	 ...
271. 476 Francisco, filho de Edgard Mediria -Coeli - Não,

2.° B. C.'
272. • 437 Francisco, filho de Francisco . Nunes da Costa	 Não

Batalhão de Guarda. ..
273. 661 Francisco, filho de Joaquim Marques elorgina Gouveia

Não - 2.° R. 1.
271. 616 Francisco, filno de Jorge Rodrigues Borges Filho - Não

2.° II.  E.
275. 613 Francisco, filho de`Manoel Machado e Joanna Nunes

Não - 2.° R. 1.
278. 571 Francisco, filho de . Xavier de Almeida e Francisca Mediria

de Almeida - Não - 2.° B. C.
283. 673 Francisco Luiz Dias, filho de Circundino Luiz Dias -.Sim

- - 2.° R. I.
286. 465 Frederico Haroldo Quartareli, filho de Braz

choal Quartaroli - Não - 2.° B. O.

Maria dos Prazeres

Angelo Pas- 401:

404,

405:

409:

288. 558 Geraldo,- filho de Henrique 'José Leal - Não - 2.° B. C.
290. 676 Geraldo, filho de Oscar de Araujo Castro - Não -

2.°- R. I. .
295. 401 Gersey; filho de Clodoaldo João Baptista - Não - Batalhão

de Guarda.	 •
297. 417 Gilberto, filho de Norberto de Brilo - Junior - Não - Ba-

talhão de Guarda.
298. 074 Gino, filho de Leandro Benini e Olivia Fernandes Benini

• - Não - 2.0 R. I. ,.
299. 489 Gualter, filho de Antonio' Riegel Barbosa Guimarães •-

Não -• 2.° B. C.
.501. 479 Guilherme, filho de Arthernio Barbosa de Magalhãeà -

Não - 2.° B. C.	 '
716 Hamilton, filho de José Francisco Saldanha - Não

• 2P R.' I.
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421. 475 Jorge Lopes da Silva, filho de Manoel Lopes , da Silva -
Não - 2.0 B. C.

422. 615 Jorge,,filho de Manoel Rodrigues e Margarida Rodrigues -
Não - 2.° R. I.

423. 439 Jorge, filho de Vicente do Amaral e Josepha Villalva
Amaral - Não - Btl. Guardas.

424. 430 Jorge de Souza Brito, filho de Duarte Antonio de Miranda
• Brito - Não - 1311. Guardas.

425. 630 Jorge Vieira, filho de Izidoro José Vieira -Não-2.0
B. C.

431. 406 José, filho • le Cupertino do Nascimento - Não - Bfl.
Guard.

434- 453 José, filho de Euelydes Vieira de Andrade - Não - Btl.
Guardas.

436. 490 José, filho de João da Silva Campos - Não - 2. 0 B. C.
410. 160 José, filho de José Galhas Pontes - Não - 2.° B. C.
442. 591 José, filho ole Julio Gonçalves LisbOa - Não - 2.° B. O.
443. 669 José, filho de Justino dos Santos e Alzira Candida das San-

tos - :Não	 2.° li. I•
449. 542 José, filho de Manoel Marques do Amaral - Não - 2.°

B. C.	 •
450. 415 José, filho de Olyntho Moreira de Souza - Não - Btl.

Guard.
456. 667 José Manoel de Souza, filho de Manoel Gomes de Oliveira

- Não - 2.0 R. I.
459. 531 José Paulo, filho de Heitor Marques Baptista de Leão -

Não - 2.° B. C.
462. 712 José Vieira "?nlenezes, filho de Neutel da Silva Vieira - Sim

- 2.° R. I.
465. 405 Jovelino, filho de Emygdio José da Silva - Não - Btl.

(3 na
471. 482 Jurandyr, filho de Olegario Torquato da Rosa - Não -

2.° B. C.
47.1. 553 Juvenil Roque, filho de Antonio Roque e Esmeralda Reis -

Não - 2.° B. O.
476. 626 Lafay Lindenberg de Azevedo, filho de José Pereira de Aze-

vedo - Não - 2.0 R. I.
478. 575 Lcnine, filho de- "Virtulino Barcellos e Maria Barcellos -

Não - 2.° 13. tie
480. 695 Leopoldo, filho de Theophilo Svoboda - Não - 2.0 It. I.
482. 720 Levy, filho de Antonio de Campos Duarte - Não - 2.°

R I.
486. 686 Lins, fOhio de Euclyiles da Silva Rangel - Não - 2.° R.
437. 103 Lourival dos Santos, filho de Praxedes José dos Santos

• Sim - Btl. (anual.
493. 697 Luiz Antonio, filho de Antonio José Corrêa - Não -..

'2.° R. I.
-196. 463 Luiz Fernando, filho de Alcebiades Selmeider - Não

2.° B. C.
499. 572 Luiz dos Santos, filho de Annibal dos Santos - Sim -

- B. C.
500. 326 Luiz Sczesny, filho de Stanislau Sezesny - Não - Btl.

Guard.
502. 535 Lydio, filho de Eduardo da Silva Nogueira - Não - 2.0

B. C.
504. 393 Magno, filho de Amaro Tavares da Silva - Não - Btl.

c; tia
503. 672 Manoel, filho de Alexandre NUTICS e Margarida Franca -

Não - 2.° R. I.
506. 618 Manoel, filho .de Alexandre Pedro e Maria da Cruz - Não

‘- 2.0 R. I.
50C. 722 Manoel, filho .de Innoceocia Gonçalves - Não - 2. 0 R.
512. 151 Manoel, filho de João Seraphim Duarte Braga - Não -

Btl. Goard.
513. 410 Manoel, filho de João de' Siqueira e Dolores de Jesús Si-

queira - Não-Btl. Guard.
515. 658 Manoel, filho de Leopoldo Luiz da Silva - Não - 2.° R. I.
51-8. 696 Manoel José Gomes de Souza, filho de Manoel Gomes de

Oliveira - Não - 2.0 R. I.
520. 308 Marcillio Dias, filho de Gustavo Cordeiro cle Faria - (1p

Ten.) - Não - Btl. Guard.
521. 431 Merino, filho do Maneei Castanheiro e Silvana Maria Casta-

nheiro - Não - 1311. Guard.
523. 701 Mario, filho de Alaliba de Oliveira Guimarães - Não -

2.0 R. I.
570 Mario, filho de José Feknandes Cachoeira - Não -

2.0 B. C.
528. 685 Mario, filho de José Joaquim Borges 	 Não - 2.0 R. I.
529. 671 Mario, filho de José de Souza e Anua Pereira de Souza -

Não - 2? R. I.
530. 1331 Mario, filho de Mario Rosa e Joanna Xavier da Rosa

Não - 2.° R. I.
533. 720 Mario Pereira de Abreu, filho de Antonio Pereira de

Abreu - Sini - 2.0 R .I.
539. 596 Melchisedech de Brito. filho de Melchisedech Jeovah do

Brito - Não - 2.0 B. C.
540. 719 Mellilo, filho de José Moreira de Mello - Não - 2.° R. I.
542. 502 Miguel, filho de Antonió elo Naséimento e Alexandrina

Maria da Conceição - Não --'2.0 B. C.

543. 421 Miguel, filho de, Manoel Couto
•Bat . Guard.

547. 529 Milton, filho de Joãa - Ferreira e
relli - Não - 2.° B. C.

548. 616 Millon, filho de Quintino de Paiva Ducito - Não - 2.°
R. 1.-

550. 423 Milton Jorge, filho de Fe l izardo Jorge - Sim - Bat,
Cn nard.

551.. 407 Milton do Vaseoneellos, 1. 1310 de A11(01110 de Vasconeellos
- Sim - Bat. Guard.

559. 564 Moaryr, filho de Jose Domingues dos Santos - Não -
2.° B. C'.

561. 691 Murillo, filho de OclaHlio Alvares Pereira. - Não -
2.° R. I.

565. 531 Murillo, filho de Rodolpho Salgado) de Almeida - Não -
29 B. C.

567. 508 Napoleão, filho de Egyolia de Carvalho e Allamira Gon-
çalves. da S:lva - Não	 2? B . O.

569. 678 Nelson. filho 'de Alexandre C;onies da Trindade - Não
2.° Il. I.

570. (110 Nelson, filho de Antonio) Teixe i ra de . Lemos - Não
2P R. I.

572. 411 Nelson, filho de, Francisco José oia Moita Filho - Não
Boi. Guard.

577• 427 Nelson, filho de Joaquim de Souza Marinho - Não
Bat. Guard.

581. 588 Nelson, filho de Laurentino dos Prazeres - Não -
B. C.

587. 388 Nelson José Villela, filho de Aprigio José Villela -
- Bat. Guard.

588. 505 Neutel, filho de Miguel Archanjo de Figueiredo (Cap.) -
Não - 2.° 13. C.

590. 480 Newton, filho de Manoel Vicente e Cecilia da Conceição -
Não - 2.° B. C.

592." 514 Nilson, filho de José Mendes Teixeira - Não	 2.° B. C.
599. 161 Norber. filho de Manoel Pereira Alves da Silva - Não •

2.° B. C.
600. 47 Norival, filho de Henrique de Souza Guimarães - Não -

2.° p. O. •

501 Oclacilio, filho de Antonio de Oliveira e Dolores Maria
das Dores - Não - 2.0 B. C.

581 Oelas-ia (nalberto Menezes, filho de Luciano Giialherto
Menezes - Sim - 2.° B. C.

Oetavio NeWt.011, filho de Pedro Luiz Martins - Não •
2.° R. I.

Oldemar, filho de Cipriano Braga Pana - Não - 2?
R. I.

Onofre, filho de Louriva/ Siqueira Campos - Não) - 2.°
13. C.

Orlando, filho de Argentino de Amdrade e Silva - Nii;) -
Bat. c;uard.

Orlando, filho de João liamos e Maria da Gloria Ramos -
Não - 2.° 13. C.

Orlando, filho de Luiz Antonio Machado - Não - 2.0
R. I.

Orlando Damingues, filho de José Domingues -- Si,,, --
2.° B. C.

Oscar Ferreira Couto, filho de .10sé Ferreira klo Como -
Sim - 2.° R. 1.

Osmar, filho de Izidro Gonçalves e Armanda Gonçalves
da Silva - Não - 2? 11. I.

Osmar, filho de Manoel dos Santos e Iracema Raheilo dias
Santos - Não - 2P B. O.

Osmar, filho de Nestor Francisco Natividade - Não - 2.0
B. C.

Oswaldo, filho de Alfredo Victorino da Silva - • Não •
2.° B. C.

416 Osvaldo, filho de Candido da Silva Barroso - Não •
Btl. Guard.

597 Oswaido, filho de Hermes Giaufraty -Não - 2.° B. C.
390 Oswaldo Baptista Alves, filho de José Baptista Alves

Não - Bat. Guard.
568 Oswaldo, filho de Luiz da Silva Almeida - Não - 2.°

B. C.
497 Oswaldo, filho de Oscar Pereira da Paixão - Não - 2•0

B. C.
618. 578 Oto, filho de Joaquim Ferreira Neves - Não - 2.° B. C.
650. 394 Ovidio, filho de Antonio :Magalhães e Maria Rosa de

Abreu - Não - Bat. Guard.
651. 689 Paulo, filho de Antonio de Mattos e Virgilia de 'Azevedo

Mal tos - Não - 2.° R. I.
652. 629 Paulo Pedro Vidal, filho de Antonio Pedro Vida). 	 São

- 2.0 R. I.
654. 464 Paulo, filho de Bento Feliciano Silva - Não 	 2.0 B. C.
655. 579 Paulo, filho do baias de Mello e Zulmira de Mello

Não - 2.° B. C.
656. 638 Paulo, filho de João de Deus e America Maria - de Deus

- Não	 2.0 R. I.

1.

rty,t.

Goimarães - Não -

Rosa Ferreira - Passe-

603.

607.

608.

611.

613.

616.

618.

_620.

623.

627.

629.

631.

632.

636.

637.

638.
641.

642.

645.

655

627

541

411

567

703

525

636

643

561

587

536
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. 658. 533 Paulo, filho de José Jacintho - Raposo - Não	 2.0
B. C.

663. 422 Paulo Moacyr, filho de Eduardo Torres " de Almeida
• Não - Btl. Guard.

665. 605 Pedro, filho de Augusto de Lima Mendes (Cap.) .	Não
- 2.° B. C.

670. 485 Pierre, filho de Pedro Soares Caldeira - Não - 2.°
B. C. •

671. 509 Piando Ferreira Campos, -filho de Honorio Campos
Não - 2.° B. O.

672. 430 Plinio, filho de Alfredo da Silva Gomes - Não - Btl.
G'uard.

671. 523 Ramigio Antonio. filho de Antonio de Araujo Bastas
Não	 2.° É. C.

678. 634 Raymundo Nonato de Carvalho, filho de Bernardo José
Núncio do Carvalho - Não •-- 2.° R. I.

680. 560 Renaud, filho de Frederico Molin Junior 	 Não - 2.°
11. C.

682. 498 Raynaldo, filho de Reynaldo Moreira e Carolina . Dionis
Moreira - Não - 2.° 13. C.

683. 583 Roberto, filho de .Abilio Soares Barbosa - Não - 2.°
P. C.

685. 598 Rolandi, filho de (..:eciliano .Nilo de Medeiros - Não -
2.° B. C.

687. 429 Rubem Monteiro de Oliveira,, filho' de Thornaz Atoleiro
de Oliveira - Sim - Batalhão de Guarda,

693. 101 Ruy, filho de Euzebio• José Galinclo - Não - Batalhão
de Guarda.

694. 631 Ruy Costa, filho de Francisco . , da Costa e Lucinda Costa
- Não - 2.0 1-1. I.

695. '487 Samuel, filho de Carlos José de Sá - Não.- 2.° 13. C.
696. 675 Sebastião, filho de .Americo Fernandes e Eugenia Fer-

nandes - Não "- 2.° R. I.
698. 566 Sebastião, filho de Benedieto Barbosa de Oliveira - Não

• - 2.° B. C.
699: 708 Sebastião Ferreira Coelho, filho de :João • Ferreira Coelho

- Sim - 2.° R. I.
700. 520 Sebastiãi, filho de Joaquim Paulo e Arma Josephina

- Não - 2.° B. C.
701. 496 Sebastião, filho de José Alves e Carmen Correa Alveá

Não - 2.° B. C.
703. 549 Sebastião, filho de Manoel Cotia Pedro - Não - 2.° 13. C.
705. 141 Sebastião de Abreu Leite Bastos, filho de Alvaro de Abreu

- Leite Bastos - Sim - Batalhão de Guarda. •
707. 481 Sebastião Francisco de Oliveira, filho fio Francisco Je:-

remias- de Oliveira - Sim - 2.° B. C.
710. 513 Selson, filho de Haroldo João Adolpho Clement - Não

- 2.° B. C.
711. 473 Seraphim. filh • de Luiz Anacleto Martins da Fonseca

- Não - 2.° B. C.
'712. 721 Seraphim, filho de Pio Nunes e Maria Salgado - Não

- 2.° R. I.
717. 693 Sylvio, filho de Francisco Çampello França -.Não --•

2.° R.
718. 639 Sylvio, filho de" João de Medeiros Guimarães 	 Não

2.° R. I.
719. 654 Sylvio, filho de José dos Prazeres Filho - Não - 2.° R. I.
722. 442 Sylvio, filho de Sylvio de Almeida e Izabel de Almeida

Carvalho - Não - Batalhão de Guardas.
723. 714 Sylvio Martinelli, filho de Paulo Marlinelli - Não

2P R. I.
7,25. 515 Thirso, filho de José Teixeira Marques Junior. -

- 2.° B. C.
728. 516 Valdesthenio, filho de Rosana Alves da Silva - Não

2.° B. C.
729. 392 Valdir; filho do Joaquim Martins Machado. - Não

Batalhão de Guardas.'
730. 713 Valdir, filho de Luiz Ferreira, da Silva. - Não - 2.° R. 1.
731. 501 Valentim Rodrigues Londres, tilho de Augusto Rodri-
gues. - Não - 2.° B. C.
732. 432 Valfrido, filho de Porfirio; Pereira dos Santos -

- Batalhão de Guardas.
731. 590 Viloswaldo, filho de Joaquim Ferreira e Maria José Fer-

reira - Não 2.° 13. C.
735. 632 Virgilio, filho de Ciro Joaquim da COMA - Não - 2.° R. I.
739. 662 Waldemar, filho de Arthur Aladin e Maria Ferreira Alaim

Não - 2.° R. I.
741. 417 Waldemar, filho de Manoel Gomes Adrião - Não - Ba•-t

talhão de Guardas. 	 •
742. 400 Wald•ernar, filho de Maria ao Espirito Santo - Não

Batalhão de Guardas. •'
744. 431 Waldemar, filho de Martiniarto Eduardo da Fonseca t---$

Não - Batalhão de Guardas.
747. 500 Waldemar Felicio da Costa,'•filho do Luiz Felicio da Cos-

ta -- Sim - 2.° B. O.
750. 652 Waldemiro, filho da Mario Pereira de- Vasconcellos.-4

Não - 2.0 R. I.
754. 469 Waldi, filho de Olga do Nascimento - Não - 2.° B. C.
758. 511 Waldyr Corrêa da Silva, filho de Vitalitad José Corrêa;

- Sim - 2.0 13. C. f
760. 660 Walkmar Bento de Oliveira, filho de Oswaldo Baptista:

de Oliveira - Não . 2.° Il. I.

762. 606 Walter, filho de Agda de Oliveira.Ferraz - Não 2.° B. C.
763. 472 Walter, filho de Antonio Guimarães e Gregoria Guima-

rães - Não - 2P B. C.
764. 415 Walter José de Castilho, filho de Antonio • José de Cas-

tilho - Sim - Batalhão de Guardas.
765. 592 Walter, filho de Antonio Ricardo .Vianna - Não -

.	 2.° B. C.
771. 550 'Walter, filho de José Ferreira da Costa - Não - 2.° B. C.
772. 438 :Walter, filho de José Joaquim Ferreira - Não Batalhão

de Guardas.
775. 577 Walter,' filho de Manoel Ferreira e Maria Ferreira -

Não - 2.° B. C.
776. 625 Walter, filho de Manoel José e Irene José - Não - •

2.° R. I.
781. 456 Walter, filho de Walter Grau e Olympia de Figueiredo

Grau - Não - 2.° 13. C.
789. 617 Wilson, filho de tramaia Ricardo Lopes - Não - 2. 0 R. 1.
791. 454 Wilson, filho de .Julio Augusto Ribeiro - Não - Bata-

lhão de Guardas..
793. 581 Wilson Guimarães Ferreira f4amprtio filho de Fran-

cisco •Ferreira - Sim - 2.° B. C.
Classe de 1919 - 2. a Chamada

3. 916 Adalberto Corrêa Feio, filho de. Gero-nulo Correu Feio
- Sim - 2.° It. 1.

5. 955 Agostinho; filho de Bras Simão e Sebastiana Cecilia '-
NU, - 2.° R. 1.

14, 958 Alfredo, filho de Manoel Julio Abel - Não - 2.° R. T.
17. 01 Alvaro, filho de Alvaro Augusto de.Brito - Não 2.° R. 1
21.- - 949 Antonio, filho de Francisco Maria e Gertrudes Jorge Ju-

nior - Não 2.° R.I.
25. 918 Antonio, filho de Franscisco Maria e Gertrudes Jorge Ju-

nior - Não 2.° R.1.
27. 932 Antonio Gomes Fernandes, filho de Julio Gomes Fernan-

des - Não 2.° RJ.
28. 912 Antonio,. filho de Pascoal Lito e Rosa Maria Lilo -

Não 2.° R. I.
46. 953 Carlos, filho de Armando Alves da Costa . Pinto - Não2° R. I.
49-A 944 Carlos Pereira Troufa, filho de Antonio Augusto Troufa

- Não 2.° R. I.
• 58. 960 Dagob•erto, filho de Eduardo Teixeira dos Santos - Não

2.° R. I.
60. 959 Dalvo, filho de Ovidio de Olievira Rosa . - Não 2.° R. 1.
65. .929 Djalma, filho de Manoel Francisco Henriques - Não

2.° R. I.
67. 925 Edgard Durão, filho de Manoel Durão - Não - 2.° R. I.68. 947 Edir, filho de Sergio da Silva Castro - Não . - 2.° R.
75. .965 Ernesto Dias Moreira, filho de João Dias • Moreira -Sim - G. Escola.
81. 935 Flavio, filho de Emilio Gomes Fontes - Não 2.° R.
83. 967 Francisco, filho de Manoel Messias dos Santos - Não

G. Escola.
.90. 952' Glauco Adarnastor, filho de Adamarnstor de Oliveira Lima

- Não - 2.° It. 1.
91. '922 Godofredo, filho de João da Silva e Arlinda de Souza

-.Não - 2.° R. I.
961. Henrique da Cunha Brandão Filho, filho de Henriqup

da Cunha Brandão - Não - U. Escola.
99. 927 Horaeio, filho de Alfredo Rosso e Raphaela Lamberti -

Não - 2.° R. 1.
102. .938 Irineu Lima, filho de Antonio Lima - Sim - 2.° R. 1.
108. '966 Jayme de Medeiros, filho de Luiz Medeiros da Concei-

ção - Sim - G. Escola.
.109. . 968 Jessé Gomes de Macedo, filho de José Domingos" de Ma-

' cedo - Não - C. Escola.
:110. 951 João, filho de Adelino Rodrigues da Fonte - Não --

2.° R. I.
134. 920 José Rosa, filho do Maria do Carmo - Não - 2.° R. /.
137, ' 956 Julio, filho de José Corrêa e Maria Barbosa Corrêa -.	 . Não - 2.° R. I.
145. 936 Luiz de Moraes, filho de Ventura dá Moraes - Sim

2.° R. 1.
148. 939 Luiz Vianna Charbel, filho de Luiz Vianna Charbel

Sim - 2.° R. 1. •
158. 921 MO11001 Rosa Lopez, filho de Manoel Lopes - Não -

2.° Il. I.
.159. 950 Manoel Silva, filho de José Silva e Maria Silva - Sim

- 2.° It. 1.
169. 924 Mauro, filho de Joaquim da Silva Vieira 	 Não -2.0 II. I.
172.: 915 Milton, filho de Quintino do Valho e Favorita Ilardruelt

- Não - 2.° R.
177. 926 Nelson, filho de Joaquim Feliciano Martins - Não -

2.° R. I.	 •	 •
181: 941 Ney de Magalhães Penna, filho do Augusto da Casta Pett-

na- - Não - 2.° R. 7.
185.- 940 Norival, filho de Manoel- Moreira dos Santos - Não -

2.0 R. I.

189., 961 Olegario, filho de Telemaeo Avilá de Assuminfío - Não
- 2.° R. /.

190:- 937 Oniladi, filho de Idaho Rodrigues Goulart -- Não -
2.0 R. I.



1:1384: Segunfla-reirs	 DIÁRIO OFICIAL' P(Seeçrte 7	 tenilitb ne (04f
11•97. 931 Paulo, filho de Julio Pires Coelho - Não - 2.° R. X.198. 930 Paulo Affonso, filho de Robkvxto Barbosa da silva nn•nNão - 2.° 11. I.
401. 693 Pepino Polochico, filho de Lodorice Polochicp - Não

2.° R . I.
aM)8, 954 Samuel, filho de Edgard Gonçalves Arruda	 Não

2.° R. 1.
N.14. 923 Sylvio, filho de Arnaldo Soares e Rosa Jorge Soares

Não- - 2.° R. 1.
.19• 943 Waldemar da Silva, filho de Deolinda da Silva - 'NU

- 2.° R.
220. 957 .Nr cil ectemiro, filho de Octavio Augusto Camara - São

2-.° R. 1.
223, 928 Walter ,filho de Estevão dos Santos Paranhos - Não

--- 2.° R. 1. .
225. 933 'Walter, filho de João Machado Filho -. Não - 2.° R: 1.
228. 919 Wilson, filho cie João Alves 'Carvalho - Não - 2.° R. 1.

Capital Federal, 26 de setembro de 1911. - Luiz Carbone
". .1 . n	 g a ri O	 Lgcurgo Martins Pereira, presidente,	 •

Primeiro Batalhão de Caçadores
mi.moxmtiFADo

EorrAr. DE CONCORRÊNCIA
- De ordem 'lir tenente-coronel comandante e. agente-di-

reter deste Batalhão, e de acordo com as normas s'obre concorrências
administrativas para o ano de 1911, aprovadas pelo Eximi. Sr. mi-
nistro da Guerra, CO1 aviso n. 4.102, de 6, tudo publicado no »hirto

ile 8, à pág. n. 21.024, tudo do mês de novembro de 1010,
acham-se abertiw, até o dia 17 do próximo mês de outulro, as ins-
crições à concorrência administrativa que esle -Batalhão realizará
para fornecimento ao Illmoxarifado, 1.111raffl e O 111 lalt) rirns.,lre lo
corrente ali), lo C0111 .0VIDida41C I'ODI a especificação abaixo, de ar-
tigos de consumo habitual:

- Grupo - Moiecial de Ferradaria
Algarismos de ae . ), de 0,03 para marear ferro, coleção.
Aigárismos de ,bronze para marear cascos, de IS
Corda de ranham() de 3/ , e (19 i»in), (uilo.
corda de canhamo de	 k12 mm), quilo.
Groza meia lima, para ferrador, de li" (35 em x 56), dúzia P.
Faca de ferrador (Peuget Freres), dúzia P. R.
Lima de meia ba .slarda, de 14"	 em x 56), dúzia P. R.
Lima, meia cana, murça de 14" (35 em x 56), dúzia.
Lima paralela, bastarda de 11" (35 em x 56), dúzia P
Lima paralela murça de 11" (35 cm x 56), dúzia P. R.
Lima redonda bastarda de 11" (35 em x" 56), dúzia P. B.
Lima redonda murça de 11" 3:", cmii x 56), (VIZia P. R,
Malho, de 3 1á quitas, uni.
Martelo de ferrador de tamanho médio M (Peugol, 	 iinzia

P„ R.
arl elo de palma, grande, 50 rum, (Peugot Frères, dúzia P. R.

Martelo de pena de 30 nun (Peugot Freres), dúzia P. It.
Metro de latão articulado com 7 tom de largura, um.
Ponteiro com cabo para craveira, um.
Ponteiro de mão, para craveira, um.
Iteboto de esmeril Carburundum de 1 x O (2, 1'51 xi 52 i, Hm,
_Parolo de pedra de 12 (30 x 47) com caixa de madeira e veio, tuu.
Tal hadeira facetada, para bigorna, uma.
Talhadeira inglesa, com cabo, tnna.
Tathadeira para cortar a frio de Pá" (38 nim, com catio", urna.
Taiti:vieira para cortar a quente, de 1 1,42 " (38 mm), uma.
tenaz de bigorna para garganta estreita (com perna de 35), uma.
Tenaz de bigorna, de garganta larga, com Perna de 35 em, urna.
Tenaz de caldear, garganta estreita com perna de 60 em, uma.
Tenaz de caldear, garganta larga com perna de 60 em, uma.
.Torquez de orelha para ferrador (Peugot Frères 996), dúzia P. R.
Carvão de Pedra -Cardiff" n. 3, para forja, tonelada P. R.
Carvão de pedra nacional, beneficiado para forja, tonelada.
Cravos nacionais C. II. 5. milheiro.
.Cravos nacionais C. R. 6, milheiro,
Cravos nacionais C. H. 7, milheiro.
Ferro em barra de 3/8 por 1" (0,95 x 2,54), quilo.
Ferro frizado, velho, para ferraduras (1,52 x 0,05), quilo.
Vergalhão cie ferro de 1 1/2" (0,01 x 1127), para atacador, quilo:• 'Bigorna de 75 quilos, uma.

-• Grupo - Material de Engenharia (Artigos de Elelrieid3d,e)
Cabilda° flexivel para lustre, ri. 16-B 66 s'., metro linear,
Cahinho flexivel n. 18 I:;&S, metro linear.
Cabinho flexivel n. 20 la &S., metro linear,

ordão Para telefone Erieson,
Fita isolante de pano preto Leader 8. L. em ppça de 0,2.2.68

.roilos (11/2 x 3/4), em peça, uma.
Idem, isolante de borracha de Paá. em peça de 0,2.268
x 3/1) em peça, uma..

Fuziveis de rolha, lixo, de 30 amperes, uni.
FuzIveis de cartucho e faça de 3 amperes, uni.
filem, idem, de 35 a 60 amperes, um.
Interruptor para embutir, de baealite, fabricação alemã, de ;:i

, )éres e de 250 volts, com avalanca, um.
Interruptor rotativo, simples, de louça, de 5 amperes de 250 volts

-abricação alemã, um.
.• Lâmpada -de bulho es•ferieo, fosca internamente, marca Osran

,Edson Tungsran ou Philips, de 15 watts e 120 'volte, uai%
Idem, idem, idem de 25 watts e 120 volts, uma..
Idem, idem, idem de 40 watts e 120 volts, uma.
Idem, i Jem, idem de 60 Watts e 120 volts, uma,
Idem, idem, idem de 75 watts e 120 volts, uma,
Idem, idem, idem de 100 watts e 120 volts, uma.
Illass'a para soldar, de 56 x 7 (duas onças), lata,
Roseta para oleais, de porcelana, uma.
Solda em fio, com preparado, de '3, 17 mm • (1/8), quilo.
Suporte de porcelana, fabricação americana, com ro-sca . demilimertos (3/8), um.

.	 Tornada de embutir, de porcelana, monofás.ica, de 10 amperes2n50 volts, fabricação americana, tinia.
III - Grupo - Material de Engenharin1 . (A.rt. de ferragem).
Alicate Universal de 0,15.24 (6"), um.
Arranca-taxa de 0,2032 (8"), Mn.
Alavanca cie aço, de 1,00 x 0,1119 (3/4), uma.
Arco de pua com catraca Stanley, n. 915, de 0,152-1 (6
Idem, idem, idem de 0,203.2 (8"), unia,
"filem, idem, idem de 0,2540 (10"), mna.
Idem, idem, ideni de 0,3-048 (12"), unia.
.Broca cônica, americana, ou inglesa, de 0,0015 (1/16), unia.me i o, idem, de 0,0063 (1/4), uma.
Ideio, idem de (1,0127 ( lá"), uma.
Idem, idem de 0,0190 (3/4), unia.
Idem, idem de 0,0254 (1"), uma.
idem, /della ilorarela, americana ou inglesa de 0,00631/4. uma.
idem, idem de 0,012i (1/2"), uma.
Idem, idem de 0,0190 (3/4), uma,
idem, idem de 0,0251 (1"), uma.
Chave de fenda, lo 41,1324 (6"), unia.
Idem, idem de 0,2032 ( 8 "), uma.
Idem, idein nora catraca, de 0,2032 (8"), uma,-
Colher de pedreiro, de 0,1521 (6"), uma,
Idem, idem de 0,2032 (8"), uma.
Enxadas nacionais de 1,134 gramas (2 1/2,£), uma.
idem, Jacaré, tio 1,131 gramas' (2%) libras, uma,
Enxadão nacional, de 1,360 (3) libras, um.
Esticador de arame farpado, um.
Facão de mato, Collins, com bainha, de 0,3048 (12"), um.
Facão de mato, Solingen, com bainha, de 0,3018 (12"), una..
Facão de inato, Jacaré, com bainha de 0,3018 (12"), um.
tio illierme de macieira, de 0,50, com jogo de 12 ferros, um,
Lamina de serra de 0,3048 (12), dúzia.
Idem, idem, Victor, dúzia.
Idem, idem, Grifin,
'Machiado collins, de 1,360 gramas (3) J ilras, um.
;,-(crrote Greaves de 0,5080 (20"), um.
Correia de balata, de 0,0508 (2"), int_q_ror
Idem, idem lie 0,0762 (3"), metro.	 •
idem, idem de 0,1016 (1"), metro.
Estanho Carneiro, em barra, de primeira qualidade,
Idem, idem, em verguinhas, quilo.
E:panado'', de pena, n. 45, um.
Fechadura- para porta, Gorges, com trinto Yale, com duas chaVes

e maçaneta de 0,1016 (4" x 4"), uma.
Ferro em vergalhão redondo de 0,0031 (1/8), quilo.
ctrampo para correia, jacaré, n. 15, caixa.
Zinco liso em chapas de 2 in/m x 1 nu/nu n. 5, quilo.
Amarelo cromo, quilo.
Azul ¡ultramar, quilo.
Idem, idem solto. quilo.
Azul B. 1J., quilo.
Azul da Prileia,
Algodão em pasta, quilo.
Água raz Onça, quilo .
Idem, idem, Prats, quilo.
Álcool de 42 graus, litro.
Água sanitária, garrafa.
Ácido muriático,
Ácido sulfúrico,
Betuvia., quilo.
Breu, quilo.
Brocha lo pita, 4 - 0, uma.
Idem, idem, 6/0, urna,
Idem, idem 7/0, uma.
Idem, idem 10/0, uma.
Brocha chata portuguesa n. 12, uma.
Idem, idem n. 15, uma.
idem, idem n. 27, uma.
Brocha de cabelo, redonda, elefante 31. 12, nina.
-Idem, idem n. 14, uma,
idem, idem n. 16, uma.
Mero, idem n. 18, uma,
Idem, idem n. 20, uma.
Idem, idem n. 28, uma.
Idem, idem n. 30, uma.
idem, idem n. 31, urna.
Idem, idem n. 31, uma.
Idem, idem.Nacional n. 12, nina.
Idem, idem n. 11, uma.
Idem, idem n. 16, uma.
Idem, idem n. 18, uma.
-mem, idem, n. 20, 'uma.



• Segiliille-teira
.	 -

Cola para ealação, quilo.
Escova . de bater n. 2, para. óleo, Unda.•
idem, idem n. 4, uma. 	 i
Idem, idem para bater cola, uma.
Idem, idem para . Caiação it ..- 2,, uma..
Estrato do nogueira, litro.
Gesso t,rê, quilo.
Gesso Nacional de primeira qualidade, quilo.
Gorila, laca, quilo.
Idem comum, quilo.
•al de cromo, Nacia,nal, 	 -
Ideio, idem Francês, quilo.
Idem, idem Alemão, quilo.
óleo de peixe, quilo.	 .
Idem de linhaça Nacional, quilo.
Idem, idem fervido, quilo.
Idem, idem Tigre, cru, quilo.

'Idem; Brundell Spencer, cru, quilo;
Idem, idem fervido. quilo.
Cera coftium, quilo.
ydem, idem lavrado, quilo.
.óxido de ferre, quilo.
Piche comum, quilo..
Preto alemão,- quiIO.
Pó de sapato. quilo.
Pedra pomo.
Pó leve, quilo.

-Potassa, quilo. 
Pincel para bater chapa, n. 1, uni.
Idem, Wenn, n. 2, ^um. .
Pincel para bater chapa, il. 3, um.
Pincel redondo de cabelo, Nacional, n.
Idem, idem n. 0. um..
Idem,'idem'n. 8. um.	 , • ,
Pincel redondo, de corda, estrangeiro, n. 2, um.
Mem, idem n. 4, um.
Idem. idem n. 6, um.
Pincel chato para óleo, n, 10, um:,
Idem, idem' n. 18, um.
Idem, idem n. 20, uni.
Idem, idem n. 22, uni.
ldem, idem n. 24. um.
Idem, idem n.

• Roxo rei, quilo.
Ilesa cal, quilo.•
Roxo escuro, quilo.
Roxo terra, quilo.
Raspadeira triangular, uma.'
Secante castelle, pacote de 1/2 quito, um.
Idem, idem, aliança,. pacote de 112 quilo, uni.
Sândalo rubro, quilo.,
Soda cáustica, quilo,
Sapolim.
Tinta preparada esmaltada, Nacional, quilo, •
Idem, idem, fosca, quilo.
Trincha de corda de 0,07 in/m, Urna,
Terra de ciene. crua, quilo.
1- dem, de Cassei, francês, quilo..
Thiner Beillier. galão.	 -
Verde cal, quilo.
Idem, concentrado, quilo.
Verde cimente°, n. 138, quilo.
Idem, idem, n. 178, quilo.
Verde Londres, quilo.
Verde nativo R. It., quilo_
Verde Paris para óleo, quilo.
Verde alemão, para óleo, quilo.
Idem, belga, para óleo, quilo.
Verde comum, quilo.
Verde, concentrado Bruen, quilo.
Verde esmeralda, quilo.
Vermelhão comum, quilo.
Idem, idem lavado, quilo.
Idem, francês, quilo.
ldem, castelo, quilo.
Vloux-Chene, garrafa.
Vulealino, galão.
Verniz Garnag CR. quilo.
Verniz Gil, para fogo, quilo.
Verniz copal de 1.a, quilo.
Verniz-Blund Spencer, galão.
Verniz Carriago Bland, Spence,•galão.
Verniz americano para tinta, galão.
lidem, idem, copal amarelo. galão.
Zarcão nacional, quilo.
Idem. Elefante, quilo.
- Grupo -- Material de engenharia (Ma(erial de eonstiwtio)

Alizares para porta e janelas de pereba de campo de.2 x 7, Metro.
Idem, idem, de 3 x 10 centímetros, metro.
Idem, idem, em panela de 2 x . 7 centímetros; metro.
Idem, idem,- de 3 x 10 centímetros, -metros.
Ferro em peroba de Campos, táboas do 1 - x 10 centímetros, macia@

e fémea. 2 bites, metro linear.
' Idem, idem, de peroba roaa, metro . linear.

idem, em ffiso de peroba de Campos, de 1 x 10, melro linear.
Idem, de peroba rosa, metro linear.
Marco de peroba ,de Campos, de	 x 70 mio., -melro
Marco de peroba rosa de 35 x 70 mina, metro linear.
Idem de canela, metro -linear-.
Idem de peroba de Campos de 7 x 15 mini, metro linear.:
Idem de peroba rosa, metro linear.
110111 de canela, metro linear.
lid.eni de peroba de Campos, rolo biles, de 35 x 75 mim, melrofineu 

Idem de peroba rosa, metro linear.
Idem de caneia, metro linear.
Riem de peroba de Campos COM canto redondo -de 4 x 15 cenlí-

metros, "metro linear.
Idem de peroba rosa, metro linear.
Idem- do .canela, metro linear.
Pranchão de óleo vermelho, de 12 x 12 c'entínieires, • metro linear.
Idem, idem de 15 . x 56 centímetros, metro linear. -
Idem " de pereba de Campos. de 4,5 x 0,60 centímetros, metro,

near.
Idem, idem de -0,50 x 0,60 centímetros, metro linear.
Idem, idem de 0,N; x 0,50 contímetros, metro linear...
Idem, • idein, de (1;05:x 0,30 centímetros, metro linear.-
Riem, idem - de 0,30 x 0,50 centímetros, - metro linear.
Idem, idem de 0,25 X 0,50 centímetros, metro

-Idem, idem de 0,15 x 0,50 centímetros, metro linear.-
Idem, ideni de 0,10 .x 0,50 centímetros, metro linear. •
Idem. idem de 2,5 x 0,50. centímetros, -metro linear.
Pranchão de peroba de Campos do 0,60 x 0,50 centímetros, me-

tro linear.
Peças de Peroba de Campos . de 0,76 x-0,76 centímetros, metro

lia ea
Idem, idem de peroba rosa, metro linear.
,Idem, idem em • canela, metro linear. 	 •
Idem, idem em pinho' 00 Paraná, metro linear.
Mem, idem de segunda qualidade, metro linear.

" Idem. idem de terceira qualidade, metro linear.	 .•
IdeM de peroba de Campos, de 0,76 x 0,152 milímetros (3"

metro
•Idem, idem de peroba . rosa, .metro
idem; idem eia canela, metro linear.

, Idem em pinho do Paraná de •primeira qualidade, melro linear.
•Idem,. idem de segunda 'qualidade, metro linear.'
Idem, idem de . terceira qualidade. metro linear:	 •
Idem de pereba de Campos de 0,76 .x 0,111. milímetros (3" por

"4 1/2"). metro linear.
Idem, idem em peroba rosa, mete() linear.
Riem, idem em canela, metro linear.
Idem cai pinho do Paraná de primeira qualidade, metro linear.
Idem, idem de segunda qualinade, metro linear.

, Idem, idem de . terceira qualidade, metro linear.
Idem de peroba de Campos de 4,50 x 0.76 • milímetro 's (2" por 3"),metro linear.
Idem de 0,30 x 0,76 inilímet •ro-s (de 1 1/2" por 3"), metro linear.- Idem, idem de peroba fie Campos de 1 por 5 'centímetros (Ripa),

metrô linear. _
Idem, idem de 1/2" x 3 centhnetros (Ripa), metro linear.

• Peça de peroba de Campos de 76 x 228 milímetros (3" Por 9"),
metro linear.

Tábua de pinho do Paraná.' de primeira qualidade, de 25 x 301
milímetros ,(1" por 12"), metro linear.

Idem, idem de "segunda • qualidade, metro linear.
Idem marca "Indústria". uma. 	 .
Idem, Mein de primeira qualidade de 25 por 203 milímetros

(I" por 8"). 'metro linear.
Idem, idem de segunda qualidade, -metro linear.
Idem, idem de terceira qualidade, metro linear:
Tábua de cedro de 25 por 256. milímetros (1" por 10"), meti:,linear.
Idem, idem de 12 x 200 miliumaos (1/2" por 8"), metro linear.
Tábuas de peroba rosa de 25 por 251 milímetros (I" por 10"),

metro linear.	 •
Idem de peroba- de Campos, metro linear.
liedapê em canela de 100 por 23 milímetros, metro linear.
Idem de peroba de Campos, metro linear.
Roda p6 em peroba rosa fie 106 x 23 mm, metro
Cal virgem, quilo.
Cal extinta, quilo.
Cal de cabo frio, .quilo.'

Cimento branco, quilo.
Idem Perús,
Cimento Maná saco de -12 1/2 quilos, uni.

•
Manilhas retas de barro vidrado de 0,0508 (2"), uma.
Idem, :idem de 0,0762 (3"), uma.
Idein, idem de 0,1016 (4"), uma.
Ideal, -idem de 0,1270 (5"), unia.
Idem. idem de 0,15.24- (6"), unia.
Idem, -. idem de 0,1778 (7"), uma.
Idem. -idem - de 0,2031 (8"), unia,
Tijolo • :comum de primeira qualidade, milheire.
Talha . para emnieira de primeira' qualidade,. milbeire;
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tabulador

tabulador

tabulador

tabulador

tabulador

tabulador

decimal,

simples,

decimal,

simples,

decimal,

simples,

tabulador decimal

com carro de

COM carro de

com carro de

cbm carro de

COM carro de

com carro de

COM carro de

COM carro de

55 a 59

55 a 59

60 a 64

60 a 64

65 a 69

65 a 69

70 a 74

70 a 74

manual, com capacidade de 6 por 6 x 10,

manual,

manual,

manual,

manual,

manual,

manual,

manual,

manual,

manual;

elétrica,

com capacidade de 8 por 9 x 10,

com capacidade de 10 por 8 x 13,

com capacidade de 10 por 8 x 17,

com capacidade de 6 por 5 x 10,

com capacidade de 10 por 8 x 18,

com capacidade de 9 por 8 x 17,

com capacidade de 6 por 4 x 10,

com capacidade de 6 por 7 x 10,

com capacidade de 6 por 6 x 10,

com capacidade de 8 x 9 x 10,
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Telha colonial de primeira qualidade, milheiro.
,TCHIO, de vidro tipo Marcelia,

Material de engenharia - (Material de Instalaçáo)',
Filtio tipo Pastemr niquelado com uma vela, um,
idem de baixa pressão tipo Sentiu, familiar, um.
Latrina (F. C.) do louça branca eirão 8, ventilador direito, es-

-querdo ou centro, nackmal, uma.
Porta-toalha com vara e suporte de 0,15 x 0,08 Nacional, um.
Porta copo de 0,15 x 0,15 Nacional, um.,
Porta papel, de rolo, um.
;Vidro estriado de duas grossuras de 2 mm, um„
Idein liso de 1 grossura, um.
Idem, idem de 2 grossuras, um.
Idem, idem com 3 grossuras, um.
Idem, idem fosco de uma grossura, um„
Idem, idem de 2 grossuras, um.
Idem, idem de 3 grossuras de 2, um.
Idem branco fantasia com 2, um.

Material de enpenharia (Tubos, canos, utensílids para .N-
nalização de donas).

Cano de chumbo para água de várias dimensões, quilo.
Cano de chumbo para água marca Nazareth, varias dimensões,

quilo.

Cano de ferro galvanizado de 0,0095 (3/8"), quilo,
Idem de 0,0127 (1/2"), quilo.	 •
Idem do 0,0191 (3/4"), quilo,
Idem de 0,0294 (1"), quilo.
Idem do 0,0063 (1/4"), quilo.
Idem do 0,381 (1 1/2"), quilo.
Idem de 0,0508 (2"), quilo.
Idein de 0,0635 (2 1/2"), quilo.,
Idem de 0,0571 (2" VI), quilo..
Idem de 0,0762 (3"), quilo.
Idem, de 0,0889 (3 1/2"), quilo.
Idem de 0,1016 (4"), quilo.
Curvas de ferro galvanizadas de 0,0095 (3/8"), quilo,
Idem de 0,6127 (1/2"), quilo.
Idem de 0,0190 (3/4"), quilo.
Idem do 0,0254 . (1"), quilo.
Idem de 0,0063 (1/4"), quilo..
Idem do 0,0381 (1 1/2"), quilo.
Idem de 0,0508 (2"), quilo.
Idem de 0,0571 (2" 1/1),
Idem de 0,0633. (2 1/2), quilo.,
Idem de 0,0762 (3"), quilo. •
Idem de 0,0889 (3 1/2"), quilo,
Idem de 0,1016 (4"), quilo."
Joelho de ferro galvanizado de 0,0095 (3/8"), uni
Idem de 0,0127 (1/2"), um.
Idem de 0,0190 (3/4"), um.
Joelho de ferro galvanizado de 0,0254 (1"), uni,
Idem de 0,0063 (1/4"), um.
Idem de 0,0381 (1%"), um.
Ideni de 0,0508 (2"), um.
Idem de 0,0574 (2"%), um.
Idem de 0,0635 (2%,"), um.
Idem de 0,0389 (3"%), um.
Idem de 0,1016 (4"), um.
Sifão de chumbo para pia de 0,0100 (lá% um.
Idem de 0,0354 (1"), um.
Idem de 0,0317 (1"1/4), um.
Idem de 0,0381 (1%"), um.
Idem de 0,506 (2"), um.
Torneira para bóia de 0,0095 (%"), uma,
Idem de 0,0158 (%"), urna.
Idem de 0,0195 (3/4"), unia,
Nem do 0,0127 ( 1/2"), unia.
Idem de 0,0254 (1"), urna.
Idem de 0,0317 (1"1/4), urna.
Idem de 0,0381 (1%), uma.
Torneira de pressão para lavatório de 0,0095 (%"); uma,
Idem de 0,0195 (3/4"), urna.
Idem cio 0.0127 (YB"), uma.
Idem de 0,0254 (1"), uma.
Idem de 0,0317 (1" 14), uma*
V- Grupo - Material de inteneia - Mobiliário de madeira
Armário de imbuia com porias envidraçadas de 1,75 x 1,08 x 0,35,

um.
Armário de imbuia com fundo de cedro para livros., com 2 pore

tas envidraçadas de 1,70 x 1,00 x 0,35, um.-
. Armário de inibida para vidros o reagente laquiados em branc0.

de 1,70 x 1,00 x 1,35, um.
Armário de madeira esmaltado de 1,70 x 0,70 x 0,40, um.
Armário de imbuia com 2 portas laterais 3/2 porta de :Vidro, 110

*entro 3 gavetas, de 1,40 x 0,69 x 0,38, um.
Armário de Pinho, porta de vidro no centro, 3 gavetas e 2 pore

tas laterais, de 2.10 x 1,15 x 0.45, um.
Armário de vinhático,'portas de madeira de 2,23 x 1,20 x 0,53,

um.

Armário de peroba lustrado para livros, com duas portas df
correr sobre trilhos de metal e esfera, de 1,80 x 1,20 x 0,36, um.

Armário de vinhatico com 2 prateleiras, portas de madeira en-.
vidraçadas de 2,08 x 1,15 x 0,36; um.

Armário de peroba para amostra, portas envidraçadas de 2,08
0,65 x 0,40, uni.

Armário de redro com portas envidraçadas, de 2,10 x 1,60 x
um.

Armário de portas corrediças envidraçadas', de -1,55 x 1,00 x
um.

Armário arquivo de madeira, com 20 gavetas e 3 compartimene
tos na parte -superior, coro 2 portas corrediças de esteira no sen.
tido N(wrical, na pai;te inferior 2 compartimentos com portas de ma.
doira - dimensões 1,10 x 2,00 x 0,60, um.

cadeira simples, tipo Austríaco, com assento de palhinha, unia.
Cadeira simples de jacarandá, com assento e encosto de palhinha,

uma.
Cadeira simples de peroba, assento e encosto de madeira, uma.
4:adoirà giratória com assento de palhinha, uma:
cadeira giratório com assento e encosto de madeira de lei, uma.
cadeira giratória de imbeia, para Secretaria, unia.
Depósito de inibida para papéis, um.
Estante com portas envidraçadas de correr e 3 prateleiras de

graduar, de 0,80 x a,41 x 0,35, unia.
Estante com portas envidraçadas de correr de 3 prateleiras de

gradual', de 1.05 x 1.40 x 0,35, uma.
Estante de canela com 3 prateleiras de 1,45 x 0,60 x 0, um.
Me=-;t1 de confeção de mapas de 1,80 x 0,84 x 0,72, uma.
:ilesa de pinho, plano inclinado, de 1,50 x 1,90 x 1,00, uma.
Mesa de inibiria para máquina de escrever, com 2 gavetas, de

0,a0 x 0.58 x 0,72, unia. 	 -
Armário de aço cor verde-oliva a duco, com 3 prateleiras ajus.•

todas e 1 porta, com as seguintes dimensões: largura 0,558, altura
1,330 x 0,685, um.

Armário de aço, com 4 prateleiras ajustavels, e 1 porta, possuin.
do as seguintes dimensões externas: largura 0,612 x 1,984 x 0,609,
um.

Armário de aço, com 2 portas, tipo depósito, cor verde de azeilo.
nas, com 4 prateleiras ajustaveis, possuindo' as . seguintes dimensões
externas: largura 0,917 x 1,984 x 0,600, um.

Fichário de aço, cor verde azeitona, com 1 gaveta
fichas, de 9,127 x 0,076, um.

Fichário de aço, cor verde azeitona, a duco, com 2
3.000 fichas, de 0,127 x 0,076, um.

Fichário de aço, cor verde azeitona, a duco,
8.000 fichas do 0,127 x 0,076, um.

Máquina de escrever, tabulador simples
eentimetros, unia.

Máquina de escrever
.centimentos, uma.	 -

Máquina de escrever
centímetros, urna.

Máquina de escrever
centímetros, uma.

Máquina do escrever
centímetros, unia.

Máquina do escrever,
!centímetros, uma.

Máquina de escrever
Centímetros, uma.

Máquina de escrever,
centímetros, uma.

Máquina de calcular
uma.

Máquina de
uma.

Máquina do
uma.

Máquina
Uma.

Máquina
Uma.

Máquina
Urna.

Máquina
uma.

Máquina

Máquina
uma.

Máquina
uma.

Máquina
Uma.

Grupo - Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferramentas e
utencilios para oficina de peleiro e corrieiro •

Desquinador duplo n. 1 e 2, um.
Desquinador simples n. 1, um.
Desquinador simples, n. g. :unia

para 1.500

com 4

gavetas, para

gavetas, para

de

de

do

de

de

de

de

de calcular

calcular

calcular

calcular

calcular

calcular

calcular

calcular

calcular

calcular
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Desquinador simples, n. 3, um.
Destyu!nador • slmpb,tt, n. 4, um.
Desquinador simples, a. 5, um.
Faca singela (Cosmos) com cabo, paraSeleiro-eorrielro, de 0,14m

x 0,m03 e-lamina, uma.
Faca singela (Brancharb), ou marca similar, com cabo para cor-

rieiro. de Orn,11 x 0m,003, uma.
Faca singela Solingem, com cabo, .para seleiro-corrieiro. de 0111.14

0m.003, de lamina, urna.
Fio pardo n. 3 (3 pernas), novelo.
Fio pardo n. 4 (1 pernas), novelo.
Fio pardo a. 5 (5 pernas), novelo.
Tibiros para barraca, um.
Lona para barraca tipo 1, metro.
Lona para barraca tipo 2. metro.
flebite de cobre com arruelas (1 tamanhos), % a ');,, quilo.,
Sola crepon para sapateiro, quilo --
Sola para seleiro, melro.
Sola para (-arrieiro, melro.
Taxa n.	 (%10 mm),
Taxa ri • ri (l/2" t mm i , quilõ..
Taxa ri	 (%" 20 IYI M ) , quilo

Maquinas, instrumentos, onarelhos, ferramentas,
pura oficina de carpinteiros:

Arco de pua singela, de aço, de 0,36m, 1.1111

Arco de pua de aço, com catraca de. 0,36m, um.
Arranca pregos de 0..50in, um.
Alicate com cabo isolado de 6", um.
Alicate com cabo isolado de 7", um.
Broca de aço de 1", uma
ldein de 3/4". uma.
Meai, de 1/2", uma.
idem, de 3/8", uma.
Idem, de 1/4", urna.
blern,de 7/32",. unia.
Broca de aço de 11/32", uma.
Idem, de 3/16", unia.
Idem, .de 3/32", uma.
Idem, de 1/8", urna.
Broca de aço de punho único, para madeira ri. G, unia.
Idem, idem, n. 7, uma.
Idem. idem, a. 8, urna.
Idem, idem, n. 9, uma.
Idem, idem, n. 10, ama.
Idem n. 11, uma..
idem, idem, n. 12, unia.
Idem, idem, a. .13, unia.
Mera, idem, ri. 14, urna.
Idem. idem, 11 . 15, uma.
Enxó de aço n. 00, uma.
"'derma.- 0, unia.
Idem, n. 1, uma.
Escala métrica de madeira, COM junção metálica de 2 mm, uma.
Esquadro de. aço com cabo de ferro, com 0,15m, uni..
Formão de aço com cabo de madeira e arruela metálica 1", um.
Idem, ideia, de 3/4", um.
idem, idem de 1/2", uni.
Idem. idem de 1/4", um.
Formão para torneiro, de 1/2", um.

- Idem de 3/4",
Idem de 1", um.
Lima de très guinas, murça de 5" (0,127m), unia.
Trlem, idem, de 9" (0,2286m), uma.
Plaina com cepo de madeira de 0,23m com ferro de 13/4 de pole-

gadas, uma.
Ideia, idem, com ferro de 1 1/2", unia.

Matéria prima, produtos manufaturados para oficina de car-
pinteiro.

Pregos 12x12, quilo.
Idem, 14x18,
Idem, 16x24,
idem, 16x30,
Idem, 18x30, quilo.
Idem, 19x36. quilo.
Idem, 20x-12, quilo..
Idern, 21x42, quilo.

Máquinas e instrumentos, aparelhos, ferramentas e UtenSt-
lias para oficina de sapateiros.

Alicate de mcla para cortar pregos de 6", um.
Agulha para máquina "Singer",-29x31, n. 0, uma.:
Idem, idem, ri. 1, urna.
Idem, idem, n. 2, unia.
Idem, idem, TI. a, unia.
Agulha para máquina "Singer", de 29x31, n. 4, uma.
Agulha de sapateiro para coser . à mão, n. 0, uma.'
Idem, idem n. 1, uma.
Idem. idem, n. 2, uma.
Agulha ele sapateiro para coser à mão, n. 3, uma.,
Idem, idem, -ri. 4, urna.
Tdeni,, idem, n. 5, uma.

Escova de cabelo marrou, para polir calçado, uma..
Ideai de cabelo prelo, uma.
Faca de sapateiro de 12", uma.
Fornias para calçado de as. . 36 a 44, coleção.
Finge ponto com cabo de madeira, com roseta de 0,16m, uni.
Forma de tarracha para alargar calçado, uma.
Ferro curvo de enfranque com fenda, de 0,09 para brunir cal-

çado, uni.
Giga de aço com cabo de madeira•ri. 0, unia..
Idem, idem, a. 1, unia.

mem, idem, n. 2, unia.
Idem, idem, n. 3, unia.
Ideai, idem, n. 4, uma.
Idem, idem, n. 5, urna.
Idem, idem, fi. 6, uma.
Idem, idem, n. 7, unia.
Idem, idem, a. 8, uma.
Idem, idem, a. 9. uma.-
idem, idem, ri. 10, uma,
Idem, ideni, a. 11, uma.
Idem, idem, h. 12, tuna.
Idem, idem, n. 13, uma.
Idem, idem, a. 11, uma.
filem, idear, Il. 15, uma.
Meai, idem, n. 16, uma.
Grosa pára sapateiro de 0,25m, urna.
Lateparina metálica a álcool para sapal oiro, urna.
Suvela grossa para, sapal eito, com cabo de madeira e tarracha,

Unia.
Idem, idem, fina.

Matéria prima, artigos manufaturados e semi-faturados para
oficina de sapateiro.	 •

Aalcool de 360 para lamparina, litro.
Breu, (pilo..
Cera Brasil ohi marca similar, preta, para lustrar sola, em pas-

tilha de 7 gramas, uma.
Idem, idem, marron, unia.
Cera virgem, quilo.
Cerda de porco para colocar no fio, grama.
Cordão preto para borzeguins, par.
Cravos 'de ferro galvanizados para salto de 0,028m, quilo,
Idem, idem para capa de salto de 01;1.147, quilo..
Corda de ferro galvanizado para salto, quilo.
Corda de ferro galvanizado para a planta do Pó, quilo.
Cola Nuline ou Ma rca similar, litro.
IlhOis para borzeguins pretos, milheiro.
Iclem para borzeguins de campanha, millieirt5.
Linha preta Filayeen, a 50. ou marra similar, carritel de 50

grames. uni.
Idem, marron, um.
Pasta marron para polir calçado cru lata de 200 gramas, urna.
Idem em lata de 250 granias, urna.
Idem CM latas de ,1 quilo, urna.
.Pasla preta para polir calçados, cru latas de . 200 . gramas, uma.
lilen'i em latas de 250 gramas, tuna.
Idem em latas de 1 quilo, unia.

..Preparado de cera preta para tingir sola, lata de 1 quilo, uma.
Idem marrem,. uma.

, Caixa de salto n. 10, quilo.
Idem, idem, n. 11, quilo.

idem, idem, n. 13, quilo.
Idem, idem, n. 14, quilo.
Taxa de chuliar, ri. 0, quito.

idem, 'n. 1, quilo.
Idem, idem, n. 1 1/2, quilo.
Idem, idem, Th 2, quilo.

, Idem, idem, n. 2 1/2, quilo.

1'11 - Grypo	 efied de alojamento
, Colcha, urna.
, Fronha, uma.
' Lençol, um.
' Armário de madeira para praça, com oito compartimentos, com

as seguintes dimensões: altura 2,00, largura 2,50, profundidade 0,50.
um.

Caixa de madeira envernizaria cora 0.90 de comprimento x 0,45
de largara x 0,35 de altura, uma.

Cama cle ferro com lastro de arame, com as seguintes dimensões:
comprimento 1,90 x largura 0,68 x- 0,45, urna.

Cama-maca, de pinho, com pés de madeira revestida de chapa
do ferro, com as seguintes dimensões: comprimento 2,20, largura
0,50 altura 0,17. uma.

Cama patente para solteiro, uniu.
Caneca de ágate, urna,.

hColcão com enchimento de eah
rn	

ri com as seguintes dimensões:
1,81 . x 0,68 x 0,10, um.

Colchão de crina vegetal. idem, ideai, um.
Copo de vidro comum, um.
Depósito de ferro galvanizado para lixo, com 0,70 x 0,50, um..

.	 Esearradeira higiènica de ágate, com 0.24 de difimetro e 0,11 de
atilara sobre um suporte de ferro, com 0,14 de altura, urna.	 •

,	 Filtro de barro para água, com c.apaculade para 30 litros, um.

e utensílio'
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Moringue de barro com
• Relógio de parle, um.

Talha de barro, com 'capacidade para 30 litros, uma.
• • .Travesseiros com enchimento de capim, cOni as seguintes

•alensões: comprimento 0.56 x 0,36 x 0,12, um.
• Travesseiros de crina vegetal, idem, idem, uni.

VII! — Malcrial dc limpeza

Agua sanitária garrafa.
Algodão em rama, quilo.
Ancinho de ferro, um.
Bomba de Elit, uma.
Capacho -de fibra, um.
Capacho de. ferro articulado de 1,00
Carrinho de ferro reforçado, um.
Cera para sbalho, Parquetina, :ata.
Depósito de zinco reforçado para lixo, um.

•Desinfetantes líquidos, em latas, quilo.
Enceradeira elétrica, urna.
Desinfetante sólido, quilo.
Enxugador de borracha, um.'
Escova de aço, uma.
Escova de cabelo, unia.
Escova de . piassava n. 177, uma.
Escova de raiz n. 177. urna.
Escova para unhas. uma.
Escova para enceradeiras. uma.
Escovas para rodas de automoveis. urna.
Escovão de cabelo para encerar, um.
Escovão de piassava, um.
Esfregão de piassava, um.
Espanador de cabelo, um.
Espanador de fibra, um.
Espanador de penas, um.
Esponja de aço, dúzia.
Estopa branca ou de cor, quilo.
Estopa mesclada, quilo.
Ferro para limpar cascos de animais, quilo.
Inseticida em líquido, litro.
Idem em pó, quilo.,

Vestuário: diversos

Lubrificantes

Graxa Mobiloil Grease ri. 2, lata de 5 quilos, lata.
Idem, idem, óleo em lata de 10 quilos, lata.
Graxa patente de primeira qualidade, quilo.
óleo Atiantic motor ou l Hevy 40, lata.
Idem, idem, idem n. 60, litro.
Idem/idem, idem ri. 50, litro.
óleo Black-oil especial, litro.
óeo Castrol, AA litro.
óleo Essolub Saz 40, litro.
Idem, idem, idem n. 30, litro.
Idem, idem. idem n. 60. litro.
óleo extra-pesado para transmissão, litro.
Óleo fino para transmissão, litro.
óleo Gargoyle D.T.E., caixa com 56 litros, caixa.
óleo Indústria n. 101, itro.
óleo Landoil (F), litro.
Óleo G, litro.
óleo Mobilou' A. F., caixa com 56 litros, caixa.

Diversos
Cordões para calçado, par.
Cadeado, um.
Sapato Tenis, par.
Tinta Para calçado, vidro.

Material para of jejua de bombeiro

Estanho, quilo.
Acido muriático, litro.
II. As propostas dos candidatos inscritos, em duas vias, serão

abertas no quartel do Batalhão, no dia 20 (vinte) de outubro pró-
ximo, iis 9 - (nove) horas, obedecendo-se em tudo o Regulamento do
Código de Contabilidade Publica.

III. Todos os demais esclarecimentos serio prestados aos inte-
ressados pen 1.0 Tenente Almoxarife, nos dias eis, durante o ex-
pedireie do Batalhão.

Quariel riu Petróno/ is, 25 de setembro de 1011. — Sebos!i.,Je de
Holanda Carolcanti, 1.0 Tenente Almoxarife,

Diretoria do Material Bélico do Exército
Fábrica de Itajubii

A Fábrica de Itajubá, do Ministério da Guerra, com séde
Itajuba. Estado de Minas Gerais, está precisando de dois elefricistas
'limitadores e instaladores. pagando a diária inicial de 1(40 ,;dezes-
seis mil réisj. Os candklatos, ahmi de serem submetidos a uma
prova de efién"Mcia. deverão apresentar os seguintes documentos:
certificado de reservista, atestado de boa conduta passada por pes-
soa idónea e atestado ir vacina.

Fábrica de Ilajubá. 22 de setembro de 1941. — Antônio Carlos
Belo Listam, tenento-corpnel„ diretor.

Estabelecimento de AlWerial de Intendéneia do Rio
ESTARELECIMENT') DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO

COSTURAS NA GUERRA

I) Na Alfaiataria do E. 3f. I. do Rio, haverá distribuição de cos-
turas na semana entrante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 30 ik selenthiii e Quinta-feira, 2 de outubro
Cosltur&ras de ns. 1.u01 a 1;500.

Rio, 26 Ge setemoro de 1941. — José Manoel Zulchner dos San-
tos, 2,0 tenente. enca?regado da O. A. do F. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Serviço do Material
CONCORRÊNCIA _ADMINISTRATIVA PARA MODIFICAÇÕES A SEREM PEITAS NAS
DEPENDÊNCIAS DA DIRETORIA -DE TELÉSRAFOS À PRAçÁ QUINZE DE NOVEMBRO

Faço I) ti Mico, para conhecimento dos interessados que
encarregada de processar a concorrência acima, considerou
seguintes concorrentes:

1:11mann Junior.
Lucio E. Souza,
A. Cardoso & Cia. Ltda.
Ribeiro do \'alle, Ler:1 tf: Cia. Ltda.

Resumo das propostos
Lucio E. Souza 	 	 4'2:150$0
A. Cardoso & Cia. Ltda. 	 	 73:000E1Ullmann Junior 	 	 78:00080
Ribeiro do Valle, Leal 	 Cia. Ltda. 	 	 141 : 00$0

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 19V. — Romeu de - A. Gouveiae Silva, chefe do Serviço do Material.

Departamento dos Correios e Telégrafos
ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

O diretor da Eceola de Aperfeiçoamento dos Correios e-Telégrafos.
cientifica os interesados de que os exames de radiotelegratistas terão
prosseguimento no dia 29 do -rommte, segunda-feira, quando se fará,
às 13 horas, a chamada para as provas de Regulamentos e de Taxação.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de _1941. — João rito Pessoa,1 .E.A.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
• do Distrito Federal

Objetos com valor declarado' eaidos em refugo definitivo
Chama-se a atenção dos interessados para os edit-ls puhlicados

no Diário Oficial de 1 de agosto,- ti,s páginas 15..417 e 15.118.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos.
do Distrito Federal

Pelo presente edital e na forma do art.. 254, parágrafo único,
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, fica .a posta-
lista E, interina, Doralma de Freitas Lirio, intimada pare, dentro no
prazo de oito dias, a contar da publicação deste, apresentar defesa
explicando o motivo por que vem faltando ao serviço, sem 'ausa
justificada, ha mais de trinta dias consecutivos, estando, assim. pas-siva' de pena de demissão na conformidade do disposto no art. 39,combinado com . o • item 1 e ,à 2.0, do art. 238. do citado Estatuto, con-forme tudo consta do processo n. 39.860-41.

SRP-18 ,erri 27 de setembro de 1941. — 'cume Marques de Oli-veira, chefe do SRP-18.

Estrada de Ferro •Central do Brasil
Chama-se a atenção das interessades para o edital de concorrei:1-,eia para - exploração de anúncios nas dependências desta Estrada, pu-hl'eado Pt) Diário 'Oficial cie 25 do corrente, à paina 18.625;

capacidade para 5 litros, uma,

x 0.50,

Avental de brim mescla, frente, uni.
Avental de brim mescla, mangas,-bolsos e cinto.
Chinelo de couro para praças, par.
Gorro de brim mescla azul para copeiro, um.
Gorro de brim mescla azul para cozinheiro, um.
Sunga (macacão) de brim mescla azul, um.
Pijama de zefir com alamares, um.

IX — Grupo: combustíveis

Alcool de 4°, lata de 18 litros. lata.
Álcool de 42°, -lata de 18 litros, lata.
Carvão de forja, tonelada.
Carvão de pedra nacional, tonelada.
Carvão estrangeiro, tonelada.
Carvão vegetal, quilo.
Lenha, metro cúbico.
óleo combustivei, quilo.
Querozene, litro.

a comissão
idoneos os



Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
•do Estado

GABINETE DA PRESIDÈNCIA DO IPASE
EDITAL DE . CHAMADA

Processo dó habilitação a • pecúlio :	 .
N. 1.016 — Contribuinte, Josué' Hora dos Santos. — De ordem

do Si'.• presidente .do IPASE, é cónvidado a comparecer no Gabinete
desta Presicrência, o Sr..Wilson -Hora dos' SaidOS, afim 'de tratar a g

-sunto de seu interesse.
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Estrada .de Ferro Central do Brasil
Pelo pres.ente edital fica citado, de acordo com o disposto no

parágrafo único do art. 254 do . deereto-lei O_ 1.713, de 28 de outu-
bro -de 19:19, o agente de Estrada de Ferro, classe F, Sebastião Ro-
gerio de Andrade para, no .prazó de dez ,.dias, á center da data da_ pu-
blicação deste, apresentar • defesa tio processo relativo à sua demissão
do serviço desta Estrada, por abandono de emprego.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
25 de setembro de 1941. — Alberto Flores, neto' diretor.-

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
- Conselho Naciónal do Trabalho

COMISSÃO ESPECIAL DA JUSTIÇA DO 'TRABALHO
Chama-se a atenção dos interessados para O edital de concorrên-

cia para fornecimento de mobiliário á este - Conselho, publicado no
Diário Oficial de 20 do corrente, às -paginas 18.295/96.

Departamento Nacional - da Indústria e COMércio

" • •

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
presa Saneadora 'Territorial Agrícola S. A„ em 3 do janeiro de .1941,
pelo Sr. diretor deste 'departamento: Certifico que Se acham devida-
mente arquivados nesta repartição, , sob o n. 15.657, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 15
de outubro de 1940, que aprovou o aumento do capital de 400:000800
para 800:000$000 e outras alterações estatutárias, bem como tomou
conhecimento cio renúncia do presidente e elegeu seu substituto; b) ala
da assembléia geral exfraordihária,'realiiada ' 'ení 18 de Outubro de
1940, que efetivou o aumento do capital; ,e), lista dos subscritores do
aumento do capital; d) recibo do depósito de 10% sobre o aumento do'
capital; e) recibo do pagamento do selo proporcional ao 'aumento.
Departamento Nacional da -Indústria é Comércio. Primeii% Secção. Su,
Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a presente
Certidão. Rio de Janeiro, 2.8.de jaoeirode 194.1... —.Lia .Baenq Machado
Silva, escriturário E. — Visto. — Celso' Esteres, diretor da secção.

Reconheço a firma de Celso Esteves. Rio de Janeiro, 22 de setem-
bro de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade. -- O substi-
tuto, Antonio Salviano, no" impedimento ocasional do tabelião.

(N. 11 .911-27-9- 41 —248500)

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA ANTÁRCTICA PAULISTA INDÚSTRIA BRASILEIRA

DE BEBIDAS' E CONEXOS	 -
Pagamento de Juros e Resgate de Debêntures Sorteadas

A partir do dia ao do corrente, serão pagos pelo Banco Mer-
cantil de São Paulo S. A., nesta Capital, e pelo seu correspondente,
Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais S. A.,' no Rio -de Ja-
neiro, os juros das debêntures de emissão desta Companhia (cupão
número 20) , à razão de 8$0.00 por, ,cupão com dedução do respectivo
imposto 4de renda, e serãá . reágatadas as debêntures. sorteadas em data
de 11 do corrente e cuja relação foi publicada nesta folha em data de
18 do corrente. .

Para maior facilidade no serviço de pagamento dos.juros, pede-se
aos Senhores debenturistas a fineza de entregtirem no Banco Mercan n
lii S. A., e . iio Bando Comércio e; indústria de Minas Gerais 8. A., os:
cupões colecionados par ordem nuniérica e coladas em listas espe-
ciais que podem ser procuradas .pelos interessados, nos referidos
Bancos, a partir de 20 deste mês.!

Nota: RelatiVamente :ao prêmio de resgate de 3% cons-
tante das condições do empréstimo por debêntures, a Com-
panhia Antárctica Paulista Indústria Brasileira de • Bebidas
e Conexos, Comunica aos Senhores clebenturistas que o deere-
to-lei n. 2.980, de 24 de janeiro de 1941, que regulamentou
as loterias e sorteios em geral, estabeleceu DDS seus artigos
40 e 41, letra a, as seguintes disposições:

"Ârt. 40. Constitue jogo de azar passivel de repres-
são penal,..a loteria ode qualquer 'espécie não autorizada
ou ratificada expressamente pelo Governo Federal.

Parágrafo único .: Seja qual for a sua denominação e
processo de sorteio adotado, considera-se loteria toda

operação, Jogo ou aposta para g obtenção de um •prêmie
em dinheiro . ou em bens de outra.nature,za, • mediante
colocação de bilhetes, listas, cupões, vales, .pap'éis, ma-
nuscritos, Sinais, SiMbOIDS ou qualquer outro meio de 'dis-
tribuição dos números c designação dos jogadores ou apos-
tadores.

Art. 41. Não se compreendem na disposição do arti,
go anterior:

a) os sorteios realizados para simples resgate
de ações ou debêntures, DESDE QUE 'NÃO HAJA.
OU A LQ VER BONIFICAÇÃO;..."

Para fiel cumprimento do central() celebrado e lambem em defe-
sa (OS interesses dos- Senhores debenturistaS, a Companhia formulou
consultas à Recebedoria Federal ' em São Paulo 'e, como as decisões
foram sempre no sentido de não ser permitido o sorteio das debên-
tures com o acréscimo do prêmio de 3%, recorreu ela para o Se-
gundo Conselho de Colitribuintes, onde o caso pende de julgamento.

A Companhia Antárctiea Paulista Indústria .Brasileira de . Bebidas
e Conexos dará oportunamente -conhecimento aos Senhores debentu-
vistas, pela imprensa, do resultado das suas providências.

Caso a deci .são do referido E. Segundo - Consélho de Contribuin-
tes seja confirmatória da proferida pele 1). I). diretor da Recebedo-
ria Federal em São Paulo, a Companhia Anhirelica Paulista Indús-
tria Brasileira de Bebidas o Conexos depositará em joizo a impor-
landa do prêmio, pedindo ao Poder Judiciário, com a 'intervenção
dos debenturistas, a. solução definitiva do caso.

-A Diretoria.
(N. 11.795 — 13-9-11 — 20280 — (3 vezes).

-30CIEDADE ANONIMA COMPANHIA CERVEJARIA. 'PRINCEZA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI. ORDIN. ritlIA, REALIZADA- EM 30 DE ACOSTO
DE 1911

Aos trinta dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
um, as quatorze horas, na sede da Sociedade -.Anônima Companhia Cer-
vejaria Princeza, à rua Licinio Cardoso, numero trezentos e trinta e.
nove A, reunidos Os acionistas que representam a totalidade do ca-
pital social, todo ele com direito de voto, conforme se verificou de
suas assinaturas no livro de presença, cem as declarações exigidas Da
lei; -foi, por aclamação, indicado para imesidir à assembléia o acio-
nista senhor Luiz Antonio Machado, que,- para secretário, conVidou o
acionista Sr. Camillo Francisco de Azevedo. O presidente - declarou
instalada a assembléia geral ordinária, que fora regularmente con-
vocado por anúncio publicado no Dicirio Oficial de vinte e ..seis, vinte
e oito e vinte e nove de julho último e no "Jornal do Comércio" de
vinte e seis, vinte e sete, e vinte e ucve. do dito mês de julho, tendo
sido tombem observado o disposto no artigo noventa e nove do de-
creto-lei número dois mi seiscentos e vinte e sete, de vinte e- seis de
setembro de mil novecentos e quarenta; conforme' publicações-- feitas
mi, Diário Oficial e "Jornal do Comércio" do clia vinte e seis •de julho
do corrente ano, O presidente determinou, em seguida, a leitura do
relatório, do balanço, da conta lucros -e perdas e -do parecer do Con-
selho Fiscal, o que fiz, como secretário. Finda a leitura, e como não
houvesse quem quisesse usar da palavra, o presidente submeteu à
votação as contas da diretoria, e balanço, a conta de lucros é perdas
e o parecer do Conselho Fiscal, verificando-se terem sido aprovados
por unanimidade e sem 'reserva, abstendo-se de tomar parte na vota-
ção os membros da ,Diretoria sdo Conselho Fiscal. Terminados os
trabalhos constantes da convocação da assembléia, o Sr. 'presidente
oferece a palavra a - qualquer dos senhores acionistas, e nifiguem a
solicitando suspende a Sessão para que se . procedesse - a' lavratura
desta ata, finda a qual é reaberta sessão, foi a mesma lida, apro-
vada e vae ser assinada por todos os acionistas presentes. E eu
Francisco Camillo de Azevedo a subscrevo e assino e. dela tiro duas
cópias autênticas para os fins lagais. — Francisco Camilló de Azevedo.
-= Luiz Antonio Machado. — Francisco 1,"reire dc Almeida. --Alfonso
Freire de; Almeida. — Joaquim Teixeira Goines...— Carlos Fernandes
de Souza. — Joaquim Ferreira. — João Oliveira Guimarães. Rogclio
Rodrigues Penedo. — Francisco Vieira de Oliveira. —Antonló Carlos
Guerra. — Pablo Exposito Lopez. — Ai! indo Rodrigues Machado.

• iN, 11.912-27-9-1911-55e1).

SÃO PAULO RA1LWAY COMPANY, LIMITED

EVRATO DO RELATORIO DO ANO LiE 1910
DIRETOR II

OLIVER R. H. BURY Esq., M. I. C. E. presidente .
Leadenhall Street-, 14i. E •C.

Rt. Hon. LORD BALFOUR . OF BURLEIGH
Brucefield Clackmanna n .

GEORGE MA.CAULAY Boum. Esq.,
	 Street, 28, •	W. 1.

Gen. Brig, GITY LUBBOCK, C. N. G., D. S. 0.	 -
The Globo House, Westerham, Kent. —	 Hon. JOHN A. fl.

TILLEY; G. C. M. G., G. C. V. O., C. B, a in H ou de. Sci ffolk
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RELATÓRIO

I. A Diretoria apresenta aos acionistas seu relatório e o balanço
refereutes ao exercício que terminou em 31 de dezembro de le10
que foi devidamente examinado.

II. A receita correspondente ao último exercício apurada na
Linha Tronco (Santos a Jundiaí) montou em 113.795:1078900
•(£ 1,883,281 18s. 7d.), havendo, pois, comparado com o exereírio
precedente, uni aumento em moeda do país de 438 :025800, ou 0.:f0
por cento, e um aumento em esterlinos de £ 908,359 18s. Od. As des-
pesas de funcionamento somaram 107.733:0408500 (£ 1,411,661 18s.
10d), ou 74,96 por cento da receita bruta, comparado com 7 9.31 Por
cento em 1939, tendo a receita líquida sido de 35.992:3678100. A
taxa cambial média pela qual foram feitas remes s as durante o exer-
cício foi de 3.14480d., contra 2.80542d., no exercício de 1939. A
esta taxa, a receita líquida foi equivalente a £ 471,019 19s. 9d. contra
£ 163,319 ?s. 44.1. em 1939.

III. A receita correspondente ao último exercício apurada na
Secção Bragantina montou em 2.191:010$700 (28,718 17s. 1d.), ha-
vendo, pois, comparado com o exercício anterior, um aumento em
moeda do país do 85:2998200, nu 4,05 por cento, e um aumento
em esterlinos de £ 4,099 lis. Ild. As despesas de funcionamento
foram de 2.889:9698100 37,8e8 /s. 8d.), ou 131,7 9 por cento da
receita bruta. comparado com 137,11 Por ce nt o em 1939 , lend o o
prejuizo no funcionamento sido de 695:9588700. Cnrresponde isso,
à taxa cambial média supra para remessas, ao equivalente de £ 9.119
7s. 7d.., em cotejo com £ 9.22? 9s. ?d. em 1939.

IV. Há a receber ainda a importância oreada em 3.108:1258800,
correspondente a frete do café transportado aos armazens regulado-
res (do Departamento Nacional do Café). Logo que esse dinheiro
seja recebido, será inelnidoilas volitas de receita pela taxa cambial
média das remessas em esterlinos.

V. As rlespesa g na Iegia terra, os juros sobre 0 valor do mate-
rial em depósito e as contribuições ao Fundo de Pensões, 110
reduzem a receita líquida global a £ 210,756 42s.

VI. A rePcifa, inclusive o saldo proveniente do exercício an-
terior, bem como a transferencia de 30,793 lis. 51. llo Fundo de
Renovaeão de Pontes, e o lucro sobre a renda de investimentos, e
mais 09 juros sobre investimentos montam em £. 515,793 14s. 0.1,

vir. Depois de debitados os juros sobre debentures da Compa-
nhia e juros 1911 geral bom como a iniportáncia pagavel à Com-
panhia associaria, de acordo ...um o contrato, depois de reservada unia
parcela para o Fundo do substituição do Material Rodante. e mais o
imposto sobre a renda e a contribuição para a Defesa Nacional e
feita a contribuição de £ 1,000 ao Fundo de Pensões, em Londres
permanece 11111 saldo de £ 217 ..795 ?s. 51. disponível para tillerior.-- n s
aplicaeões.

O pagam o nfo do dividende provisório sobre as ações prefereir
ciais, em eutubro de 1910, re:1 11 -7. o saldo a e 199.795 2s, 51.

A Diretoria proporá à Assembléia .Geral o pagamento de, nin
•.dividendo final de 2 1/2 per cento sobre as ações preferenciais, que,
somando ao dividendo provisório. perfaz 5 por cento ao ano (menos
Imposto sobre a Renda), d ei xa n d o um saldo ilisponivel de libras
167,795 2s. Si.

Devido ao acúmulo de fundes em moeda do país no Brasil em
virtud e da escassez de remessas referentes a lucros, o pagamento de
dividendo sobre as aeões comuns fica subordinado ao recebimento de
esterlinos. A Diretoria proporá o pagamento de um dividendo de 2
por cento (isento do 'Imposto sobre a Renda) sobre as ações eomuns,
de acordo com o recebimento dos fundos necessários, passaerlo para
o Próximo exercíci o £ 107.795 2s. 5d.. quando o saldo :iproveitado
exercício anterior foi de £ 112.207 7s. 2d.

Viti. A Companhia entrou, durante o mês de maio último, em
acordo com o Governo brasileiro para depositar 6.188 contos mi
Baneo do Brasil, reemholsaveis em ?I prestações mensajs, 1i juros
de 2 por cento e pelo prazo le dois anos.

• As notas promissórias pagaveis •em Londres em esterlinos re-
ferentes à transação anterior foram entregues à Companhia no Brasil
em 4 .te junho Ultimo e remetidas à Companhia em Londres pelo
Correio-Aéreo Enlices, que partiu do Brasil lio princpio de junho.
Esse Correio não foi entregue em Londre, devendo se presumir que
o mesmo se extraviou. Suspendeu-se o pagamento das notas e foram
tomadas as providências necessárias para a emissão de novas notas.
Entretanto, a Companhia não recebeu os pagamentos das notas ven-
cíveis mensalmente a partir de 10 de jimbo último.

IX. O chefe do Departamento do Estradas e Obras da Companhia
e o chefe do Departamento Mecânico atestam que o material ro-
dante, as máquinas, linhas e obras toem sido mantidos em perfeitas
condieões de funcionamento e conservação.

X. Os diretores que nesta ocasião renunciam seus cargos, de
acordo com os Estatutos, são Oliver R. H. Bury, Esq. M. I. C. E.,
e co . muito honrado Lord Balfour of Burleigh, que, sendo elegiveis,
apresentam seus nomes para a reeleição.

XI. Os peritos contadores Srs. Price Waterhouse C°. e Sr. W.
L. S'train renunciam e, podendo ger novamente nomeados. apre-
tentam suas candidaturas.

Por autorização,
OLIVER R. H. BURY, presidente.
VERNON HINDE, gerente de Londres e secretário.
111, Greshain House,

Old Broad Street, Londres, E. C. 2.
12 de maio de 1941

DEMONSTRAÇÃO DAS CONTAS CORRESPONDENTES AO EXERCI-
CIO TERMINADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

O capital autorizado da Companhia consiste em libras
..1,600,000, de que foram emitidas

Libras
_keões comuns	 3,000.00O
Ações preferenciais não cumulativas, 410 cinco por cento., 	 1,000.000

j: 4,000,000

As'debentures emitidas e em circulaçã o são:
Libras

De cinco e meio por cento 	
	

750,000
De cinco por cento	 250,000
De quatro por cento 	

	
1,000,000

De cinco por cento resgataveis ao par em 1 de janeiro de
1971 ou a £ 102 por cento em 1 de janeiro de 1943
ou em data posterior 	

	
455,071

£ 2,455,071

Cr ,NT.A. DE RENDA ',NI:IDA çoin tEsEoN DENTE AO ENE:E:CNA° TE ri-
mINADO ENI :11 DE DEZ:E:MERO	 E 1910

S.	 4.1.
Saldo de e x ere íci o anterior, depois de pagos Os

dividendos,	 etc 112,207 7 2
Transferência do Fundo	 de Restauração de

ponte.> para ocorrer às despesas com a re-
novação de pontes, debitadas 	 Conta de
Rec e ita	 	 30,793 11 5

Receita apurada neste exercício:
Juros sobre investimentos, menos Imposto so-

bre a Renda que foi dediwido 797 8 9
Lucro líquido sobre a venda ele investimenbis 271 18 4
Receita	 líquida	 da	 'Linha

Tronco	 e	 da	 Secção
r. gant i na,	 Lonformi!

demonstração	 .	 .	 .	 .	 £316.756	 1 9	1
Juros sobre o saldo de ma-

terial r.en. depósito . 	 .	 .	 £ 21,966	 16	 3 371,723 8 1

£515,793 11 O

S.
Juros. sobre	 Debeidures	 correspondentes ao

exercício,	 ate	 a	 presente	 data	 (pagos	 e
acrescidos) 116,714 8 O

Fundo (13 Amortização de Debêntures resgata-
veis de 570 	 0,817 8 0

Juros em geral 	 884 19 3
Importábcia paga à Companhia associada, cm-

mine	 contrai( 	 63,824 16 4
Fundo oe Substituição do Material Rodante.. 98,727 O O
Imp-isto sobre a Renda e Contribuição par,	 a

Defesa	 Nacional 	 10,000 0
Contribuição para o	 .Vundo	 de	 Pensão	 em

Londres	 	   1,000 O O
Divideedo	 provisório	 mutilai	 Ações	 Preferen-

ciaismago em (entibio de 1910 	 25,000 O O
Saldo da Renda Líquida disponivel para apli-

cações	 	 192,795 2 5

£515,793 14 O

APLICAÇÃO DO SALDO DA RENDA
s. (I.

Disponivel prtra aplicação:
Saldo da Conta de Renda Liquida 192,795 2 5

£192,795 2 5

s. ti.
Aplicação:

Dividendo de 5Ç	 ao ano Proposto sobre Ações
•	 'Preferenciais	 	 25,000 O O

Dividendo de 2'70 ao ano proposto sobre Ações
Comuns 	 60,000 O 0

Baldo que . passa pare o exercício seguinte 	 107,795 2 5

£192,795 2 5
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CONTA DE RENDIMENTO

INCLUSIVE RECErfA E DESPESA DA SECÇÃO DRAGANTINA

	e

Exercício terminado em

31 de dezembro de 1940
Receita

•

ris.
ao câmbio de

3d. 14480

Transporte de passageiros, a saber:
1940 s.	 d,

1.a	classe	 	 2,405,977 12,287:3748400 161,005 11 3
2.a classe 	  	 	 11,336,937 16.329:8398300 213.975 6 7
Imigrantes	 	 44,583 •

16,847,407 28,617 :2138700 374,980 17 10

Encomendas, cavalos, veículos, cães, etc 	 4,176 :4438900 54,725 O 9
Telégrafo	 	  386 :3988600 5,003 2 2

Transporte de mercadorias, a saber:
1940

Ton. metr.
Mercadorias . 	 5,875,777 105,239:3188400 £	 1,378,985 17 5

Gado em pé 	  2,557:1658200	 1	 33,507 7 9
QUilometragem e estadia 	 96:4108500 1,263 5 11

Rendas diversas, a saber:

Armazenagem 	 1,334:6348200 17,488 3 2
Aluguéis	 	 .508:1738500 6,658 15 4
Material velho vendido 	 1,443:1348600 18,909 17 6
Diversos não classificados 	  1,560:5268000 20,418 1 10

Receita apurada no Brasil 	 	 • • 145;019 :4188600 1,912,030 15 8

Recebimentos na Inglaterra:

Taxa de transferência 	 .'aere te	 	 133 . 12 6

£	 1,912,161 8 2

Exercício terminadp em

31 de dezembro de 1910
Despesa

ao ciin-ibio do

3d.. 14480

s. d.
Conservação da Estrada e das Estações 	 16,023 :6198800 209,903 4 G
Força locomotora	 	 "II • •-• • • • • CIO • •T• • •W • GIM • Re •• 47,864:1066900 627,179 7 O
Consertos de Carros &Vagões 	 	 ***** •.. 	 7,978:3078400 101,512 8 5
Despesas de Tráfego 	 25,079:8398400 328,629 9 11
Despesas Gerais 	 6,505 :5658100 85,215 11 9
Despesas Judiciais 	 592:'i09$400 7,762 10 9
Despesas Diversas (ind. Taxas sobre Remessas e Compensac5es) 	 6,579:1316900 86,208 11 2
Quilometragem e Estadia 	

Total	 	 ..11 •	 • e./ • 1120 • SM • CM IL.	 	  91.• • • 110,623:0098900 1,419,530 3 6

s.	 d.
Despesas de Administração na Inglaterra	 	 .• •••••••eelfre-e- 20,202	 15	 4
Juros .sobre saldos de Material em depósito 	  	 24,966	 16	 3
Fundo de Pensões, Brasil 	   	 	 _•.0.4.•A_•_,• • • • 70,708	 1	 O 115,877 12 7

1,565,407 16

Saldo levado a conta de receita líquida];

Receita líquida — Linha Tronco 	  	 355,875	 19	 8
Menos — Prejuizo na Secção Bragantina 	 	 •• 	 9,119	 7	 7 3-16,756 12 1

£	 1,912,164 8 2



Custo de _construção 	

Valor dos prédios e terras, pelo custo, menos as depreciações
Companhia subsidiária:

Investimento abaixo do custo 	
Conta de empréstimo 	 	 145.106 11 10

	

Menos conta corrente 	 	 225- 12 . 5

Menos reservas 	

. "‘Despesas com renovação da via permanente a serem descontadas de
receita futura 	

Reiv. contra o Banco do Brasil a respeito de notas promissórias
tidas porem não recebidas 	

Títulos recebidos do Banco do Brasil p/remossa em mil réis:
Pagaveis em dois anos 	

Juros	 	 ••••• n •• • g.* •	 •• •

145,080 19 5
35,746 8 O

21,430 10 3
.502_4_85. 6 4.

8,080 15 O
158,978 1 7
470,000 13 O 1,160,975 6 2

1,071 4 1
4,379 -0 2

43;634 14 9
128,480 18 8
	

177,565 17 8
	

1,338,541 3 10

£11,753,669 18 1

500,000 O O
4426 O .	 .	 455,674 O O

750,000 O O
250,000 O O

1,000,000 O O
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£	 s. d.Despesas de capital
Linha tronco - bitola de 5 pés e 3 pois.:

Reconhecidas pelo Governo Federal do Brasil., inclusive
durante a construção 	

Importância não reconbeeida pelo Governo Federal do
.Despesas adicionais com material rodante posto em

1912, não incluidas no capital reconhecido pelo
doral do Brasil 	

Custo de levantamentos, etc. - Serra do Mar 	

secção Bragaidina e ramal de Piracaia - bitola de 1 metro:
Secção Bragantina:

Pago pela respectiva aquisição 	
Di sPend ido na Estrada 	

Ramal de Piracaia:

A tiro
!o Brasil:Brasil:

Melhoramentos em suspenso 	
Materiais em depósito e em transito 	
Títulos depositados para garantia
Fretes e outras contas a receber 	
Dinheiro em bancos, em depósito e em caixa: 37. 553 :9922 a 3,1/256d 	

Na Inglaterra:
Devedores diversos 	
Investimentos. pelo custo, MODOS reservas 	
Letras a receber 	
Dinheiro nos bancos .e elo -aixa 	

£3,600,000 em ações comuns autorizadas: £3,000.000 emitidas
£1,000,000 em ações preferenciais não cumulativas de 5 Vo

Capital autorizado e emitido:
• •

5. 0.

8,638,802 15 11
100,000 O O

2.655,343 12 II

345,644 16 6

244,247 1 7

46,099 17 7

109,334 11 5

A

86.279 5 9

1,797 8 3

£	 s. d.
3,000,000 O O
1,000,000 O 0

115,000 O O	 .
2:30,644 16 • 6

s. d.
	  .•. • •

juros pagos

Brasil 	
serviço desde
Governo Fe-

g . d.

9,394,146 8 10

156,642 11 9

9,550,789 O 7

589.891 18 1

16,826 11 9

155,343 9 O

1/1,110	 O 10

88,075 4.4 O

£	 s. 4.

4.000,000, O •

2,455.674 O O

44,326 O •

Debentures:
5 1/2 % - £750.000 	
5 % - £250,000 	
4 % - £1,000,000 	
5 %	 Hesgatavois em ou antes de 1 de janeiro de 1971:
Importância devida em 31 de dezembro de 1933
Menos - Resgatadas até 31 de dezembro de 1940 .

-
Fundo para resgate de debentures ............ . .

Prêmios receb. sobre debentures emitidas;
Em 31 de dezembro de 1932 	 	 557;3'55.-1-5- -0 
Menos - Desconto sobre debentures emitidas 	 n;5-0b- O O-

Diversos recebinientos de capital no Brasil .... 	
Consignnóes para acudir a despesas de capita:.

Das receitas 	
Das reservas 	
Das reservas Para custeio de levantamentos, etc. - Serra do Mar

•••••

852,165 . .
1,460,087 3 2

156,642 11 9 2,468,835 1 3
	 3.050,789 •• O 7;

534,855 15 O

47,098 4 4

Reservas:	 ..... • •	 - •	 ..........	 9,550;789 •
	  ..



40,178 5 5

30,793-11 5 9,381 14 O

43,408 '9 II

1,797 8 3

222,639 18 2
63,824 16 4 286,164 11 G

91,850 5 O

30,590 1 11
458 17 4

40,949 19 1 163,819 3 4	 450,3.13 11 13 •

192,795 2 5

£11,753,669 18 I
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Em . 31 de dezembro de 1939, 	
• 151enos — 'Importância deduzida Mn 1910 para ocorrer á despesas de

capital . 	

Fundo p/substiluição . do material rodante :
Em 31 de dezembro de 1939 --	
'.51ais — Importância levada à conta de receita liquida de 1910 	

•• Fundo para renovação de pontes:
Em 31 de dezembro de 1939  -
'Menos — Transferido para a receita,: para despesas durante o _ano

de 1940 	
Fretes não 'recebidos de café nos armazens reguladores:

Calculados em 3.468:425$8 a 3,-/256
.(Existem pedidos de indenização per café não recebido, não sendo

possivel, no Mornento, apurar -a respectiva responsabilidade.)
Juros sobre notas .promissória em suspenso 	

Passivo.

785.027 1G 10

1.757-11 9	 783,270 5 I

6.(3,18 .1 -o	 o •
;	 98,727 • O O	 721,91-1 O O

•No Brasil:
Credores diversos
Companhia atisociada — Importância a pagar, conforme contrato,

5.499:730$-1 a 3,1/256 d. 	
(Não se acha incluida nenhuma • verba relativa a impostos ff.n,,

derais e estaduais em discussão e correspondentes aos anos
de 1931 a 1940. A Companhia deu parte de garantia a esse

respeito)
Na Inglaterra:

Conta de imposto sobre a renda . 	
Juros sobre'debentures, pagaveis em 1 de janeiro de 1941, menos o

imposto sobre a _renda 	

	

Dividendos e juros não reclamados 	
Credores diversos 	

Conta de renda:
Saldo conf. demonstração de renda liquida

Oliver R. H. Bar-y. — Guy Labbock, diretores.
(Apenso ao balanço de de 31• "cie dezembro de 1941)

Certificamos, para conhecimentos dos acionistas da Companhia, que, tendo examinado o 'balanço e -as contas, confrontando-os
com os respectivos. livros e comprovantes existentes em Londres e- com as contas, devidamente examinadas por peritos contadores, vindas
de São Paulo, e tendo nos sido fornecidas todas as informações e explicações Por nó s Pedidas, somos de parecer que o balanço foi ex-
-traido em devida ordem, de • modo- a oferecer uma idéia real e exata do estado dos negócios da Cempanhia, de conformidade com o que nos
foi dado verificar, baseados nas informações e- explicações que nos foram dadas, bem como nos livros e contas que nos foram exibidos.

8 de maio_de 1941. — Price, Waterhouse & Co. —Mi'. Loadon Strain, peritos contadores.

contas

• Observação basedda na secção 126 (1) da lei de 1929 que rege as Sociedades Anônimas:
As contas da Companhia subsidiária apresentam no exercício terminado em 31 de dezembro de 1940 um pequeno lucro que, nas

de dita Companhia, foi levado à coluna oposta ao saldo devedor. da Conta de . Leéros e Perdas.
Dito lucro não, foi levado .em consideração nas contas desta Companhia. — Oltner R. H. Bary. — Gvty Labbock, diretores.

(N. 11.133-11-9-41-1 :152$6 .)

NAVEBRAS, S. A. (Comércio de Petróleo)
Estatutos

CAPITULO I
DENOMINAÇÃO, SEDE; FINS E DURAÇÃO

Art. 1.0 A Navebras S. A. (Comércio de Petróleo) constituida
na cidade do 1-tio de Janeiro em 27 de abril de 1910, sob á ferina de
sticiedade anônima, reger-se-á pelos presentes. Estatutos á Pela le-
gislação em vigor.

Art. 2.° A Sociedade -tem por , principal objetivo o comércio de
Petróleo e seus derivados, em todas as suas modalidades, podendo or-
ganizar. uma secção de transportes, quer marítimos quer terrestres,-

-n importação, o armazenamento, ou a industrialização do petróleo,
a sua distribuição e o que mais for indicado para o desenvolvimento
do seu objetivo.

Art. 3.0 A duração da sociedade será de trinta anos, contados
de 20 de maio de 1940, podendo ser dissolvida ou prorro gada. 'con-
forme a resolução da respectiva Assembléia Geral.

CAPITULO II
Do CAPITAL SOCIAL E DOS ACIONISTAS	 •

Art. 4.°. O capital da Sociedade - será de dez mil contos de réis•
_,(10..00.0.:00_0$000), dividido em delas mil (2.000) ações do valor de

' • cinco contos de réis (5:00(4000) ;cada uma e integralizadas em di-
nheiro.

• § 1: As ações poderão ser .nominativas, transferiveis por en-
dosso, ou ao portador, e conversiveis umas em outras. •

§ 2.0 As ações • serão assinadas pelos Diretores Presidente e Te-
soureiro.

Art. 5•0 A ação é indivisivel em relação à Sociedade, que só re-
conhece um dono para cada uma-e o direito de um voto ao seu pro-
prietário.

Art. 6.0 Aumentando-se o capital da Sociedade, os acionistas
fundadores terão preferência, na subscrição das novas ações, pro-
porcionalmente às que tomaram ao -ser constiuida a Sociedade.	 • .

Art. 7.0 A transferência de ações nominativas será -efetuada no
respectivo livro de transferência, : por termo assinado pelos Diretores
Presidente e Tesoureiro,- pelo cedente e cessionário, quer pessoal-
mente, quer por procuradores devidamente,.investidos de poderes es-
peciais para esse fim.

CAPITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.0 -A Sociedade será administrada por uma Diretoria.
composta de um Diretor-Presidente, -um Diretor-Tesoureiro e um
Diretor-Gerente, eleitos anualmente na reunião ordinária da Assem-
bléia Geral, podendo ser reeleitos.
• § 1.0-- Só poderá ser eleito Diretor o acionista que possuir, no

mínimo, dez - (10) ações.
•. § •2.0 ,	 acionista eleito Diretor caucionará dez (10). ações na

tesoureiro da -Sociedade-antes de assumir o exercício de -suas funções.
§ 3.0 A -remuneração- mensal da Diretoria- será de dois contos

de. réis (2:000$0) ao Diretor-Presidente, um conto e quinhentos mil
réis ,(1:500$000) ao- Diretor-Tesoureiro e um conte e quinhentos mil
réis (1:500$000) ao Diretor-Gerente:	 .	 •

. Disposição transitória, a primeira Diretoria' exercerá - o seu -Man-
dato durante o prazo de cinco anos podendo ser reeleita. 	 -

Art. 9.° A Diretoria se reunirá sempre que os interesses sociais
exigirem.
• Art. 10. Compete ao Diretor-Presidente:

a). superintender os negócios da Sociedade;
b) apresentar relatório anual -à . Assembléia Geral em sua. :,u-

nião ordinária;	 • •	 .
c) representar a Sociedade em juizo ou fora dele, -ativa ou pas-

sivamente, e constituir mandatários judiciais;
d) nomear, promover, suspender, licenciar e demitir auxiliares,

,fixando-lhes os ordenados;
e) exercer as atribuições previstas no artigo 11 letra b e no ar-

ligo 13.	 •
Art. 11. Compete ao Diretor-Tesoureiro:•
a) dirigir os serviços financeiros, a arrecadação da receita e a

realizaçao das despesas:
• b) firmar, conjuntamente com o Diretor-Presidente ou com o
Diretor-Gerente, cheques, promissórias, e letras, e fazer depósitos
ou retirá-los;

• c) guardar os valores e livros sociais;
d) ter sob seu controle a organisação das atas.
Art. 12. Compete ao Diretor-Gerente:
Praticar todos os autos de gerência da Sociedade, inclusive, no

impedimento do Diretor-Presidente, os previstos no artigo 11, letra b.
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Art. 13. Todos os atos que não se compreenderem•na. competên-
cia ordinária atribuida a •cada Diretor e envolverem compromissos
ou responsabilidades sociais, respeitadas as deliberações da Assem-
bléia Geral quanto aos que necessitam de sua autorização, serão as-
sinados, pelo menos, por dois diretores, sendo um, obrigatoriamente
o-Diretor-Presidente.

Parágrafo iinico. É expressamente vedado e será nulo o ato de
qualaner diretor ou funcionário da Sociedade que a envolver em obri-
gações relativas a negócios e operações estranhos ao objetivo sociat,
tais como fianças e quaisquer garantias, a favor de terceiros.

Art. 14. Nos casos de ausência ou impedimento temporários dos
Diretores, qualquer deles poderá delegar por mandato os seus poderes
a outro acionista, respeitado o disposto no § IP do artigo SP, e me-
diante prévia aprovação dos mil ros Diretores.

Art. 15. No caso de vaga ou vagas definitivas na Diretorja. ou
na impossibilidade de aplicação do estabelecido no artigo 14, a subs,
titulo. ° competirá à Assembiaia Geral, que será imediatamente con-
vocada por iniciativa do Diretor. ou . Diretores em exercício; para ele-
ger o substituto ou substitutos pelo tempo que restar do mandato ou
durar a impossibilidade referida.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO FISCAL.

Art. 10. O Conselho Fiscal da Sociedade será composto de três
membros efetivos e três suplentes, todos eleitos anualmente pela
Assembléia Geral, podendo ser reeleitos.

.Art. 17. As atribuições do Conselho Fiscal são as outorgadas pela
Lei, sendo a remuneração dos seus membros fixada pela Assembléia
Geral ime os eleger.

CAPITULO V

DA ASSEMBUJA GERAL

Art. 18. A Assembléia Geral será constituida pelos acionistas,
inscritos no registo da ;Sociedade, até quinze dias antes da reunião,
ficando desde então, suspensas as transferências de ações, e pelos
possuidores de ações ao portador, que tas depositarem até trea dias
antes da data mareada para a reunião da Assembléia Geral,

Art. 19. A Assembléia Geral realizará a sua reunião ordinária
até o dia 30 de abril, para tomar conhecimento do relatório e do
balanço organizados pela Diretoria, correspondentes ao ano findo de
31 de dezembro, e para eleger a nova Diretoria e o novo Conselho
Fiscal.

§ 1P Será anunciada a reunião ordinária da Asseinbléia Geral
com a necessária antecedência.

§ 2.0 Um mês antes da data da reunião ordinária da Assembléia
Geral, anunciará a administraçãa da Sociedade ficarem à disposição
dos sócios, no próprio estabelecimento onde tiver a sua ede, os se-,
guintas documentos:

a) relatório da Diretoria, cópia do balanço e da conta de lucros
e perdas, e parecer do Conselho Fiscal;

b) cópia da relação nominal dos acionistas, com o número das
ações respectivas e o estado do pagamento das mesmas;

c) cópia da lista das transferências de ações realizadas no decurso
de um ano.

.§ 3.0 Até cinco dias antes da reunião ordinária, da Assembléia
Geral, o mais tardar, será publicado, pela imprensa, o relatório da
Diretoria com o balanço, demonstração da conta de lucros e perdas, e
o parecer do Conselho Fiscal.

Art. 20. A Assembléia Gerai só se poderá reunir ordinariamente
com a presença de acionistas que representem, pelo menos, a quarta
parte do capital social, procedendo-se na forma da lei, caso não aten-
diun à primeira convocação acionistas' em número suficiente para
constituir a assembléia.

• Art. 21. A Assembléia Geral só será convocada extraordinaria-
mente, quando a Diretoria entender conveniente, ou nos casos pre-
vistos pelo art. 15, destes Estatutos e pela legislação em vigor.

§ 1.0 A convocação será feita com a necessária antecedência, de-
vendo mencionar o edital ou anúncio, o assunto sobre o qual terá
a Assembléia do se pronunciar.
" § 2.0 A Assembléia Geral reunida extraordinariamente tgó po-

derá deliberar sobre a matéria para a qual foi convocada. A deli,
heração sobre outro assunto proposto será adiada, para outra reu-
nião, que ficará então mareada.

Art. 22. À Assembléia Geral reunida extraordinariamente apli-
car-se-á, para poder constituir-se, o disposto na lei vigente.

• Art. 23. Reunidos os acionistas no lugar, dia e hora marcados
nos anúncios de convocação, será a Assembléia Geral instalada, de-
vendo os' seus trabalhos ser dirigidos por uma mesa composta de um.
presidente eleito por aclamação e doi g secretários, escolhidos pelo
presidente aclamado.	 •

§* 1.0 Explicado pelo presidente o motivo da reunião, será lida,
discutida e aprovada a ata da reunião anterior, caso não lenha sido
ainda aprovada.

. § 2.0 À Assembléia Geral, reunida ordinariamente serão apresen-
tados o relatório e o balanço organizados pela Diretoria e bem assim
o parecer do Conselho Fi .gcal. Lidas essas peças, a Assembléia discuti-
rá e votará -as mesmas. Em seguida procedr-se-á à eleição para os
cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal, dando-se posse imediata aos
eleitos ou marcando-lhes prazo para tal ato.

§ 3.0 Não poderão ser aprovadas o balanço e as contas sem ó pa-
recer do Conselho Fiscal.

§ 4.0 De tudo _quanto ocorrer nas reuniões da Assembléia Geral
lavrar-se-á em livro especial, moa ata que será assinada pelos mem-
baos da mesa e mais acionistas presentes e publicada pela imprensa
até 30 dias, quando muito, após cada reunião.

Art. 24. Alem das atribuições referidas no art. 19 destes esta-
tatu tos, compete à Assembléia Geral:

a) destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;
b) fixar os honorários dos mcmhros do conselho Fiscal;
e) resolver todos os assuntos sujeitos it sua aprovação e fixar a

distribuição de lucros e dividendos;
d) reformar os Estatutos sociais.
Art. 25. As deliberações da Assembléia Geral, quer reunida !men-.

nariamente, quer extraordinariamente, serão tomadas por maioria
absoluta de votos, salvo' os' casos previstos em lei,

CAPITULO VI
DIVISÃo DE LUCRoS, DoS FUNDOS DE RESERVA E DE DEPRECIAÇÃO

Art. 20. Dos lucros apurados anualmente serão retiradas pri-
meiramente as importâncias para as reservas legais, o restante será
distribuido de acordo com as deliberações da Assembléia Geral.

CAPITULO VII
DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE E SUA LIQUIDAÇÃO

Art. 27. A Sociedade não poderá ser dissolvida senão nos casos
previstos lia legislação vigente.

Art. 28. Dissolvida a Sociedade, entrará ela em liquidação, deter-
minando a Assembléia Geral a forma e o tempo desta, de acordo comi
as leis em vigor.

Art. 29. Aprovada a liquidação em proposta de partilha, nenhum
acionista poderá mais reclamar.

Rio de janeiro, 30 de maio de 1941. - Edgard Roja Gabaglia,
diretor-presidente. - Joaquim Monteiro de Carvalho, diretor-te-
soureiro. - Martinho Rodrig-ues Moureio, diretor-gerente.

(N. 11.921 - 27-9-41 - 330$5),'

AVISO- Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução do
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de ema ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Cordoária. Brasileira, S.

A diretoria convoca os senhores acionistas para unia assem-
laléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 8 do outubro pró-
ximo, às 15 horas, na sede social, à rua General Câmara n.
afim de deliberarem sobre uma proposta da diretoria de aumento
do capital social, com parecer favoravel do conselho fiscal, bem
como sobre a reforma de artigos dos estatutos, principalmente os
quis estabelecem o regime administrativo da sociedade e a aplica-
ção dos lucros .

Os titulares de ações ao portador deverão depositar os seus
títulos DO escritório tia sociedade até cinco dias antes da data mar-
eada para a assembléia.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1941. - A Diretoria: Alvaro,
de Souza Carvalho. - Ferruccio Zambone.

(N. 11.418 - 25-9-941 - 6783	 3 vezes)

Quebracho - Brasil, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, à Avenida Almi-
rante Barroso-n. 81-7.0 andar, oesta Capital, os documentos a que se
refere o artigo 09 do decreto-lei n. 2.027, de 26-9-40, relativos ao.
exercício social findo em 30-6-41.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1941. - Dr. Adolf ftieler, di-
retor-secretário.	 -

(N. 11.807 - 26-9-41 - 27$5 - 3 vezes)

Declaração
Declaro que foi extraviada a La via do certificado expedido pelo

Colégio Pedro 11 . (Externato), do exame c'se Português por mim feito
no referido Colégio. Faço a presente declaração para obter 2.a via
do referido certificado.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1941. - Alceu Cunha.
(N. 11.439 - 25-9-941 -.24$5	 3 vezes)

Companhia Comercial e Marítima, S. A . •
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

Companhia, à rua Beneditinos n. 1, loja, os documentos de que trata
o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
A diretoria.	 •

(N.. 11.816 - 26-9-41 - 27$5 - 3 vezes).
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Titulo perdido
Eu, Deusdedit Honorio Moura Brasil, bacharel em direito, friçd

público, para todos os efeitos de direito, que se extraviou meu título
de bacharel em direito, conferido pela Faculdade de Direito do Paraná,
Par seu diretor, desembargador Manoel Bernardino Vieira Caval-
canti Filho, aos 22 do dezembro de 1919'.

, Rio, 24 de setembro de 1941. — Deusdedit Honorio Moura Brasil.
'Reconheço a firma Deusdedit Ilonorio Moura Brasil.
Rio deJaneiro, 26 de setembro de 1941. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, Oscar Borges, substituto.
(N. 11812 — 26-9-41 — 428 	 3 -vezes)

S. A. "Revista do Supremo Tribunal"
Ficam convidados os senhores acionistas para se reunirem eia

assembléia geral extraordinária, no dia 6 da outubro, às 14 horas; na.
sede aocial, à rua General Câmara n. 23, 1.0, sala dos fundos, para
eleger os membros do Conselho Fiscal o,suplentes.

Rio, 25 d•e setembro de 1911. — Pela Diretoria: Murillo Fon-
Minha, presidente.

,(N. 11.431 — 25-9-911 — 36$7 — 3 vezes)

	

• 
Companhia Progresso Industrial do Brasil

(TECIDOS)
Convido os senhores acionistas a Virem trocar, em nossa sede, à

rua Theophilo Ottoni n. 18, 1. 0 andara todos os dias tileis, das 14 às
16 horas, excetuando os sábados, até .o dia 30 do corrente mês, as
cautelas das antigas ações pelas representativas do capital atual de
48.000:000$000, aprovado em assembléia geral extraordinária realia
zada a 24 de abril de 1911 e cuja ata foi publicada no Diário Oficial de
y de maio de 1941.

• Rio de Janeiro, 12 de setembro do 4941. — Manoel Guilherme
Silveira Filho, Presidente.	 •

(N. 11.692	 124,41 .— 76$5 — 5-vezes).

Companhia Nacional de Mercados, S. A.
(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam Convocados os senhores acionistas para a asaerabléia gc.
ral ordinária, a. realizar-se a 20 de outubro de 1941, às 17 horas,
na sede social, afim de tomarem conhecimento da prestação de contas
do liquidantd e deliberarem sobre todas as providências a tomar na
interesse da sociedade. •

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1941. — Pela Companhia Na-.
cional de Mercados, S. A. (Em liquidação): Bani Bosa Duarte, lia
qu i d ante .

(N. 11.280 — 20-9-911 — 49$0 — 3 vezes)

Lojas Americanas, S. A.
DISTRIBUIÇÃO DO VIGÉSIMO OITAVO' DIVIDENDO

Havendo sido deliberado a distribuir o 28.° dividendo de 8%;
(três por . cento), por ação, ficam, por esta fôrma, os senhores acio-
nistas da Lojas Americanas S. A. avisados de . que o-respectivo . pa-
gamento será efetuado do dia 30 de setembro a 11 de outubro de
1941, nos dias úteis, das 9 às 12 • horas, na sede social, no Distrito.
Federal, à Praça Mautl ri. 7, 15.° andar (Edifício da A Noite), le-
gitimada a propriedade das ações "ao portador", que deverão ser
exibidas no ato do pagamento.

Rio de Janeiro, 12 do setembro de 1941.. — A Diretoria.
(N. 11.150 --a 15-9-941 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

A partir do dia 29 do mês Corrente, será pago, no escritório
da Ca'nnpanbia Litográfica Ferreira Pinto, à Avenida Rio Branco nú-
mero 177, 6.0 andar, o 53.° dividendo, à razão de 24$000 (vinte e
(polir° mil réis) para cada ação. : Das ações ao portador' se descon-
tará a taxa de 4 cá: (quaaro por 'cento) para o pagamento do res-
pectivo imposto sobre a renda,

Ricade Janeiro, 24 de setembro de 1911. — A Diretoria,
(N.-11.512	 21-9-911	 28$6 — 2 vezes)

Ilaneo Industrial Brasileiro

ASSEMUUAA GELIL EXTRAORPINÁMA

Primeira convocaçs.

São coavidados os senhores" acionistas a se reunirem eni assem-
bléia geral extraordinária, no dia 29 do corrente mês, às 15 horas.
na sede desse Banco, à rua General Câmara ri. 71, afim da
rarem sobre a modificação e alteração dos estatutos no Capítulo
artigos 11.0, 12.0, 13P, Il.° e Capitulo VII; artigos 31.0 e 32.0, de-
terminados_ pela Diretoria de Rendas internas para- adaptação ao.
decreto-lei ri. 2.627, de 26-9-40. conforme despacho e publicação
feita por essa repartição no Diário Ofic ial de 23 de agosto de 1911,
a folhas n. 16.655. — Iodo Baptista hozo, diretor-presidente. —
Silverio Ccglict, d iretor-gerent e.. -

(N. 11.253.a-- 18-9-95.1 — 643 _-1 vezes)

Convocação
Stid convidados os acionistas da Companhia Imobiliária Grani

iro S. A. para a assembléia geral extraordinária a realizar-se eiii
onze db outubro próximo vindouro, às deiessete e trinta horas, na
seda da Companhia, à Avenida Graça Aranha n. 39-A, 6.° andar,
afim de tomarem conhecimento das primeiras atividades sociais a
contar do período de incorporação.

Rio de Janeiro, 24' de setembro cio 1911. — A Diretoria..
• (N.. 11.432 — 25-9-941 — 36$7 — 3 verzes)1

Postes Cavan, S. A.
ASSEMBLÉIA ' GERAL EXTRAORDINÁRIÀ

Primeira convocação
Afim de deliberarem' sobre a proposta da Diretoria, relativa

à alteração do art. 10.0 Cap. IV, dos estatutos em vig0,- no sen-
tido de 'ser criado mais um cargo de diretor e respectiva eleição,
ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
Idéia geral extraordinária a ser realizada na sede da Sociedade, à
Avenida Rio Branco n. 311, 10.0 andar, no dia 3 de outubro pró-
ximo futuro, às 10 horas.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1941. — A Diretoria: D.
Carlier. — P. Moreau•

(N. 11.433 — 25-9-941 — 55$1 — 3 vezes)' •

Itaimet) hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito' Real
Juros de obrigações ao portador 	 -

(Debêntures) — 8 %	 Série "A",
Na sede deste banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital,

serão pagos, a partir do dia 1 de outubro próximo e mediante a apre-
sentação dos -títulos originais, os juros dessas obrigações, relativos
ao Cupão n. 42, do trimestre a vencer-se em 30 do corrente.

Rio de Janeiro,' 25 de setembro de 1941. — A diretoria.
(N. 11.901. — 26-9-41 — 49$0 — 3 vezes).

Lloyd Brasileiro
PATRIMÓNIO NACIONAL

O Lloyd Brasileiro P. N. avisa a quem interessar possa que.
Caetani, estabelecido à rua São Pedro n..115, 1•0 andar, cosnu-

nicou-nos ter extraviado . o conhecimento n. 139, de Porto Alegre
para o Rio de Janeiro, no n/m "Farrapo". vgm. 178/volta/911, en-
trado em 21 do corrente, relativo a 10' (dez) quartos barris de vi-
nho, marca T B C, embarcados por Paulo Saltou & Irmãos e con-
signados à ordem. Se nenhuma reclamação for apresentada dentro
do prazo do § 1.0 .do art. 9.° do decreto 19.473, de 1930, com as
modificações determinadas pelo decreto 19.751, de 18-3-931 será
4 carga •entregue ao notificante independente do conhecimento.

. Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1911. — M. Celestino, di-
retor.

Reconheço a firma M. Celestino. Rio de Janeiro, 25' de setem-
bro da 1941, Em testemunho (sinal público) da verdade. — Acenei°
Figueiredo.

(N. 11 ..449 — 25-9-941 — 70$1 — 3 vezes)

Companhia Carbonifera Minas de Butiá

ASSEMBLÉIA cIERAI, EXTRAOHDINAlt IA

Convocam-se os acionistas para a assembléia geral extraordiuária,
que se vai realizar na sede social, à Avenida Rio Branco n. 26. 14P
andar, nesta cidade, às 14 horas dó dia 4 de outubro de 1911, afim de
deliberar sobre assuntos bertinentes á constituição da sociedade e aos
atos praticados pelos incorporadores e pela diretoria renunciante, hera
abalo para proceder a eleição de novos diretores e fiscais. .

. Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1951..— Carlos de Saboia Bala-
deira de Mello, diretor:

(N. 11.910— 25-9-41 —19$0 —3 vezes).

Companhia Estrada d e Ferro e Nlinas de S. ,leronymo
Dividendo de ações preferenciais

Nos dias 24 e -25 do corrente mós, pagar-se-á, no escritório
„desta Companhia, à praça Gel ulio Vai-as n. 2, 11.0 andar, sala nú-
mero 1.101, das 10 às 11 1/2 w das 14 às 15 1/2 horas, o 3. 0 di-
videndo das ações preferenciais, à razão cie 4$500 (quatro mil' e

, quinhentos réis) por ação, relativo ao 1. 0 semestre do ano da -1951.
• Dividendo de ações ordinárias

Nos dias 1. 2 e 3 cio 'mês de outubro próximo vindouro, pagar'-
se-á, no escritório 'desta Companhia e no mesmo horário acima, o
51.° clividendo das acõea ordinárias, relativo ao 1. 0 semestre do ano
de 1911, à razão de 5$00b (chRo mil réis) por ação. - Na dia I de
outubro. os, dividendos serão pagas cos Bancos, e nos dias subse-

. miardes aos demais portadores cie açõea.
Depois das datas acima, o pagamento sorti feito no dia 20 de

cada mês. Ficam suspensas as transferências e desclearamentos de
•ações do dia 18 de setembro ao dia 4 cie outubro de 1941-.• .

Rio de Janeiro ; 17 de setembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 11.071	 .17-9-911	 22043	 8 vozas
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Setembro de 1_04.1

S. A. Publicidade "Jornal do Brasil"

ASSEMBLÉIA OERAL EXTRAORDINÁRIA

SãO convidados os Srs. acionistas a se reunir no dia 8 de
Outubro, às /Choras, na sede da sociedade, à Avenida Rio bramo
es. • 10-112, em assembléia geral extraordinária, afim de resOker
Obre cessão de bens e direitos sociais.

Rio) de Janeiro, 27 de setenibro de 1911. —	 dire'oria.
(M. . 11.457 -- 27-9-11 -- 30$6 -- 3 vezes)

•
Companhia Brasileira de Melhoramentos e Consiruções

Ein	 i(IiAçãO)

A.7SENI OLÉIA GERAI,

O liquidalario da Companhia Brasileira de Melhoranandos
Construções convoca uma asoosembli-'ia geral nos termos do n. 1 do ar-
tigo 110, da lei n. 2.627, de 26 de si ombro de 1940, para relatar e
prestar contas da liquidação, a qual deverá realizar-se no dia 10 de
outubro próximo, às 15 horas, na Avenida Rio Branco a. 62, 2. 0 andar,
estando à disposição dos Srs. acionistas os documentos relatives às
contas da liquidação, no mesmo local.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1911, — O liquidante, Alberto
de Azevedo.

(N. 11.92O — 27-9-11 — .11$9 — 3 vezes)

• Caixa Beneficenle dos Sargentos da Marinha

coNvocu:Ão	 AssExt BUI k

Con)ido os senhores associahlos a se retinir em asseinldéia
geral extraordinária, na sede socia), à rua l'o),15111() Otoni n. 38, 3.0
andar, no dia 1 de outubro próximo vindouro, sábado, às 11 horas,
em prifueira convocação, e às 14 horas e 30 minutos, ima segunda
aflui de deliberarem sobre: Relatório referente à construção da ave-
nida das casas e assunto do interosse

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1941. -- Ardnio Nornes de
presblente.

14. 11.910 — 27-9-11 — 15$3)

S. .N. Co •tume Carioca
A diretoria . comunica aos Srs. acionistas que se acham à sua

disposição). na si te social, à rua Quito 12. 227, os documentos a que
alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1910, e os convida para
a assembléia geral ordinária, a realizar-se no dia :10 de outubro, lts
11 horas, na sede social.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1911.	 Tcajon.) de idfirtíndu
l'alcerdt>. — Paulo Zintmermann.

N. 11.918 — 27-9-11 — 36 %37 — 3 vezs)

Centro Espírita de Caridade — Jesus
Primeira convovactio

Ficam convocados todos Os senhores sócios quites do Centro Es-
pirita de Caridade — Jesus, para se reunirem em assembléia geral
extraordinária. às 20 horas do dia 11 de outubro próximo, na. sedo
social, à rua Pará 11 . 8%, nesta cidade, afim de deliberarem sobre
cJ.linrtio do condomínio com alienação do terreno sito à rua Alzira
Brandão u. 1111-A, e aplicação do produto resultante dessa operação.
Para (pie compareça o maior número possivel de associados, pede-se
(PU, estes se quil e m, afim de satisfazerem às' disposições estatuo.
farias.

Rio, 24. de setembro de 1941. — Pela. diretoria. Sylvio Rangel
vaseoneellos, 1.0 s(eret ário

N. 11.017 — 27-9-11 — 36$7 — 2 vezes)

Declaração
)),,claru que perdi meu certificado do rurso ginasial do Colo'•gio

Pedro II, Externato.
Rio de Janeiro, 27 doo setembro de 1911. — Antonio Joaquitn.

Cardoso c Silra.
'N. 11.915 — 27-9-11 — 1841 — 3 vezes)

Companhia Territorial Vila dos Lírios, Sociedade Anônima
São com idados os senhores acionistas a se reunir em as-

einbleia geral extraordinária, no dia 10 de outubro do corrente ano,
às 16 horas, na sede da sociedade, à rua General efunara n. 92, tér-
reo, para autorizarem a diretoria a alienar uma parte dos terrenos
de propriedade da musina sociedade e ratificarem os aios já pra-
ticados pela mesma diretoria, para este fim.

Pela Companhia Territorial Vila dos Lírios. — Carlos Lopes de
Luria, diretor-presidente. — Jacques da Silva !Unas, dire-

tor-gereffle.
N. 11.914 -- f7-9-41	 -- 3 vezes)
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Primeiro Conselho de Contribuintes

ACORDÃO N, 12,086

Recurso n. 11.414 — Imposto de renda.
Recorrente, Antonio Bardella.
Recorrida; Delegacia do Imposto de Renda ern S. Paulo,

LançamentO "ex-offieio" por sonegação de lucros des-
viados e creditados à conta dos sócios da firma como supri.
mentos.

Antonio Bardella ' recorre do ato do delegado do -Imposto de
Renda em S. Paulo, que manteve o lançamento ex-officio feito sobre
a declaração individual apresentada ino exercício de 103.5, para co-
brança do imposto -de	 acrescido da multa de (30-%), réis

tendo em vista o resultado do exame procedido na contabilidade
da firma Antonio Bardella & Filhos, pelo qual se apurou o lança-
mento irregular de suprimentos feito it firma por este seu sócio,
no total de lis.	 e correspondentes a lucros desviado g no ano
de 1034.	 •	 I •

Sendo perfeitamente igual- o mérito da questão, discutido e já
apreciado no recurso 11.402, interposto por Aldo Bardella, e tambetn
sendo as mesmas, as alegações do recorrente:

Acordam' os memJiros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar . provimento ao recurso, pelos fies-
mos fundamentos cio acordão 12.07G, desta data:

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 22 de julho de 1911- .—
josé Luiz Baptista,' presidente. -- Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.087

Recurso n. 11.415 — imposto de Penda.
.Recorrente: Aldo Bardella.
Recorrida: Delegacia do Imposto . de Retida em São Paulo.

Lançamento "es-officio". , litalta inferior a devida. Con-
firniada por • só ler havido recurso da parte._

Aldo Bardella, em consequência de proceesso ex-officio, atenden-
do a notificação para prestar esclarecimentos. em que acusou rendi-
mentos idênticos aos dados constantes do cadastro, foi notificado para
pagar	 , inclusive a multa . de 30%.

Reclamou dizendo ter resultado- o lançamento referido de have-
rem sido tributadas importâncias de suprimentos dos sócios à firma
da qual faz parte, por ocasião da declaração de renda deste, mas ser in-
devida a importância exigida. •

• Foi indeferida a reclamação porque a firma de que é sócio o re,
corrente, em outro processo, confessou serem as importâncias tribu-
tadas e escrituradas como suprimentos dos sócios, lucros desviados.

Dessa decisão recorre o interessado, com-guarda de prazo e pré-.
do depósito da quantia exigida, alegando: que a firma deixou de re-
correr porque perdeu o prazo para recurso, por motivos que já agora
não adianta aplicar, mas dai não deve pagar o indevido, pois os su-
rnrimentos referidos não são lucros.

•
A repartição a fls. 27, ao encaminhar o recurso informa:

"Os funcionários 'designados pelo Se. delegado do 1m=
posto de Renda em São Paulo para procederem ao aludido exa-
me de escrita, compareceram em data de 7-10-1940 aos es-
critórios da firma Antonio Bardella & Filho, afim de darem
cumprimento ao despacho exarado por aquela autoridade
nos processos de interesse da mesma firma referentes aos
exercícios de réis ...., em cujos processos existiam indícios
de sonegação de imposto de renda.

Cientificada a firma da missão de que foram incumbi-
dos os funcionários, houve a exibição dos livros de sua es-
crituração_ mercantil, onde, na respectiva Conta-Corrente• se
deparou deste logo com- lançamentos de empréstimos e- su-
primentos de mercadorias feitos pelos dois atielos compo-
nentes da firma — • Antonio Bardella o Aldo Bardelta —

suas esposas Das. Josefina Cottini e Gilda Manograsso, sendo
que na maioria das parcelas relativas a empréstimos, exis-
tia, entre parênteses, a expressão "Lucros do ano tal), escri-
ta a lapis, conforme esclarece o termo de fls.

:No decorrer do exame, chamado uni tios sócios a -escla-
recer a origem desss- suprimentos e a razão de outros lança-
mentos figurantes conto empréstimos, foi declarado sem re-
lutância por parte do mesmo, tratarem-se alguns dos' lança-
mentos de "desvios de lucros" e outros de empréstimos
reais, sem que Pialesse no momento distingui-los,. o que,
contudo, faria no dia seguinte (v: termo de. fls).

'Posteriormente, entretanto, uru aditamento àquele •
termo, declarou o sóebr Sr. Aldo Bardella e o guarda livros au
firma Sr. João J. Repente, vonforme termo à. fls.:

• "Que os lançamentos feitos nas contas corrente.s
Antonio Bardella, Aluo Bardella, Josefina Cottiti e Gilda
Mailograsso a título de suprimentos são de fato os lan-
çamentos de lucros sonegados até 31 de dezembro do
1 939, Pel a diminu ição das vendas e que os suprimentos
de mercadorias são inexistentes".
Com a ultimação do exame, ficou apurado tilde o que

consta do termo de encerramento de fls..e estratos de con-
tas correntes anexos, devidamente assinados pela firma, que
ratificou e confiraíou as declarações do termo de inicio e seu .
aditamento com referência aos suprimentos de mercadorias
inexistentes e desvios de lucros mascarados como emprésti-
mos feitos pelas suas Exmas. esposas.

Nessas Condições. foram procedidos lançamentos ex-offi-
cio contra a firma, bem como contra as "pessoas físicas"- de
seus sócios, com relação à parte (Inc. a cada uw.ze atribuiu-
nas sonegações, havendo sido recolhido unicamente, em 'tem-
po hábil, o imposto apuradc ' contra- a firma".

Ante o exposto.

Atendendo que as importatieia.s sobre que incidiu o imposto, es-
criturados a •título de empréstimo, vieram es recorrente a confessar
serem lucros sonegados (fls. 27) conto se vê acima;

Atendendo que a multa devia ser de 300% e não a de 30%, o que,
entretanto, é irremediavel, dado só haver_ recurso da parte:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. 	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de julho de 1951. —
José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Falires da Rocha, relator.

• Visto: • Tilo Rezende, reprear.ntanto da Fazenda •Pnblica,

Acono.ko x. 12.088

Recurso n. 0.971-11 — Imposto do Selo (Recowç. ac. 10.043
Rec. 9.520).

Recorrente: João Victal de Muitos & Irmão.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Maranhão.

Sendo de vinte dias o prazo para pedir reconsideração de
acordao, não se toma conhecimento dos pedidos feitos fora
desse prazo.

João Vidal de Mattos & Irmão, foram cientes do acordão a, 10.043
deste Conselho em 21 de setembro de 1910, em São -Luiz do Maranhão,
e em 16 de outubro seguinte requereram ao inspetor da Alfândega o
-encaminhamnto do seu pedido de reconsideração.

Isto posto:

Considerando que na conformidade do art.' 8 do decreto-lei n. 807
-de 1938 é de vinte dias- coidados.da intimação aos 'interessados nos Es-

lados, o prazo para pedir reconsideração;
Considerando que os requerentes pediram fora desse praz"

• Acordam os membros, ido Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tornar conhecimento do pedido -por julgá-lo
perempto .

• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1911. —
José. Luis Baptista, presidente. — Oscar Garcia Baptista, relator.

Visto: rito Rezende, representante da Fazenda Páblica,
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Setembro de 19-1-1
•

AeonnÃo N. 12. 089
Reetirso n. 1.015-11 — Imposto lo Selo (consulta) 	 Recons.

ao. 10.914 — Rec.
Recorrente: Banco lo Estado de São Paulo.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

As ordens de pagamento não estão sujeitas ao selo pro-
porcional a que, se refere a tabela "A" it. 24 do vigente re-
unlamento do imposto do selo.

Este Conselho, pelo Aeordão n. 10.911., de 28 de novembro do ano
próximo findo, tomando conhecimento do recurso ex-offiela inter-
posto pelo diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo, decidiu:

1. 'que Os "avisos" relativos a cheques estão isentos do
selo;

2. que os "avisos" relativos a ordens de pagamento estão
sujeitos ao selo proporcional, previsto na tabela "A" n. 21
do decreto n. 1.137, de 1936, porque esses chamados avisos
são as próprias ordens de pagamento;

3. que as fichas de caixa, do modelo indicado, não estão
sujeitas a imposto do selo;

4. que o lançamento a crédito, feito na . conta corrente
do banco que pagou o cheque, fica sujeito ao selo do o. 73.
tabela "B", § 1.0 do regulamento, selo que deve ser aposto
na 2.a via do aviso de crédito de expedição obrigatória.

O recurso ex-officio foi interposto da decisão proferida, em 16
de novembro do ano próximo findo, sobre uma consulta do Banco do
Estado de São Paulo. Não se conformando com as resolucões cons-
tantes nos itens 2 e 4 do acordão em apreço, apresentou o Banco in-
teressado o presente pedido de reconsideração, com guarda de prazo
em 20 de fevereiro do corrente ano.

Quanto ao objeto do item n. 2, alega que, se se examinar atenta-
mente o. n. 21 da tabela ''A" flo decreto n. 1.137, Verificar-se-á que
as ordens de pagamento não estão compreendidas entre os documen-
tos mencionados nesse dispositivo sujeitos ao selo proporcional, por-
que não são documentos que contenham promessa ou obrigação de pa-
gamento. Cita, em abono dessa lese, o telegrama, cujos termos trans-
creve, passado ao Sr. Ministro da Fazenda pelo Conselho de Expansão
Económica do Estado.

Com relação ao objeto do item n. 4, pondera que houve, mani-
festamente, equivoco na inlei pretação da consulta para que a solução
tenha sido a constante do acordão.

A consulta formulada foi: quando retiramos dinheiro de outros
bancos, mediante cheques sobre nossos fundos o damos entrada em
nossa caixa a esse dinheiro, creditando pelo mesmo aqueles bancos,
as f iehas'em que se faz esse crédito estão sujeitas a selo? Explica que
se trata de laneamenlos que são feitos exclusivamente para orienta-
cão e etintrole do banco emitente do cheque e que. nesses casos, não
se expedem avisos de crédito, pelo que há impossibilidade material de
ser cumprida a decisão cuja reforma pleiteia.

Isto posto, e

Considerando as ordens de pagamento não se acham mencionadas
entro aqueles documentos sujeitos ao selo proporcional a que se refere
a tabela "A" n. 24 do vigente regulamento para cobrança e fiscaliza-
ção do imposto do selo;

Considerando que as fichas a que se refere o Banco interessado
se destinam exclusivamente a servir de base aos lançamentos indis,
pensaveis à orientação e fiscalização do banco emitente do cheque,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, deferir o pedido do reconsideração.

Primeiro COnselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1911. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto.	 rito Rezende, representante da . Fazenda Públiva.
Vencido o Sr. Febres da Rocha com o seguinte voto:
O Banco do Estado de S. .Puulo consultou à Recebedoria do mesmo

Estado:
Le) Avisos ou s;orcennicações de emissão de ordens de pagamento

e cheques que emito contra seus correspondentes, ou outros Bancos,
em que mantem fundos, sacando sobre estes, estão obrigados a selo?

2.0) Fichas de caixa, creditando sua conta em Bancos, quando
deles retira dinheiro, mediante cheques, sobre seus fundos. Outras
palavras --- Quando refira dinheiro de outros bancos, mediante che-
que sobre seus fundos, e dá entraria em sua Caixa a esse dinheiro, cre-
ditando pelo mesmo aquietes bancos,' Os fichas com que se faz esse cré-
dito estilo sujeitoa a selo?

O acordão de fls. solucionou:
1.0 ) Avisos estão isentos os relativos'a cheques, mas, os relativosOrdem de ,pagaruento, não, (lab. A, n. 2 do. decreto 1.137. de 1936)

pois esses 'avisos" são as vert,tadeiraa ordens de pagamento.
2.0) Ficha de caixa não está sujeita a selo, entretanto, o lança-

mento a cr4lito, feito na conta corrente do Banco qüe pagou o cheque,
sim (tab. B. 73 § 1.0) selo deve Ser apokto na, 2.a via do aviso de cré-
dito, de expedição obrigatória.

- A reconsideração alega:	 •
1.0) Ordem de pagamento não é doe. que contiver proinCtrNa QU

obrigação de Pagamento. Sobre seus próprios fundos seria pesada
tributo..

2.0) Creditar banco londe rel,irou de seus fundos importâncias,
Ia fichas desse crédito, não expedindo aviso de crédito, há impossibi-
lidade de cumprir o decidido no aeordão.

Jaime Pendes, com o seu saber, de experiência feito nesse as-
sunto, disse (Rev. Fiscal, 937, n. 183) ao-responder-se uma consulta
de Banco tem-se, inicialmente, que desbastar a sucessão de vocábulos
técnicos, reduzir a linguagem entabolada à simplicidade. Obedecido o
precioso ensinamento, e que o é se demonstra à evidência neste caso,
teremos:

IP pergunta. Emitindo o Banco uni cheque sobre outro Banct.
ou ordem de pagamento estão os avisos uni e outro. sujeitos a. selo?
Respondeu o acordão, e estd certo, os avisos de cheque não, mas og
avisos de ordem, sim, por que são as verdadeiras ordens de pagamento.

2.4 pergunta. Emite o Banco um cheque, o portador deste retira
a importância, não entra esta pela caixa, o lançamento a crédito da
conta corrente do Banco sacado, está sujeito a selo Não Expedindo o
Banco aviso de crédito, Respondeu o aeordão, e o fez em exata obe-
diência à lei, está sujeito a selo o aviso de crédito, sempre de expe-
dição obrigatória.

As disposições de lei, pertinentes ao caso, dizem:
T. A. n. 24 do decreto 1.137, de 1936 — Contratos e documen-

tos, com promessa ou obrigação de pagamento ou de entrega ou trans-
missão de bens moveis ou de valores de qualquer espécie (omitiu o
banco esta parte).

T. 13. n. 73, nota a) do mesmo decreto — -Lançamentos a crédito
de quaisquer contas correntes referentes a importâncias não entradas
pela caixa.

Nota b tio mesmo número — O selo é devido qualquer que seja a
origem da importância cre(hitada.

Nota e do.mesmo número — A cobrança do selo será feita na 2.4
via do aviso de crédito, que será obrigatoriamente expedido.

Os únicos argulii. entos do Banco consciente, ao pedir a reconsi-
deração, para chegar a unia conclusão que lhe aproveita, são:

1.8) o cheque e emitido sobre os seus próprios fundos; não expe-
de aviso de credito. Ora, isto, é de uma fragilidade espantosa:

0 ) Porque é até crime a emissão de cheque sem fundos; b) por-
que o aviso não ^ fica ao seu alvedrio, mas a lei expressamente o obri-
ga a expedir.

Conclusão: nem pela porta dos "próprios fundos" escapa o Banco
ao tributo que, pela lei, claramente, lhe é imposto...

Votei, pois, mantendo integralmente o acordão.

AconDXo N. 12.090

Recurso ri. 1.030-R — Imposto do Selo — (Recons. ao. 10.187 —
Recorso 9.714).

Recorrente: Carlos carneiro & comp. ( perfumarias Carneiro)•
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Contas ou relações de mercadorias com a expressão "à eis-
- são equiparadas a recibo, para incidência do imposto

do selo.
, Carlos Carneiro & Comp. pedem reconsideração ao acordão nrimero

10.157 de 2 do mês de julho do ano passado, que mantendo decisão
proferida pela Recebedoria Federal em São Paulo, negou provimento
ao recurso que haviam interposto, pleiteando a reforma daquele ato
o a consequente improcedência do auto.que contra os mesmos fora la-
vrado por infração do regulamento do imposto do selo.

O pedido de reconsideração nenhum argumento novo adús, que
possa abalar os fundamentos do, aeordão.

Cnnsiderando essa. circunstância,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, indeferir o pedido, para confirmar o acordão.
Primeiro Conselho de Contribuinte, em 25 de julho de 1941. --.

José , Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator de-
signado.

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos: o relator Sr. Seróa dá Mota e o Sr. Garcia de Souza, O

primeiro com a seguinte declaração de 'cdo:
Considerando que, se é verdade que em face da Tabela B, § 1.0,

n. 76, letra A, do vigente regulamento do selo, a expressão "h vistas,
constante da nota de fls. 2, base deste processo, embora sem assinatu-
ra, está equiparada a recibo, e como tal sujeito a selo, não é menos
eerto que essa exigiNneia tem por finalidade evitar o não pagamento
do selo devido nos recebimentos de quantias superiores a 20$0;

Considerando que a recorrente, ,conforme o provou, não recebeu
a quantia de sita .% enda constante da nota de fls. 2, base deste processo,
pela mesma nota, Inas, à vista da duplicata sobre ela emitida contra
a firma compradora;

-Considerando que a lei deve ser aplicada sem O desprezo das pro-
vas eireunstanelais constantes do processo, não sendo justo, portanto,
que pelo fato do recorrente haver expedido a nota, em rçferência, em-
bora, fazendo prova, inconlestavelmente Idónea, de mie a importân-
cia à mesma correspondente tora recebida pela duplicata de fls. -1?,
se mantenha a decisão recorrida, cujo despertai foi proferido quando
o julgador ainda desconhecida essa ~utente prova material;

Considerando que deferir o pedido de reconsideração e'm causa,
impArrj,da jei nem afetar a ,jurisprudência deste Conselho, por se tra-
tar de ton cásét Cspecialtssimo.

pedido.O meu voto e 74 4.ra que se defira o
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ACOrt DÃO N. 12.091•
Recurso n. 11,124 — Imposto do Selo — (Consulta).
Recorrente: Anderson Clayton & Comp. Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São 'Paulo.

Contraio de promessa de compra e venda

Não se conformando.a firma Anderson Clayton & COmp.Ltda.. com
a decisão da Delegacia Fiscal em São Paulo, que julgou o objeto da
sua consulta anexa um Contraio de Promessa de Compra e Venda, e
corno tal incidente no selo proporcional estabelecido no n. 12, da
Tabela A, do decreto n. L137, de 7 de outubro de 1936, recorre para
esta superior instância, alegando, em resumo:•

a) Que o selo incidente nos contratos de compra e venda, não há
dúvida alguma, é o constante do n. 24 da Tabela A, do decreto n. 1.137
de 7-10-936, e do art. 1.0 do decréto-lei n. 1.701, de 24-10,939, e assim,
o que cumpre indagar é se o contrato usado pela corrente, no seu co-
mércio de algodão, "é um contrato típico de compra e Venda, ou uma
promessa de compra e venda, como erroneamente o -considerou o
Exmo. Sr. delegado fiscal;

1)) que feita essa distinção, facil sé torna a conclusão de qual o
selo devido em tais contratos, porque no, primeiro caso é o da Tabela A,
n. 21, no segundo é o da mesma Tabela, n. 12;

c) Que o Exmo. Sr. delegado fiscal, para concluir - que os contra-
tos usados pela recorrente são de promessa de compra e venda e não de
compra e venda, simplesmente, cita a , primeira clásula daqueles contra-
tos na qual se consigna que o vencedor se obriga a vender toda a sua
produção. Entretanto, não. podia o Exmo. Sr. delegado escolher cri-
tério mais falho para tal ilação, porque a espécie de. um contrato não
se determina pela apreciação de um termo. isoladamente, entre deze-
nas de outros, processo que constituo legitimo atestado aos básicos
principios da hermenêutica;

à) Que a .epígrafe do contrato diz claramente: — Contrato "de
compra e venda;	 .

e) Que as partes em todas as cláusulas do mesmo contrato rece-
bem o tratamento de "vendedor" e "compradora";

() Que nas cláusulas 2.a, 6.a, 7.a e 8.0, fala-se em algodão "vendi-
(lo", o que ,induz à certeza sobre a efetiva conclusão de venda e com-
pra, e não uma simples promossa. -

g) Que se trata de um germino contrato de compra e venda, per-
feito e concluido, rigorosamente dentro dos princípios da lei comer-
cial, eis que aá partes nele se acordam "na cousa, no preço e nas con-
dições". E não se diga que a fixação do preço, relegado para a época
da entrega da mercadoria, seja de molde a desnaturar o contrato, Por-
quanto essa hipótese é prevista e admitida no Código Comercial (arti-
gos 193 e 191), etc.

A decisão recoi...rida é esta:

, Considerando que a epígrafe do compromisso — Contrato de
Compra e Venda .de Algodão em Caroço não é• elemento básico
para a' determinação da incidência do imposto, mesmo, porque, como
é facil de ver, o enunciado no seu texto dela diverge;

Considerando . qtre o fato das' "partes ,ern todas as 'cláusulas re-
ceberern o tratamento de vendedor e comprador, não altera a essência
do contrato de Promessa de Compra e Venda, de vez que todas essas
cláusulas (stão ligadas .entre si e subordinadas. inconcusamento, à
primeira, motivo pelo qual a expressão "vendido" constante das -cláu-
sulas 2.a, .6.a, 7.a, e 8.a não pode induzir" à certeza sobre a efetiva
conclusão da Venda e compra"; 	 .

Considerando que as cláusulas 2. a, 3.aS1.a, 6.ae 8.a, logicamente,
pedem aquele mesrim complemento — "nos termos ela cláusula Pri-
meira" — que se vê na cláusula 7., o que se nos afigura suficiente
para afastar o equívoco em que labora a recorrente nas soas razões
de recurso:

• Considerando, finalmente, que o objeto da consulta que deu margem
ao ato recorrido está perfeitamente enquadrada no ri. 12, Tabela A.
do. vigente regulamento do selo,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, em negar provimento ou recurso, para o fim
de confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1911. —
José_ Luiz Baptista, presidente. --- Josué Serôo da Mola, relator.

' Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os' Srs.: relator Carlos Freire Zelam e Aprisio Braga.

AGORDÃO N. 12,09.:

Recurso ri. 11.129 — Vendas mercantis.
Recorrente: Emiti° Bruno.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Da importáncia da venda do negócio. dece ser excluida
a .de efeitos comerciais, moveis e utensílios c MtliS valores,
computando-se, apenas, o das In e rradorias.

A firma Emiti() Bruno, sucessora de"Orlando C. Orland UM, sa-
tisfeitas As eXigências legais, recorre para este Conselho do ato do
diretor (lá Recebedoria do Distrito Federal,- que lite impôs a multa
de 600$0, prevista no art. 53, do regulamento baixado com o . de-
creto n..22.001, de 9 de novembro de 1932, alem da obrigação de
recolher a quantia de 1240, de impoSto julgado devido pelo auto
n. 7.160. de 18 de novembro de 1910, cru face da aquisição do ne-
gócio de bilhares sito à Avenida Mem de Sá n. 10, sobrado.

Argumenta o interessado, na sua petição de recurso, juntando
o balanço do Ativo ç Passivo< tissumbip pela . firma compradora, qus;

"Cento expôs cai a sua - defesa apresentada ao Sr, - di-
retor da Recebedoria, não houve na compra do salão de bilha-
res . aquisição de mercadorias, Como bem exprime o documento
de comprzt, e, não estando a explúração do jogo de bilhares
sujeito ao imposto de vendas met cantis, não vê como pra-
valerei' n autuação em .cousa, pois, o seu antecessor oão
meia:adejava em artigos de espécie alguma,  consideram] isse
portanto, moveis e utensílios, as mesas de bilhares, jogos
de bolas, tacos, cadeiras e mais pertences. O suplicante,
ap resenta demon,stração do ativo e Passivo donde VV.
poderão verificar não haver parcela dc . mercadorias e, tão
somente de moveis e utensílios, que correspondem ao iniba-
pensavel a expleração do 'divertimento denominado "Jogo de
bilhares", que em si, não há qualquer mercância e s,ni
aluguel cobrado nos seus frequentadores pelo. tempo que os
utiliza".

Tudo visto, e
Considerando; seguram o regulamento no inciso 5.0, do art. 18,

do decreto n . .22.061, de 1932, — "da importância da venda do ne-
gócio, deve ser excluida a de efeitos comerciais, moveis, utensílios
amais valores constantes do ativo da firma vendedora, computando-se;
apenas, o das mercadorias";	 . .

Considerando que, pela cópia do balanço apresentado, não houve
transmissão ou venda de mercadorias existentes ein stock e nem o
vendedor do negócio estava sujeito ao imposto de Vendas Mercantis:
.• Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, jun•

Mianimidade de votos, dar provimento ao recurso, julgando impró-
cedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1911. —
José Luiz Baptista, 'presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

NCORDÃO N. 12.093

Recurso a. 11.165 . — Imposto do selo — (Consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal eril São Paulo. (7t-officio)
Recorrida: Casa Toma, Ltda. (Filial).

- Consulta sobre selo em faturas -e
. Casa Tozan Ltda. (filial) consultou à Recebedoria, em São Paula

bre o seguinte:
"Primeiro: —As Notas de Entregas de mercadorias, :as

' Faturas e Respectivas Duplicatas .com estas .expressões:
"AS Faturas Inferiores a 20140 clavertIo ser pagas- dentro

de x) dias, sem desconto".. 	 .

"A firma Anderson Clayton & Comp. Ltda., sociedade
Mercantil e industrial, com sede nesta Capital, tendo em vis-
ta a dúvida suscitada pela : coletoria federal em Araçatuba,

-deste Estado, em petição dirigida a esta Delegacia Fiscal;
acenapanhada.da Cópia de um contrato, consulta:

"Qual o selo devido nos contratos de compra e ven-
da usados pela requerente".	 .
Os contratos de compra' e venda de mercadorias incidem

no selo proporcional previsto no n. 21, da tabela A do de-
creto n. 1.137, da 7 de outubro de 1937, como &dós, clara-
mente, deste mesmo decreto e como está expresso no art. 1. 0 •

do decreto-lei n. 1,78 .1, de 21 de outubro de 1939.
Há, entretanto, um patente equívoco na explanação fei-

ta 'pela requerente, afim de justificar o pagamento dá taxa
de 3$0, por conto ou fração, do n. 21, aludido, nos seus con-
tratos.	 - •	 • •

Os contratos feitos pela consciente, cuja cópia está ane-
xada a este . processo, não são 'de compra e venda, como Pre-
sume a interessada; e, .sim, contratos de promessa de compra
e venda, nos precisos termos da cláusula primeira: "O ven-
dedor" se obriga a vender:à. "compradora" toda a produção
da safra de 1939-1940, de Sua lavoura algodoeira em..,"

Da redação dos contrates, ressalta que o que se caminha
entra as partes interessadas é,. positivamente, urna promessa
de compra e venda, regulada, distintamente, no. decreto nú-
mero 1.137, , referido.

Assim sendo, responda-se:
. Os contratos de promessa de compra e venda, feitos pela

firma Andei-sou, Clayton & Cia. Ltda., Conforme cópia apre-
sentada, incidem no selo proporcional estabelecido no n. 12,
da tabela A, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro (3e 1936.

De-se conhecimento a consciente, por intermédio da
Coletoria Federal em Aracatuba, facultado o direito de re-
curso, para o 'Primeiro Conselho de Contribuintes, no prazo
de- 20' dias".
:É o relatório.

Isto posto, e
Considerando que, efe'livamente, o objeto da consulta da ,recor-

rente. é um contrato de "promessa de compra e venda", - porque por
ele o "Vendedor" se -obriga a vender à "compradora" a produção da
safra de 1939-1910, de sua lavoura algodoeira em alqueires de terras •
da Fazenda, etc. (Cláusula primeira).;
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Sendo 'elas menores de 2000 e maiores de 200, -quando
fora dá estabelecimento vendedor estão sujeitas ao selo de
recibo?

• Segundo: — As duplicatas emitidas Com as expressões
;-Éistkites:

"Pagamento à vista" ou "-Pagt..0 c/entrega dos do.
Cumentos"

Estão sujeitas ao selo de recibo ao serem expedidas?
Em caso afirmativo, os selos poderão ser somente •apli-

tados no ato para serem inutilizados com a data e assinatura,
,pa ocasião do respectivo pagamento?

Terceiro: — As faturas referentes a. essas duplicatas,
tom identicoS dizeres, ficam tainbem sujeitas ao selo de re-
cibo?"

ãsk Recebedoria aludida respondeu:-
"As expressões "as faturas inferiores a 2000 deverão

Éer pagas 'dentro de 30 dias, sem desconto" não obrigam o
documento que as contiver ao pagamento do imposto previsto

o n. •76, da Tabela B; do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 1936, por isso que não caracterizam recibo ou quitação.

As- duplicatas que contenhan1 as expressões — paga-
mento à vista ou pagamento c/entrega dos documentos,
igualmente não se acham sujeitas ao imposto previsto no
'dispositivo precitado, em face da natureza especialissima
desses documentos, imposto que insidirá, no entanto, nas
quitações que forem passadas no verso dos mesmos do-
cumentos.

Com referência às faturas que contenham idênticos dis
Zeres aos constantes das duplicatas, já o caso mudará de fi-
gura, por isso que a fatura é uma relação de mercadorias
e não um titulo de crédito como é a duplicata, incidindo,
assim, a fatura no selo previsto no art. '76, já citado, aten-
dendo ao disposto na nota A, do mesmo n. 76.

, Dessa decisão recorre ex-officio.
Atendendo que a decisão recorrida' aplicou toin exatidão a lei

espécie:
Acordam as membros" do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, negar provimento ao recurso e'-officio.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1941, —

José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha, re
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da F'azenda Pública. 	 .
Vencidos os Srs. Serôa da Mota e Garcia de Souza, quanto ao

3,0 item da consulta formulada pela firma recorrida.
ACORDÃO N. 12.094

Recurso n. 11.202 — Imposto do Selo.
Recorrentes :Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", Romulo Rossi e

Virgilio Pompeu de Ceámos Toledo. 	 -
Recorrida; Recebedoria Federal em São Paulo.

Distrato de compra e venda é ato diverso do contrato e
como tal sujeito a selo proporcional.

O Dr. Romulo Rossi e sua mulher assinaram como promitentes
compradores, com o Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", em São Paulo,
vendedor, em 19 de junho de 19:J9, escritura de promessa de venda de
vários prédios naquela cidade, no valor'de 2.000:0000, pagando o selo
proporcional devido.

Em 28 de março de 1940, resolveram distratar a mesma promessa,
o que fizeram no cartório do Tabelião Virgilio Pompeu de Campos To-
ledo, que declarou, na escritura, selar a mesma apenas com 1$2, por
ter sido pago, no contrato originário, o selo proporcional.

Em 24 de junho desse último ano, foi lavrado o auto de fls. 4,
dando como infringido pelos contratantes o n. 24 da Tabela A e pelo
tabelião o art. 69, tudo do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Os autuados defenderam-se, mas o auto foi julgado procedente,
sendo os contratantes multados em 30:0000, cada um, (art. 62 letra
C) e o tabelião em 20080 (art. 69).
_- No prazo e forma regulamentares os -autuados recorreram para
este Conselho, alegando, como já •o fizeram ma primeira instância, que,
já. tendo sido pago selo proporcional na escritura de promessa, não é
devido selo proporcional na escritura de rescisão, ex-vi do disposto
em o n. 21 da Tabela A, que; embora incluindo •o distrato entre os con-
tratos e documentos sujeitos a selo proporcional, excetua os atos, con-
tratos e documentos já taxados no n. 12, entre os quais está a pro-
messa de compra e venda de imoveis.

. Finalmente, pedem os recorrentes que, não tendo havido má fé,
seja exigido o selo em dobro, no caso de não prevalecer a interpreta-
ção que dão à lei.

Isto posto:
Considerando que o n. 12 citado excetua, expressamenle, da exi-

gência de selo proporcional, os atos, contratos . o documentos já taxados
no n. 24 da mesma Tabela A;

Considerando que entre os atos, contratos . e documentos do dito
n. 21 não se acham os que contenham distrato, que é unia forma geral
de desfazer os contratos, sendo, conseguintemente, um contrato nega-
tivo;
' Considerando que, assim, não procede a interpretação dos recor-

rentes, porque "contrato" e "distrato", em espécie, não são apenas
dois atos diferentes, mas dois atos antinômicos;

Considerando, porem, que os recorrentes agiram, tudo leva á crer,
de boa fé, — o tabelião, porque só tinha interesse em exigir o^selo de-
vido para exonerar-se da responsabilidades, e- as partes porque não

de presumir que, cientemente, deixassem de pagar o selo, por isso que
bem sabiam das consequências dessa- omissão .e o vulto da operação
convence de que não se arriscariam cientemente à multa;

'• Considerando que- o art. 62 letra C, ia fine, permite que se exija
apenas o selo em dobro, no caso de notória ignorância e ausência de
má fé do contribuinte;

Considerando que, na aplicação desse dispositivo, a ignorância
•deve ser a da èxigibilidade do selo, o que pode resultar de má inter-
pretação da lei, mesmo tratando-se de pessoas cultas, e, sempre mis
essa convicção da inexegibilidade é de presumir, ipso facto a boa fá
é seu consetário lógico;

• Considerando que, quanto ao tabelião, a sanção legal é diversa,
está capitulada no art. 69;

Considerando o mais que dos autos consta: •
Acordam os membros do- Primeiro Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, dar, em parte, provimento aos recursos do Banco
Hipotecário "Lar Brasileiro" e de Romulo Rossi para ser exigido
apenas o selo em dobro e negar provimento ao recurso de Virgilio
Pompeu de Campos Toledo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1941.,
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
-Recorri desta decisão. Tito Rezende, representante .da Fazenda

Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Febres da Rocha, que negaram

provimento aos três recursos, opinando, entretanto, pelo encaminha-
mento do processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a relevaçào,
por equidade, da multa aplicada aos dois .primeiros recorrentes.

ACORDÃO N. 12.095

Recurso n. 11.373 — Operações bancárias.
Recorrentes: Paredes & Comp. (Sucessores de Paredes & Costa)',„
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Comprovada a aplicação do câmbio não hd penalidade..	 .
Paredes & Como.. em representação foi denunciado como tendo

infringindo o art. 3.0, § 1.0 da circular n. 5, de 18 de maio de 1931, da
extinta Consultoria da Fazenda por ter assinado em 20 de abril de 1933
termo para aquisição de F. F. 3.627,00 no Banco do Brasil, termo esse
de que pela apresentação dentro de 60 dias dos documentos respectivos,
dever-se-ia dar a baixa necessária, md's, apesar de convites e intima..
ções,repetidas, tal não foi feito.

Em defesa opôs juntando vários documentos para Comprovar a
aplicação do câmbio que devia ser cancelado o termo de responsabi-
lidade.

Julgada provada a infração foi imposta a multa de 1:000$0, do
art. 3•0 § 1.° dá Circular n. 5 da extinta Consultoria da Fazenda, de
18 de maio de 1931. Dessa decisão recorre para este Conselho ale-
gando que deve ser-lhe relevada a multa por equidade e parecer não
haver penalidade Para o caso, conforme o acordão n. 7.551. de 1939,
deste Conselho.

Assim exposto o caso, e,
Atendendo que o Banco do Brasil (fls. 21) declara ter havido a

comprovação do câmbio em referência;
-	 Atendendo que, assim, não há penalidade a aplicar;

.Atendendo que desta 'forma tem decidido reiteradamente este
conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de ContribuinteS,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho sie 191t1.
— JOSé Luiz Baptista, presidente. Francisco Fabres da . Rocha,
relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.096

Recurso n. 11.456 — Operações bancárias..
Recorrente: Frederico Dield.
Recorrida: Recebedoria -do Distrito Federal,

Compro-cada a aplicação legal do câmbio, obtido com
torização prévia, não se impõe nenhuma penalidade.

Frederico Diehl, foi condenado a pagar a multa de 1:000$0, do
art. 3.° § 10, da Circular da extinta Consultoria da Fazenda Pública,
n. 5. de 18 de maio de 1931, por não ter apresentado no prazo de 60
dias os documentos coniprobatórios da aplicação do câmbio adquirido,
com prévia autorização para pagamento de mercadoria importada,
conforme decisão do Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal.

Não se conformando, interpôs o presente recurso.
Isto posto:
Considerando que, uma vez comprovada a aplicação legal do

eilinbio, Dão se impõe nenhuma penalidade, de acordo com a juris-
prudência uniforme deste . Conselho;

Considerando que esta prova foi oferecida pelo recorrente, con-
•forme se constata da certidão de -folhas:

s Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de -votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de -Contribuintes, em 25 de julho de 1941.
— Jos-é Luiz Baptista, presidente. — .Carlos Freire Zenha, relator.

Tilo Rezende,-representante da Fazenda Pública.' • -
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A Recebedoria Federal, "à vista do que consta deste processo que
correi todos os trâmites regulamentares", impôs "à firma autuada
Moysés Rom.ão Dantas° a multa de 4:15787, alem da obrigação de
Pagar o imposto devido de 1 :38589, na forma dos arts. 33 e 38 do
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, de vez que o. pedido de
pagamento por verba teve lugar depois de iniciada a ação fiscal".

.	 Notificada desse despacho a 22 de março de 1941, a 7 de abril de
1941 fez o recolhimento da importância a que fora condenada, e a

10 de abril de 1911, pela petição de folhas . 14, recorreu -para esta -ffii-
perior instância, _alegando em resumo: e • .

a) que realmente é estabelecida desde 1929, mas, exclusivamente
como consertador;.

b) que os• talões encontrados como especifica o auto, referiam-se
aos seus serviços "profissionais". e-não de vendas de chapéus noves;
acentuando que desconhecia "que a carneira ou fita anexada ao con-
serto . é uma modalidade de vendas 4, vista" e que o pedido para pagar
por verbao imposto devido; considerado pelos, fiscais como uma con-
fissão da infração, foi feito a conselho do .seu '"guarda-livros" que lhe
disse "ficar assim a coberto da lei"; •

c) - que é realmente arbitrário esse lançamento, pois alem de não
devido o imposto, a sua apuração referente ao período de 1 de dezem-
bro de 1935 a 27 de agosto. de 1939 foi feito a cálculo; •

d) que a verdadeira finalidade do fisco não é a indústria das mul-
tas e sim o ensinamento ao contribuinte da 'modalidade de cumprir a
lei, conforme recente . recomendação do senhor ministro 'da Fa-
zenda,.:etc.

,	 Isto posto, e-
Considerando que a infração está perfeitamente demonstrada, pro-

vada e até mesmo confessada;
•Considerando que a fato de parte_ da importância do imposto so-

negado haver sido apurada por estimativa, baseada,' aliás, nos ele-
mentos fiscais referentes a determinado período, não Merece impug.
nação, pois a média tirada está regular;

Considerando porem, que - o imposto devido se refere 'a período
anterior ao decreto-lei n. '3.248, de 8 de maio Ultimo:

Acordam- os membros • do Primeira Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, em toma rconhecimento 'do recurso, para
reduzir a multa a importância igual ao imposto eXigivel, na forma do
art. 1.° do citado decreto-lei.

•Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho -de 1911.
— JOsé Luiz.Baptista, presidente. — Josué Serôo da Mota: relator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública'.

.	 5	 ACORDÃO N. 12.099
Recurso n. 0982-R — Imposto de Renda (Recons, ac. 10.00

Rec. 9.728).
Recorrente: Joaquim Soares D'Amorim.

• 'Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.
Sem matéria nova 'nem prova de erro do acordão inde-

'	 fere-se o pedido de sua reconsideração.
Joaquim Soares D'Amorim :pediu reconsideração do-acerdão'-nú-

e'ro 10.060 'que não tomou conhecimento de seu recurso n. .728
por -tê-lo julgado perempto.

Alegou que seu pedido 'de recurso foi datado de 21 de março:de
19-10, mas a verdade é que deu entrada em 25 a foi protocolado sob
ii.' 308 às fls. 618.
-	 Isto posto:
• • Considerando 'que o acordão não fez erro e que não foi °fere?
cida matéria nova.

Acordam os membros -do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o peado reconsideração.

' Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de Rilho de 1941.
José Luiz Baptista, presidente..— Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

,	 .'
.

ACORDÃO N . .12.100.
Recurso n. 1.037-R — Imposto de Renda (Recons. ac. 10.556 ---

Rec. 10.005).	 .	 .
.	 Recorrente: Mareei Schwob Marçalex. 	 .	 .	 .
'	 Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Estado do Rio_ de
Janeiro.

- Indefere-se pedido de reconsideração de acordão Ote jul-.
gou perempto o recurso provadam ente interposto fora do
prazo.

• Marcel Schwob Marçalex pede reconsideração do acorclão núme-
ro 10.556, deste Conselho, o qual, por ter perimido o direito do con-
tribuinte, não tomou conhecimento do recurso n. 10.005, interpos-
to da decisão proferida pelo então Chefe da Secção do Imposto de
Renda no Estado do Rio de Janeiro, sobre o lançamente referente: ao
exercício de 1938 para cobrança do imposto suplementar, acrescido
da multa de mora. -

Pelo despacho de fls. 23-24 foi conferido ao interessado o prazo
de 30 dias para o pedido de reconsideração e dele o contribuinte
tomou ciência em 23 de janeiro do corrente ano, apresentando o pre-
sente pedido em 22 de fevereiro seguinte.

Rigorosamente e de acordo com as prescrições legais o pedido
de reconsideração foi apresentado fora do prazo, mas isso leria acon-
tecido por culpa da repartição que, por engano, estendeu o prazo re-
gulamentar.

Já esclarecia o acordão recorrido que o contribuinte interessa-
do, depois de notificado da sustentação do lançamento por despa-
cho proferido em 30 de dezembro de 1939, apresentou pedido de re-
consideração dirigido à autoridade de primeira instância em 30 de
janeiro de 1940, só efetuando o depósito e interpondo recurso em
8 de junho imediato, excedendo, assim, 140 dias do prazo legal.

Pelo exposto,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de -votos, tomar conhecimento do pedido de reconside-
ração e indeferi-1o.	 -

Primeiro Conselho de • Contribuintes, em 25 de julho de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente.	 Aprigio Fontes Braga, relator.

. Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

.ACORDÃO 1h 12 . 097 .

Recurso n. 11.471 — Operações bancárias.
Recorrentes: Grillo, Pai 6: Comp.
Recorrida: Recebedoria do Distrito . Federal.

• • Deixa-se de tomar conhecimento do recurso, por. ter-sido
interposto fora do prazo. legal, incorrendo, _assim, em pe-
rempção.

- A firma (trino, Paz Comp.',"do Distrito' Federal, foi autuada
por -não haver apresentado no prazo de 00 dias os documentos com-
probatórios da aplicação do câmbio adquirido, com prévia autoriza-
ção, para . pagamento de mercadoria imporja-da.

Por despacho de 20 de novembro de 1910, da Recebedoria do Dis-
trito Federal, foi julgado procedente o auto e imposta 'à autuada a
multa de 1:00080, na forma do art. 3.0, §.10, 'da circular n. 5, de 18
de maio de 1931, da extinta Consultoria da Fazenda Pública.
• Dessa decisão foi a mesma firma Intimada, regularmente, to
mando conhecimento no dia 15 de Março de 1911 (documento de fo-
lhas 12). A 16 de abril de 1941 recolheu- a importância da multa (do-
cumento. de folhas 13) e a 18 de abril de 1911 apresentou petição de
recurso (documento de folhas ....) .

isto posto, e
Considerando que o recurso, como se vê, foi interposto fora do

prazo legal, incorrendo; assim, em perempção:
• Acordam os membros do Primeiro •Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso,
mantendo, assim, •o império da lei e a sua inalteravel jurisprudência.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de .1911.
José Luiz•Raptista, presidente. — Josué Serôa da Mota, relator.
Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.098
Recurso n. 11.483 — Vendas mercantis.
Recorrente: MoVsés'Itomão Damaso.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Toma-se conhecimento dó 'recurso, para reduzir a multa
a impotância igual ao iinpo:sto exigivel, na forma do art. 10,
do -decreto-lei n. 3.248, de . 8 de maio do corrente ano.

Tendo sido verificado que _a firma • Moysés Itcmão Dama_so; desta
capital,. "se-dedica-ao comércio de chapéus novos e bem assim à la-
vagem . e . reforma. de chapéus usados, •vendendo lambem e5tes quando
mão procurados no- prazo que 'estipula", •sem possuir os livros "para
escrituração e pagamento do imposto sobre vendas mercantis", não 'sa-
tisfazendo, assim, "o imposto tanto sobre as vendas de chapéus novos
como lambem sobre os 'usados que vende; e' o material empregado nas.
'reformas, como sejam, -carneiras, fitas, forros, etc.", apurando-se,
pelos talões 'que foram apresentados ...à 'fiscalização, referentes ao pe-
ríodo de 28 de agosto de 1939 a 31 de outubro de 1940 vendas na im-
portância de 35:87080; foram lavrados o termo de exame e o auto de
folhas 5-6„, datados de 27 de novembro de 1940, nos quais estão rela-
tados esses fatos.

Consta, igualmente, dessas peças, que -a dita firina se acha, esta-
belecida no local com esse ramo de negócio desde 1929, entretanto, os
únicos elementos apresentados foram os acima indicados, e que, por
isso, "forçoso . se torna- um . arbitramento de vendas efetuadas, toman-
do-se por base a importância de 1:225$0,. como média quinzenal, no
período de 1 de dezembro do 1935 a 27 de agosto de 1939", em face do
que se concluirá "terem sido) efetuadas vendas na importância de rééis
114:7500, sendo 63:75080, no período de 1 de dezembro de 1935 a 01
de •dezembro de 1937 (taxa de 380) e 51•:000$0, no período de ide ja-
neiro de 1938 a 27 de agosto de 1939". Consta, ainda, one,-;segundo e
quadro .demonstrativo organizado pelos autuantes, que dele é "parte
integrante, tem-se como resultado que a firma em questão efetuou
Vendas no período de 1- de dezembro de 1935 a 31 de outubro de 1940
no total de 150:620$0, que calculadas na base das taxas vigorantes ao
tempo das citadas vendas, tal como se vê do aludido • quadro, atinge o
imposto 'devido e não pago ao total de 1:38589".

\A' infração foi capitulada no art. 24, §§ 2.° e 3.°, do decreto rtú-:
mero 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intimado a se defender, o faz no prazo legal; pela petição do
folhas, alegando que emprega nas reformas de - chapéus "fitas e car-
neiras, artigos de pequeno valor e para os quais não julgava estar
obrigado ao pagamento de "Vendas à vista", por não representar isto
uma Venda, segundo pensa". Que apesar disto, e na dúvida, pediu à
Recebedoria em . li de novembro 'próximo passado (processo número
1700.9.41-40) mandasse "cobrar-lhe o referido imposto, caso a isto es-
tivesse obrigado", dai resultando; a visita dos fiscais do consumo ao
seu estabelecimento, motivo, pelo . qual "julga dever pagar o imposto
tom a mora de 10% apenas",

Os autuantes informaram acentuando que o pedido do autuado
não- merece deferimento, por ter entrada na repartição quando já
iniciado o procedimento fiscal, conforme se vê do documento de fls. 2,
datado de 11 de novembro de 1940, não tendo, por isso, "o mérito da
espontaneidade". Acentuam, igualmente, que a defesa apresentada é
um reconhecimento tácito4a obrigação em que se acha de satisfazer
i3 imposto- reclamado, sem contestação do resultado ou do quantum da
svasão'do imposto apurado.
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ACORDÃO N. 12.101
Recurso n. 6.383 — Imposto de Renda.
Recorrente; Diretoria do Imposto de Renda (Ex offkio).
Recorrido: José Soares.

Sendo inferior a dois contos e quinhentos mil reis o in-
teresse da Fazenda Pública, na decisão em causa, não cabe
desta o recurso "ex officio".

José Soares fez sua declaração do renda de 1934 nas categorias
e 1) e nesta última alegou um prejuizo. -Não sendo atendido no

pvejuizo reclamou e a Diretoria atendsm mas exigi que fosse feita
declaração de pessoa jurídica tambeins Feita esta foi julgada isenta,
dai resultando uma diferença contra a Fazenda, pelo que houve re-
curso "ex officio".

Isto posto:	 •
Considerando que somente cabe recurso "ex officio" quando o

interesse da FaZenda Put.lica exceder da importancia de dois contos
O quinhentos mil reis.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por não
ser caso dele.

,	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1941.
e-- José Luiz Baptista. presidente. — Oscar Garcia de Souza. relator.

Visto.. — rito Rezende, representante da Fazenda Publica.
ACORDÃO N. 12.102

Recurso n. 11.331 — Imposto de Renda.
Recorrente: Nascimento Sz . Filhos Ltda.
Recorrida: Dele0Wa. do Imposto de Renda em S. Paulo.

prescrição interrompe-se por qualquer oposição ou e.ri-
gência da repartição necessária ao lançamento.

Versa o presente recurso sobre o lançamento feito pela Dele-
gacia do Imposto de renda sen Santos, para cobrança do imposto
suplementar de reis... exigido da firma individual 31. Marques
Rodrigues e concernente à declaração referente ao exercício de 1938.

Do despacho que manteve aquele lançamento o contribuinte -
teve ciancia em 6 de março de 1041, conforme o recibo passado no
"AR" de fls. 24-verso. Em 26 do mesmo n-izs de março, quando ex-
pirava o 'prazo, apresentou o seu recurso, mas só em 27 foi que
efetuou o depósito da importancia do imposto.

Sendo assim, e,	 -
Considerando que o interessado, tendo , feito o deoósito fora do

prazo legal, deixou perimir o seu direito:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1941
José Luiz Baptista, presidente — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto — Tito Rezende, representante da Fazensla Kir1ica.

ACORD.rt0 N. 12.101
Recurso n. 11.492 — Imposto de renda.
Recorrente, Ernesto Basilio Simões.

- Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande, do
Sul.

firma Ernesto Basilio Simões, de Porto Alegre, que a mesma ha-
via sonegada ao pagamento do imposto, no exercido de 1939, a
quantia de réis..., de vendas efetuadas no ano de 1938, procedeu
lançamento ex-efficio para cobrança de diferença do imposto de
réis..., acrescida da multa de (300%) reis..., em conformidade
com n. parte final do parágrafo único, do artigo 116, combinado
com o artigo 173, do regulamento.

O interessado reclamou, alegando que a sua declaração de
renda havia sido feita pela secretaria da Sociedade União Comer-
cial tios Varegistas.

Mantido o lançamento, o contribuinte efetuou o de pó s ito da
bnportancia exigida e interpos recurso para este Conselho, plei-
teando a redução da multa imposta.

Tudo visto, e,
Considerando que, de acordo com o disposto no parágrafo único,

do artigo 110, combinado com o artigo 173, do regulamento, uma
vez verificada rui exame de escrita a falsidade da declaração, apli-
car-se-à a multa igual ao triplo do imposto sonegado;

Considerando que a firma recorrente, conformando-se e em
nada justificando sobre o pagamento do imposto legal confessa
a sonegação de maiores rendimentos que estavam sujeitos à tri-
butação:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

- Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1941.
— Josá Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.105

Coita de Mello SZ.z. Souza, em face das suas declarações de renda
cio 1939. foram notificados para pagar... Reclamaram alegando
que os dois sócios retiraram respeeticamente ... e ..., escritura-
das na conta particular e _levadas a "Despesas Gerais". Sendo o
capital de	 podiam até retirar..., cada um.

Foi mantido o lançamento, atendendo que as retiradas não Sã)
mensais e fixas e só depois de escrituradas em cessita particular e
que foram lançadas em "Despesas Gerais" e estas em desacordo
com o contrato social.

Dessa decisão recorre.
Ante o exposto:
Atendendo que as retiradas não foram fixas e mensais como

exige o regulamento do imposto de renda, artigo 29);
Atendendo que, assim, tem fundamento legal a decisão recor-

rida;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de cotos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 25 de, julho de 1941.

José Leis Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.100

Recurso n. 11.513 — Imposto de renda.
Recorrente, Luiz Francisco Guerra Blessmann.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande_ do

Sul.
As quantws correspondentes As ações havidas por

acionistas em virtude de aplicação de recursos dos "Fun-
dos de Pese rua" MG de outros de Sociedades Andaimes,
estão sujeitos aa imposto de renda.

Em face dos esclarecimentos prestados por solicitação fia De-
legacia do Imposto de Renda, no Rio Grande do Sul, foi o contri-
buinte Luiz Francisco Guerra Blessinann, de Porto Alegre, lançado
ex-officio para pagar a importância de..., sendo.— de diferen-
ça de imposto, e... de multa, correspondente à não inclusão, na
sua declaração do exercício de 1936, das importâncias das ações re-
cebidas em 1935, do Banco da Província do Rio Grande do Sul
e Banco Nacional do Comércio, bem como, da Companhia Sul Brasil
de Seguros, que para isso lançaram mãos de recursos das suas
contas "Fundos de reserva" e "Fundo especial".

Não se conformando cem esse lançamento, dirigiu-se à mesma
Delegacia pedindo seu cancelamento (petição de fls. 11-12). por
falta de apoio legal, xisto tratar-se, no caso, de "capitais" e não de
"rendas", como, ainda, tais capitais 71(10 são compreendidos entre.
as vantagens que o regulomento tributa", etc.

A Delegacia, porem, manteve o lançamento, pelos mesmos fun-
damentos do seu despacho proferido e transcrito no • processo que
deu margem ao acorda° unânime n. 11.992, de 11 do corrente,
deste Conselho.

- É dessa decisão o recurso em julgamento (petição de lis. 16
a 28), cujos razões são perfeitamente iguais às que foram apre-
sentadas no recurso n. 11.429-41, mie deu margem ao acordão
unânime n. 11.992, de ti do corrente, de assunto precisamente
idêntico, por mim relatado.

De acordo com o disposto no iniNivisfe 7:tinko, do artigo
116, combinado com o artigo 173, do regulamento - urna vez
verificada a falsidade da declaração, aplica-se a 'nutra,
igual ao - triplo do imposto sonegado.

.A Delegacia do Imposto (le Renda nó Rio Grande do Sul tendo
*constatado, em exame de escrita procedido nos livros fiscais da

Recurso n. 11.499 — Imposto de renda.

	

A sociedade Nascimento ,S's Filhos Ltda. recorre da decisão da	 Recorrente, Celta de Mello & Souza.

	

Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo, que lhe exige o paga- 	 Recorrida, Delegacia do Imposto do Renda no Rio Grande do
mento relativo ao impos:0 devido no exercício de 19.42. 	 Sul.

	

O único fundamento do recurso é estar prescrito o direito da 	 Retiradas glozadas por não sereia fixas e mensais.
Fazenda.

Isto posto:
Considerando que o regulamento dispõe, no art. 170, que o di-

reito de proceder ao lançamento do imposto sie renda e o de cobra-
lo nos casos em que não for cobicei o processo da lançamento, ev-
tingue-se em 5 anos, depois do ano financeiro a que corresponder o
imposto;

Considerando une, no tS 20 o dito artigo declara que o prazo de
5 anos interrompe--se por qualquer operação ou exigencia adminis-
trativa necessária ao lançamento comunicada ao contribuinte:

• considerando que. cai 21 de março de 1037, a recorrente foi in-
timada a apresentar, dentro de 10 dias, extrato dos lançamentos feitos
nas contas particulares dos skios (fls. 66);

Considerando que essa intimação interrompeu a prescrição desde
que encerrava um pedido de esclarecimento necessário ao lançamento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidash5 de votos. negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de julho de 1911.
Josá Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha. relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda P,Iblica.
seoenÃo N. 12.103

Recurso n. 11.420 — Imposto de renda.
Recorrente, M. Marques Rodrigues.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Recurso perempto.
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Isto posto, e
• Considerando que o caso de que se Trata envolve assunto jã
amplamente estudado e debatido neste Conselho, - conforme se Vêda grande série . de processos ultimamente 'julgados, cujos, aeordãos
decidiram, por unanimidade de votos, que, as quantias .correspone
dentes às ações havidas por acionistas em.,virtude de aplicação de
recursos tirados dos "Fundos de reserva" ou de outros de Sociem
dades Anónimas, estão sujeitas ao imposto de renda.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao reeurso

Primeiro Conselho de Contribuintes, ein 25 de julho de 1941
— José Luiz Baptista. presidente. — Josué SCrOli da Moita, relator.Visto.	 Tilo Rezende, representante t da Fazenda Pública.

ACCIRDÃO N. 12.107:
Recurso n. 11.548 — Imposto de Renda.
Recorrente: Delegacia do Imposto de Renda ero São Paulo

"ex-officio" .
Recorrido: José Egydío de Souza Aranha (espólio).

O direito de proceder ao lançaniento do imposto de ren-
da e o de cobrá-lo nqs casos em que não for cobicei o pro-
cesso de lançamento, extingue-se cinco anos depois da expi-
ração do i010 financeiro a que corresponder o imposto (art.
179 do regulanzento).

O Sr. José Egydio de Souza Aranha apresentou sua declaração
de rendimentos relativa ao exercício de 1932 no prazo regulamentar,
demonstrando a importância de réis do 'i imposto a pagar. Em 10
de maio de . 1939, quando já havia falecido O'declarante, foi a senhora

- Alice de Barros -Souza Aranha, inventariante do espólio, intimada a
apresentar uma relação discriminativa dos aluguéis recebidos. nos
anos de 1931 a 1931,. separadamente; e urna relação dos dividendos
recebidos nos mesmos anos.

Tendo a inventariante atendido à intimação no prazo regula-
mentar, procedeu-se,. em 19 de outubro do mesSno ano de 1939, à re-
visão do lançamento, pela qual o imposto a pagar ficou aumentdaa
de reis .... Intimada da revisão, a senhora Alice de Barros Souza
Aranha apresentou em 22 de dezembro, dom guarda de prazo, longa
é bem fundamentada reclamação a qual mereceu do Delegado do
Imposto de Renda o seguinte favoravel despacho exarado em 20 do
março do corrente ano:

"De acordo com a informação e lendo-se dado. a pres-
crição para cobrança de qualquer imposto do exercício de
1932 ám nome de José Egydio de Souza Aranha, cancele-se
o lançamento. Deste ato recorre. "ex-officio" para o E. 1.0
Conselho".

• ',Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida tem exato fundamento no

disposto no artigo 179 do vigente regulamento do imposto de renda,
Acordam os membros do 1 .0 Conselho dá Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-off ieio" para
c'onfirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em '25 de julho de 1911 e-.
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12-.109
Recurso n. 11.173 --- Imposto da Selo.
Recorrente — Santiago & Kiritchenco.•	 •
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

, Pedidos de reconsideração de decisões não interrompern
o prazo para interposição de recurso e interposto mais de
vinte dias após a primeira notificação, considera-se perempto.

Santiago & Kiritchenco recorrem Para este Conselho da decisão
do . Diretor da Recebedoria desta Capital que manteve a exigência do
selo do n. 12, da tabela A do regulamento do selo, com revalidação
da diferença sobre o selo aplicadof em uni contrato de venda de um
terreno.

Feita a exigência pelo funcionário encarregado das averbações,
mantido pelo Diretor e ciente a firma em 7 de novembro de 1940, re-
correu em 19 de dezembro seguinte, sendo certo que em 8 daquele
mês de novembro reclamou contra a exigência que foi novamente
mantida pelo Diretor em 28 do mesmo mês.

Isto posto,
-Considerando -que pedidos de reconsideração não interrompem

os prazos para interposição de recurso e que este foi interposto fora
do prazo de 20 'dias da lei:

Acordam os membros do 1 .0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de julho de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente.	 Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 12.110
Recurso n. 11.280 — Vendas Mercantis,
Recorrente — Buelau &
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Vendas feitas diretamente pela fábrica eo consumidor
mediante pedidos encaminhados pelo intermediário, que,
recebe camissão fixa, não são consideradas feitas pelo in-
termediário para obrigá-lo ',do imposto.

Buelau & Cia. foi autuada por não pagar imposto de vendas mer-
cantis sobre as vendas efetuadas pela Cia. Fábrica de Papel Itajaf,
de Santa Catarina a fregueses aqui domiciliados, segundo pedidos en-
caminhados pela recorrente.

Segundo o auto, a recorrente tem 3 modalidades de transações
com dita fábrica, a primeira — aquisição de mercadoria para re-
vender; a segunda - - recebimento de mercadorias dm consignações e a
terceira, _pedidos para entrega e faturação aos compradores dire-
tamente pela fábrica, que' paga comissão de 4%.

Pelas ,duas primeiras transações paga o imposto de vendes mer-
cantis; pela terceira não paga.

A Recebedoria julgou procedente o auto e condenou a autuada ao
imposto de 4:4500 e à multa de 13:352$7.

Dessa decisão, recorreu a autuada, sustentando, em Síntese, que
mera intermediária nessas operações, não estando, portanto, su-

jeita ao impostos
Isto posto,
Considerando que do processo consta que a recorrente, pelas ven-

das efetuadas diretamente pela fábrica, mediante pedidos que a re-
corrente lhe encaminha, recebe a comissão de cerca de 4%;

Considerando, porem, que este falo por si só não compõe a figu-
ra do comissário, desde que este-age em nome próprio e não em nome
do comitente;	 .

Considerando que a situação jurídica da recorrente delineada
nessas operações é a de simples intermediária, agenciadora, etc. não
estando, portanto, obrigada ao imposto corno se fosse ela a vendado-
ra das mercadorias;

Considerando que essa situação está claramente discriminada na
escrita da • recorrente corno se verifica dos autos; -

Considerando que o simples fato de poder essa modalidade de
operações vir a prejudicar o fisco não justifica que se exija um im-
posto - indevido de jure constiluido: •

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos dar • provimento ao recurso, para julgar improce-
dente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de julho de 1941. .—
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenlia, redator.,

Visto — Tifo Rezende, represebtante da Fazenda Pública.

SESSÃO DE 29 DE JULHO DE 1941

SACORDÃo N. 12.108'

Recurso n. 11.131 .-. Vendas Mercantis':
Recorrente — José Dias Corrêa.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

- Falta de pagamento do imposto de vendas mercantis à
vista no tempo oportuno sujeita o • contribuinte a multa.

José Dias Corrêa, desta Capital, recorre para este Conselho da
decisão do Diretor da Recebedoria que o multou dm 539$0 por ter
deixado de pagar no tempo oportuno o imposto de 260$5 sobre as
vendas à vista feitas nas quinzenas dos meses de julho a setembro
de 1940, infringjndo assim o § 2.0, do art. 20 do regulamento 22.061
de 1032.

Alega o recorrente que, de fato, o guarda-livros somente comprou
as estampilhas a 25 de outubro e selou os livros na ignorância de que
naquele mesmo dia havia sido notificado Para exibir os livros; quo
quando foi autuado. a 20, já havia pago o imposto e portanto sua.
multa deve ser de 10%,

Isto posto,
Considerando que a infração está confessada e a multa foi legal-

mente imposta;
Considerando que o recorrente não apresenta excusa alguma

Acordam os membros do 1 .0 Conselho de Contribuintes, por unam
nitnidade de votos, negar provimento ' ao recurso; para c'onfirmar
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de julho de 1941..
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Viste. — Tilo Rezende, representante dá Fazenda Pública.

ACOaDX0 N. 12.111
Recurso n. 1 -1.287 — Vendas Mercantis,
Recorrente; Rime cf.s Cia.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.
• Mercadorias produzidas num Estado e vendidas em,

oatro, mesmo por intermédio de _agentes, pagam impostoi
de vendas mercantis apenas no Estado onde foram produ,-

- • duzidas.	 • -

/lime & Cia. recorrem pra este Conselho da decisão do Diretor
ria Recebedoria desta Capital 'que os multou em 102:404$7, com a
obrigação de recolher o imposto de 54:134$9, que teriam deixado de
pagar pele venda de fósfotos que lhes teriam sido consignados pela
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CAimpanbia Brasileira de Fósforos, infringindo assim os ara. 22 e
.23 do regulamento do decreto In. 22.061, 'de 1932.

Alegam os recorrentes que seu caso extamente igual ao de
Davidson Pullen & Cia. em ruja consulta o mesmo Diretor resolveu
caber o imposto apenas ao EStatIO onde as mercadorias foram pro-
duzidas. 'Dos autos desta consulta, que se acham anexados, se veri-
fica a idenlidade da siloacão. Dermástraram ainda que se limitam
a colocar os produtos da Companhia Brasileira de Fósforos; que ao
contrário do que - diz a decisão não são nem nunca foram consignatá-
rios ou comissários, não lendo os fiscais nos exames que fizeram em
NOOS liyros eocontrado qualquer lançamento de onde se pudesse
ronclnir pela existkicia do contrato de comissão. E juntaram cópias
folostaticas dos conhecimentos do anposto de indústrias é prol' issõés
e de licença municipal ite localização as ruas Visconde de Inhtima
n. 69, Teófilo Otoni u. 57 e Sacadora Cabral n. 108, para 'depósitos
fechados O mercfmcia de fósforos, de onde se ve que Companhia tom
dois depósitos e uma loja naqueles locais devidamente legalizados'
IIIH impostos pagos à Recebedoria Federal e Prefeitura Municipal.

decisão apesar de longa não declara expressamente os artigos,
do lei infringidos apenas refere mio os recorrentes ile‘ iam ter oago
o imposto CM vista do que estatuem o arts. 22 e 23, mas julga pro-
cedente o auto e este declara que foi infringido o net . 29. g . 1.0 e 2.0,
combinado com as leis tis. 915 o 1 .061 tle 1938 e 1939.

Isto posto,
Considerando que, os recorrentes não infringiram o art. 26.

§A IP e 2.0 •lo regolam e nh) nnroNailo pelo	 c io rol o ii. 22.061. Porque
não ltá 1110 N, ;I a I2111111 110 1111i —	VO n sOlO	 lOon•alic	 Stla. O

que, de resto, não se afirma na decisão,- que, ao.,contrário sustenta
hipótese outra;-

Considerando que, •tambem não infringiram os arts. 22 ou 23
/10 regulamento aprovado pelo decreto n. 22.001, porque não há.
prova de que mercadorias de outrem lhes tivessem sido consignadas;
• Considerando que, a hipótese deste recurso é idilntica a de

Davidson Mb-mi ét Cia., em cuja consulta a Recebedoria .do Distrdo
Federal decidiu que não estavam obrigados ao imposto nesta Capital
pois que eram apenas agentes da Companhia Fiat Lux, que Ihs
endossava as duplicatas das vendas -recebendo apenas uma comissão;

(75onsiderando que, consoante tem várias . vezes decidido este Coo-
solho miando a mercadoria for produzida num Estado e vendida Oro
outro, o imposto é pago no Estado em que foi produzida segundo - is
precisos termos do art. 37 da lei TI. 187, de 1936;

Considerando que Mesmo que tivesse havido consignação ainda
a„„sim o imposto não pertence ao Distrito Federal porque, nomo tem
iteCid i rtO esto Conselho, nntadamente em recente acordão sob nú-
mero 11.589. de ti de maio último, sondo o consignador produtor ou
fabricante o a mereadoria destinada à veada ou consignação e trans-
feria para fora /to . E s tado onde foi produzida ou fabricada, afito
ile formam' si o imposto é devido no Estado linde foi produzida
ou fabricada:

AcOrdào os M e lobrOS lb) Pritueiro Conselho de Contribuinte.,
por unanimidade de votos. dar provimenlo ao recurso para mandar
cancelar o auto lo infração.

Primeiro conselho do Contribuintes, iii 29 de julho 4 1e 1941.
Luiz	 pf isto. pres Will o — ()P . a).	eriu de Se fiza. rei a ter.

Vjsb,	 Tilo nrzrodr, reim' s nI :urit e ia Vainda Pública.
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